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APRESEII'l'AÇÃO 

O tema sobre a garantia de renda dos trabalhadores de 
salário de base constitui, há um bom tempo, objeto de minha 

reflexão e atuação profissional. Inicialmente, como 
empregado de salário mínimo na indústria de beneficiamento 
de fumo, 
dificeis 

tive a oportunidade de acompanhar de perto as 
condições de vida inerentes as camadas de 

trabalhadores de salário de base no Brasil. 

Posteriormente, com o exercício das atividades de 

pesquisa e de assessoramento ao 
do Departamento Intersindical 

Sócio-Econômicos - DIEESE, tive 
determinados momentos especiais 

movimento sindical, através 
de Estatística e Estudos 
condições de participar, em 
(tentativa de pacto social 

em 1986, constituinte em 1987, e Comissão do Salário Miniroo 
em 1991), das discussões sobre a imperfeição e a necessidade 

de mudanças na politica de salário minimo nacional. Por 
fim, no centro de Estudos sindicais e de Economia do 

Trabalho CESIT, junto ao Instituto de Economia da 
Universidade Estadual de Campinas, encontrei as condições 

favoráveis para o aprofundamento da reflexão sobre o tema 
dos baixos salários e da reprodução da pobreza no Brasil. 

Insatisfeito com as hipóteses adotadas pela literatura 
tradicional e com os argumentos oficiais contrários às 
politicas públicas em favor da proteção das baixas 
remunerações1 , procurei analisar, através da pesquisa de 

l 
Elt geral, o pensamento conservador tell reagido às propostas de elevaçãD dos valores do salário mínimo e dos 
demais 11ecanims de garantia de renda dos trabalhadores de baixo salário, utilizando os pressupostos 
neoclâssicos (efeíto substituição). ou seja, a cada pressào de custo salarial, as eçresas reagiriam, 
invariave!Jente, de duas eneiras: (i) repassando para preços (efeito inflação) ou (ii) reduzindo a demanda de 
MO"'dHlbra (efeito desemprego). Maís recen1:e11ente, alguns estudos procuram indicar a insuficiência da 
política do salário IOiniJO COlO instruJento de distribuiçào de 'if'· Ver: KA!'KA, A. 11951),'0 impacto do 
novo salário Jinilo.~, In: Revista Brasileira de Ecol!OJiia, ano 6, n. 4, Rio de Janeiro. MACEDO, R. (19Sl).•o 
salârio mínimo e a distribuição de renda no Brasil•, Texto para Discussão, vol. 11, São Paulo, FIPR/USP: 



vi i i 

campo, as distintas exper1encias de condução da política do 

trabalho (regulação do mercado de trabalho) e dos mecanismos 

de garantia de renda dos trabalhadores de salário de base 
(prestações sociais, medidas fiscais, de subsídios de preços 

básicos e de crédito) no capitalismo após a Segunda Guerra 
Mundial. 

Com base no estudo de casos de caráter não comparativo 
em três economias industrializadas - que se caracterizaram 

pela redução das disparidades sócio-econômicas, melhora na 
distribuição da renda e homogeneização do padrão de consumo 

-, foi possível identificar o papel da intervenção do poder 
pú.blica e dos sindicatos no mercado de trabalho (França, 

Inglaterra e Itália). Embora diversos mecanismos de 
garantia de renda dos trabalhadores de salário de base 
tivessem sido adotados nesses países, indicando a existência 
de políticas públicas voltadas para a elevação dos menores 
rendimentos, não se verificou a comprovação dos pressupostos 
neoclássicos. 

Nesses mesmos países, por quase três décadas após o fim 
da Segunda Guerra Mundial - conhecidos como os anos de ouro 

do capitalismo -, o rápido crescimento da renda per capita 

foi acompanhado pela homogeneização do padrão de consumo. 
No Brasil, que no mesmo periodo teve a sua renda per capita 

quadruplicada, o padrão de consumo permaneceu heterogêneo e 

o fosso que separa a parcela privilegiada da maior parte da 
população tornou-se ainda mais acentuado. 

A baixa eficiência e eficácia da politica do trabalho e 
dos mecanismos de garantia de renda no Brasil representam 
ser a hipótese explicativa para a permanência de forte 

REIS, J. (19S9)!Salário Uni.Jo e distríbui.ção de renda•, In: IPEA.~Perspectivas da ecoJlOllia brasileira~ 
1989' 1 Rio de Janeiro r IPE!!; 
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desigualdade social e da brutal concentração de renda. A 

inviabilização do golden age of the Welfare State no pais 

ocorreu, em grande parte, devido a descontinuidade do regime 
democrático e ao modo de articulação dos interesses 

dominantes - desfavorável a universalização do acesso pleno 
ao direito de cidadania. 

Com a crise no centro do sistema capitalista - a partir 
da metade da década de setenta - e o desenvolvimento da 

chamada Terceira Revolução 
objetivas para a aplicação das 

Industrial, 

poli ticas do 

as condições 

trabalho e de 

garantia de renda dos trabalhadores de salário de base foram 
alteradas. o fim dos anos de ouro do capitalismo tem 

implicado no aumento da pobreza e da exclusão social, já que 
as políticas tradicionais de regulação do mercado de 

trabalho e de controle da renda disponivel para o consumo 

perdem a sua eficácia e eficiência. Para os paises que não 

alcançaram o estágio da homogeneização social, o término dos 

anos de ouro do capitalismo tende a representar uma situação 

de maior marginalidade social e de empobrecimento da 

população de baixa renda. 

No presente trabalho, por pretender contribuir no 

debate sobre o desenvolvimento econômico e a 

nos 

homogeneização 

dois próximos do padrão de consumo, aprofundou-se 

capitules a discussão sobre o papel da politica do trabalho 

e dos mecanismos de garantia de renda dos trabalhadores de 

salário de base no capitalismo contemporâneo. No primeiro 

capitulo, sem perder de vista a critica à economia politica 

do trabalho, procurou-se destacar do desenvolvimento 

capitalista o seu período de ouro (1945/74). 

Durante essa fase, não obstante o caráter excludente do 

funcionamento da economia de mercado, as políticas do 
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trabalho e de garantia de renda dos trabalhadores de salário 
de base representaram ser um elemento fundante da melhora 

dos indicadores sobre as desigualdades sócio-econômicas, a 

distribuição da renda e a homogeneização do padrão de 

consumo. Com a crise dos anos de ouro, o caráter excludente 
do capitalismo voltou novamente a prevalecer, indicando, em 

certa medida, a inadequação das políticas tradicionais do 

trabalho e de garantia de renda. 

No segundo capítulo, procurou-se avançar no 

conhecimento sobre a eficiência e a eficácia das políticas 

de regulação do mercado de trabalho e de sustentação de 

renda das classes trabalhadoras, a partir do estudo de casos 

em três paises industrializados (França, Inglaterra e 

Itália), do final da Segunda Guerra Mundial aos dias de 

hoje. o estudo do caso brasileiro objetivou criar um 
contraponto em relação as nações que homogeneizaram o seu 

padrão de consumo e reduziram o nível de desigualdade sócio

econômica. Em síntese 1 discutiu-se ao longo das próximas 

páginas o papel das políticas do trabalho e de garantia de 

renda dos trabalhadores de salário de base durante o período 

de ouro do capitalismo e o do avanço recente da Terceira 

Revolução Industrial. 



CAPÍTULO I 

TRABALHO E PAUPERIZAÇÃO NO CAPITALISMO: PASSADO E PRESENTE 

O presente capítulo discute a manifestação da pobreza 

como sendo uma característica marcante do funcionamento das 

economias de mercado. Da li ter atura especializada pode-se 

destacar que a política pública volta da para a proteção do 

trabalho {regulação do mercado de trabalho e medidas de 

pleno emprego) e para a garantia de renda (salário mínimo, 

indexação salarial, prestação social, imposto de renda, 

entre outras), sobretudo para os empregados com salário de 

base1 , mostrou ser, ao longo da evolução do capitalismo, um 

elemento necessário à elevação do padrão de vida da classe 

trabalhadora. 

Embora sendo necessária, a política pública não 

constituiu-se isoladamente na condição suficiente para a 

elevação dos níveis de renda e das condições de vida do 

conjunto da população. Conforme discussão realizada a 

seguir, observa-se que a efetividade e a eficácia das 

políticas do trabalho e de garantia de renda estão 

diretamente associadas a diversos fatores, em geral, o 

estágio de desenvolvimento do capitalismo e, em particular, 

à correlação de forças favoráveis aos interesses dos de 

baixo a 

1 Na econOiia capitalista r o trabalhador de salário de base representa a parcela da força de trabalho Cll1l menor 
remmeração e sensível ao ~ do JeiCado geral de traballxl. 

1 



1.1 ACUIIIJLAÇÃO CAPITALISTA E POBREZA 

Desde que surgiu, a sociedade capitalista convive com a 

presença de menor ou maior parcela de sua força de trabalho 
vivendo na faixa de renda muito baixa. E isso significa 

necessariamente, numa economia mercantil, a associação 

direta entre baixa renda e condição de pobreza e de privação 
social~ 

De modo geral, a manifestação da pobreza tem sido 

identificada pelas pesquisas cientificas por intermédio da 

condição de renda insuficiente para a reprodução adequada do 

ser humano2
* Embora possa depender da capacidade produtiva 

da sociedade gerar bens e serviços necessários à reprodução 

humana (alimentação, vestuário, moradia, saúde, transporte 

etc), a pobreza encanta-se associada ao processo mais amplo 
de valorização do capital pelo trabalho 3

• 

Não que o pauperismo da força de trabalho seja 
necessariamente a condição básica da existência da riqueza 

capitalista, mas é a repartição discricionária do excedente 

econômico que acaba por produzir e reproduzir a condição de 
penúria generalizada. Assim, mesmo que a sociedade possa 
atingir o estágio da abundância, não está plenamente 
assegurada a resolução do problema da privação do necessário 

para quem vive do seu próprio trabalho4 

l 

2 

E!l geral, os estudos sobre a pobreza ~ell ser diferenciados entre aqueles que utilizam o 11êtodo da renda 
(linhas de pobreza) e aqueles que utiliza!l o Jêtodo direto (cesta básica de necessidades). EE !liOOs os casos, 
a definição da pobreza está associada à condição de renda para o consUJO, Ver SEJI, A. (1918). 1'l'bree notes on 
tbe concept of poverty", Genebra, 01'1'; TOi'iSDID, P. (1970).aTlle concept of poverty~, London, HeineJienn. 
O livre movímento da acunulação de capital, ao 11es10 te!IPJ que produz a riqueza gera, necessariaDe!lte, o seu 
contrârio 1 a miséria. Marx, ao estudar o desenvolvh.ento do capitalisoo1 a partir da Inglaterra, no século 
passado, descreveu e explicou o mecanismo pelo qual o pauperismo é fornada como uma condição de existência da 
riqueza capitalista. Ver l'lll'iSSEm, H. i !IIBER'!, F. (197J).'llouvaients du capital et processus de 
panpêrisation#, Paris 1 csu, p. 174 ss; GUI!ARAES, A. (1982). • As classes perigosas: banditiSJO urbano e 
rural•, Rio de Janeiro, Graal, p. 5 ss. 
Tendo lll vista que somente parte relativamente pequena do conjunto dos países capitalistas alcançou a 
hologeneidade do padrão de consiiJIO oo estáqio da abundâooia, apjs a Segunda Guerra Mundial, mritas vezes, as 
situações de trlséria absoluta e da indigência têJI sido creditadas às nações detentoras do baixo nível de renda 

2 



Por ser o próprio movimento do capital que gera as 

condições de expansão ou de contração da pobreza, a 
pauperização da força de trabalho constituiu-se, através dos 

tempos, num fenômeno social complexo que nos dias de hoje 

ainda não encontrou a sua plena eliminação. É óbvio que as 

formas de manifestação da pobreza e da insegurança social 

foram sensivelmente atenuadas e sofreram os efeitos do 

tempo. Persiste, no entanto, condições inadequadas de vida 
principalmente para a parcela da população que vive na 

situação de baixa renda, mesmo nos países desenvolvidos com 
alto nível de renda per capita. 

1.2 O MERCADO DE TRABALHO NO CAPITALISMO MONOPOLISTA 

Na economia de mercado, o meio de subsistência do 

trabalhador depende da venda de sua força de trabalho ao 
capitalista. o salário equivale a uma parte do valor de 

troca adicionado pelo uso da força de trabalho no processo 

produtivo, enquanto a parte restante, o excedente econômico 

apropriado na forma do lucro (mais valia), é a responsável 
pela existência do capitalista e pela continuidade do 

emprego da mão-de-obra assalariada. 

Em diferentes épocas econômicas pelas quais têm passado 

a estrutura social de uma nação, o tamanho da população que 

necessita colocar a sua força de trabalho no mercado e que, 

portanto, encontra-se adequada às necessidades de exploração 

per capita. Todavia, experiências recentes de nações que conseguirat atingir a llruroqeneidade do padrão de 
collSIIllO (satisfação das necessidades básicas para toda a p:lplllação) 1 a partir de UJ nível de renda per capita 
relativa~ente baixo, neq!lll a possível associação entre heterogeneidade do padrão de consumo e baixo nivel de 
renda per cspita. COnforme furtado, os níveis de tiséria absoluta e da indigência direu respeito às nações 
com acentuada disparidade social e reqional e não1 necessariaaente, ao estágio de renda per capita. A COréia 
do sul e Taivan, entre os países capitalistas, e a China e CU.ha, entre os países de socialiSIO realr 
constitilel exemplos de nações que alcançaro o nível da hOJOgelleidade no padrão de consllliO llUI estágio de 
renda per capita relativDente baixo. V~: FIJRTAOO, c. (1992). •o SUbdesenvolvinento Revisitado•, In: 
liCOllOIIia e Sociedade, campinas, IE/UliiCAHP, n. 1, agosto, p. 13. 
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do capital, resulta da combinação entre o uso da força de 

trabalho e dos meios de produção. 

A população economicamente ativa que excede as 

necessidades de uso do capital (a elasticidade na forma de 

produção é estabelecida pelo progresso técnico) foi definida 

originalmente por Marx5 como superpopulação relativa. Esta, 
por sua vez, 

dependendo da 

subdivide-se, em maior ou menor escala, 

especificidade de cada nação e época 

determinada, em exército industrial de reserva e em massa 
. 16 marg1.na • 

Antes de mais nada, cabe destacar que a força de 

trabalho não se constitui apenas por impulso da dinâmica 

populacional, uma vez que o capital, por ter a capacidade de 

destruir, criar e recriar atividades produtivas, 
metamorfoseia o espaço econômico e influencia constantemente 

o surgimento de novas ofertas de mão-de-obra.. Em função 

disso, as próprias relações de produção e a disponibilidade 

da mão-de-obra são constantemente alteradas7 . 

Desde o seu inicio, a acumulação capitalista tendeu a 

constituir em nivel nacional o mercado geral de trabalho, 

onde tradicionalmente a demanda mostrou ser inferior à 

oferta da força de trabalho. o desequilíbrio entre oferta e 

demanda não deixa de ser funcional ao processo anárquico e 

instável de produção capitalista, uma vez que no mercado 

5 
6 

7 

MARX 1 K. (1982).~0 Capital' 1 vol. Ir Cap. WII, São Paulo 1 Abril CUltural. 
A superpopulação relativa é a parte da força de trabalho que excede as necessidades do capital. Pode ser 
subdividada eD Exército Industrial de Reserva [EIR) e e11: !!assa Marginal {MK). o EIR é formado por pessoas 
que, num determinado Dento, estão imediataunte disponiveis para sem eupreqadas ao núcleo verdadeira!J.ente 
capitalista (eDpresas privadas e estatais) e, por isso lle510 1 essa parte da força de trabalho Ctllpre a função 
de reserva rebaixadora dos salários (desaprego aberto) no ~mado geral de treballlll. Já a l!assa Jlarginal 
constitui a parte restante da supel1X)PUlação relativa ocupada nas foruas não tipicuente capitalistas de 
ortjallizaçào. Embora não exercendo relação causal direta, a MM não está excluída de pressionar negativuente o 
nível dos salários. Ver: lltiM 1 J. (1978).'Superpopulação Relativa, Exército Industrial de Reserva e !!assa 
!!arqinal•, p. 98 ss. 1 In: PEREIRA1 L. (ed.). 1Populações Marqinais•, São Paulo, OSP. 
SOUZA, P. (1980). «A determinação dos salários e do emprego nas ecooollias atrasadas•, Clmpinas, IFCH/OHICAMP; 
DRDECCA, c. (1991). 'DinâJ.ica econôaica e 11ercado de trabal.llo urbano: UH abordaqe~~ da região ltetrop:Jlítana de 
São Pauloa, campinas, IE[OliiCAMP. 
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geral de trabalho o exército industrial de reserva atua no 
sentido do rebaixamento dos salárioss. 

Todavia, com o desenvolvimento econômico, especialmente 

no que se refere à organização industrial moderna, a partir 
da monopolização capítalista9, foram sendo constituídos os 

mercados segmentados de trabalho. Nesses novos mercados, a 

força de trabalho apresentou-se cada vez mais como uma 

mercadoria não-homogênea, de tal forma que o exército 

industrial de reserva perdeu parte da função rebaixadora dos 

salários. 

O uso diferenciado da força de trabalho pelo capital 

gerou mercados diferenciados, que podem ser subdivididos, 

teoricamente, em: mercado de trabalho institucionalizado (ou 

mercado primário) e o mercado de trabalho desregulado (ou 

mercado geral) 10 . No mercado primário de trabalho localiza

se a parcela da força de trabalho de uso interno ao grande 

capital (empresas oligopólicas e setores dinâmicos) • Além 

de contar com a presença do sindicato com forte poder de 

barganha, o empregado é beneficiado por barreiras à entrada 

no mercado de trabalho {qualificação e experiência 

profissional) que lhe permite dispor de garantias como 

segurança no trabalho, oportunidade para a mobilidade 

ascencional e salário mais elevado. 

Nestes mercados, o processo de determinação do salário 

tem sido, em certa medida, independente do movimento de 

8 

10 

A validade acerca das proposições da teoria do exército industrial de reserva foi observada por MORISHD!A, M. 
(1977). "Marx's Economics•, Cambridge, Callbridg'e Oniversi'if Press. 
BRAW!MAH, H. (198l)."'l.Iabalho e capitalmo!!OfXlliStaw, J ediçful, Rio de Janeiro, Zahar: IAS!I, S. í IIRRY, J, 
{1981). 1Tb.e end of orqanized capitaliSJ1 , Cmlbridqe, Polity Press. 
A pluralidade no 11ercado de trabalho - como 111a espécie de balcanização das regras institucionais, fonais ou 
infortais, estáveis ou instáveis no sistaa de relações industriais, nas p:~liticas das eupresas e nas 
intervenções do poder público - foi tratada originalll:ente por KERR, c. {1954).n1Jbe balkanization of labour 
marli.ets', Wigb.t Baklce, MIT. Posteriormente, outros autores retoma11 e atualizaraJJ os conceitos sobre a 
lógica da s~ào no '!'"do da trabalbo. Ver: OOERINGIR, B. i PIOR!, M. (19B5),'lnternal Labor Jlarkets 
and Manpower Analysis•, z edition, !fev York, Share; REICH, !!.. GOROO!t, D. (1975).'Labour Segmentation", 
Lexi'91on, l!assassuchets, Heatl and co.: I!ACW, o. et al. (1971).'Laliour Marl<ets ander different "Plo!"llt 
conditions•, LOndon, Allen t Unwin. 
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escassez ou de abundância da força de trabalho. Na grande 

empresa (privada e estatal), o plano de carreira, cargos e 

salários é o instrumento que concede estabilidade à formação 

do salário, fazendo com que o trabalhador seja estimulado a 

lutar pela ascenção nos postos de trabalho, pois estes estão 

associados a uma remuneração superior~ 

No mercado geral de trabalho localiza-se o restante da 

população ocupada assalariada, onde o exército industrial de 
reserva tende a exercer pressão no sentido do rebaixamento 

dos salários. Por serem ocupações gerais que não exigem 

qualificação e experiência profissional elevada, há reduzida 

segurança no trabalho, grande rotatividade no emprego, 

carência de oportunidade ascencional e menor remuneração e 

status ocupacional. A atuação sindical, quando existente, 

apresenta tradicionalmente pequena capacidade para elevar 

isoladamente o salário e para melhorar as condições de 

trabalho. 

No caso do livre funcionamento do mercado de trabalho, 

o processo de determinação do salário torna-se dependente 

diretamente do grau de escassez e de abundância da força de 

trabalho. As empresas dificilmente possuem uma estrutura 

previamente definida de cargos e salários estáveis, o que 

significa dizer que o rendimento assalariado sofre a 

influência direta da oferta da mão-de-obra no mercado de 

trabalho. 

É importante lembrar, no entanto, que a di visão geral 

entre os mercados de trabalho institucionalizados e 

desregulados não deve ser rigida. Dependendo das 

articulações existentes entre os 

trabalho pode apresentar certos 

relação à demanda estabelecida pelo 

mercados, a oferta de 

graus de autonomia em 

capital. QUanto maiores 

a descontinuidade e a heterogeneidade nas formas de 

organização econômica e social, maiores podem ser os 
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componentes de transição entre os mercados e a autonomização 
da oferta da força de trabalho11 . 

Apesar disso, a capacidade do capital agir tanto pelo 

lado da demanda quanto pelo lado da oferta da força de 

trabalho tende a determinar, em geral, a estrutura das 

ocupações no mercado de trabalho. A força de trabalho, por 

não possuir a plena capacidade de autocontrole sobre a sua 

quantidade e composição e por depender diretamente do 

capital, que define os limites do seu uso, transforma-se 

numa variável passiva, sujeita a diversos riscos. Esses 
riscos, entretanto, devem-se, em parte, tanto às 

características nadquiridas" (educação, renda, local de 

moradia e transporte) como aos "atributos naturais" (idade, 

sexo, condição física, etnia e cor) da força de trabalho12 • 
Mantido o livre movimento do capital, o simples atributo da 

qualificação da mão-de-obra torna-se incapaz de fazer frente 
aos riscos gerados pelo funcionamento do mercado de 

trabalho. Ao contrário, portanto, do que afirmam os 
teóricos do capital humano. 

Por fim, para a massa marginal, cabe destacar que a 

natureza de determinação da renda é diferente da do processo 

de estabelecimento do salário nominal. Embora a ocupação e 

o espaço econômico sejam definidos pela produção 

capitalista, os niveis de renda per capita dos distintos 

segmentos resultam tradicionalmente do ajuste entre a 

dimensão econômica e a dimensão populacional excedente13 . 

11 
11 

ll 

ZIJCCffETI 1 E. (1991) 1 op. cit. 1 p. 74 ss. 
CRAIG, c. et al. (1982). nLahour market structure, industrial organisation and low payR 1 Ca.llllrídqe, Caubridge 
University Press 1 p. 2 ss. 
A prodUção não capitalista, embora não apresente no processo de decisão os JJeSl!OS propósitos do capital 1 como 
a incorporação de novos mercados e criação de novos produtos 1 tende a estar subordinada ao SegJte!lto 
capitalísta. O mercado de trabalho et1nvive com fenb!enos contraditórios que possibilitall certo grau de 
autonmúa á parte da força de trabalho em relaçáo á dl!llallda definida pelo capital (transição entre diferentes 
segmentos do 11ercado). A ltçica dualista de funcionaento do mercado de trabalho (institucionalizado e 
desregulado), nesse sentido 1 torna-se inadequada para explicar os lillites entre o espaço econâúco capitalista 
e não capitalista. São diversas as fonas de absorção da força de trabalho nos diferentes mercados (eçresa 
wrtecedora1 apresa pull!io, apresa eJJ]re11B9'eJ1 empresa reservatório e eJpresa esponja). Dependendo do grau 
de desenvolviMnto das torças produtivas, o challado setor infernal p>de absorver a força de trabalho excedente 
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Assim, pode-se deduzir que 

população excedente, num 

capi talísta, menor tende a 

auferida e vice-versa. 

quanto 

dado 

ser a 

maior for o tamanho da 

espaço econômico não 
renda individual final 

através de llli.ltiplas formas de integração heterogêneas e COilJOVilento pró e antHlutuaçóes nos mercados de 
trabalho organizado, Nas reqiões mis desenvolvidas, o setor infmal pode atuar nais nas f0111as de apresas 
tipo pul.máo e engrenagem:, ooJIO UD.a espécie de putting out nas estratégias e~~presariais de evasão fiscal e das 
contribuições sociais. Já nas regiões mais atrasadas, o setor ínfoml, ao se voltar uis à dimensão de 
refúqio da p:lplllação excedente, tende a predolinar nas apresas tip:J amartecedora, resenratório e esp:mja. 
Ver BALTAR, P. (1985)."Salários e preços: esboço de uma abor~eD. teórica•, Canpinas, IE/!li!ICAMP: 
CACCL\HALI, M. (1983). asetor informal urbano e formas de participação na produção•, São Paulo, IPEfUSP; PACI, 
1!. (1973). 1Mercato del lavoro e classi sociali in Italia•, Boloqna, I1 Mulino: SABÓIA, J. 
ll9S6). 'lranlonaçóes J" Iereado de trabalho liJ) Brasil durante a crise: 1980/83', In: llelista de EmllOI!ia 
Política, vol. 6, n. 3, julhojsetelbro, São Paulo, Brasilieru;ej TAVAIIES, M. (l~Sl)."Problemes de 
industrialización avanzada en capitalismos tardios y perifericos9 , In: EconOiia de ADerica Latina, llerlco, 
CIDEi ZUCCBE'M'I, E. (1991). •ta !fFÍeqazione e la reqolazione del Jtercato del lavoro: altre il llercatoM, In: 
studi di Sociologia, anno XXIX, n ., gennaiotmarzo, !tilano, Università cattolica di Kilano. 
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l.. 3 MECAIIISHOS DE PROTEÇÃO SOCIAL E DE GARANTIA DE RENDA 

DOS TRABALHADORES NO CAPITALISMO MONOPOLISTA 

o liberalismo econômico, fundado na concepção sobre o 

funcionamento do mercado auto-regulável (mercado de trabalho 

competitivo, padrão ouro automático, livre comércio 

internacionaL e Estado Minimo), resistiu pouco tempo após o 

abandono 1 no inicio do século XIX, dos mecanismos pretéritos 

de regulação social e de garantia de renda dos 

trabalhadores14 . Desde 1870, criaram-se diversos movimentos 

sociais protecionistas que foram organizados como reação aos 
efeitos deletérios provenientes do livre e irrestrito 
funcionamento da economia de mercadol5. 

Seja por pressão dos capitalistas 
e subsidies públicos, banco central, 

embargos à migração de mão-de-obra e ao 
etc), seja por ação organizada dos 

(tarifas, subvenções 
cartéis e trustes, 

movimento do capital 
trabalhadores (leis 

fabris, seguro social, serviços de saúde, reconhecimento dos 
sindicatos etc) 16, o movimento protecionista da sociedade 

1! 

15 

16 

O código de proteção do trabalho inqlês 1 que prevaleceu até o inicio do século XIX, era tornado pela: (i) Poor 
linl{153ó), que atrav<ís da Speenbanla!ld linl (1795/1834) estabeleceu o sist"' de abonos salariais coa base"' 
lllla tabela indexada no preço do pào; (ii) statute of Artificers (1563/1814), que definiu a obrigatoriedade do 
trabalho apôs 7 anos de aprendizado da mãiJ"'d.EHJbra e garantiu salário anual fixado pelo poder pUblico, e (iiíJ 
Act ot Settleent (166Z/1S34L que restringiu a aobilidade regional da força de trabalho. Ver POIAllYI 1 K. 
(l9SO).'A graeda trusform>çáo', Rio da Janeiro, cazpee. 
Para os trabalhadores ocupados 1 especialmente no que diz respeito à chamada aristocracia operária, o custo de 
reprodução era de responsabilidade plena do capital {h'elfare capitalíSJ), enquanto para o restante dos 
empreqados as condições de vida em: Riseráveis, com baixos salários e escassa proteção social vinculada ao 
Estado Minino Liberai. CODo no mercado de trabalho urbano predominou a oferta excedente da força de trabalho 
(expulsa do campo) 1 a politica de lligração adotada por diversos países europeus no séf:ulo XIX possibilitou a 
redução do nível de pobreza e da {X)p!llação mginal. A transferência de parte do contingente de Iriserâveis 
das cidades industriais européias perllitiu 1 em contrapartida, a colonização do ch.alado IIUIIdo novo (Estados 
Unidos 1 América Latina e AUstrália). So!lellte a Grã~Bretanha 1 e~tre 1815 e 1906, teve cerca de 17 milhões de 
pessoas que emigrara para outras nações. Ver: BRESCIA!U, 11. (198Z].•Paris e Wndres no século XIX: o 
espetácUlo da pobreza a, São Paulo, Brasiliense, liOBSBAifll, E. (198ZVA era do capital (1848/1875 )1 , Rio de 
Janeiro1 Paz e Terrai 01CONliOR1 J. (1984),!Accumllation CrisisA, OXford, Basil Blackwell; SORRE, M. 
( 1955) !Les m.gration des peuples1

1 Paris, flmarion. 
No final do sWo XIX, o rápido crescimto da indústria, COII o notável processo de concentração da produção 
e racionalização 00 processo de trabalho {tayloriSJtO), permitiu a grande empresa auferir lucro superior ao das 
enpresas si.llples. Mas no capitaliSJO aonopolista, o caráter da concorrência intercapitalista foi alterada 
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terminou entrando em conflito com o funcionamento dos 

mecanismos auto-reguladores da economia capitalista. No que 

diz respeito às primeiras legislações previdenciárias, ainda 

que orientadas para parcelas específicas das classes 

trabalhadoras, verificou-se gradualmente o desligamento de 

parte dos elos da ligação entre a reprodução da força de 

trabalho e a atividade produtiva. 

Tabela 01 - Introdução de Medidas de Proteção Social e11 Paises Capitalistas Selecionados 

----------------------------- -------------------
Itens : Alemanha: Brasil : Estados Unidos: França : Inqlaterra : Itália : Ja{Xio : Suécia 

----------------------------------------------------------
Sequridade Social 1951 1974 1935 1946 1945 1946 1946 1918 
Doença Profissional 1883 1938 1908 1930 1911 1943 1922 1910 
Aposentado 1839 1918 1915 1910 1908 1919 1942 1Sll 
ÀI!Xílio Desemprego 1927 1986 1915 1967 1911 1919 1947 1914 
Al.l1ilio FaJilia 1964 1963 1935 1932 1945 1916 1971 1947 
S!úde 1883 1938 1965 1945 1948 1945 1938 1938 
Imposto de Renda 1812 1922 1863 1E72 1803 1877 1810 
Salário l!iníJlO 1923 1940 1913 1915 1909 tl919 1959 
-------------------------------------------- -----------
Fonte: FLORA, P. ALBER, J, (1981). "Modernization, Derocratization, and the Developemmt of Welfare State in Western 
Earope 11

, p. 74 ss, In: FLORA, P. & HEIDEN!IEIKER, A. ( eds.). "The development o f Welafre state in Europe and A!lerica", 
London, Transaction Books; GOUCH, I. (1989). "ilelfare State~, p. 227, In: EATWELL, J. et al. (eds. ). ~social Econonics1

1 

London, Macmillan; IRES (l984l"Protection sociale dans le monde« Paris 1 IRES. 
SegUridade Social refere-se a imposição compulsória do Estado e nâo a esquemas específicos de deten.inados grupos 
sociais; * EeCallisliOS da scala mobile. 

A tabela anterior permite observar os momentos em que 

as medidas de proteção social foram implementadas nos 

principais paises capitalistas. Inicialmente, as medidas de 

proteção social e de garantia de renda eram isoladas e 

seletivas. Elas resultavam do movimento mutualista, de 

categorias de trabalhadores portadoras de poder sindical e 

das organizações religiosas e beneficentes17 . 

17 

profundamente, com a perda de capacidade auto-regulatória pelo lim movimento das forças de mercado. A 
prese~a do Estado se tornou necessária à regulação no capitalism JJOnopolista. 0Ver: CARDOSO DE KELLO, J, 
(1975). »o EstaOO brasileiro e os limites da estatização• 1 In: Ensaios de Opinião, n • 2, São Paulo: HILFERDIHG, 
R. (1985).'0 capital fínanceiron, são Paulo 1 Nova cultural. 
A conferência de Paz de Versalhes eJJ. HH, não deixou de apresentar a preocupação das paises capitalistas para 
com o probleJJ.a dos de baixo, quando SU':jeriu iniciativas refomladoras no campo social. A criação da OIT 
(Organização Internacional do Trabalho), a proposta de salário llinim seletivo e de programas de seguros 
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Posteriormente, com a intervenção do Estado no mercado 

de trabalho foi possível a imposiçào de controles sobre a 

oferta e a demanda da população ativa, bem como abriu a 

possibilidade de garantir uma renda adequada à reprodução 

social no capitalismo. Os riscos gerados pelo funcionamento 

do mercado de trabalho não desapareceram, mas através da 

atuação sindical (contratação coletiva de trabalho) e 

principalmente da ação do Estado (políticas do trabalho e de 

proteção social), foram criadas as condições necessárias 

para a redução da quantidade de pessoas que viviam com baixa 
renda e, por consequência, na situação de pobreza. 

Ê por isso que o estabelecimento de um limite monetário 
inferior à estrutura dos salários (salário minimo) no 

mercado geral de trabalho passou a ser defendido pelo 

movimento sindical como forma de proteção dos trabalhadores 

de salário de base e de homogeneização distributiva18
• Já a 

política pública de renda mínima (mínimo aposentadoria, 

desemprego, aprendiz, doença, moradia etc), quando 

implementada, foi direcionada para a garantia de renda das 

faixas mais carentes da população (ocupada o não ocupada). 

Observa-se que o reconhecimento e a cobertura das 

necessidades sociais da força de trabalho deixaram de 

1 . t d 1' . 19 depender exc us1 vamen e o sa ar1o . Praticamente quase 

toda pessoa privada de emprego (desempregado, doente, velho, 

deficiente físico, entre outros), que não recebia salário e 

sem uma poupança anterior, dependia apenas da solidariedade 

JB 

19 

sociais previdenciários para os trabalhadores ocupados, além de indícaren o oodo de enfrentaraento dos 
proble~~:as sociais, representaram a resposta dos paises capitalistas à alternativa Russa. Ver: MALUlY, J, 
(1979). nThe politics of social security in Brazil", Pittsburgh, University of Pittsburgh Press. 
com relação ao salário Nínimo, por exemplo, é importante destacar que a sua fixação, desde o final do século 
passado, esteve voltada à lWtação do excessivo grau de exploração da força de trabalho para determinados 
setores industriais (salário anti~sweating). Posteriormente, con o fortalecimento da contratação coletiva, a 
generalização da legislação do salário mínioo tornou~se Ull instrumento voltado à manutenção d8 ttpaz social". 
ver: BRAUER, T. (1925). 1Le salaire mi.nie' 1 In Revue Internationale du Travail•, vol. XI, n. 4, avril, p. 
720; NIGAN, S. (HS5).'State Regulation of Jtinimm ifagesR, Bo!lbay, Asia Publishinq House, p. 4. 
SA.I.W, P. & MATHIAS, G. (1983) 'L'Êtat surdévelopp§l, Paris, La DéoouvertjMaspero, p. 19 ss. 
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dos demais trabalhadores, face à inexistência de qualquer 

intervenção no mercado de trabalho. 

o Estado, ao intervir no mercado de trabalho 

determinando o salário minimo e estabelecendo o valor minimo 
das prestações sociais, transformou-se num agente de 

socialização 

auxiliando na 

Mas a ação do 

de renda. Por conseqüência, terminou 
manutenção e reprodução da força de trabalho. 

poder público de complementar o rendimento do 

trabalhador ocupado ou de integrar poder de compra a quem 

não encontra-se ocupado, através das prestações sociais, não 

deixa de ser a redistribuição dos fundos sociais, formados a 

partir das cotizações dos empregadores e dos empregados e 

ainda das receitas provenientes dos tributos20 • 

Através da distribuição dos fundos sociais, a 
satisfação das necessidades fundamentais da força de 

trabalho pode ser atendida dentro da sociedade de consumo. 

Da mesma forma, o acesso ao direito de cidadania na 

sociedade industrial moderna possibilitou que, por exemplo, 

todo o doente fosse assistido, que todo o velho recebesse 

uma renda minima e que todo o desempregado não fosse privado 

das condições minimas de existência. 

Tanto o sindicato como o Estado, ao agirem voltados à 

homogeneização redistributiva, produzem efeitos sócio

econômicos positivos à classe trabalhadora em geral 1 gerando 

certas condições de autonomia diante dos limites impostos 
- d •t 1 21 N t 1 pela acumulaçao e cap~ a . ou ras pa avras, as 

politicas fiscais e sociais puderam, a partir da estrutura 

da distribuição primária da renda, estabelecer uma nova 

repartição de parte do excedente social (estrutura 

secundária da renda). Assim, por ação do Estado, a 

20 

21 

MAGNIADAS 1 J, (1982) 'L'évollltion des detenlinants structurels des salaires en France depuis 19381
1 Thi!se de 

Doct:orat 1 Nanterre 1 TOJO I, p. 150 ss. 
MIDEIROS1 c. (1992), ~Padrões de industrialização e ajuste estrutural: tm. estudo comparativo dos regimes 
salariais em capitaliSliOS tardios•, Crurp-inas, IEjUliTCAMP, p. 144 ss. 
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estrutura redistributiva (renda disponível para o gasta), 

definida por critérios diferentes aos do mercado, pode ser 

menos desigual, principalmente quando o sistema tributário é 

progressivo e o gasto público encontra-se direcionado 

efetivamente para os problemas sociais~ 

Mas a atuação 

trabalho (Estado, 

de várias instituições no mercado de 

sindicatos etc) produziu impactos 

diferenciados em distintos países, especialmente no que se 

refere à população de baixa renda e abaixo da linha de 

pobrezaa Mesmo nas economias capitalistas 
nivel de renda per capita atingiu o 

avançadas, onde o 

patamar bastante 

elevado, a permanente intervenção do Estado no funcionamento 

do mercado de trabalho (agindo do lado da oferta e demanda 

da força de trabalho) mostrou ser indispensável para a 

alteração da tendência de exclusão social, inerente ao 

desenvolvimento do capitalismo. 

E isso porque, segundo Offe 22 , a economia de mercado 

gera, invariavelmente, "grupos problemas 11 no interior de sua 

população que dependem constantemente dos mecanismos de 

proteção social e de garantia de renda. As intervenções do 

poder público no mercado de trabalho, principalmente sobre 

os chamados "grupos problemas 11 (menores, velhos, 

desempregados, inválidos, minorias étnicas etc), foram 

fundamentais para que o direito de cidadania e de acesso a 

um padrão adequado de vida fosse garantido a todos. 

Dessa forma, foram sendo criadas as condições materiais 

e políticas que permitiram o aumento do poder de barganha 

dos sindicatos (redução e disciplinamento da oferta 

de trabalho) frente a um mercado de 

tradicionalmente desfavorável. 

da força 

trabalho 

DFFEI c. ( 1989). wcapitaliSllo desorganizado: transformação do trabalho e da políticau J São Paulo, Brasiliense, 
p. 22 ss. 



Com o fortalecimento do poder do trabalho assalariado 

foi possivel impor ao capital limites na dimensão da 

desigualdade social e da pobreza. Nesse sentido, foram as 
politicas públicas direcionadas ao rebaixamento do custo de 
reprodução da força de trabalho (subsidias aos preços dos 

alimentos, moradia, transporte e ainda o aumento da 

produtividade nos setores produtores de bens salários) que 

terminaram agindo de maneira positiva, especialmente no que 
diz respeito às condições de vida dos trabalhadores de 

salário de base. 

1. 4 POLÍTICAS DO TRABALHO E DE GARAIITIA DE RENDA DOS 

TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE NOS ANOS DE OURO DO 

CAPITALISHO (1945/74) 

Durante o periodo posterior à Segunda Guerra Mundial, 

mais conhecido por trente gloríeuse ou golden age, a 

evolução do capitalismo foi marcada de maneira singular pela 

politica do trabalho e de garantia de renda dos 

trabalhadores de salário de base. Mais exceção do que 

regra23 , o perfodo registrou a combinação entre altas taxas 

de crescimento econômico, baixa inflação e a melhor 

distribuição de renda (politica de pleno emprego, Estado de 

bem estar social e elevação real e geral dos salários) 24
• A 

tabela a seguir permite observar como os indicadores sócio

econômicos no periodo 1945/73 foram positivos e superiores 

em relação aos outros períodos de tempo. 

ll 

24 

FORASTIÉ, J. (1979).•tes '!'rente Glorieuses•, Paris, Le livre de poche; MARGLni, S. & SCBOR, J, {1990). 1nte 
Golden Age of capitalisu•, OXford, Clarendon Press. 
OFF!, C. {1989), op. cit., p. 80. 
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Tabela 02 - Indicadores sócitl"'ecoOOJicos Jédios anuais eJI paises e e11 perioàos selecionados (1913/1%2) 

[e!l) 

Indicadores : Alewl!a : Estados unidos : França Inglaterra Itália 
:l3f49:50/7l:74/9l:ll/59:50/73:74/92:ll/49:50/73:74/9l:1l/49:50/73:74/9l:ll/49:50/73:74/92 

-iaci. 
(%)salários 68,2 63,5 72,8 66,1 70,3 64,5 68,7 63,4 
5% + ricos 40,0 32,0 32,0 24 10 4010 26,0 40 10 2610 29,0 29 10 28,0 
iOI + !'Jl>re 32,0 32,0 30,0 31,0 23,0 33,0 31,0 37,0 34,0 32:r0 34,0 
Desp. Públi. 30,2 3510 %,7 12,2 27,5 34,5 1416 33,3 48,5 21,9 36,2 40,3 25,3 27 !1 38,5 
Pm 1,3 6,0 1,3 2,8 3,7 2,3 1,1 5,1 2,3 1,3 3,0 1,5 1,4 5,5 2,7 
l'!Cdllti'lida. 0,9 4,7 2,6 2,0 1,9 0,9 1,4 4,9 2,8 1,1 2,1 1,7 1,0 5,6 1,8 
Salário Real 1,2 4,8 1,5 0,7 2,3 0,2 0,9 4,9 2,3 1,3 2,2 1,8 5,8 2,6 
lllflaçio *-2,, 1,0 315 *-2,1 2,8 5,9 *1,4 4,8 714 *-0,7 4,4 9,4 J ,9 11,8 
~ I 6,1 1,9 419 # 912 3,6 7,0 1,0 71319 14 1,7 7,7 4,9 8,1 

Fonte! MADDISOll, A. {1984). •oriqini e consequenze dello stato SOCial e: 1883/19831 , Rola, Banca Nazionale del Lavoro, n°, 
184: l!liJIJISOif, !. [1987).'Growth and slcwdon in ailvancod capitalist ecowcs: teclmiques nf ganntitative aesesS~e~tt', 
In: Jnnrnal of lico!IOIÍc Literature, july, p. 649-198: IIROI!, P. IBlliiWIIE, M. [1968).'1 cantury of pay, the course ot pay 
and production in Fr-, G<mny, sweden, file lll, and the IJSA: 1060/1960', Wndon, ll'aclillan: OCDE [1990).'statistiques 
Rêtrospectives 1960/821

, Perspectives Éconoliques, juin; OCDE, National Accomrts, vol. 1: OCDE, •Main EconoJ.ic 
Indicators, Paris, vários anos; WJRA, P. & IIEIDENHEll!ER, A. (1982), op. cit. 1 p. 215 ss. 
• "fere-se a 1929/18: # refer..,e a 1920/38; 13/49 " referMe a 1913/1949: 50/73 " "fere-se a 1950/1973 e 74/92 " 
1974/1992. 

Depois do final da Segunda Guerra Mundial, com a 

hegemonia norte americana dentro da ordem internacional 

capitalista (ONU, BIRD, FMI, GATT etc), houve um periodo 

relativamente longo de estabilidade monetária e produtiva. 

No plano internacional, a redi visão mundial, marcada por 

forte polaridade (EUA x URSS) , foi favorável, em certo 

sentido, à reconstrução das economias 

através da difusão do padrão 

européias e japonesa, 

norte-americano de 

industrialização (economia de altos salários, impulsionada 

pelo movimento de transnacionalização de suas grandes 

empresas) 25 . Da mesma forma, a expansão do Estado de bem 

estar social, do pleno emprego e do próprio movimento de 

pressão social voltada para a redução dos indicadores de 

pobreza e de privação nas principais economias capitalistas 

15 MIRAIIDA1 J. & TEmlll!, A. (1992). 1! econotia mmdial no liai.ar do sOCUJ.o m: o cenário Jlais proVáVel•, In: 
São Pa11lo no liliar do século xn: calários e diagn:Jsticos•, vol. 1, São Paulo, Ftmdação SEADE: TEmiRA, A. 
[1983).'0 ~ da industrialização nas ecoooJias capitalistas centrais oo pis-quem•, 1esto purs 
Discussão n . 25 1 Rio de Janeíro, IEifliFRJ. 
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não deixaram de significar uma resposta frente à ameaça 

comunista. 

Certamente, a raiz 

do segundo após-guerra 

programa de saida da 

explicativa para as grandes mudanças 

pode ser encontrada na adoção do 

grande crise econômica de 1929. 

Naquela oportunidade, a ameaça profunda à ordem capitalista 

colocou, como inadiável, a realização das reformas 

estruturais capazes de alterar sensivelmente o 

relacionamento entre o Estado e a sociedade. 

Frente ao agravamento dos problemas econômicos e 

sociais e da incapacidade do liberalismo oferecer resultados 

efetivos, o modelo tradicional de regulação via mercado 

entrou em colapso26 . Contra a crise de superprodução, uma 

nova forma de regulação do capitalismo foi gestada, através 

da forte atuação do Estado. Em di versas nações 

industrializadas foram generalizadas as políticas 

keynesianas 

desigual da 

que contribuíram para a distribuição menos 

renda e a homogeneização do padrão de consumo27 . 

o avanço dos direi tos de cidadania também contribuiu 

como elemento essencial para a incorporação crescente da 

classe trabalhadora nas sociedades capitalistas. No 

passado, o contexto da desagregação 

sócio-econômica caracterizava a 

social e da desigualdade 

sociedade28 , pois os 

mecanismos de integração social eram marcados pela 

solidariedade orgânica interna às classes trabalhadoras29 . 

26 

28 
29 

As politicas econôlica e social dos partidos de esquerda que ctleqaram ao qoverno, a vários países durante, as 
primeiras décadas do século XX (Inglaterra en 1924 e 1931, Àustria êJII 1923, Bélgica e França eJt 1926, Alemanha 
em 1931 etc), por não terem rompido com os pressupostos liberais (padrão ouro, superávit orçamentário e não 
intervenção no mercado de trabalho) 1 terninaru sendo confundidas, na maioria das vezes, COll a posição dos 
partidos conservadores (pouco gasto social na assistência ao desemprego, depreciação dos salários e manutenção 
do cáMio), Ver: POLANYI, K. (1980), op. cit. 
CROUCH, c. ( 1979). nThe politics o f industrial relationn, Great Britain, Fontana Paperbacks; FI.MíAGAN, R. et 
al. (19a3]. ~unioniSJI, eronollic stabilization and policies: european experiencen, Washington, Brookings. 
MARSHAL, ~. (1967). ttCidadania, classes sociais e status~, Rio de Janeiro, Zahar. 
Para Durkeim. há dois tipos de integração social. A primeira é a solídariedade orgânica, que resulta da 
integração de valores específicos de parcelas sociais que vivffill, {X)r exemplo, en situação de fraqueza e 
interdep&~dência ou, ainda, no sistema de normas institucionalizadas em relação à estrutura das funções 
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Em função disso, foi possível às sociedades 
capitalistas abandonarem 
forte di visão social 

a fase pretérita, 

(two world)30. 

:marcada pela 
Certamente 1 a 

universalização do acesso à educação e à saúde, ao consumo 

essencial e ao padrão de vida mais adequado às condições 

econômicas nacionais possibilitaram a transmissão de valores 

comuns, inerentes ao processo de homogeneização nas 

A próxima tabela permite observar sociedades capitalistas. 

como, a partir dos anos quarenta, o crescimento da cobertura 

da força de trabalho pelos programas de proteção social e de 

garantia de renda. 

lO 

estabelecidas pela sociedade. A solidariedade mecâníca 1 em contrapartida1 é definida pela integração dos 
valores cmnms da sociedade. Ver: PARSON, T. (1971). AThe system of modem socíeties• 1 Englewood Cliffs, 
Prentice Hall. 
PredODínío da exclusão social e do estranl!aaento da classe trabalhadora e11 relação ao mundo capitalista. As 
classes trabalhadoras viviflll e11 comunidades fechadas, com identidade e valores pr~ios. Ver: C!!.Riru.IER, L. 
(197B).•Classes labourieuses, classes danqereuse à Paris pendant la preciàre du XIX siêcle~, Paris, Pluríel: 
EliGKLS, F. {1962). 1The conditions of workinq--class in Enqlanda, London, Phanter Books; THOKPSON, E. 
(1988)."La formation de la classe ouvriere anglaise:R, Paris, Gallimard{Seuil; VERRET, M. (1979}.'Ve:space 
ouvrier•, Prrris, Colin. 



Tabela 03: Evolução da taxa de cobertura da força de trabalho pelos mecanisJOS de proteção social e. países 
capitalistas e " illlllS sel>cionadus {1900/70) 

I\ en relação à PEA I 

Paises :Acidente do !rabalno: Seguridade Pública : Seguro DeseJpre<Jo : !m!>l'to de Renda 
:~:oo:~:~:oo:~:•:oo:~:m:oo:~ ---

Al,.anha 75 90 98 44 60 97 o 45 72 27 80 
l'm;a lO 55 80 9 52 120 o 50 lJ 49 
Itália 5 50 65 6 60 141 o 16 48 
Inglaterra 76 75 97 o lll 160 o 62 74 81 81 
SUécia 7 70 74 lJ 84 160 o 27 55 11 125 125 

--a--
Ponte: FLORA1 P. &. HEIDIDlllEm:R, A. (1981) .'The development of ílelfare states in Europe and Alerica•, New Brunswick

1 

Transaction Books. 

Ao lado dos planos de seguro social (social insurance) 

sustentados por fundos de contribuição previdenciária 

voltados para as parcelas de trabalhadores incorporadas pelo 

mercado de trabalho, foram implementados programas de 
segurança social, financiados por recursos fiscais e 

contributivos. Assim, com a seguridade social foi rompida a 
lógica anterior do seguro social, passando a ser garantida a 
qualquer cidadão, independente da capacidade contributiva, 
um padrão mfnimo de bem estar social. Para que isso fosse 

possivel, no entanto, importantes reformas tributárias foram 
realizadas, como forma de capacitar o Estado para o 

remanejamento de parte do excedente social às parcelas da 
população exclui das pelo processo de acumulação de capital 

ll (velhos, crianças, doentes, desempregados etc.) . 

De outro lado, o salário mfnimo, por exemplo, deixou de 

representar um instrumento isolado de proteção do rendimento 
do trabalhador de salário de base, para se tornar um dos 
mecanismos de garantia de renda e de proteção sociaL Ou 
seja, o salário mfnimo serviu de base para a fixação dos 
valores minimos da polftica social (aposentadoria, seguro
desemprego, auxilio doença etc.) e possibilitou ainda que o 
valor do minimo salarial dos trabalhadores ocupados 

11 DAIH, S. (1989).lA crise da politica social: uma perspectiva comparada•, Brasília, MPAS/CEPAt, p. 33 ss. 
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incorporasse não apenas a custo de reprodução social, mas 

também os ganhos de produtividade32 . 

Tabela 04: Regulação dos salários de base em países selecionados 

...... : Salário : Modo de :ldoSJ!e~:ldos : l de cobertura : Tua de : Jornada 
Paises : Minioo : Revisão : relação ao : ocupados : dos ocupados pelo : sindicali-: semanal de 

: Sal. Médio : "" SM : Contrato COletivo : zaçào [F) : trabalho[F) 

Al"anlla 
' [1} c. c. 100 40 36 ':" (2) 66 {!} Bélgica •:• [J} esc.móvel 8 41 10 40 

Brasíl leis 15 (E) 21 18 12 44 
oinaMrca 

s:a 
111 

•:• {J) c. c. ;(c) 83 80 
Espanha 

':" {J} 
leis 15 61 16 40 

E. IT. A 
':" (1} 

leis 24 (B) 8 17 40 
França s:a (li leis 61 [D) 11 80 11 39 
Grécia leis 70 [D) 25 48 
Inglaterra 

•:• (4) 
•:• (4) COJIS, Sal. 9 55 46 

Irlanda '7' (1} 
Coms. Sal. 12 57 58 

Itália '7' [41 
esc.nóvel 100 41 40 

Japão 
•:• (JJ 

COliS, Sal. 
~; [B) 

9 24 
Portugal "' leis 8 58 JO 42 

Fonte: WAISH1 K. (1991). ~A c011parative review of minimUII wage systasn 1 In: ISSTITOTE OF PERSONNEL I!AHAGoo:N'l' nMiniD 
wage: analysis of tbe issues~ 1 London1 IPX; ASAP (1993) .119n Raporto sui salari a 1 Milano1 F. Ang:eli: SAIIOOVAL, v. 
(H91 ). ~r..es bas salaires dans les pays de la Comtunauté ÉconOJJ.ique Europêenneu 1 París 1 La DOCUIIentation Française; OECD 
(1990). 1Perspectives de 11 emploí- 1 Paris 1 OKCD 1 juillet. 
Si.J (1) = Salário mínimo profissional nacional fixado p;rr acordo coletivo e por setor de atividade econÔ!Iica1 c011 força 
de lei: SÍl (2) = Salário mini11o interprofissional nacional fixado p:~r acordo coletivo nacional (Renda Mensal Média 
Garantida pela Bélgica e Mínima Salarial pela Grécia); SÍJ {3) =Salário miniJso interprofissional nacional fixado pelo 
Poder Públioo1 através de legislação específica; Sia (4) =Salário 11inimo profissional fixado por contrato coletivo por 
empresa ou por Cllnselhos tripartites de fo:rna seletiva para os trabalhadores seJt contratação coletiva de trabalho; (A) 
1!88, todos os setores. (B) 1985, setor privado. (C) 1985, todos os setores, (D) 1987, setor privado e seli·{llb1ico. [8} 
itodstria. (F) " 1989. 

Ao invés do salário de subsistência33, a nova dinâmica 

de crescimento do capitalismo moderno sustentou salários 

32 
33 

COUR'l'IIÉO!JX1 J. (1978), 1Le salaire 11inilt111R 1 Paris1 PUF, p. 7 ss. 
Os econo11istas clássicos David Ricardo [1772 - 1823) e Robert Ka.lthus (1766 - 1834) destacaram-se na 
fomlação teórica sobre os baixos salários. Enquanto Ricardo apresentou a interpretação sobre o salário de 
subsistência (o salário não !>Jderia pemnentemente se afastar do aírtimo indispensável, capaz de cobrir as 
necessidades minimas de reprodução do trabalbador), Malthus indicou a alternativa de proteção do operário 
frente à constante pressão salarial proveniente de sua prole, através do racionaunto do illpulso da reprodução 
hllDana (moral restraint). Já 'l'urgot escreveu, e11 1766, que o salário 00 hotel industrial wera resultado da 
concorrência entre o conjunto dos operários e a sua própria subsistência. Posteriormente, Marx criticou a 
posição dos ecmistas clássicos, afirmando que no capitalisao, as condições de produção deterti.nam os 
limítes e o nivel da su~ação relativa, ao contrário da hipótese que previa ser a produtividade 00 setor 
agríMla. Ver HOOONH, W. (19B4).•A história do pensauento do DOvitento social dos séculos XIX e XX1

1 Rio de 
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maiores e custo de trabalho menor em relação ao valor da 

produção. Em função dessa nova realidade, a teoria sobre o 

funcionamento da economia de altos salários ocupou espaço 

importante no pensamento econômico, que anteriormente era 

predominado pelas teses sobre a incapacidade de elevação dos 
salários de base34 . 

Conforme a tabela anterior, pode-se observar as 

distintas formas de regulação do salário de base. Em geral, 

a fixação do valor do mínimo refere-se a cobertura 

profissional ou interprofissional. Quando se trata do 
salário mínimo interprofissional, a sua fixação pode ocorrer 

através da intervenção direta do poder público (Estados 

Unidos, Brasil, França Espanha e Portugal) ou pela 

contratação coletiva nacional tripartite (Bélgica e Grécia). 

E quando se trata do salário mínimo profissional nacional, a 

sua fixação pode ocorrer através da contratação coletiva de 

trabalho bipartite (Itália, Alemanha e Dinamarca) ou através 

do contrato coletivo por empresa (bipartite), combinados com 

comissões tripartites (Inglaterra, Irlanda e Japão). 

De uma maneira geral, as políticas do trabalho e de 

garantia de renda dos trabalhadores de salário de base 

apresentam elevada eficácia e eficiência. Mas a atuação do 

Estado no mercado de trabalho tende a ser efetiva quando 

ocorre condicionada pelas diferentes formas de organização 

social (partidos políticos, sindicatos etc). E isso torna

se possível à medida que a permanência dos regimes 

democráticos de massa, diferentemente da democracia 

censitária liberal do século XIX, termina contribuindo para 

Janeiro, Te11po Brasileiro, p. 12 ss. RICARDO, D. (1982). •Princípios de economia política e tributaçãon, São 
Paulo1 Abril CUltural, p. Bli MARX, K. (1982).~Para uma critica à Rcommia Política1

1 São Paulo, Abril 
CUltural; 
HOBSON, J. (1983)."! evolução do capitalismo llOderno•, São Paulo, Abril CUltural1 p. 261 ss. 
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a desconcentração do poder dos capitalistas individuais e o 

avanço na articulação dos interesses dos de baixo
35

• 

Além disso, a 11uníversalização 11 de parte das aspirações 

da classe trabalhadora, como interesse público nacional, 

permitiu uma profunda alteração nos condicionantes da 

repartição da renda disponível para o consumo36. o 
comportamento favorável do mercado de trabalho concedeu à 

ação sindical as condições ainda não verificadas nos 
sistemas de relações industriais, seja pelas novas práticas 

da contratação coletiva de trabalho, seja pelas medidas do 

poder público direcionadas ao pleno emprego e à proteção dos 

trabalhadores de salário de base37. 

A visão corrente sobre o compromisso social ou acordo 

de classe tem sido formulada por di versos autores38 , como 
elemento explicativo para a ruptura da hegemonia da doutrina 

liberal e para a incorporação efetiva da classe trabalhadora 
na divisão dos frutos do desenvolvimento do capitalismo 

l5 

l6 

J7 

38 

lffiiDAL, G. (1962)."0 Estado do Futurow, Rio de Janeiro, Zahan GALilRAITH, J. (1982).RO Novo Estado 
Industrial n 1 São Paulo, Abril CUltural: JliSSOP, B. ( 1980). 'The transfoilation of the State in Post~war 

Britain1 In: SCASE, R. ( ed.). "The State in liestern EuropeJ 1 London, Cr0011: Helm. 
TARLDIG, R. & WILKINSOJf 1 F. ( 1982). "Chanqes in the inter-industry structure of earnings in the post war 
period•, camtidge Journal of Ecot1011ics , Citlbridge University Press, septetlber. 
tJ: geral 1 no segundo após--guerra, o processo de reestruturação das ecammias capitalistas ocorreu orientado 
pelas políticas econÔIÚcas e sociais requlatôrias e C01I base na difusão do padrão norte-1lltericano de 
indtlstrializaçâo. A homogeneização da estrutura produtiva e ocupacional (standart esploy;ent relationship) 
foi resultado do processo de reconstrução da segunda 1etade dos anos quarenta. Aléll. disso, as f.()liticas do 
trabalho e dos mecanisl.os de proteção social e de garantia de renda dos trabalhadores de salário de base 
criam as condições :materiais e institucionais (estabilidade da !lâo-de-obra no ellpl'ego) que favoreceran a 
atuação do sindicato como ator tyJlítico imfO!i;ante e agente fundamental na detenrinação dos rendiB:entos 
assalariados. Ver: CLEGG1 H. (1972).11ftle syste:a of fndustrial Relations in Gr1j!t Brítain•, Oxford, 
Blackve.ll; GUIDI, E. et al. (U72). 'Movb!ento sindacale e contrattazione collettiva•, 3 edizione, Milano, F • 
.l.ngeli; MAGIHADAS, J. [1987). "Le syndicalisme de classe1 

1 Paris, Editions socialesjMessidor; WSHALL, F. & 
RUJGELING, B. (1976). •o papel dos sindicatos na economia norte--a:aericana", Rio de Janeiro, Forense-
Universitária; PELLING, H. (H67),M!fistoire du syndicalisme britanique•, Paris, Senil; REYHAUD, J. 
(1975).~Les syndicats en Fran~•, Paris, Senil; ROMAG!iOLI, U. & TREU, T. (1971).'1 sindicati in Italia: 
storia di una strategia•, Boloqna, 11 Mulino; TAFT1 P. (1966)."A Federação Mtericana do Trabalho•, Rio de 
Janeí.ro, Record, TA!IliEBAU, F. (1963). 10 sindicato no IUlldo JKKierno1

, Rio de Janeiro, GRD. 
PRZOORSKI, A. (U89}.'Cspitalim e Social Dellooracia5

1 São Paul01 Cia. das Letras, p. 16 ss; OFFE, C. 
(1984), 1A democracia partidária competitiva e o l!felfare StateR Keynesiano: fatores de estabilidade e de 
desorqanizaçãoa I P· 370 ss, In: om, c. ( ed.). 'Problemas estruturais do Estado capitalista•, Rio de Janeiro, 
TeJtC Brasileiro; FLORA, P. & AL.BER1 J. (1981)."Modernization, Democratization, and Development a llelfare 
state•, p. 42 ss, In FLORA, P. & llliiDDJJER, A. {eds.), op. cit. 
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organizado, após a Segunda Guerra Mundial. De um lado, os 

sindicatos ao abrirem mão de parte da agenda estabelecida 

pela segunda e terceira internacional aceitaram, de uma 

maneira geral, a lógica do lucro e do mercado nas economias 
capitalistas, bem como adotaram como estratégia o caminho da 

mudança da sociedade sem o radical sal to estrutural e o 
confronto institucional. 

trabalhistas não deixaram 
intensidade39 .. 

Apesar 

de se 

disso, os conflitos 

manifestar com forte 

Os empresários, por sua vez, 

sindicais de estabelecimento das 

aprovaram 
politicas 

as demandas 

de garantias 

dos direi tos mínimas de renda a toda classe trabalhadora, 

sindicais (contratação coletiva e aumento real de salários 

conforme a produtividade) e de menor taxa de desemprego 
possível. Desta forma, sob a coordenação do Estado abriu-se 

uma alternativa política de ocorrer no capitalismo a menor 
desigualdade econômica e social40. 

É importante destacar também que foi com o 
desenvolvimento das medidas social-democratas, sustentadas 

pela mobilização politica dos principais atores sociais, que 
se tornou possível a reformulação e ampliação dos regimes 

democráticos em diversos 
movimento de politização 

lutas sociais e demandas 
soldou os interesses 

países • De um modo geral , o 
das massas, intensificado pelas 

da população junto ao Estado, 
gerais de solidariedade e 

fortalecimento do poder dos d b 
. 41 

e a1.xo • 

Mas o esforço em busca do consenso foi diferenciado em 

nível nacional42. Enquanto a França e a Itália registraram 

39 
40 

42 

CELIAj G. [l979),!IlJOvimento deqli scioperi nel XX seculonj Bolognaj n Hulino. 
BOWLES, S. (1981),lThe keynesian lrelfare State and the post keynesian politica containment of the working 
class", citado por om, c. (1984), op. cit., p. 372. 
PO!JIAIITZAS, N. [1977).wAs transformações atuais do Estado: a crise política e a crise do Estado'! In: 
=:=--:- (orq.) no Estado eJ1 Crisea, Rio de Janeiro, Graal. 
LIPIE'l'Z, A. [19B4). 1L'audace ou l'enlise11ent0 , Paris, La Oéconvertej p. 16: PIORE, !!.. & BERGER, S. 
{1980). •oualisJ and descontinuity in industrial societes•, caJJbridqe, Wbridge Univesíty Press1 p. 27; 
BAGLIONI, G. (1986)."La politica sindicale nel capitalismo che c!Uibia•, Rooa, Laterza, p. 12; JACOBI, o. 
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períodos de grandes confrontos sociais entre 1947/70, países 
como a Inglaterra, 

caracterizaram-se pela 
Suécia, Áustria, entre outros 

adoção do social democra~ic consensus 

em favor do pleno emprego e da seguridade social43 

Há autores44 , por outro lado, que privilegiam, nas 

análises sobre o comportamento do capitalismo do segundo 

após-guerra, os resultados da combinação entre a produção e 

o consumo de massa. Da mesma forma que os estudos sobre o 
consenso social-democrata, as interpretações sobre a 

vinculação entre a produção e o consumo também possuem por 

referência o compromisso social fordista~ 

A ruptura da equação entre o baixo custo de reprodução 
e o elevado padrão de vida (atendimento das necessidades 

básicas da classe trabalhadora originalmente garantido a 
grupos selecionados de assalariados - aristocracia operária) 

tornaram-se possiveis com a generalização do paradigma 
fordista como processo dominante de produção45

• Para aqueles 
paises onde o modelo norte-americano de produção industrial 
foi difundido, embora sem produzir os mesmos efeitos sócio

econômicos, face às diversas configurações e trajetórias 
relativas às especificidades nacionais, o paradigma fordista 

foi analisado como casos variantes46. 

44 

45 

46 

(1986). R Sobre os sindicatos e a crise: uma análise eDpírico"'Comparativan 1 In: MITSCHEIN1 T. {org. )"Movimento 
Sindical: Tendências Internacionais• 1 Parâ1 Teoria e Infomção1 especial, seteJbro. 
A adoção continuada da politica de rendas1 como fom de coordenação da dinâlica distributiva, objetivou, na 
maior parte dos casos 1 a Jla!Ultenção do pleno empreqo, a baixa taxa de inflação e alta CODpetitividade externa, 
seD: a necessidade do r~ituário liberal wltado as medidas recessionistas. Ver: GOIDmORPK 1 J. { ed.) 
(H84}. «ord& and conflict in contemporary capitalisntt 1 OXfoni, Clarendon Press; FLMlAGAH, R. et al. (1983), 
~~ e 
AGLimA1 11. (1979), op. cit., p. 130, LIPIETZ 1 A. {1984),1Choísir Faudace: une alternative pour le XXI 
sii!cle•, Pa:ris, La Décotlverte1 p. 20: CORIAT1 B. {1982).~Vatelier et le chronooetre'1 Paris, Chrfstían 
Burgois 1 p. 149. 
o llmodelo fordista~ desenvolvido pela Escola Francesa de Regulação apresenta dois niveis de abrangência. o 
prileiro, mais global, refere--se ao 1IOdo de desenvolvi:aento 1 enquanto o segundo, JenoS abrangente, referHe 
ao processo de orqani~ação do trabalho. Ver: FERREIRA, C. (1992),1Fordisll0 1 sua crise e o caso brasileiroK 1 

In: Cadernos CESIT, n • 13, IEjUJIICAKP. 
A tipoloqia sobre a configuração do fordisno atende às especificidades nacionais, como, por exe~~plo: Suécia 
(Fordismo Democrâtico), Itália (FordiSDo Retardatário e Imperfeitamente Institucionalizado), França (FordiSDO 
Illplllsionado pelo Estadolt Grã..jjretanha (Fordisoo Falho), Estados Unidos {Fordis10 original), Ale~anha 

(FordiSDO Flexível), Japão {Fordim Híbrido) e Brasil (FordiSllO Periférico). V-er: BOYER, R. (1989). 1'Mle 
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Em geral, a viabilização desse modelo como referência 

ao atendimento das necessidades sociais dos trabalhadores 
ocupados requereu a ação 

de politicas públicas 

crédito, fiscal etc). 

do Estado, através de um conjunto 

(habitação, hospitais, escolas, 

De certo modo, o atendimento dos 

custos de reprodução (cesta de consumo) permaneceu sendo de 

responsabilidade do capitalista, enquanto os custos 

restantes foram transferidos para o financiamento público41 . 

A presença crescente dos fundos públicos, marcada pelas 

especificidades que acompanham a história da luta de classes 

dentro de cada formação social nacional, colocou na esfera 

estatal a responsabilidade pela reprodução parcial da força 
de trabalho e pela socialização do consumo, sem que fossem 

descomprometidos os requisitos da rentabilidade do capital. 

Tendo isso em vista, a elevação da renda per capi ta em 

paralelo com a generalização do crédito e com a queda dos 

possibilitaram o preços relativos de 

acesso ao consumo 

duráveis48 • 

certos bens e serviços 

de massa, com ampla difusão dos bens 

No que se 

fortalecimento 

refere à determinação 

dos sindicatos e da 

do salário nominal, o 

contratação coletiva 
11rigidez" no emprego 

contratação coletiva 
significou a introdução 

assalariado49. De um 

de certa 

lado, a 

compatibilizou o aumento do salário nominal com o 

crescimento da produ ti v idade do trabalho, assim como 

privilegiou a implementação de mecanismos de proteção dos 

trabalhadores de salário de base (salário minimo 

interprofissional, renda minima familiar entre outros). Por 

48 
49 

Transforn.ation of the capitaHabour Reiations and Waqe For~~ation in Eiqth OECD Countries During the 
Eighties1

1 Paris, CEPRKMAP 1 oov; LIPIETZ, A. l!S68), ~Miragem e Mílagres1
1 São Paulo, Nobel. 

0 
OLIVEIRA, F, (1988), "capital, Força de trabalho e Fundo PUblico", In Novos Estudos CEBRAP} n , 22, outubro, 
São Paulo, CEBRAP: GORZ, A. (198J),nLes che~ins du Paradis: l'agoníe du capitaln, Paris, Edition Galilée, p. 
41,• O'CONNOR, J. (1984), op. cit., p. 137. 
IIAGHIAOAS, J. (1982), op.cit., p. 212. 
CLEGG, H. (1980)."Sindicato e contrattazione collettiva: una teoria basata sull'analisi comparata di sei 
paesi•, !!ilano, F. Anqeli: OI, ti. (1962). 1La00ur as a quasi fixed factord, In: Journal of Political Economy. 

24 



conseqüência, houve a melhora na distribuição da renda e a 

redução nos níveis de pobreza. 

E, de outro lado, com a expansão do poder de barganha 

dos sindicatos, 

salariais, tão 

ocorreu a uniformização 
logo as conquistas mais 

melhores situadas 

dos critérios 

avançadas eram 

no mercado 5°. obtidas nas empresas 
Noutras palavras, o conjunto de instrumentos extra-mercado 

voltado para a regulação do mercado de trabalho levou à 

diminuição das disparidades salariais e à redução da 
polaridade social interna (two worlds). 

Em sintese, a força de trabalho, após quase três 

décadas de ouro no desenval vimento capitalista, apresentou 

maior grau de integração social, com a ampliação dos 

direitos políticos e sociais e a redução dos niveis de 

disparidades de renda e consumo 51. Certamente, durante esse 

período as transferências sociais viabilizaram a diminuição 

dos conflitos entre pobres e ricos, permitindo que o 

trabalhador deixasse de pertencer a um bloco homogêneo e 

tal vez , por isso mesmo, terminasse perdendo parte de sua 

identidade coletiva 52. 

1.5 A CRISE DOS ANOS DE OURO DO CAPITALISMO E AS POLÍTICAS 

DO TRABALHO E DE GARANTIA DE RENDA DOS TRABALHADORES DE 

SALÁRIO DE BASE 

Próximo do ano dois mil, as principais economias 

capitalistas, por contabilizarem cerca de 35 milhões de 

50 
51 

52 

DUNLOP, J. ( 1964). 'Theory o f wage deteninationR, London, Macnillan. 
GALBRAI'I'H, J. (1956).HThe Affluent Society", New York, Hanish Hamilton; MALIET, S. (1963).MLa nouvelle classe 
o:rrriêre', Paris, Seuil; ZWEIG, F. (1961). nThe worker in an Affluent society", London, Heinemann. 
GOLDTHORPE, J. et al. (1962).~The affluent worker in the class structure', In: ~The Affluent Workern, 3° 
vol., Cambridge, cambridge University Press.; ANORIEUX, A & LIGNON, J. (1962)."L'ouvrier d'aujourd'hui1 , 

Paris, seuil; TURAINE, A. (1969),,La sociêté post industrielle', Paris, Donoel-Gonthier. 
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desempregados 53 e de 44 milhões de pessoas vivendo abaixo da 

linha de pobreza, não deixam de lembrar, guardadas as 

devidas proporções, alguns dos sinais de miséria e de 

manifestação das hordas de mendigos que movimentaram as 

cidades industriais francesas e inglesas do século passado, 

conforme descritas por autores como Zela e Dickens54 . Não 

obstante a riqueza crescer continuadamente nos anos oitenta, 

as ofertas de emprego estáveis são reduzidas e as rendas são 
concentradas novamente nas mãos de poucos. 

o mundo capitalista moderno assiste a uma produção 

crescente de riqueza, mas que se distribui de maneira cada 

vez mais perversa. Países riquíssimos permitem que bolsões 
de miséria se ampliem internamente, ao mesmo tempo que suas 

fronteiras são fechadas para a mão-de-obra das nações mais 

pobres 55 

A crise dos anos de ouro do capitalismo confirma uma 

nova fase de desenvolvimento da 

não mais possibilita 

pleno emprego como 

período 1945/74
56

• 

a manutenção 

aquelas que 

economia capitalista, que 

das formas tradicionais de 

foram estabelecidas no 

Não só o desaparecimento do pleno 

resultado das transformações emprego tem ocorrido como 

profundas pelas quais passam as economias de mercado, como 

praticamente inexistem condições de, isoladamente, as taxas 

de crescimento econômico virem 

homogeneização do padrão de consumo57
• 

acompanhadas da 

A segmentação e a 

51 

54 

55 

56 

57 

Tendo em vista as alterações nas relaÇ{ies entre emprego e. inovação tecnoléçíca, as inf0111ações oficiais 
apresentam problemas e não se encontraJJ. adequadas para medir efetívanente a situação atual da desocupação. 
Ver: FREEMAN, J, et al. ( 1982). "tJnemployment and technical innovation', London1 Frances Printer; STANDIHG 1 G. 
(1991). 1Labour insecurity throuqb mrket requlation: legacy of the HBO'sK, Geneve, orr, rd11eo. 
zou., R. (1972), lGerminal" 1 são Paulo 1 Abril CUltural: OICKEHS, C. ( 1992) .'David Copperfíeld', ware, 
Wordsvorth Classic. 0 
GIANNDm, J. (1990), uA sociabilidade travadaft 1 Novos Estudos CEBRAP, n . 2B, São Paulo, CEBRAP, outubro 1 p. 
60. 
BOYRR1 R. (m9). "The transfornations of the capital labor relation and wage formatíon in eight OECD countries 
during the eightiesn I TOkyo, novenr I ilierl.: STAIIDING, G. ( 1988), 'DeseEpleo y Flexibilidad del Mercado 
Laboral en el Reino Unido~, Kadri, Ministerio del Trabajo y Seguridad Social; STANDING, G. (1991L op. cit. 
Diante da impossibilidade do retorno ao pleno enprego, seja pela taxa de cre.scüsento econWco mais elevada, 
seja pela tmltiplicaçào dos serviços pessoais, as pro!XJStas voltadas para a h0110geneízação social avm;:aJ! no 
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polarização no mercado de trabalho, de um lado, e as medidas 

de flexibilização dos salários e de insegurança no emprego, 

associadas à crise da proteção social, de outro lado, também 
representam as caracteristicas gerais da nova dinâmica de 

crescimento das nações industrializadas5B. 

Tabala 05 - Taxa de pobre2a(l) ea relação à população total ea países e anos selecionados (1970/85) 

Faíses mo 1975 1980 1985 
~--~------- --------

Alemanha 10,9 8,8 6, 7 8,5 
Bélgica 7,9 7,6 7,2 
Espanha 2010 20,5 20,0 
Inglaterra 9,9 6,7 9,2 1210 
Itália 11,7 10,6 9,1 11,9 
Portugal 23,4 2718 2810 

12,8 12,6 H,9 Total c~ 11 Absoluto 38,6 37 (2 43,~ 

Fonte: O'HIGGDfS, R. & JENKINS, s (1988). "Poverty in EuropeR, In: Proqrane CEE de lutte cantre la pauvretêff, Paris, 
elE; OECD (1976). ~Dépenses publiques affectées aux proqrao:es de garantie de resource•, Paris, OECD. 
(1) A línha de pobreza na Europa refere-se a 50% da renda média por unidade de consumo; (2) Ellmilhão de pessoas. 

Pela tabela anterior 1 percebe-se que a taxa de pobreza 

entre di versos paises voltou a crescer a partir dos anos 
oitenta~ De acordo com alguns autores59, o crescimento nas 

taxas de pobreza é identificado como resultado do avanço de 
um novo estágio de desenvolvimento do capitalismo. As novas 

dimensões da pobreza, não apenas se referem às pessoas 
velhas e às famílias numerosas, mas também aos jovens e aos 

5B 

59 

sentido da nova redistribuiçâo do trabalho, do tenpo livre e da riqueza so§iallente produzida. Ver: GORZ. A. 
(1986).~Qui ne travaille pas :nangera quand âe~, lni Revue Futuribles, n . 101, Paris, Bialec, jul.; R:OBIX, 
J. (19B9).'Chanij€I' d'àreR, Paris, Le Seuil. 
No ttés de seta.bro de 1993, no discurso de abertura da reunião anual do Fundo .Monetário Internacional, o 
diretor--gerente do FMI, Michel Camdessus, afirmou que o desemprego e, no .1101ento, o maior problesa JUndial. 
Ver: O Globo, 21.10.93. 
A !Xlbreza tradicional (persistente) refere~se às necessidades sócio~econÔ!li.cas e culturais que não são 
transmitidas de geração en geração, A nova pobreza é representada pelo desetpreqo pouco ou não indeni2ado, 
pelo trabalho precário e pelas fmülias sen qualificação. ver: EOZEBY 1 c. (1991). ~te revenu Jinimllll qaranti K 1 

Paris, La DOOouvert,· MIIA!i01 s. (1988). 1La pauvreté absolueu1 Paris, Hachette; UNESCO (1990). 1Pauvreté, 
progrlls et développwnt0 , Paris, liar!lattam. 
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adultos em idade ativa, excluídos dos empregos regulares do 

mercado de trabalho. 

As transformações econômicas ocorridas ainda não 

geraram plenamente todos os seus efeitos, mas é possivel 

identificar o germe da destruição das bases que fundaram a 

homogeneização do padrão de consumo no centro do sistema 

capitalista. A tendência do crescimento na heterogeneidade 

social tem reflexos sobre o comportamento dos sindicatos. A 
redução nas taxas de sindicalização e a diminuição do número 

de empregos regulares refletem no enfraquecimento da atuação 
sindical60. 

Al t 61 '1' td .. guns au ores , 1nc us1 ve, en en em que o s1nd1cato 

deixou de ser o portador de um projeto global de sociedade, 

com a capacidade transformadora cada vez mais limitada, 

voltada basicamente para a ação corporativa. outros 
61 autores , no entanto, 

como sendo 

interpretam o enfraquecimento da ação 

mais uma característica geral do sindical 

agravamento da crise da sociedade capitalista. 

o sindicato, por se constituir no instrumento de 

regulação social, sofre a influência do comportamento da 

economia capitalista como um todo. Como já ocorreu em 

períodos passados, as organizações operárias demonstraram 

possuir capacidade de impedir o declínio da solidariedade 

interna da classe trabalhadora, e, por issot podem impor 

ainda hoje novos parâmetros de regulação social. Não apenas 

os sindicatos, como as demais entidades de representação 

social comprometidas com a organização dos de baixo também 

podem atuar no sentido da justiça social. Mas para isso, no 

60 

61 

62 

A. deterioração das condições de funcionDento do mercado de trabalho foi Ull reflexo do elevado mm.ero de 
desempregados e 00 crescimento de empregos atipicos. Ver: ROO::ERS, G. & RODGERS, J. (H89).'Precarious job in 
laOOur market re.gulations: the growth of atypical erploy~ent in ilestern Europea, Geneve, OIT, 
TOURAINE, A. et al. (1984), 1 Le !IOUVI!IIent ouvrier•, Paris, Fayard,· ADAK, G. (1983).ftL1institucionnalisatíon 
des syndicats, esquisse d'une problématique•, Paris, Droit SOcial, noveJ!bre; CLOSETS, F. (1984).11Toujours 
plus•, Paris, Grasset. 
MAGIUADAS, J, (1987).•Le. syndicalisme de classe•, Paris, Éditions SocialesjKessidor; ROSAllVALWH, P. 
(19B8),•ta question syndicale•, Paris, Cal.Jann-levy. 
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entanto, as características históricas e as especificidades 

da atividade sindical e das organizações sociaist em cada 

país, tornam-se as variáveis principais, condicionando a 

posição das entidades de representação dos de baixo diante 

dos programas de reestruturação industrial e de difusão das 

novas tecnologias63. 

Tabela 06 • Evolução na taxa de desl!lljlregol11 e dos dias de greve oo setor iodostriallll ,. paises e .., 
periodos selecionados 

----- ---------
Países 1960/65 1915/80 1985/90 

DeSI!IIprego Greve Desi!Bprego Greve Desemprego Greve 

Almha 0,6 1813 3,1 44!1 5,9 4,1 
Bélgica 1,0 63,0 6,! 195,8 lü,B 
Finlândia 1,8 143!7 4,4 520,7 4,9 34312 
França 1,7 14613 4,6 15!,2 9,1 34J 
Itália 5,1 648,4 6,6 940,0 9,6 218,3 
Espanlla 2,3 14,1 5,5 l.OB9 1B 1715 43316 
Suécia 1,6 3,8 1,9 22013 1,! 121,2 
Inqla[Wa 2,4 128,3 5,0 52117 1010 11715 
Mal 2,1 1.165,9 4,8 3.68616 9,0 1.27216 

-----
Fonte: ILO [vários anos) ~earbook of Labour Statistics1 OECD (vários anos) Ecanonic OUtlook. 
111 em%: (2) em mil; (3) mé:lia para a taxa de desemprego e o valor absoluto total para os dias de greve, 

Com base na tabela anterior é possível observar que o 

crescimento e a permanência de elevadas taxas de desemprego 

têm ocorrido paralelamente à redução do número de greves nos 

principais países capitalistas. A marginalização da classe 

trabalhadora 
apenas pela 

no cenário 

redução do 

nacional 

número 
não 

de 

sindicalização, 
qualitativa do 

mas também pela 

pode ser percebida 

de greves e da taxa 

redução quantitativa e 

número de trabalhadores ocupados pelo 

processo produtivo64. 

61 

64 

lfA'!"roSO,~. & OLIVEIRA r H. (1991) •1Deset!VQ1Vinento excludente e das afio do sindicaliSJIO brasileiro• 1 cadernos 
CESI'i\ n • 1 r Cmlpinas r IE/!!NICAMP. 
GORZ1 A. (19BO).~Les chelins du. paradis: Pagonie du capital', Paris, Galílée; HOBSBAIIK, E. (1981).M!Jt.e 
forvard march of labour healted?•, London1 Verso. 
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à o 

Desde o início dos anos setenta, 

jogo estabelecidas no imediato 

mundial 

mundial. 
levou ao aprofundamento 

A gradual perda de 

da 

a ruptura das regras 

segundo após-guerra 

desordem capitalista 

eficácia das instituições 
internacionais (BID, FMI, OECD, GATT etc) responsáveis pela 

regulação capitalista, ocorreu juntamente com os primeiros 

sinais combinados da crise de natureza estrutural do padrão 

tecnológico (baseado na massificação do consumo de bens 

duráveis) e de superacumulação (exaustão da etapa de 

generalização do modelo de industrialização norte
americano)65. 

A instabilização crescente da economia mundial esteve 

associada ao desmoronamento do padrão 

do dólar 

monetário 

americano internacional (fim da conversibilidade 

pelo ouro, dos contratos com juros fixos etc) e à perda de 

capacidade hegemônica norte-americana no inicio dos anos 
setenta66

• Paralelamente à desorganização no mercado 

financeiro internacional, os principais países capitalistas 

começaram também a demonstrar certa incapacidade na 

d - ' t d "lt' l ' t ' ' D acomo açao 1n erna os mu 1p os 1n eresses soc1a1s 

Diante dessa nova conjuntura de crise econômica e de 

desordem na coordenação mundial, diferentes planos de 

ajustes macroeconômicos foram implementados de acordo com as 

especificidades políticas e sociais de cada nação. Com o 

rápido crescimento das taxas de inflação e do desemprego, 

houve maior instabilidade interna e ondas grevistas68. 

65 

66 

67 
68 

BELLUZZ01 L. & COIJ'l'INH0 1 L. (19S3). ttEstado, sistema financeiro e f ornas de manisfestação da crise: 1929/74", 
In: BELLUZZO, L. & cmrrnmo, R. (orgs.), op. dt.; COUTINHO, L. (19B3).•Percalços e proble»as da economia 
Jllli!dial capitalista: estado, estagflação e ríscos financeiros•, In: BELIJJZZO, L. á COUTIIIHO, R. ( orgs.), op. 
cit. 
'!'AV~ r !f. {~S~2). aAj~te e Ree.struturação nos Países Centrais: a JIOderniz,ação conservadora" 1 p. 21 1 In: 
Econmua e Sociedade, n • 1, Carapmas, IE,IUNICMIP; TEIXEIRA, A. (1993), op. c1t., p. 46 ss. 
OFFR, c. (1989L op. cit., 13, 
CROUCH, c. & .PIZZOR!í0 1 A. (197S).'The resurgence of class conflict in Western Europe since 19681 , Kew York, 
Eolles and xeien FANAGAII, R. & l.JUIAN, L. (197l)."iiage restraint: a study of incoEes policies in Western 
Europe8

, California 1 University of California Press. 
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Fruto da generalização do modelo de industrialização 

norte-americano, a saturação dos mercados gerou incertezas 

crescentes na produção dos bens padronizados e fracasso nas 
tentativas de rearticulação entre os governos 

forma de 

dos principais 

contornar o países industrializados, como 

agravamento dos problemas emergentes do capitalismo. Assim, 

com a debilidade no exercício da coordenação capitalista 

pelos EUA e com o esgotamento do potencial expancionista dos 
mercados, o crescimento econômico nacional rapidamente foi 

fragilizado, colocando à inovação tecnológica a 

responsabilidade pela articulação de um novo ciclo virtuoso 

de produção. 

O acirramento da concorrência intercapitalista, num 

quadro de instabilidade, de esgotamento do padrão de 

industrialização norte-americano e de desregulamentação das 
relações econômicas internacionais, terminou sendo 
potencializado pela introdução de novas tecnologias de 
produção e de organização de trabalho. Diversas tentativas 
de soluções de âmbito nacional foram adotadas. 

As estratégias de flexibilização da produção e de corte 
no custo do trabalho passaram a ser implementadas, seja como 

resposta patronal diante das incertezas provocadas pelas 
múltiplas crises ocorridas desde o início dos anos setenta, 

seja como orientação da politica econômica mais geral de 
estimulo à concorrência e à inovação tecnológica. Da mesma 
forma, houve o movimento da descentralização da produção e 
da diversificação dos mercados especializados69 • 

em 
seu 

61 

70 

o mercado de trabalho, em particular, como a sociedade, 
geral, passaram a convi ver com mudanças importantes no 

f ' t 70 A ' ·d de d s · t nt unc1.onamen o . 1.ncapac1. a o 1.ns rume os 

PIORE1 JL & SABE1 1 c. (1984)."The second Industrial Divide: possibilities for prospective•, Hew York 1 Basic 
Books, p. 187. 
REGI!IT, 1!. ( ed,). "La sfida della flessibilità: impresa, lavoro e sindicati nella fase ~post-fordista•, l!ilano, 
F. Angeli: SKIDEI.SKY 1 R. (1977).''111e politícal !le&ling of the Keynesian Resolution~, p. 34 1 In: SKIDELSKY1 R. 
~'l'he end of Keynesian era" 1 New York, Basic Books. 
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tradicionais de politica econômica e social de dar conta dos 

problemas acumulados pelo capitalismo moderno levou à 

desorganização dos mecanismos institucionais de regulação e, 

por conseqüência, à desestruturação do poder que permitiu a 
organização dos de baixo desde o segundo após guerra. 

As formas tradicionais de intervenção do Estado 

tornaram-se pouco eficazes tanto na economia (politicas 

keynesianas), no que diz respeito à capacidade de estimulo 

ao crescimento e ao pleno emprego, quanto no Welfare State, 

inadequado para proteger plenamente a classe trabalhadora 

contra os riscos do mercado de trabalho. com isso, foram 

abertos espaços para a difusão das idéias neo-liberais, 

movidas por medidas mais ortodoxas de contra-golpe extremo 

no controle da demanda (recessão e inflação) 71 . O uso de 

politicas recessionistas e a permanência da estagflação 

terminaram comprometendo as antigas bases de cooperação 
t

. 1l entre os atores cole 1vos . 

Tabela 07 R Evolução da composição da renda bruta assalariada em países selecionados (1970/86) 

( en % da renda nacional) ----------RRR ______ R _______________ R _____ _ 
Itens : Alenanha :EstadDs Unidos: França : Inglaterra : Japão : Total 

: (ai : (b) : (a) : !bl : (ai : (bl : (ai : ! bl : (a) : (bl : (a I : !bl 
_ R_R _____________ 

______ R ____ R_R __ 

Salário Bruto 4413 32,9 48,7 4812 45 t 7 42,9 48,0 45,4 53 ,o 42,8 48,1 43,2 
Transf. Social 25,7 3012 27,2 22,2 }fl 1 s 3010 28,5 27,2 2716 24,2 27,1 25,8 
lllpOSto 1·1 11,5 10,5 8,6 11,2 1 ,l 8 ,! 11,2 9,1 8,0 8,2 8,9 10,6 
Salário Líquido 58,5 52,6 67,1 59,2 69,2 54,5 6613 6315 7216 58,8 6615 58,4 
_________________ R _______________ R __________________ R ___ 

Fonte: ~~_F. & .HENRY, i· (1990). ~Répartit~on et fonmtion du revenu dísponible dans cinq grands pays de l 'OCDE", 
In: Problemes Econ0111ques, n . 2.177, Paris, ma1. 
(a) refere-se à média do periodo 1970/82; (b) refere-se à 11êdia do periodo 1SS2/86. 

11 

12 

BRUNE'I'rA
1 

R. & TRO!ITI, L. (1990). HLavoro e p:llitiche della occupazione in Italia", ROllla 1 ltinistero del Lavoro 
e della Previdenza Sociale, p. 4. 
ALBERTINI, J. (198S)."Bilan de l'Économie Françaisen, Paris, Seuil, p. 194; GOLDTII8RPR, J. (1983)."1 problemi 
dell'econoni.a politica alla fine periodo post-bellico•, In: Stato e Mercato, n. 7, aprile, Boloqna, Il 
Mulino 1 p. 48. 
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A tabela anterior apresenta as informações referentes a 

cinco países sobre a evolução do rendimento do trabalho 

assalariado em relação à renda nacional nos periodos 1970/82 

e 1982/86. Percebe-se que os principais países capitalistas 
registram, a partir dos anos oitenta, invariavelmente, uma 

tendência de queda na participação relativa dos salários na 
renda nacional. 

Ainda segundo a mesma tabela, verifica-se que 

prevalecem, de uma maneira geral, as mudanças relativas às 

transferências sociais e aos tributos. Mas isto, no 
entanto, variou em quantidade e qualidade de pais para país. 

Nas nações onde predominou a estratégia anti-labour por 
parte do poder público (Inglaterra e Estados Unidos) foram 

registrados sinais de estranhamente e de exclusão social. o 

Estado, ao buscar a maior autonomia na determinação da 

política econômica, procurou romper com acordos anteriores e 
estimular a concorrência interna, como motor de difusão das 

novas tecnologias. Em função disso, a maior parte do custo 

social foi transferida para os trabalhadores. 

Apesar 

as medidas 

avanço da 

dos protestos das organizações de trabalhadores, 

de proteção social foram restritas frente ao 

desregulação no mercado de trabalho e da 

especialização da produção. Ademais, a permanência de taxas 

elevadas de desemprego e a forte atuação do poder público 

contra os sindicatos, como elemento chave do tipo de 

estratégia anti-labor, inviabilizaram, em grande parte das 

vezes, os avanços sociais de maior dimensão. 

Nos países que seguiram o modelo neo-liberal de 

ajustamento macroeconômico (EUA e Grã-Bretanha), a política 

econômica e social foi orientada no sentido do corte dos 

gastos públicos e da redução da intervenção do poder público 

no mercado de trabalho, como fonte de dinamismo para a 
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obtenção da modernidade e da maior produ ti v idade 73 . Essa 
estratégia, ao contrário dos paises que seguiram o 

receituário não liberal {Alemanha, França e Japão), tem 

redundado em indicadores de forte heterogeneidade social. 

se a aplicação das teses neo-liberais levou a resultados 

favoráveis em relação à inflação, por exemplo, o mesmo não 

ocorreu com os indicadores de competitividade industrial. 

De maneira diferente, a estratégia non antí-labour 

(Alemanha, Itália e Japão) foi desenvolvida através da ação 

do poder público voltada para a negociação com as grandes 

organizações sociais tanto no âmbito nacional, no que diz 

respeito às decisões sobre a politica econômica e social, 

quanto em nivel micro, referente às mudanças no local de 

trabalho. A presença do poder legislativo também foi 

importante no sentido de fortaler as transferências sociais 

e procurar compensar, 

perversos manifestados 

industrial. 

ainda que parcialmente, os efeitos 

pelo processo da reestruturação 

Por fim, a estratégia pro-labour (Suécia, França e 

Espanha) caracterizou-se pela atuação do Estado no sentido 

do reconhecimento e fortalecimento da legitimidade sindical 

dentro de um processo de retomada dos compromissos sociais. 

A proteção e o apoio do poder público às formas de 

representação da classe trabalhadora estiveram orientados a 

tentativa de impedir o desequilibrio na estrutura de poder 

que fora estabelecido pelas lutas sociais desde o segundo 

pós-guerra. 

Mas diante da nova dinâmica da acumulação capitalista e 

da redução do grau de manobra do Estado, o papel ofensivo da 

estratégia pro-labour foi diminuindo sensivelmente. É 

importante, contudo, destacar que por conta do significativo 

avanço na politica social foi possivel compensar pelo menos 

73 MIRA!IDA1 J. (1991).RBrasil: desafios para o novo século~, In: Debate Eco001ic:o1 Rio de Janeiro, vol. 3, n°. 1, 
Dezelbro. 

34 



em parte os efeitos negativos do processo de reestruturação 
produtiva74. 

As experiências recentes de reestruturação econômica 

não liberal indicam resultados diferentes quando comparados 
aos dos Estados Unidos e Inglaterra. No plano social, a 

busca da cooperação 
interessados apresenta 1 

entre os diferentes 

até o presente momento, 
segmentos 

resultados 
sócio-econômicos mais positivos para a sociedade como um 

todo, apesar dos efeitos perversos da nova fase do 

desenvolvimento capitalista sobre a classe trabalhadora75 . 

Através das novas formas de produção que se sucedem, 

estimuladas pelo avanço da Terceira Revolução Industrial, 

tem havido uma constante necessidade de alteração no 

relacionamento entre o capital e o trabalho. Por isso, 

alguns autores76 chamam a atenção para a necessidade de 

implementação de uma nova fase de política de rendas. Essa, 

por sua vez, teria por objetivo melhorar o entrosamento 

entre a força de trabalho e as formas de emprego derivadas 

do novo padrão tecnológico (qualidade produtiva, nivel 

educacional, ocupação multidisciplinar 

reduzir o grau de estranhamente que 

etc), 

tende a 

assim como 

ocorrer em 

relação ao restante da população economicamente ativa que 

permanece excluída do mercado de trabalho. 

Certamente, a implementação de uma politica de rendas 

de novo tipo representa ser mais um desafio ao capitalismo 

no final do século XX, principalmente no que se refere ao 

enfrentamento da questão social. Atualmente, a distribuição 

desigual dos frutos do novo progresso técnico, bem como os 

custos sociais impostos pelas políticas de reestruturação 

econômicas adotadas em maior ou menor grau pelos paises 

14 
75 

76 

BAGLIOKI 1 G. (19S6)."La politica sindicale nel capitalismo che cambíau, Ro!la 1 Latena. 
LIPilm, A. (199l)."As relações capital~trabalho no liDar do século m•, In: Ensaios FEE 1 Porto Alegre 1 n°. 
11. 
BRUIIE'l'tA1 R, & TRO!I'I'I 1 L (199l)."Le politiche dei reddlti in mo•, In: Rapporto sui salari, Kilano , F. 
Angeli. 
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industrializados, não têm deixado dúvidas a respeito da 

dificuldade de manutenção da homogeneidade social. 
Novamente ressurgem os questionamentos sobre a possibilidade 

de manutenção da coesão social no capitalismo sem a 
existência de empregos para todos e de mecanismos adequados 

de regulação macroeconômica e de proteção social. 
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CAPÍTULO II 

EXPERIJlNCIAS NACIONAIS DE POLÍTICAS DO TRAllALHO E DE 

GARANTIA DE RENDA DOS TRABALIIADORES DE SALÁRIO DE BASE 

APÓS 1945 

o estudo de casos a seguir discute os diferentes 
sistemas de regulação do salário nominal e de garantia de 

no que diz respeito aos trabalhadores renda, especialmente 

de salário de base1. Para isso, optou-se pela análise das 

experiências nacionais de homogeneização do padrão de 
consumo em três paises industrializados (França, Inglaterra 

e Itália). A inclusão do Brasil serviu como contraponto do 

estudo de caso onde não ocorreu 

de consumo e permaneceu a 

concentração da renda, apesar do 

a homogeneização do padrão 

desigualdade social e a 

forte dinamismo econômico e 
do rápido processo de industrialização. 

A abordagem perseguida diferencia-se das interpretações 
tradicionais sobre a tutela do trabalho assalariado2, bem 

como dos estudos mais amplos sobre a garantia de renda 

( income maintenance policies) 3, na medida em que se busca 

1 

2 

!ío âmbito das políticas sociais é possível distinguir três donínios básicos: [i) relações industriais e o 
emprego assalariado (salário, emprego e deseupreqoL [ii) proteçào social (família, educação, velhice e saúde) 
e ( tii} politicas setoriais (lazer 1 habitação, pobreza, emigrantes e invâlidos). No presente estudo é 
analisada a politica do trabalilo e os mecanis!lOS de garantia de renda dos trabalhadores de salário de base, 
fundamentaLmente no que diz respeito â regulação do 11ercado de trabalho, à formação dos rendiJentos do 
trabalho e às relações industriais. Seráo estudados 1 portanto, tanto os inst:rtmentos de requla~~entaçâo dos 
rendimentos primários (gerados no mercado de trabalho) quanto os inst:rtmentos de requlação do rendi!lento 
secundário (fiscal e prestação em espécie}. Ver: GOUCH 1 r. (1979).~'ft!e political econoll}' of the iielfare 
StaW, London1 Macmillan; DOPUIS, J. et al. (1988). •Analyse économique des poli tiques sociales• 1 Paris, PUF; 
OFPE, C. (1989). •capitaliSl!O desorganizado: transfomar.;âo do trabalho e da politicaR 1 São Paulo, .Brasiliense. 
Os estudos sobre a tutela do trabalho assalariado enfocaJt principalmente os aspectos referentes a legislaçãR 
trabalhista e de proteção social. Ver: TROILI 1 R. (1988}. ~Diritto del Lavoro e leqislazione socialeA 1 3 
Edizione, Roma, Buffetti; PAOOR, J. (1978). 1Creating jobs. Public employment proqraJRS and waqes subsidies R 1 

Wash:inqton, The Brooking Institution. 
Os estudos sobre a proteção ampla do trabalho tratam do sisteDa de proteção social de maneira ampla. Ver: 
iiiLENSKY 1 R. (l975),flThe Welfare State and equality: structural and ideological roots of public expenditures", 
Berkeley, Unigersity of california Press: IRES (1984) .•Protection sociale dans le monde•, Paris, 1es dossiers 
de l'IRES1 n, 2.: FLORA, P. & HEIDENBEDIER, A. (198lj."l'te development of Welfare State in Europe and 
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privilegiar tão somente aqueles mecanismos diretos voltados 

ao controle do processo de reprodução e utilização da força 
de trabalhoo Nos termos da OCDE4, trata-se do conjunto de 

normas que compõem o 

sustentação de uma renda 

campo de ação da 

básica ao trabalhador. 

política de 

Em síntese, realiza-se uma reflexão aprofundada de 

caráter não comparativo sobre a eficácia dos mecanismos de 

garantia do rendimento assalariado, especialmente no que se 
refere a possibilidade de redução da heterogeneidade social 

no capitalismo após a Segunda Guerra Mundial. Nas próximas 

páginas são apresentados os estudos de casos sobre as 

políticas do trabalho e de garantia de renda dos 

trabalhadores de salário de base na França, na Inglaterra, 

na Itália e no Brasil, desde a segunda metade dos anos 

quarenta até os dias de hoje. 

Alerica•, London, Traru;action Books; ROSSI, G. & OONATI, G. (1984).'Welfare State; Proble:oi e Alternative•, 
Kílano, F. Angelí. 
OCDE (1976). fDêpenses publiques affectées aux proqraues de garanti e des ressources•, Paris, OCDE. 



O CASO FRANCts 

2.1 DESENVOLVIKEHTO ECONÔMICO E OS MECANISMOS DE GARANTIA 

DE RENDA DOS TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

o funcionamento do sistema francês de seguridade 

social caracteriza-se pela generalização de múltiplas 

prestações de lógica mínima, possibilitando que a manutenção 

e a inserção de parcelas da população excluídas da dinâmica 
de desenvolvimento capitalista sejam, de certa forma, 

garantidas extra-mercados. Atualmente, percebe-se que o 

processo de formação das rendas do trabalho é fortemente 

influenciado pelos mecanismos de garantia de renda do 
trabalhador de salãrio de base. 

De um 

regulares, 

trabalho e 

mecanismos 

lado, encontram-se os assalariados com empregos 

que por estarem incorporados ao mercado de 

possuírem a proteção do sindicato, dispõem dos 

da contratação coletiva e da legislação do 

trabalho reguladores das relações industriais. Por 

intermédio desses mecanismos são definidos, por exemplo, a 

hierarquia dos salários, os valores dos mínimos por função, 

prêmios etc. 

De outro lado, encontra-se uma massa de beneficiários 

das transferências sociais. As prestações sociais, 

vinculadas ao valor do salário mínimo, servem tanto como 

complementação 

integração do 

da renda primária dos ocupados quanto 

poder de compra da população que permanece 

afastada do mercado de trabalho (hors travail - aposentado, 

doente, inválido, desempregado e subempregado) 1 . 

1 EUZKBY, c. {1991) nr.e revenu llinim garantí1
, Paris, !,a Dá::ouverte, p. 100 ss.; BO'fRR, R. (1984) aRapport 

salaríal, accwrulation et crisea, p. 29 1 In: KESSEWN, !1. & GROUX, G. (1984) !1968-1982: Le liOIJ.V!!!Ient ouvrier 
frmçais, crise éconolique et changement politique•, Paris, Les éditions ouvrieres. 
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Independentemente da parcela relativamente pequena de 

assalariados que dependem diretamente dos mecanismos de 

garantia de renda (cerca de 10% da população ocupada, 

concentrada nos trabalhadores jovens e mulheres encontram-se 

na faixa do valor do mínimo), a politica do salário mínimo 

continua a deter grande influência no que se refere â 

garantia de acesso ao consumo de massa dos assalariados mais 

modestos e à luta contra a pobreza 2 . o valor do salário 

minimo é uma referência indispensável na definição do modelo 

de formação de renda da força de trabalho que permitiu à 

classe operária e outros grupos sociais, a partir da Segunda 

Guerra Mundial, o estabelecimento pleno de uma identidade 

naciona13. 

Tabela 01 ~ França: Evolução da relação entre o salário 1100io liquido de diversas categorias sOCio--econWcas 
e o salário médio líquido do operário 1950/88 

Profissão l 1950 I 1%2 l 1967 \ 1973 \ 1983 l 1988 
Wl• Wl• Wl• Wl• Wl• Wl• 

ixl!clltivo 3, 3 5, 4 4,l 6,5 4,5 7,3 4,0 9,0 3,2 10,1 3,3 11,6 
Técnico 1 '7 10,9 2,1 12,8 J,J 14,6 1,9 17,0 1,6 lB,l 1, 7 19,9 
Ellpr'9'do 1,2 20,4 1,1 20,5 1,1 21,9 1,1 23,6 1,0 26,1 1,1 27,7 
Operário 1 ,o 63,3 1,0 60,2 1,0 56,2 1,0 50,4 1,0 ~5,7 1,0 40,8 

Ponte: !NSEB 
Sal = referHe à relação entre o salário 111êdio liquido de diferentes profissões, tendo o salârio 11êdio líquido do 
operário igual a 1,0; Emp =refere--se à participação relativa de cada profissão no conjunto total das OCllpaçôes, em%. 

Apesar das profundas transformações ocorridas na 
economia francesa desde o periodo de reconstrução da segundo 
após-guerra não se verificou uma forte diferenciação entre 

os rendimentos assalariados. A relativa estabilidade na 

hierarquia de salários pode ser creditada, em parte, à 

progressão dos salários de base. A tabela anterior permite 

2 COUR'l'HIDux, J. (1984) liLe salaire llini.Jtm., étalon de valeur•, In: Droít Social, février, Paris; SELLIER, F. 
(1984) ~r.a confrontation sociale en France 1936/SlA, Paris, PUF, p. 230. 

3 AGL!m!, M. & IIREIIIlER, !. (198•) 1Les Jétattphoses de la société salaríale•, Paris, Ca.llann-Levy, p. 83 ss'l 
BOYER, R. (1982) ~r.es transformations du rapport salarial dans la crise1 , p. 88, In: VeJploi: enjeux 
éconmtiques et sociauxl, Paris, Éditions Haspero. 
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observar que, ao final dos anos oitenta, o leque dos 

salários permaneceu praticamente idêntico ao verificado na 

década de cinquenta4 

A economia francesa desde o segundo pós-guerra mostrou 
uma enorme capacidade de mudança. Em 1945, por exemplo, o 

pais encontrava-se bastante desorganizado, com 80% das 

instalações portuárias e 9 mil pontes destruidas4 . sua 

produção industrial não representava mais do que a metade da 

de 1938, que já era inferior em 25% à de 1929, enquanto a 

agricultura apresentava baixa produtividade e praticamente 

não fazia uso de adubos. 

Quase trinta anos depois, a agricultura modernizou-se 
e a produção industrial apresentou um crescimento nove vezes 

maior à registrada em 1945. Apesar da constituição desse 
portentoso perfil, a economia francesa chega ao limiar do 
século XXI registrando cerca de três milhões de 
desempregados (um em cada quatro é jovem com menos de 25 
anos de idade) e uma taxa anual de crescimento do produto 
relativamente baixa. 

Nos últimos cinquenta anos, três fases principais 
marcaram de maneira diferente o comportamento da economia 

francesa5 . Entre o periodo de 1945/58, a base produtiva do 
pais foi reconstruida e manteve-se relativamente fechada ao 

movimento da economia mundial. 

uma segunda f as e ocorreu entre os anos de 19 5 9/7 3 , 

quando se registraram maior abertura da economia nacional em 
relação ao Mercado comum Europeu, taxas elevadas de 

crescimento do produto e baixo desemprega. Por fim, entre 
os anos de 1974/91, acentuou-se o movimento de 

internacionalização da economia, acompanhado de baixas taxas 

4 ALBERTOO, J. (1988) •BUan de l'éooi!Oiie frarr;aise• r Paris r seuil. 
5 ASSEWN, J. (1984) 'Histoire éronoJique de la France de XVII siilcle à nos jours•, Paris, .seuil. 
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de crescimento econômico e aumento do contingente de 

desempregados4 

Tabela oz - França: indicadores econÔllicos selecionados, 1946/91 

(eJ I) 

Indicadores I 1946/58 1959/71 1974/91 

Pl! (1) 5, 2 5,4 2,2 
PIB pru: capita (1) 4,4 !,6 2,2 
Pro<luti vidade I 1) 4,9 5,9 3,1 
!llVl!St. Públ. (2) 3514 28,5 21,7 
Receita Públ. il 1 29,4 3716 45,1 
Gasto social (li 13,7 19,9 27,2 
Inflação (4) 14,4 4, 7 7,6 
Ellprego (1) 0,5 0,8 0,1 
JleseJpre<Jo (5) 0,5 2,4 8,5 
Salário real (1) 1,9 4,6 3,2 
--
Fonte: contas Nacionais, CERC, INSEE e OCDE 
(1) variação média anual; (2) Participação do investi-mento público e11 relação ao total do investimento; (3) percentual 
"relação ao P!B; (4) !PC/Il!SEE; (51 TaXa de Dese11prego segundo critério da OI! 

A primeira fase da evolução da economia francesa 

(1945/58) pode ser dividida em dois subperiodos, sendo o 

primeiro o da reconstrução 1945/52 e o segundo o de 
crescimento sustentado 1953/58. O primeiro subperfodo 

(1945/52) foi marcado pela estatização dos setores chaves da 

economia (energia, transporte, crédito, entre outros), pela 

exper1.encia da planificação, através da administração 

pública formada profissionalmente e pela constituição das 

bases do welfare state. O fim do Governo de União Nacional 

surgido no pós-guerra (1944/47) encerrou a fase da politica 

de rendas com a cooperação sindical e do esforço comum pela 

elevação da produtividacte6 • 

A entrada de recursos externos, através do Plano 

Marshall, deu maior grau de liberdade à condução da politica 
de reconstrução econômica, no sentido de reduzir as 

concessões no plano social. A adoção de um programa anti-

6 FL.WGAN, R,; SOSKICE 1 D. & O'J'.XAH, L. (1983),MUnionism, econODic stabilizatian, and income policies: Ellrapean 
expeience•, iiashí.ngton, Brootings institutions, p. 587. 
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inflacionário com caracteristicas ortodoxas em 1948, por 

exemplo, terminou por 

detrimento de outras 

remuneradas. 

penalizar os 
parcelas da 

assalariados em 

população melhor 

o envio de missões de empresários aos Estados unidos 

para conhecimento das indústrias e dos métodos de produção 

também favoreceu, ao final da década de quarenta, a 

aclimatação das relações de trabalho mais moderna 7 . Com 

isso, foi possivel generalizar o padrão de industrialização 
norte-americano, sem, contudo, apresentar amplos indicadores 
sociais positivos, especialmente no que se refere à 

homogeneização do padrão de consumo. 

Não foi por outro motivo que a 

1954 teve com tema de destaque 

paupêrisation absolu de la classe 

campanha eleitoral de 

a discussão sobre a 

ouvriêre8 • Da mesma 

forma, o movimento grevista ocorrido logo no inicio dos anos 

cinquenta denunciou a miséria das habitações populares e o 

atraso da vida no campo. 

No segundo subperiodo (1953/58), generalizou-se no 

país a visão das deux Frances9 ; de um lado, a moderna, saida 

da reconstrução e, de outro lado, a arcaica, herdada da 

depressão. Por isso, os anos 1953/58 mostraram ser um 

momento bastante rico no debate sobre os rumos do pais. Os 

politicos liberais, por exemplo, apelavam ao estimulo da 

competição européia, com livre câmbio e sem barreiras 

alfandegárias, já os empresários, basicamente a massa de 

pequenos negócios, temiam a concorrência com a Alemanha, 

enquanto os trabalhadores reivindicavam melhores salários e 

correção dos problemas sociais. 

7 MAGNIADAS, J, (19S2). 11L'évolution des deterainants structurels des salaires en Fraru:e depuis ma•, Nanterre, 
mi'meo. p. 716 ss. 

s ECX, J. (UB8), op. cit., 23 ss:.; ROSS1 G. (lm). •party and 11.ass organization: the chanqinq relationship of 
PCF and CGT•, p. 510 ss:., In: BLACKMER, D. & TARROW1 SIDNEI (orgs.) •CoouniSI in Italy and. FranceA, 
Princepton, PUP. 

9 BO!ml, H. (1988), op. cit., p. 147. 
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A vitória da posição centro-esquerda nas eleições de 

1956 inaugurou importantes mudanças no pais. o crescimento 

dos investimentos sociais, principalmente em habitação 

popular, e a expansão do consumo familiar foi reflexo da 

alteração na condução das politicas econômica e social. 
Além disso, 

através de 

a opção pela elevação da carga tributária, 

uma reforma fiscal (criação do TVA), e das 

cotisações 

Solidariedade 

sociais (criação 

de ajuda aos 

do Fundo Nacional de 

velhos, Fundo de Seguro 

Desemprego e o fundo de financiamento das aposentadorias 

complementares) , criou as bases para o financiamento do 

crescimento econômico-social sustentado e orientado pelo 
consumo de massa. 

Nas eleições de 1958, houve o retorno do General De 

Gaule como presidente do pais. A estratégia de abertura da 

economia para o mercado europeu teve então o seu inicio. 

Foi a partir dai que mudanças importantes ocorreram e 

caracterizaram o segundo período de análise da evolução da 
economia nacional ( 1959/73), com taxas elevadas de 

crescimento do produto, abertura da economia e a baixa taxa 
de desemprego. A impossibilidade da convivência pacifica 

entre a abertura econômica e alta taxa de inflação, face à 

necessidade de estabilizar o câmbio, deu aos planos anti

inflacionários uma importância especial (Plano Pinay em 1958 
e Plano de G. D'Estaing em 1963). Em função deles, os 
assalariados foram prejudicados pela retirada da indexação 
informal dos salários e pela redução do nível de emprego. 

uma outra característica da segunda fase de evolução 
da economia (1959/73) foi o movimento de abertura comercial 
ocorrido no pais. Nos anos sessenta, por exemplo, houve a 
renovação e a concentração do setor industrial, que até 
aquele momento apresentava-se fundado em unidades de 
produção relativamente pequenas e com fraca competitividade 

internacional. o planejamento governamental era orientado 
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no sentido da maior intervenção do Estado, favorecendo a 

concentração do capital e auxiliando as empresas dinâmicas 

selecionadas10 . o sucesso da abertura comercial ao Mercado 

Comum, naquele período, permitiu ao governo superar a 
mentalidade defensiva dos empresários. 

Mas a opção pelo "imperativo industrial" exigiu a 

preocupação constante dos empresários com a racionalização 

dos custos, a restrição dos salários, a moderação do gasto 

público e a desvalorização cambial, como formas de garantia 

da competetividade externa4 Em contrapartida, a politica 

econômica perseguida pelo governo deixou de incorporar parte 
da população ativa que recebia salário modesto. Prevaleceu, 

assim, a heterogeneidade no padrão de consumo. 

Entretanto, o forte movimento de contestação social e 

sindical ocorrido no final dos anos sessenta contribuiu no 

sentido de realimentar conjunturalmente as atividades 

econômicas, face ao aumento dos salários e das prestações 

sociais. Mas foi com a generalização da seguridade social e 

a reformulação da politica do salário rninimo que os 

mecanismos de garantia de renda passaram a ser não 

salários da 

apenas 

parte 

um 
da instrumento de proteção dos baixos 

população incorporada ao mercado de trabalho como dos hors 

travail (minimos sociais). Da mesma forma, a 

institucionalização do mercado de trabalho e a reformulação 

do sistema de relações industriais trouxeram, como 

resultado, uma menor instabilidade na ação do sindicato, 

elevando a collective bargaining e possibilitando a sua 

maior influência na formação das politicas econômica e 
' 111 SOC18 • 

A terceira fase de evolução da economia (1974/91) teve 

inicio com a crise econômica internacional ocorrida nos anos 

setenta. Dois subperiodos de tempo marcam a última fase da 

10 SALAMA, p, & VAIJER, J. (1974) MUne introductíon à l'é::oi!Oiie p:llitique•, Paris, Maspero, p. 181 ss. 
11 FWIAGAH, R.: SOSKICE, D. 'tnJIAN, L. {1984), op. cit., p. 616 ss. 
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evolução da economia. Nos anos de 1974/80, por exemplo, 

ocorreram a queda nas taxas de crescimento do 

rápida elevação do número de 

inflação. Já no período de 

desempregados e o 

1981/91, quando 

produto, a 

aumento da 

a taxa de 
desemprego ficou relativamente estabilizada, ocorreram a 

queda da inflação e a volta de taxas de crescimento do 

produto. 

No primeiro subperíodo (1974/80), houve uma rápida 

alteração no comportamento da economia. Inicialmente 

prevaleceram os diagnósticos sobre a natureza conjuntural da 
crise, com adoção de medidas transitórias (expansão da 

despesa pública, melhora da indenização do desemprego entre 
outras medidas) . Mas com o aprofundamento da crise, as 

políticas econômica e social foram implementadas levando em 
consideração a baixa competitividade internacional, a fraca 
capacidade de auto-financiamento das empresas e o elevado 
gasto com salários12 . 

com essas modificações, os salários foram contidos, 
enquanto a politica social incorporou avanços importantes no 

tratamento dos sem ocupação. Além disso, o enfraquecimento 
dos sindicatos contribuiu, junto com os efeitos da crise 
econômica, para a expansão da individualização dos salários 
e dos ataques constantes ao salário minimo13 

o segundo e último subperiodo ( 1981/91) teve inicio 

com um significativo avanço da politica 
trabalhista, a partir da vitória do Partido 

social e 

Socialista. 

Logo em 1981, o salário minimo e as prestações sociais 
tiveram seus valores elevados sensivelmente. Mas estratégia 
de desenvolvimento econômico e social encontrou fortes 

limites diante dos condicionantes internacionais. 

12 BOYER, R. (1984), p. 38 ss., J:n: KESSROOfl, m. & GROUX, G.(l984), op. cit. 
13 l!AGIUADAS, J. (1991) 'Le patronat', Paris, Kessidor/Éditions SOCiales, P• 198, 
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A adoção do plano de rigor, em 1983, levou a adequação 

da pol1tica econômica ao Sistema Monetário Europeu e 

repercutiu negativamente no nivel de renda das familias e na 
oferta de emprego. Em compensação, houve uma sensivel 
melhora nas contas externas e na redução da taxa de 
inflação. 

A condução da politica econômica manteve-se inalterada 

nos anos oitenta, mesmo com a rápida passagem dos liberais 

pelo governo (1986/88). Assim, a constante defesa do franc 

fort e da competetividade internacional passou a ser 

reconhecida por diversos autores14 como a fase do libéral 

socialisme . 

No plano social, diversas medidas governamentais 

inovadoras foram implementadas durante os anos oitenta. o 

tratamento social do desemprego, por 

de garantias de renda para 
exemplo, através da 
a parte da população instituição 

ativa que não encontra ocupação procurou enfrentar o 

problema da exclusão social que marca, após 1974, a situação 
das economias capitalistas. 

2. 2 RELAÇÕES INDUSTRIAIS E A DETERMINAçAO DOS SALÁRIOS 

NOMINAIS ATRAVÉS DA ~TAçAO COLETIVA DE ~O 

2.2.1 CARACTERíSTICAS GERAIS 

A negociação coletiva marca de forma predominante o 
processo de determinação do salário nominal desde os anos 
cinquenta. Os acordos coletivos que estabelecem as regras e 
os compromissos entre as partes estão sempre sujeitos a sua 

14 GEZED!!I 1 A. (1989) •v~on011ie française: mutations U75/90'r Paris1 Sireyr p. 55; NGOC-HOAMG, L. [H92), 
op.dt. 1 P• 19 SS, 
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generalização e revisão, já que o sindicato e a organização 
patronal não possuem freqüentemente os mesmos objetivos. 

No que se refere 

autores15 têm chamado a 

ao salário, entretanto, 

atenção para o fato de 
diversos 

que as 

negociações coletivas acabam não determinando o salário 

efetivo, apenas fixando o valor dos minimos monetários por 

setor~ um estudo realizado pelo Ministério do Trabalho16 em 

1985, indicou que a diferença entre o valor dos mínimos 

salariais dos setores definidos pela contratação coletiva 

são menores que os salários de fato dos operários, em média, 

de 20%. Na indústria do vestuário, por exemplo, a diferença 

chega a 40%, enquanto na indústria de material de limpeza a 
diferença média é de apenas 1%. 

o modo especial de regulação do salário verifica-se 

através da presença do poder público na definição do valor 

do salário mfnimo interprofissional, enquanto os acordos 

centralizados realizados entre patrões e empregados 

estabelecem o valor do minimo profissional e a estrutura dos 

demais salários. convém ainda esclarecer que o critério de 

definição dos salários nominais permanece mais ao encargo da 

empresa quanto menor for a pressão de parte dos 

trabalhadores17 . 

O SMIC 

Crescimento) , 

salários dos 

(Salário Mini mo Interprofissional 

por sua vez, tem o papel de proteger 

trabalhadores de base que se encontram 

de 

os 

no 

mercado geral de trabalho. Não se constitui, no entanto, na 

base da hierarquia dos salários e nem tem por objetivo 

pressionar os salários mais elevados, já que o acordo 

15 AGLIE'm., M. & BRENDK, A. (1984) •tes 11.étalorphoses de la sociétê salarial e•, Paris, call.ann-Levy, p. 78 ss., 
REYHAUD, J. (1975) ftLes syndicats en ?rance•, Paris, Éditions du Senil, p. 205. 

16 KiliiSTERE DU TRAVAIL (1985) •Bilan de la négooiation collective•, Paris, Dossiers. 
17 o estatuto da principal organização patronal francesa (OfPF) prevê a contratação dos salários por Federação, 

ao contrário das dellais cláusulas que são definidas de fow uis descentralizadas possivel. SObre isso ver e:11 
GOmsCIIY, J, & ROO"OT, J. (1987) 1French Industrial Relations0 , P. 148, In: BAMBER, G. & WSB!JRY, R. 
1International and amparatiw industrial relations•, London, Allen & Unwin. 
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setorial ou por empresa estabelece a estrutura dos salários 
de cada categoria profissional. 

Uma vez definido o enquadramento das funções, a 
questão central nas negociações coletivas passa a ser o 

estabelecimento do "valor do ponto 11
• E isso porque o nvalor 

do ponto 11 representa a quantidade monetária que, 

multiplicada por cada indice da escala de classificação das 

funções, define a estrutura de salários por setor de 

a ti v idade econômica. Há, ainda, as gratificações e os 

incentivos monetários que são estabelecidos por acordos 

coletivos ou por decidições autônomas do empregador18 • 

Uma outra caracteristica do modo de determinação do 

rendimento assalariado no setor privado é a fixação do 

minimo salarial freqüentemente inferior ao do SMic19 . Mas 

isso não significa, no entanto, que a remuneração de fato do 

trabalhador de base possa ser menor que o minimo 

estabelecido pelo Estado, pois a legislação impede 

remuneração inferior ao SMIC~ 

Para cobrir a diferença entre o minimo salarial e o 

SMIC, sem interferir na hierarquia dos salários, existe a 

cláusula referente a Remuneração Mensal Minima Garantida 

(RMMG) 20 . Desta maneira, torna-se possivel elevar o valor 

do salário minimo interprofissional, protegendo os baixos 

salários, sem a desestruturação formal das remunerações. 

Durante os anos setenta, com a rápida evolução do 

poder aquisitivo do SMIC acima dos ganhos do salário médio, 

uma nova cláusula referente à Remuneração Minima Anual 

18 EiRAUD, F. & SILVESTRE, J. (1992), op. cit., p. 105; GER!m 1 J. & IITCHON, F. (1979) ttStratéqies des entreprises 
et forJeS particuliêres d'éJ!PlOí, 21 vol., SET, universíté--Paris I, déc. 

19 conforme pesquisa n!alizada eJ! 1990 pelo Ministério do Trabalho, 82t dos acordos coletivos apresentam o 
valor do 11irdlto salarial estabelecido por contratação coletiva inferior ao do SMIC. Sequndo a 11eS1a pesquísa, 
o valor 11Mio dos nínilos salariais representou ser equivalente a 96% do Salário llini110 Interprofissional de 
erescillentJJ (Sl!!C). Ver: l!lii!Sl'ÉRII nu TRAVAIL (1990) 'Bilan annuel de la néqociation collective•, Paris, La 
Docqtmentation Française. 

20 SEl.LlER, F. & TIANO, A. {1970} 1 Êconm~íe du Travail•, París, PUF, p. 387. 
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Garantida (RMAG) começou a fazer parte de diversos acordos 
coletivos. 
entre as 

Ao invés de uma garantia 

partes interessadas a 
mensal, foi 
implantação 

acordada 
de uma 

remuneração efetiva minima para todo o ano, geralmente acima 

do mínimo salarial por setor e ao menos igual ao SMIC 

(complementação salarial). 

Percebe-se, portanto, 

politica de proteção dos 

contratação coletiva de 

que a RMAG representa ser uma 

baixos salários definida pela 

trabalho. Além disso, a RMAG 

estabelece o patamar do salário de base, já que o valor do 

minimo salarial da categoria profissional ou do setor de 

atividade cumpre mais a função de definir o parâmetro 

hierárquico das remunerações. Já a presença de uma polftica 

ativa para SMIC influência diretamente o comportamento dos 

salários dos trabalhadores de base, sem provocar, no 

entanto, impacto sobre os salários mais elevados 21 . 

No setor público, ao contrário do privado, as 

negociações coletivas são mais restritas. Os funcionários 

públicos estatutários, por exemplo, têm suas remunerações 

determinadas por ação unilateral do poder público22 

Apesar disso, os funcionários públicos, através de 

suas representações (sindicatos e Consei~s 

d'Administration), procuram interferir indiretamente na 

definição das remunerações, pois a determinação de suas 

remunerações não passa pela contratação coletiva. Nas 

diversas empresas públicas (EDF, SCNF, RATP, entre outras), 

os sindicatos negociam, embora a contratação se encontre 

21 Ell19a4, apenas 11 de Ull Dostra COll 6G convenções coletivas apresentam o valor da RMAG superior ao me. 
As CtJnvenções coletivas restantes apresentava~ valor ídêntico ao do S!IC. Ver eD BUGHIJ, E. (1980) 
11Lievolution des ré!mnérations mini.Jiales qaranties et du SI!IC, depuis le 1' janvier In6', In: Travail et 
Ellploí, Paris, n'. 41 avril, p. 69 ss; BUGIIDI, E. (1984) ftÉvulution corparée du SHIC et des rê!mnérations 
Eini.Jales garanti.es•, In: 'rravail et El:ploi, Paris, n' 20, juin, p. 41. 

n Sl.HDOVAL, v. (1991) RJ..es bas salaires dans les pays de la comrunauté FconCiique Europeenne•, Paris, CERC, n'. 
101, La Doclmentation Fra!Jfaise, p. 19. 
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condicionada à vontade política dos governantes, pois não 

existem barreiras juridicas para a sua prática plena23 . 

De toda forma, o poder público define, dentro de um 

plano mais amplo da política macroeconômica, a progressão da 

massa salarial, cabendo à discussão com a representação dos 

funcionários a melhor forma da divisão do seu total. Em 

julho de 1991, por exemplo, o governo efetuou o alinhamento 

automático dos baixos salários da função pública com base no 
SMIC. 

A presença de instituições que atuam extra-mercado, 

como a Comissão Nacional de Negociação Coletiva, a 

Inspetoria do Trabalho e o conseil de Prud-Homme contribuem 

também para a menor dispersão dos salários. A Comissão 

Nacional de Convenções Coletivas, por exemplo, tem por 
objetivo atuar sobre os contratos coletivos, enquanto que os 

inspetores do trabalho controlam diretamente nas 

cumprimento dos contratos caletí vos e da 
empresas o 

legislação 
trabalhista, junto com a representação dos empregados 
(comitê de empresa, delegado de pessoal e síndicato) 24 . Por 

fim, o Conseil de Prud-hommes tem por finalidade decidir nas 

situações dos litigios dos contratos individuais de 

trabalho25 . 

Além da legislação que regulamenta a contratação 

coletiva no pais, há também um conjunto de normas juridico-

21 RE.YBAUD, R. (1~75), op. cit., p. 215 ss. 
24 o exercício do direito sindical encontra"'Se assim sub:lividido: delegado sindical (1 para cada empresa coa 50 a 

~99 etpregadas, 2 para eJtpresa de 100 a 9.999 etpreqados e 5 para empresas COll aais de 10.000 etpregados) r 
ileleqado de pessoal [1 para toda apresa COJ Jais i1e 10 eopreqados), COIIités i1e ilp!esa [para apresa"".,;, 
de 50 elp!'eqados). Ver em LESror, B. (1991) 'Droit du travail et de la segurité sociale•, Paris, CLET 
Êditions, p. 18 ss. 

25 Os Conseils de Prud-1looes são tribunaís que tê! por função reçular os conflitos individuais que ocorrem no 
local de trabalho. Cada conselho é fornada por 8 Deubros, sendo ~ representantes eleitos pelos sindicatos e 4 
pelas organi2ações patronais, com !lalldato de 5 anos. A origa. do Conselllo dos Holens PrUdentes está vinculada 
às corporaçCes do reíno de Philippe Le Bel, a: 12%. A Revolução de 1789 revogou os conseils, mas forilll 
recriados a 18G6 por Kap:lleão, como fma de resolução dos COI!flitos de trabalho individuais. Elll907, sua 
constituição e função foram todificadas1 11as somente a 1979 os Conseils foram democratizados efetivartente. 
!fo ano de 1982 foi criado o Conselho superior dos HORens PrUdentes. Ver eR PAU'J.'R'I', R. & ROUX--cocHERI1, R. 
(1984) •Les Conseíls de Prud1hoBes1 , Paris, Éditions Sirey. 

51 



legais que sustenta o direito do trabalho26 • Atualmente, o 

"Cede du Travail n não mais diferencia as convenções 

coletivas ordinárias das convenções passfveis de extensão. 

As convenções ordinárias possuem, por sua vez, o conteúdo 

livremente estabelecido entre empregador e a organização 

sindical. Já as convenções coletivas passíveis de extensão 
definiam as normas de regulamentação das profissões. 

o processo 

esfera de ação do 
de extensão das cláusulas mantém-se na 
Ministério do Trabalho, 

de definir o conteúdo e os beneficiários 
que possui o poder 

da prolongação dos 
acordos coletivos. Neste mesmo sentido, a Comissão Superior 

de Negociação Coletiva também detém um papel importante na 

extensão das cláusulas dos contratos coletivos. Desde 1982, 

por força da modificação na legislação do trabalho, o campo 

de aplicação do conteúdo das convenções coletivas encontra

se bastante ampliado~ 

No setor privado, o desenvolvimento de uma ampla 

regulamentação das relações de trabalho, especialmente no 

que diz respeito à contratação coletiva, permitiu a 

multiplicidade de níveis de aplicação de acordos salariais. 

Duas dimensões, no entanto, podem ser destacadas. A 

primeira é geográfica, que se refere a uma categoria (ou 

conjunto) de trabalhadores de uma cidade, região ou 

nacional. 

A segunda dimensão da contratação coletiva diz 

respeito à profissão no local de trabalho de uma categoria 

(ou conjunto) de trabalhadores: empresa, setor ou o conjunto 

dos setores de atividade econômica (interprofissional). 

26 o pri.Jeiro códiqo do Trabalho na França surgiu nos anos vínter mas sua vigêncía faí rapidallente abandonada 
devido a sua obsalecência nos anos subsequentes. RI novembro de 1mr o Código da Trabalho foi aDplarumte 
refomulad<l, tornando-s< adequado à aplicação do direito do trabalho no pais. ilmpreerulell ao todo oito livros 
que di.sciplin111 o estatuto juridica das relações de trabalho. Ver mais ell BRA!ID, o. & DUROOSSE'1', 11. {1991) 
8La rrance: histaire et p:~litiques écaOOlliques depuis 19141, Paris, sireyr p. 2541 DELFr.AilT, F. {1990) 'Le 
drait des relations sociales en France•, Paris, tditions F. Lêfevrer p. 4lO ss.; GOILLEIIDl\ A. (1968) Élbaudle 
et cantrat de travail1

1 Parisr Dallozr p. 4 ss. 
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Alguns autores
27

, diante da multiplicidade dos níveis da 

contratação coletiva, afirmam que não há ainda no país um 

modelo dominante de contratação dos salários, embora os 

acordos por setor sejam predominantes. 

No que se refere aos acordos intersetoriais, dentro da 

estrutura da contratação coletiva, observa-se que eles 

possuem o caráter regulamentar, geralmente reforçado pela 

presença da legislação. São exemplos de acordos 

interprofissionais: o seguro-desemprego de 1958, a 

aposentadoria complementar de 1961, a nmensalisação" dos 

salários de 1970, entre outros. 

Por fim, 

período 

os acordos por empresa, pouco significativos 

no de 1950/68, tornaram-se crescentemente 
expressivos nos anos oitenta, diante das leis Auroux e das 

alterações ocorridas no interior do mercado de trabalho28 . 

A possibilidade de criar uma nova norma convencional, que 

complemente o dispositivo legislativo, implica num fator de 

desconcentração da negociação coletiva na França. 

Tabela 03 • Frao;a: Estrutura da N"'ociaçào Coletiva e Taxa de CObertura 1981/85 

1981 1985 contratação !"' 
tamanho e!tpresa : l eopresa : 1 trabalhador : 1 empresa : I trabalhador 

10 a 49 "P'"'ados 7419 72r7 811 J 79,0 
50a199 R 8~,1 80,0 B9,0 8519 

200 a 499 ~ 89,2 85,7 92!5 9011 
nais 500 91,0 8611 9719 95,8 
··-------- ~~ ..... - n•n•-•• 

Fonte: mrsà DU TRAVAIL (1986). ~silan annue:l de la néqociation collective•, Paris, La rmmentation Frarçaise 

Apesar do fortalecimento legislativo e da elevada 

cobertura da convenção coletiva, os múltiplos níveis de 

27 GAHBIER I o. & vmuERKs I M. ( 1985) 1Le Jtarché du travail ft I Paris I Economíca I p. 197 . 
28 BOSCH, G. & LALLFJEN'I', M. (1~1) "Systeme de relations professionnelles et déte111ination conventionnelle du 

temps de travail en France et Allemagne8
, p. 23 1 In: ASAP (1992) 1 op. cit. 1 : IAGANDRÉ 1 F. (1990).'llouvelles 

relations de travail: pratiques contractuelles et perspectives•, Paris, Éditions llaiBatta:J, p. 406; SCHID, L. 
(1%7) uL'individualisation des salaires•, In: Les cahiers Fran:;ais, n•. 231, juin, Paris, La Doclmentation 
FraiÇaise, p. 28. 
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negociação permanecem ainda relativamente pouco articulados 
entre sí 29 Como pode-se observar pela tabela anterior, a 

assalariados encontra-se protegida pela maioria dos 

contratação coletiva, sobretudo nas grandes empresas. 

2.2.2 EVOLUçAo DAS RELAÇÕES INDUSTRIAIS 

A evolução das relações industriais em França desde os 

anos cinquenta encontra-se permeada por uma progressiva 
institucionalização da contratação coletiva do trabalho. 

Apesar da constituição de um importante quadro de referência 

jurídico-legal em todos esses anos, o nivel dos salários 

nominais é determinado pela prática da contratação coletiva 
conflituosa e marcada pela oposição ideológica30 

A experiência de negociação coletiva no país teve 

inicio no século passado, quando os sindicatos foram 

reconhecidos por intermédio de lei em 1884. Mas somente em 

1919, com o reconhecimento legal das cláusulas das 

convenções coletivas, é que houve a extensão dos beneficios 

ao conjunto de trabalhadores que se encontravam no campo de 

aplicação do acordo, mesmo se tratando dos não 

sindicalizados. 

A aprovação da legislação sobre a contratação 

coletiva, em 1936, possibilitou um avanço nas relações de 

trabalho do pais, com a implantação do regime de conciliação 

e de arbitragem, de delegado de pessoal, de 40 horas 

semanais e de férias pagas (governo socialista de Leon 

Blum). Naquela época, a legislação procurou generalizar 

29 LAROQUE, M. (1986) •Politiques sociales dans la France contemporaine• 1 21 êdition, Paris1 Édition SHS 1 p. 2S4. 
30 Cll!IGl!EAD, Y. {1988) 1Kégotiation collective1 quels enjeux1

1 Paris, La l:oculentation FraJY1aise, p. 10; ROSS, 
G. [1984) 'La ctlf: crise éconOJique et chanqueent j'llitique', p. 68 ss., In: KISSIIIJIAH, M. & GROUX, G. [1984) 
'1968/82 • Le IOUvement ouvrier français:•, Paris, Editions ouvriêres. 
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para todo o pais o modelo de contratação coletiva já 

praticado pela categoria dos metalúrgicos da região 

parisiense. 

curta. 
A sua vigência, no entanto, foi extremamente 

Com a instalação do Governo de Vichy e a adoção da 

Charte de Travail, no final dos anos trinta, a negociação 

coletiva foi praticamente suprimida. Entre 1939/44 vigorou 

o regime de determinação autoritária dos salários. 

Mesmo com o fim da Segunda Guerra Mundial, o 

restabelecimento das convenções coletivas de trabalho não 

foi pleno. Em 1946, por exemplo, foi criada uma nova 

legislação que restabeleceu as convenções coletivas 

nacionais por setor, embora sem a capacidade de definir as 

cláusulas 
definidas 

referentes aos salários. Essas eram, desde 1945, 

por imposição do poder público, a partir do 

sistema Parodi-Croizat que estabeleceu uma classificação 

nacional dos salários fortemente influenciada pela noção da 

função profissional~ o sistema Parodi-croizat foi uma 

tentativa de organização dos 

Nacional num mercado de 

guerra31 . 

salários pelo Governo de União 

trabalho desorganizado pela 

Mas em 1950 foi restabelecida a liberdade plena das 

negociações coletivas de trabalho. A nova legislação 

definiu principalmente em nivel centralizado (contratação 

interprofissional, por setor, região e local) a prática da 

negociação coletiva de trabalho. A centralização da 

contratação coletiva foi também resultado da estratégia dos 

sindicatos de politizar o campo das relações profissionais, 

31 Confoae a tabela ParodiooCroizat, cada categoria possuia o indice 100 para a tão-de-obra e o de 170 para 
operário de ~ais alta qualificação profissional. Para o eDpregador a escala começava no coeficiente 115 e 
terminava no 170 r enquanto para os técnicos alcançava até o coeficiente. 500. COll base nesta tabela de funções 
e escala de coeficientes, o governo fixava o valor dos tínb.os salariais por setor. COJ a llllltiplicação do 
valor dos mínimos salariais pelos coeficientes respectivos de cada função fomva a estrutura dos salários. 
Ver: CIJQ!E.r1 H. (1959) 1Politique de rélltm:érations et d1intéress!!lle!lt1

1 P:arisr Entreprise loderne, p. 136. 
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bem como da postura patronal de evitar a introdução do 

diálogo no seio do local de trabalho32 . 

Cabe destacar que o sistema de relações industriais 

possuí como caracteristicas marcantes a fragmentação na 

estrutura de 

tanto na 
patrona133 . 

representação e 

estrutura de 

Não obstante 

o amplo pluralismo ideológico 

representação sindical como 

os esforços destinados a 

constituição de um sindicalismo unitário, a estrutura 
sindical desde o segundo após-guerra permaneceu de forma 

fragmentado e pluralista, apesar do avanço na organização 

por local de trabalho e na contratação coletiva34 . 

Com o restabelecimento pleno da negociação coletiva em 
1950, os salários nominais continuaram a ser definidos pelos 

critérios da tabela Parodi-Croizat, ainda que com certa 

obsolescência na classificação das remunerações e maior 

liberdade para individualização dos salários por empresa. 

Uma pesquisa realizada em 196735 , por exemplo, mostrou que 

somente 17% das empresas possuíam salários efetivos 

distintos dos critérios da antiga tabela. 

Nos anos sessenta, o movimento de descentralização da 

contratação coletiva ainda era fraco. o fortalecimento 

legal da contratação 

através da lei que 

por empresa somente ocorreu em 1971, 

reconheceu o conteúdo dos acordos 

12 HGOC~HOANG, L. (1992) •o1un introuvable ne<H:Orporativisme à l'emergem:e d'un !IOdele dualiste d'emploi: les 
trarçais et britannique du tournante JOnetariste•, Paris, IRES, décembre. 

ll As principais repr<mtaçóes dos trallallladores urbaros são: ror • Confédération Générale du !ravail, I C1111) • 
Confédération Française Délocratique du Travail, (CG'NO) ~ Force O!Míàre, (CFl'C) ~ Confédération Fr~aise 
des !ravailleures Clrétiens, (CGC) - conlédération Générale des Cadres. Dos trabalhadores rurais: (CliJA) • 
confédération Nationale des Jaunes Agricoles, (FMSEA) • Fédération Nationale des Syndicats Exploiteures 
Ãg!icoles, (JroDEF) - Confédération Paysanne. E as principais represeiJtaróes dos eçreqadores são: (CHPF) ~ 

COnseil National du Patronat Français, (CGOO') • Confédération Génêrale des Petit et lfoyennes Entreprises e 
(AGREP) .. Association des Grandes Entreprises. 

34 Em 1944, existiam somente duas centrais sindicais (CGT CO!Iunista e a CF'lt católica), mas com o fi11 do govreno 
de união nacional, e11 1947, fruto da quem fria, foi criada a CGT--FO. El19~4, \lia divisão na erre deu 
oriqeJ a CFDT. No ano de 1990, a eleição dos COiitãs de apresas apresentou a seguinte partucipaçào relativa 
das centrias sindicais francesas: CG'I (24,91), Cll1l (19,91), CG'l-1'0 (12,81), CFE (6,51) e erre (1,71). 

15 DAUBIGNEY, J. (1969) •Actualité du systeDe Parodi dans les comportetents salariaux des entreprises•, Revue 
Éconolique, n1 , 3, ui, Paris. 
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descentralizados sem a necessidade de existência preliminar 

de tutela por parte do acordo nacional ou regional de 

trabalho. Naquela época, o reconhecimento jurídico dos 

sindicatos no local de trabalho, por força do movimento 

social de 1968, favoreceu o exercicio da contratação por 

empresa, sobretudo nas grandes empresas do país, sem que com 

isso as negociações centralizadas fossem interrompidas. 

Onze anos depois, em 1982, um novo conjunto de leis 

foi implantado, tornando obrigatória a negociação anual por 

empresa (sem a necessidade de finalizar o acordo) para 

efeito de revisão dos salários e 

sobre a contabilidade da empresa 

sindicato aos empregadores. 

fornecimento de informações 

sempre que solicitadas pelo 

Também passou a ser 

obrigatória, 

voltadas à 

a cada 

revisão 

remunerações, junto 

relações de trabalho. 

5 anos, a realização 

da hierarquia das 

de negociações 

funções e das 

com outras cláusulas referentes às 

Conforme destacam alguns autores 36 , 

as Leis Auroux de 1982 tiveram por objetivo transformar "os 

cidadãos da cidade em cidadãos dentro das empresas". 

Durante os anos oi tenta, a progressão dos salários da 

função pública terminou servindo de orientação aos salários 

do setor privado. Apesar disto ocorrer, observa-se no setor 

público há menor dispersão dos salários em relação ao setor 

privado. 

Não obstante a multiplicidade de niveis existentes na 

contratação coletiva sem maior articulação e fraca 

representação, não se verificou a tendência de abertura do 

leque salaria137 Observa-se, pela tabela a seguir, como o 

salário médio, influenciado pelo salário do operário, 

apresentou uma evolução relativamente superior ao do salário 

36 RIVER0 1 J. & SAVATIER1 J. (1991) "Droit du TravaiF, Paris 1 PUF1 p. 56: CAIRE, G. (1989) "Les tendences 
récentes de la négociatíon collective en France•, p. m ss., In: OIT {1989) 1La négociation collective dans 
les pays industrialísés à l 'éconolie de marchê: un rémen• r Genéver GOETSCHY r J. (1983) nA new future for 
industrial de!IOC!'acy in France' r In: Econollic an Industrial Delocracy I 1, p. as ss. 

37 SELLIER, F. (1979) ~Les salariés en France depuis cent ans"r Paris, P!JF, p. m. 
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do executivo. Esse fato contribuiu para a constituição mais 

homogênea dos rendimentos da classe trabalhadora. 

Tabela O!- Frm;a: evolução ilos salários llllJÍnais Jlédios por categorias sócio-ecollllicas 11950/86) 

11950 • 100) 

ca~rias I 1955 I 196o 1 1965 1 197o 1 1975 1 1986 

Executivos 111,1 258,6 478,5 691,8 1.127,3 2.76719 
Técnicos 193,7 32(,3 458,8 662,3 1.077,8 2.81!,! 
Ellpreqados 150,9 233,5 mJ 1 493,2 a9o,s 2.611,5 
Operários 163,8 255,8 366,2 542,6 1.002,1 3.159,3 
Média G<ral 16814 268,0 393,8 588,2 1.080,7 3.352,5 
Sli!C* 160,3 206,4 252,6 43815 932,1 3.40113 
IPC/IISEi 130,3 172,6 207,6 256,5 391,4 959,4 
ICV/CG! 15713 23312 306,0 m,s 727,9 2.444,9 

Fonte: comptes de la Hation, I!ISEE, ISERES/CG!, 1986; * Reqiâo Parisiense. 

2-3 SALÁRIO MÍNIMO INTERPROFISSIONAL E A PROTEçAO DOS 

TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

2-3-1 A POLíTICA DE SALÁRIO MÍNIMO 

Em 1950, o padrão de determinação dos salários 
nominais foi profundamente alterado. A mesma legislação que 
estabeleceu a liberdade da negociação coletiva também criou 

a primeira definição de Salário Mínimo Interprofissional 

Garantido ( SMIG) para os assalariados do setor urbano e 

Salário Minimo Agrícola Garantido (SMAG) para os 

trabalhadores do setor rural. Antes disso, no entanto, 

ocorreram diversas intervenções do poder público no mercado 

de trabalho com o objetivo de regular a demanda de mão-de

obra e elevar os baixos salários na economia38 • 

38 A prúeira ação do Estado ocorreu e1 1848r quando foi proibida a sub-alocação de nãcH:le'"Obra, através da 
Jllal'Cbandage {empresas de contratação de não---de--obra). Ell 1871, un decreto da Comma de Paris previu a 
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Em 1915 foi definido o valor do salário mínimo para os 

trabalhadores à domicilio do setor têxti139 . A legislação 

do primeiro salário mínimo francês levou em consideração o 

resultado das pesquisas realizadas pelo Ministério do 
Trabalho sobre as péssinmas condições de vida e trabalho dos 

empregados nas indústrias de tecido em 1907 e de calçados em 
1914

40
• 

Em 1936, durante o governo Front Populaire foi 
estendido a todo o setor o salário acordado, em função da 

introdução da lei sobre contratação coletiva de trabalho. 

Essa mesma legislação, que estabeleceu a fixação de mínimos 

salariais por regiões e qualificações profissionais, buscou 
ratificar a prática da fixação do valor mínimo salarial já 

adotada nas negociações coletivas nas principais categorias 
de trabalhadores desde 1919 41 . 

Dois anos depois, 

introduzida na legislação 

trabalho estabeleceu o 

remunerações firmadas por 

em 1938, uma nova alteração 

sobre contratação coletiva de 

ajuste automático para as 

negociação coletiva. Naquela 

oportunidade, o reajuste automático dos salários ocorreu 

como proporção do valor monetário do salário minimo vital 

requlaBentação dos salários e condições de trabalho no setor público, através da fixação de UJa remmeração 
min:im. Ainda no séCillo XIX, e11 1899, tornou"'Se obrigarório todas as apresas paqare11 com 1e00r salário o 
valor médio dos salários da região (salário noml}. No passado, as diversas legislações fom i.Jp:ntantes, 
já que o salário nédio apresentava C01!pJrtalento próxilo ao lilite de financiamento da subsistência do 
trabalhador, salvo períodos especiais da ecormia francesa. Ver: lfAGliiADAS, J. {1982) IIL'évolution des 
determinants structm:els de salaires en France depuis ma•, Thése de Doctorat, Nanterte, Tolo I, p. 102i 
PERRO:r, M. & JEANE!fEY, R. (1957) 'Tertes de droit éconoJ.ique et social français•, Paris, A. Colin1 p. 237; 
DU!OIIT, J. & CLIQIIFl'1 lt (1979) ~Les salaires•, Pfis 1 Éditions Sirey, p. 87; SOYER, R. (1978j.•Les salaires 
en longue: periode', In: Econolie et Statistique, n • 103 1 se:t., Paris. 

Jg MO!lOD, H. (1909) 1Voeuvre d1assistance de la III Rêpublique1 , Paris; PAULIA!I, L. (1840) 1Paris qui 11e:ndie1 , 

Paris; LEFEBVRE, L. (1893) nRaw;rrt devant liOffice Central des institutions cllaritables~ 1 Paris in LIOlf, A. & 
MACUlUF, P. (1982), op. c:it. p. H2 ss. 

40 PICARD1 R. (1926) nr.e ai.:nimm lájal de salaire des ouvriêres à dolicile en Francea, Revue Internationale du 
Travail, vol. XIV, n'. 2, aolit, Genàve, OIT, p. 243. 

41 lWJID, & DUROOSSE'l', M. (1991) n1a ?rance: histoire et politiques êconmriques depuis 19141
1 Paris, &iitions 

Sirey 1 p. 265. 
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estabelecido pelo poder público, toda vez que o índice do 

custo de vida alcançasse s% 42 • 

Durante os anos 1939/49, os salários foram definidos 

de maneira autoritária, através de medidas voltadas à 

centralização dos reajustes dos salários. Logo em 1939, por 

exemplo, os salários tiveram seus aumentos bloqueados. 
Posteriormente, outras medidas institucionais foram tomadas, 
no sentido do controle nominal do salário. 

Mas com o final da Segunda Guerra Mundial, o problema 

da salário mínimo acabou sendo novamente recolocado, face à 

situação de miséria e do baixo valor do salário de base. o 

movimento sindical, em 

defendia a implementação 

sobre o salário minimo43 . 

especial desde os anos vinte, 
de uma legislação mais abrangente 

No segundo governo de Leon Blum em 1947, a formação de 

uma comissão de representantes dos trabalhadores e dos 

empregadores teve por objetivo discutir a criação do 

"salário minimo vital 11 para os assalariados do setor privado 

e semi-público.. Aliás, o governo desde 1946, já havia 

instituído o salário minimo para os servidores públicos, 

quando da implantação do estatuto da função pública44 . 

Com o término do governo de União Nacional em 1947, e 

a adoção de um plano ortodoxo de combate a inflação, além de 

impor prejuízos aos trabalhadores, postergou ainda mais a 

adoção de uma legislação sobre o salário mínimo em França45 

Somente em fevereiro de 1950 foi aprovada a legislação do 

salário mínimo interprofissional, com características 

bastante diferentes das intervenções do poder público no 

42 BOUVIER--AJAM, M. (1969) "Histoire du travail en France•, Paris, Lihraire Gén-érale de Droit et de 
Jurisprudence, p.m. 

43 SRI1.IER1 P. & TIAIIO, A. (1970) 1Écon0Die du travail•, Paris, POF, p. 381. 
u A defínição de UI piso inferior à estrutura de salários pelo Estado teve por objetivo, naquele período r criar 

uma nova hlerarquia para as r!!IWlerações dos funcionários públicos a partir do valor de 111 salário ainimo 
[llfnim vital). 

45 SELLIER, F. (1984) 1La controntation sociale en France 1936/811 , Paris, PDF, p. lBS. 
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mercado de trabalho ocorridas em anos anteriores. Em 

síntese, o novo modo de formação de salários resul teu na 

combinação entre a livre contratação dos salários no setor 

privado e semi-público e a regulação de um limite minimo de 
salário pelo poder público. 

A lei que criou o salário minimo no pais foi objeto de 
grandes debates no Congresso Nacional e pressão por parte 

das organizações sindicais. A CGT, por exemplo, lançou, em 
1948, uma campanha nacional pela liberdade de salários, pela 

fixação do salário minimo legal e pela escala móve146 • os 

patrões responderam imediatamente com a proposta de 

liberdade para os salários e de arbitragem para a negociação 

coletiva, acompanhada da plena liberação dos preços 

privados. Nota-se que a organização dos empresários se 
manteve contrária à implantação do salário mínimo e o 

automatismo salarial da escala móve1 47
• 

Tabela 05 • França: proJXJSiç.ôes e decisões sobre a CO!JPlsição de alguns produtos relacionados {lllla Comissão 
superior de convenções Coletivas em mo 

------·--M--- ----
Posição Manteiga I Margarina I oleo Banha Total 

CG'1 500 o 300 125 925 
CNJ!F 425 150 150 150 1.000 

Cl:missão 450 100 275 150 975 
-·--------------·--
Fonte: SRLL!ER, F. 11964). op. cit., p. m 

A fixação do valor 

produzidos pela 

do mini mo ocorreu assim que os 

estudos Comissão Superior 

coletivas definiram os ítens 
necessidades do trabalhador48 • 

referentes 

de Convenções 
a satisfação das 

Essa mesma comissão nacional 

46 PERROT, M. & GUGLIEIXI, P. (195:!) "Salaires et revendications sociales en France 1944/52•, Paris, A. Colin, p. 
19. 

47 WEBER, H. {1986} •Le pari des patrons•, Paris, Seuil, p. 88 ss. 
li o projeto de lei do governo náo provia a presen;a da - Soprrior de llegociaçáo COletiva ICSIIG) no 

estabelecillento do salário nnilo. A Lei aprovada JellCiona a pres~a da CSiiC, apenas COI a funç!o de 
estabelecer a CC~J:X~Siçâo do orç1lJ:Iellto-otipo do sali!rio mini110, enquanto ao Conselho de Ministros cabe o 
estabeleci:llento, por decreto, do seu valor ainal. A COJússão SUperior de Neqociação COletiva é OOipOSta de 
diversos atores sociais (sindicatos, orqanizaçóes patronais e de faliliasL representantes qovernl!leiJtais e 



em 1950, preocupou-se com a definição das 11 condições 

cientificas" de manutenção fisica e psicológica do ser 

humano~ Os representantes sindicais defenderam o salário 

mfnimo vi tal 

os patrões 

individuo50 • 

. 'l' - ( i . . 49 para a c1v1 1zaçao m n1mo soc1al) , enquanto 
reafirmaram o minimo de garantia física do 

com base nos resultados da pesquisa do INSEE, a 

Comissão estabeleceu em 46% a participação dos i tens 

alimentares no orçamento-tipo e 2.400 a combinação calórica 

diária a ser coberta pelo valor do mini mo. É importante 

destacar que o orçamento-tipo definido pela Comissão 

representou os gastos relativos a um trabalhador adulto e 

solteiro residente na região parisiense_ A definição de um 

orçamento-tipo dos gastos do trabalhador e sua família ( 4 

pessoas) também foi proposta 

sindicatos. Paradoxalmente, o 

pelos representantes dos 

orçamento-tipo adotado 
terminou representando as despesas de um trabalhador, mas 

com horas adicionais para cobrir, em parte, as despesas da 

mulher do casal, limitadas, a apenas três horas por mês51 • 

Conforme a tabela anterior, pode-se observar que a 

decisão sobre as quantidades referentes à composição dos 

itens alimentares foi puramente aritmética, ao invés da 

adoção de qualquer critério cientifico ou de evidências 

empíricas da época. As propostas da Comissão para o valor 

do orçamento-tipo do salário mínimo foi de 87 francos por 

hora, o que equivalia na época ao valor mensal de 15.200 

francos~ Para a família, o valor do salário mínimo mensal 

foi de 2,9 vezes superior ao valor individual. Ou seja, de 

43.776 francos. 

presidida pelo Ministério do 'l'rabalho. Ver mais e1 SELLIER, F. (1961) RStratégíe de la lutte sociale•, Paris, 
Éditions ouvriéres. 

49 CGT (U90) 1Kouvelle phase de la crise?1 , in Rapport annuel de la CGT sur la situation é::onoaique et sociale 
de la !'rance•, Paris, ISERES, p. 160 ss. 

50 SELL!lR, F. (1984), op. cit., p. 191 ss. 
51 COORTHÉOOX, J. (1978) •te salaire lin.ilml•, Paris, P!!F, p. 45. 
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Mas o salário minimo definido em agosto de 1950 foi de 

78 francos por hora, o que equivalia a 13.495 francos ao 

mês~ Este valor monetário era 10% menor que a proposta da 

Comissão, mas representou 
pelos representantes dos 

acima do salário médio 

parisiense52 • 

ser 11% superior ao valor proposto 
empregadores e, ainda, 

do setor industrial 

Tabela 06 ~ França: Proposições de valor do salário nínilo na Comissão e11 1950 

i en Francos) 

Itens I CGT·FOI CGT !Unificada! CIIIF I FaDíiia ICOllissáo 

valor não-aliitentar 9.m 10.839 9.434 
Valor aii•entar 7.152 8.1!4 8.056 
TOtal Geral 16.768 18.971 !1.500 

5.415 
6.685 

12.!60 

Fonte: IIAGliiAD!S, J. (1982), op. cit., p. 121. 

5.938 
7,152 

1!.090 

8.048 
7.152 

15.200 

um pouco 

da região 

A legislação do salário mínimo adotada na França não 

deixou de ser uma expressão da Convenção n"-. 26 de 1928 da 

OIT, ratificada pela França em 1930, com a fixação de 

valores horários diferentes por referência territorial, por 
atividade econômica (urbano e rural) e para jovens com menos 

de 18 anos53
• 

Em 1952, foi implantado exclusivamente para o salário 

minimo o mecanismo da escala móvel, com reajuste automático 
a cada elevação de 5% do Índice de custo de Vida54 • Logo, 

em 1957, a escala móvel teve reduzido de 5 para 2% o valor 

52 o valor do mínimo por hora foi de 78 francas em 1950, eJI1iUallto o salário Dédio do hODeJt adulto do setor 
metalúrgico da região parisiense era de 77 francos a hora e o do funcionário público era de 91 francos por 
hora. Ver: SELLIER1 F. (1984), op. cit., p. 192; KAGN!ADAS, J. (1982), op. cit., p. 119. 

53 Pesquisa realizada pelo IliSSE eJI 1950 concluiu que 54,3% dos assalariados era11 remmerados rcr hora 
trabalhada. Citado por SELLIER1 F. & TIAHO, A. (1970) op. cit., p. lBSi coutiTHÉOUX, J. (1978L op. cit. 1 p. 
47: LYOllooCAEll, G. (19Bl) "Le salaire•, In: Droit du Tmail, Paris, Dalloz, p. 35 ss. 

S4 o mecanismo de correção autou:ática do salário uínimo SOIE!Ilte ocorria quando 1 por dois meses consecutivos, o 
ICV fosse Stlperior a 5%. Os sindicatos taJbéD denunciara~, em diversas oportunidades, as uniptllações no ICV 
praticadas pelas autoridades qovernauenta.is, no sentido de impedir o disparo da escala llÓVE!l em várias 
aplrtunidades. ver: 1fAGmfiAS, J. (1982) 1 op. cit., p. 125 ss. 
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percentual do Índice do custo 

automático do salário mínimo. 

índice do custo de vida. 

de Vida necessário ao reajuste 

Além disso, foi reformulado o 

No final dos anos sessenta, a legislação do salário 

mini mo vol teu a sofrer novas alterações, a partir de um 

grande movimento de contestação sindical e social. Naquela 

oportunidade, a crítica sindical em relação à legislação do 

salário mínimo era devida, principalmente, à contradição 

existente entre o que propunha a lei e o que ocorria na 

prática. A lei previa o salário mínimo nacional e 
interprofissional, mas a França possuía valores diferentes 

para o mínimo, segundo distintas regiões geográficas e entre 

profissões urbanas e rurais. 

Por isso, em 1970, como resultado do acordo de 

Grenelle ocorrido em 1968, foi alterada profundamente a 

legislação do salário minimo. Ao invés do do salário minimo 
para o setor rural e para o setor urbano SMIG (Salaire 

Minimum Interprofessionnel Garanti), passou a existir o SMIC 
(Salaire Minímum Interprofissionnel de Croissance), com pelo 

menos uma elevação anual obrigatória do seu poder de compra. 

Além disso, o aumento real do SMIC não poderia ser inferior 

a metade do crescimento dos salários horários médios, 
conforme a pesquisa de salários realizada pelo Ministério do 

Trabalho, ou ao crescimento da renda nacional4 Este 
critério adotado tinha por objetivo permitir a redução entre 

o valor do salário minimo e o da média salarial. Em 1989, 

por exemplo, o salário minimo representou 61% do valor da 

média salarial do setor privado e semi-público, enquanto em 

1967 representava apenas 49% • 

Desta forma, o novo SMIC deixou de refletir apenas o 
comportamento do Índice do Custo de Vida (escala móvel) , 

passando a acompanhar a evolução da economia. A cada ano, 

mais precisamente no dia 1~ de julho, o Conselho de 

Ministros, após consulta à Comissão Nacional de Negociação 
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Coletiva sobre a evolução da economia nacional e dos 

salários médios, fixa a elevação real do salário minimo. 

Os reajustes do SMIC, em função da escala móvel, são 

automaticamente definidos pelo Ministério da Economia e 

Finanças. Além disso, o SMIC pode também ser aumentado a 

qualquer momento, independentemente da escala m6vel e do 

aumento obrigatório de julho de cada ano, por ato do 

Conselho de Ministros. 

O antigo SMIG, por outro lado, foi transformado em 

Minimo Garantido (MG) e passou a servir de referência às 

múltiplas prestações sociais55 • o valor do MG ficou 

responsável pelo atendimento das necessidades tradicionais 

de subsistência de grande parte da população, significando 

mais um importante instrumento anti-pobreza56 • 

2.3.2 EVOLUÇÃO DA POLÍTICA DE SALÁRIO MÍNIMO 

o salário minimo interprofissional é estabelecido pelo 

poder público 1 exercendo influência direta sobre o salário 

do trabalhador de base e sobre os 

sociais. Para os trabalhadores de 

valores das prestações 

salário de base há uma 

garantia legal de elevação dos seus rendimentos em 

conformidade com o desenvolvimento econômico nacional. 

55 o SKIC serve de referência para definição do valor da assistência :11aternal, do salário de aprendiz, de 
estagiário, de formação profissional, da prestação de JtUtilaOO e E!ll desvantaga física, do auxilio~ 

deseupregado r de quota da seguridade social, de pensão ao incapaz cot1 11ais de 65 anos de idade, de pensão de 
não assalariado, de obrigação Jrilitar 1 de auxilio a pessoas velhas, entre outros. Já o Hínilto Garantido serve 
de referência para a definição de prestações da seguridade social, de auxílios de desapreqo parcial, de 
auxílios de indenização 1 reinstalação e mobilidade conaedida pelo FUndo Nacional de &!lpreqo1 de auxilios de 
indenização às JtUdanças profíssionais ocorrídas na agricultura, de financiamentos à formação profíssional 
continua 1 de parâlretro de isenção de pagnentc do i.Dposto de renda. Ver: [ll]DT, J. & CIJQUE'l', H. (1979) 1 op. 
cit" p 100 ss.: LYON...cAEH, G. (1981) 1 op. dt., p. 44 ss.: COUR'mÉOOX, J. (1988) 1Les fonctions 
CO!plétentaires des salains :ainim•, p. 367 ss., In: KESSLER, o. Econmrie Sociale1 , Paris, Éditions CHRS. 

56 mAUD, F. & SILVES'l't!E, J. (1992\ 1La contrattazione dei salario nel settore prívato in Francia•, p. 95, In: 
ASAP, 8 H9l~ Rapporto sui salari 1 , !tilano, F. Arqali. 
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Por outro lado, a definição do valor do mínimo, por 

ter como critério o orçamento-tipo (salário suficiência), 

possibilita a definição legal do valor monetário capaz de 

garantir a manutenção e reprodução da força de trabalho. Mas 
a política de salário mínimo intervém no funcionamento do 

mercado de trabalho sem alterar as regras básicas de 
determinação dos 

trabalho57 • 

salários por contrato coletivo de 

Uma vez definidos os primeiros valores do salário 

mínimo no pais, verificou-se progressivamente a consolidação 

de um novo modo de formação dos salários. Após a fixação do 

SMIG, em 1950, registraram-se duas fases distintas de 

orientação da política do mínimo. 

A primeira fase ocorreu no período 1950/67, quando a 

aplicação da política do salário mínimo esteve voltada para 

a garantia de um 11m1nimo vital", capaz de cobrir as 
necessidades mais elementares da mão-de-obra empregada no 

mercado geral de trabalho4 Devido à existência de Índices 

com valores bastante diferenciados para a evolução do custo 

de vida - entre o medido pela Confederação Geral do Trabalho 

(ICV/CGT) e o calculado pelo INSEE (IPCfiNSEE)- os valores 

reais do mínimo são diferentes. Apesar disso, utilizam-se 
os dois índices para apresentar a evolução média anual do 

poder de compra do mínimo e do salário médio dos 

trabalhadores ocupados no setor privado e semi-público desde 

1950. 

Durante os anos 1950/67, o poder de compra médio do 

salário minimo anual da região parisiense representou o 
índice 90 em relação a base 100 de 1950, conforme o ICV/CGT, 

e de 114, conforme o IPC/INSEE. Já o salário médio real 
anual correspondeu ao índice 112 e 143 da base 100 de 1950, 

segundo o ICV/CGT e IPCJINSEE, respectivamente~ 

57 BUGB!Hr E. (1982) "Néqociation collectives et p:llitique du SMIC~r In: Travail et E!ploir octobre/décellbrer n1 • 

H, Paris, p. 102 



Essa primeira fase da polftica de salário mínimo 

também pode ser dividida em três subperíodas distintos. o 

primeiro ( 1950/55), refere-se à implantação e adaptação do 

valor do minimo, com forte efetividade entre os salários dos 
trabalhadores de base . Naquela época, cada elevação do 

valor do SMIC tinha impacto, em média, sobre cerca de 16% 

dos trabalhadores ocupados. 

Durante os anos cinquenta, o salário médio não se 

distanciou mui to do comportamento do valor do minimo. De 

certa forma, a instituição da escala móvel do salário minimo 

em 1952 auxiliou na evolução bastante aproximada do SMIG em 

relação ao salário médio. Nos anos 1950/55, o salário médio 

real correspondeu ao índice 96 (ICV/CGT) e 110 (IPC/INSEE), 

enquanto o valor do mínimo representou o índice 92 e 105 do 
valor base de 1950, conforme o índice da CGT e INSEE, 

respectivamente. 

O segundo subperíodo referente à primeira fase da 

política de salário mínimo ocorreu nos anos 1956/59, quando 
houve um ligeiro aumento do poder aquisitivo do SMIC (passou 

para o indice 95 pelo ICV/CGT e 118 pelo IPC/INSEE) e do 

salário médio (passou para 115 pelo ICV /CGT e 143 pelo 

IPC/INSEE). Neste mesmo período de tempo ocorreu a redução 
da diferença entre o maior e o menor valor do SMIG e a perda 
de efetividade da política do mínimo em relação aos salários 
dos trabalhadores de base.. Em média, somente 7,5% dos 
trabalhadores ocupados sofreram o impacto direto da elevação 

do SMIG. 

o crescimento da diferença entre a evolução do salário 
mínimo e a do salário médio, já observada desde a metade dos 
anos cinqüenta, caracterizou o terceiro subperíodo referente 
à primeira fase da política de salário mínimo na França 
(1960/67). Naquele subperiodo, o valor do mínimo manteve o 
seu poder de compra, segundo o IPC/INSEE (permaneceu no 
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indice 118), enquanto pelo ICV/CGT apresentou uma queda real 

(passou para o indice 84). 

Perioll 

1950 
1950/55 
1956/59 
1960/67 

1968 
1968/80 
1981 

1981/90 
19!1 

~la 07 - França: Evo~u~ão da ,proporção de beneficiados pela elevação do s~lário mfnim?r do .salál:io 11inimo 
l!édío real anual e saláno médio real anual dos trabalhadores do setor pnvado e sm-píbllcol11 eJI anos 
selecionados (1950/91) 

!Diferença entre IBeneticiado I s XI c real I Salário Médio real 
maior e aor pelo . : . 

SI!! C SI!! C I !f!I/Cf1IIIPC/IHSEE I Ir:I/Cf11 IIPC/Il!SEE 

18,0 100 100 100 100 
16,5 16,1 92 105 96 110 
o,o 7,5 95 llB 115 143 
6,6 1,1 84 llB ll4 116 
0,0 12,5 94 141 1JJ 108 
o, o 3,9 m 119 146 163 
0,0 8,0 136 180 141 297 
o,o 7,7 139 JlB 131 298 
0,0 8,9 111 341 119 301 

Fonte: IITIHSTERE ou TRAVAIL1 
8L1eD:jUête sur l'activite et les conditions d'e~ploi de la main-d'oeuvre•, diversos 

números: INSEE, Division de revenu, o:;'l'fiSERES. 
(1) Refere"'Se a eJBpresas com uis de 10 e!lpl'e.qados. 

Apesar da proibição da continuidade da prática da 

indexação informal dos salários em relação a escala môvel do 
SMIG, em 1959, o poder de compra do salário médio cresceu 

acima da elevação do custo de vida, pois passou, no periodo 

1960/67, para o indice de 124 (ICV/CGT) e 176 (IPC/INSEE). 

A forte difusão dos acordos coletivos possibilitou a 

progressão dos salários em geral, enquanto a polftica do 

minimo permaneceu extremamente moderada58 

sua 

A baixa efetividade da política do salário 

vez, não deixou de estar associada às 

minimo, por 

medidas de 

controle da inflação, com reajustes moderados para o SMIC. 

Nos anos de 1960/67, apenas 2,2% do conjunto dos 

trabalhadores ocupados sofreram o impacto direto da elevação 

5S DOYELLE1 A. et al. (19Bl) "L'évolution du pouvoir dâchat des salaires depuis trente ans•, In: Travail et 
Ellploi, Paris, ltinistêre du Travail, Juillet-septellber, n1 • 91 p. 12. 
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do valor do SMIG, conforme pesquisa realizada pelo 

Ministério do Trabalho na época* 

A segunda fase da política de salário mínimo foi 

inaugurada em 1968, com a explosão do movimento de 

contestação social e sindical. o resgate da politica do 

mínimo deu-se paralelamente a sua incorporação na esfera da 
seguridade social (garantia de 

parcela da população excluída do 

redução das desigualdades entre os 

mínimos sociais para a 

mercado de trabalho e à 

assalariados ocupados) 59 ~ 

Após 1968, ocorreu um rápido crescimento do valor real 

do salário minimo nacional e do salário médio dos ocupados. 

Em relação à base 100, referente a 1950, o valor médio do 

salário mínimo, durante o período 1968/91, passou para o 

indice de 123 (ICV/CGT) e 241 (IPC/INSEE), enquanto o 

salário médio passou para o indice 139 (ICVfCGT) e 267 

( IPC/INSEE). 

Ainda na segunda fase da politica de salário mfnimo, 

com a definição de um "minimo social 11 para o conjunto da 

força de trabalho, pode ser dividida em dois subperiodos 

distintos. No primeiro subperiodo entre 1968/80 r o valor 

real médio do salário mínimo passou para o índice 121 

( ICV/CGT) e 219 (IPC/INSEE), enquanto o indice do salário 

médio passou para 146 (ICV/CGT) e 297 (IPC/INSEE). Nota-se 

que apesar do crescimento real médio tanto do salário mínimo 
como do salário médio, o valor do SMIC apresentou uma taxa 

de crescimento maior. Por conseqüência, forçou a redução da 
diferença entre os salários dos trabalhadores ocupados. 

Logo em 1968, o salário mínimo sofreu um reajuste de 

35,1%, o que ocasionou um forte impacto nos salários dos 

trabalhadores de base. Segundo pesquisa do Ministério do 

59 GutlmooBASLÉ, J. & BASLÉ, M. (1982) 'r/État et la politique économique en France depuis 1945•, Paris, 
Hatier1 p. J2 ss; DUDT1 J. & CLIQtll'1'1 .11, (1979), op. cit., p. 89; RMMID1 J. {1975) 'Les syndicats en 
Francel 1 Paris, seuil 1 p. 207. 

69 



Trabalho, em 1968, 12,5% dos trabalhadores ocupados foram 

beneficiados diretamente pela elevação do valor mfnimo. 

No último subperiodo da segunda fase da politica de 

salário mínimo, ocorrida entre os anos 1981/91, o valor real 
médio do minimo continuou a crescer mais ainda, pois passou 

para o indice 136 {ICV/CGT) e 312 {IPC/INSEE). Em relação 

ao salário médio observou-se uma estabilização do seu poder 

aquisitivo, uma vez que o seu indice passou a 134 (ICV/CGT) 
e 298 {IPC/INSEE). 

Durante os anos oi tenta, o SMIC contribuiu para a 

redução das desigualdades entre os salários. Esta é uma 

caracteristica importante 

ocorridas no mercado 
a 

de 

ser destacada, 

trabalho têm 

pois mudanças 

provocado o 

fortalecimento da tendência de individualização dos 
lá 

. 60 sa r1os . 

Em função disso, a polftica do minimo nos anos oitenta 
tornou-se mais efetiva, sendo responsável pelo beneficio, em 

média, de cerca de 8, O% do conjunto dos trabalhadores do 
setor privado e semi-público. Embora a pesquisa do 

Ministério do Trabalho acompanhe as informações das empresas 
com mais de 10 empregados, alguns autores61 destacam que a 

maior parcela dos trabalhadores beneficiados pelo valor do 
salário minimo é composta por empregados nas empresas com 

menos de 10 funcionários. 

60 MllllS!OOi DU !RAV!!L (1981) 'QUe! était en juillet 1982 1 'éventail óes salaires óe base offerts aox 
ouvriers?~, in statistiques du 'l.'ravail, n•. 103, Paris, SUppléaent au bulletin Jle!lSUel, p. 18: CHOFFEL, P. 
[1987) •tes évolutions indivíduelles de salaires•, In: Donnés Sociales, Paris, INSEE. 

61 ROBART, G. {1989) 1Au voisinaqe du SMIC1 , In: Ecoooli.e et statistique, n1• 221, mai, Paris: 'I'RAXVOUEZ, P. & 
VASSILE, L. (1990) "Les salaries au SXIC en juillet 19881 , In: Statistique du Travail, n1 • 58, uars, Paris. 
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Tabela OS • França: Trabalhadores que recebell SIIIC por tallanbo de e>presa, " 1988 

(eB %) 

Profissão llllpresa"""' 10 anç llllpresa ~ais 10 anç I Totall11 
-l•~l!ota! -~•~l!ota!-1-rl!ota! 

Operário 
' TOtal 14,3 33 ,s 19,9 7,8 21,9 10,7 9,1 25,5 13,3 

u Jovem 1 ,ó 12,2 9,1 J ,5 6,5 1,0 J ,9 7,5 1,8 
Empregado 
' TOtal 8,2 19,4 14,3 1,9 6,1 1,9 1,8 10,3 6,6 

tt JOVeJI 1,2 6,8 5,6 1,1 2,9 1,9 1,5 1,1 1,1 
Total 
' TOtal 12rl 23,7 11 lo 1,7 11,4 7,0 6,5 15,2 9,1 

ttJoveD 6,1 8, 7 7,1 2,2 1,1 2,8 2,8 6,2 1,1 ----
Fonte: IIJH!SIÉIE DO !RAVA!L, op. cit. 
u Refere-se a 11eoor de 26 anos: (1) Trabalhadores de salário minimo no conjunto das apresas. 

com base na tabela anterior, observa-se que é 

justamente nas empresas pequenas que se encontra a maior 

parcela dos trabalhadores que recebem até um salário mínimo. 

É na faixa dos trabalhadores de baixos salários que se 

situam especialmente as mulheres, enquanto nas pequenas 

empresas são os jovens e homens adultos qua apresentam maior 
frequência na mesma linha do mínimo. 

Os setores de atividade econômicas como o comércio e o 
serviço são aqueles que 

trabalhadores recebedores 

registram a maior parcela de 
do minimo, enquanto o setor 

industrial e transporte apresentam a menor parcela de mão

de-obra empregada com salários próximos do SMIC. A tabela a 
seguir apresenta a evolução da população que recebe salário 

mfnimo, segundo o tamanho do estabelecimento e a a ti v idade 
econômica. 

No ano de 1991, 40% dos trabalhadores de salário 
mfnimo encontravam-se empregados em apenas cinco setores de 
atividade econômica: têxtil-vestuário, calçado-couro, 
móveis-madeira, comércio de alimentos a varejo e hotel-café
restaurante. Esses cinco setores eram responsáveis por cerca 
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de 14% do total de assalariados do setor privado e semi

público. 

Tabela 09 ~ França: Percentual de trabalhadores de salârio 11ínimo p:~r setor de atividade e por taDan!m de 
estabelecimentc, 1982/9! 

Atividade - de Estabelecilento 111 
1 a 9 110 a 49 110 a 1991200 a 4991 mais 100 I Total 121 
•I~ ooloo •I~ oo1oo oo)oolooloo 

Indlls!ria 13,6 11,6 9,7 9,0 9,6 4,8 1,2 0,8 0,6 1,8 6,1 
c. civil 9,2 10,9 1,1 7,1 4,6 6,1 1,2 4,1 0,8 7,7 1,4 
!!anspor. 7,0 1, 6 1,6 1,4 1,1 1,1 1,6 0,1 0,6 1,1 J' 1 
comércio 17,4 10,7 11,2 8,1 10,5 1,9 5,5 1,8 1,7 8,8 12,5 
Serviço 19 13 6,6 7,4 7,1 9,1 6,6 7,1 2,1 1,4 1,1 11,1 
Total 1612 10,1 8,6 8,1 7,9 1,1 4,6 1,7 1,1 1,1 8,6 

Fonta: Hlli!S'PÉRE DU !IIAVAIL, op. clt. 
(1) Eit relação ao conjunto de trabalhadores ocupados !XJr setor de atividade econÕiica e tamanho de estabelecimento; (2) 
Eit relação ao oonjunto de trabalhadores assalariados. 

A distribuição da população por tipo de profissão 

possibilita conhecer melhor a faixa da população que recebe 

salário minimo. conforme a próxima tabela, percebe-se que 

são os operários, em relação aos empregados, que recebem o 

salário minimo. Entre os operários, são as mulheres que 

apresentam maior concentração na faixa do SMIC. 

Tabela 10 • França: Propor1;io de traballladores que recabelt salário I!ÍJÚJIJ em relaçào ao conjuntos dos 
assalariados eu períodos selecionados (1979/88) 

-----------------------
Profissào I Ho!le!IS I I!Jlheres 1 Total 

~looloo ~1oo1oo ~1oo1oo 
••n•o nw 

Operários 4,2 5,6 9,1 11,5 20,3 25,5 5,9 9,1 13,3 
Ellpregados 1,0 1,4 1,8 2,7 4,7 10,3 1,7 1,8 6,6 
Total l,O 1,9 6,1 6,2 10,8 15,2 4,0 6,1 9,7 

Fonte: mrsTERE ou mvm, op. cit. 

Ainda segundo a tabela anterior, nota-se que a faixa 

da população ocupada com até um salário mínimo tem aumentado 
progressivamente nos anos oitenta. A taxa de beneficiados 
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dos aumentos do SMIC varia segundo o seu crescimento real. 
Quanto maior o indice de aumento real, maior tende a ser a 
parcela da população beneficiada pelo salário minimo. 

A polftica de salário mfnimo na França mostrou ser, 

através dos anos, um elemento importante na determinação dos 
rendimentos da força de trabalho. Seja por intermédio da 

fixação de um limite de remuneração ao trabalhador ocupado, 

seja por referência à definição do valor monetário das 

prestações sociais de parcela da população não-ocupada, a 

politica do mfnimo é uma indicação do nfvel de vida atingido 
pelos trabalhadores de base, bem como da menor desigualdade 

entre os rendimentos assalariados. 

2.4 A SEGURIDADE SOCIAL, POLÍTICA FISCAL E AS FUNÇÕES 

COMPLEMENTARES DO SALÁRIO MíNIMO 

Ao garantir prestações de lógica mínima à população de 

baixa renda, o modelo francês de seguridade social tem 

procurado manter integrado social, 

economicamente o conjunto da sociedadeo 

salário mínimo interprofissional de 

profissional e 

Por esse motivo, o 

crescimento (SMIC) 

encontra-se inserido na esfera da seguridade social como uma 

garantia de renda. 

Para a população com remuneração modesta, não inserida 

no mercado de trabalho, há di versos mecanismos de 

complementação e sustentação de renda 6 2 . Apesar da 

62 Para as pessoas velhas há a garantia de Ull valor minioo de aposentadoria (Min.irom Vieillesse), para criança 
existe o 11inilro social (Aide sociale à Jlenfance), para a lllllher hâ a qarantia de UI auxilio de inserção 
(Programre local d'insertion pour les feues) 1 para o deseçregado de longa duração tam existe a garantia 
de 111 linílo de rendi.Jento 1em ap}s o térlino da cobertura pelo sequro-deseçrego (Allocation de fin de 
droits), para o jove~ que procura o seu primeiro emprego ou foreção profissional há o aínimo garantido pelos 
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complexidade que caracteriza as prestações da seguridade 

social, com múltiplos valores monetários, não deixa de 

existir no todo uma certa unidade. 

Tabela 11 R França: relação entre os diferentes valores dos uínbos sociais e o salário ui.nilo, janeiro de 
1991 

Itens (1) Beneficiários Valor 121 Relação COI SI!IC 

SI!! C 1.150.000 1.065 100,0% 
Renda l!íniJa da Inserção 588.000 446 41,9% 
Auxilio Parente Isolado 129.000 589 5513% 
Auxilio de Inserção de Jova 110.000 823 77,3% 
~<xilio de SOlidariedade Bspe<:ial 320.000 1.002 94,1% 
Auxilio Multo Inválido 527.000 599 56,2% 
Auxilio Viuve2 16.000 704 6611% 
Mínimo Velhice 1.266.000 630 59,2% 
!wlio Patilia 225 21,1% 
Estágio de Fomção 321.000 692 65,0% 
Auxilio de Fi:! de Direi to 405.000 499 46,9\ 
Auxilio·Desemprego 1.054.000 959 9010% 

- •-••"'n 

Fonte: FRAGOliARD, B. (1992) IIRaPI_XIrt sur les JiiniJa sociauxJ, C0111issariat Générale au Plan, Janvier, Paris. 
(1) Relativo a"" pessoa: 121 Valor conmtido para dólar pela taxa de 1 us~ 4,85!1 (1991). 

os mínimos sociais, por procurarem garantir a 

cobertura das necessidades mais elementares, são direta e 

indiretamente influenciados pelo valor do SMIC e pelo Minimo 

Garantido 63 . A tabela anterior apresenta os valores dos 

diversos minimos sociais relacionados com o salário minimo 

interprofissinal de crescimento. 

o acesso às prestações sociais está diretamente 

vinculado à comprovação da necessidade especifica. Embora 

isso seja uma das características do sistema de seguridade 

francês, observa-se também que em grande parte das vezes o 

pagamento da prestação social ocorre independentemente da 

quantidade e qualidade do trabalho de quem recebe. 

estágios (Contrat d1emploi Solidarité) 1 para a família hâ o suple~~ento de renda (Supplêlent de revenu 
familial) 1 para as pessoas sea remuneração existe a renda 1íni11a de insersão (Revenu MiniD d1Insertion) 1 

entre outros valores de míniiiOS sociais de sustentação de renda. 
63 CiJIIII!llioox, J, (1988), op. cit., p. J6J. 
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Mesmo para quem se encontra incorporado ao mercado de 

trabalho, a presença dos mecanismos de garantia de renda tem 

fortalecido o processo crescente de socialização inter 

rendas. Através da tabela a seguir, pode-se observar que em 

1988 mais de dois quintos {38,7%) da renda disponivel 

provinha das transferências sociais, enquanto em 1960 era 

apenas de um quinto {20,1%). 

Tabela ll • França: llvoluçào da COI!plSiçào da renda dis!'lnível dos ocupados 1960/88 

{\lll \) 

Itens \1960 \1970 \1980 \1988 • 

Renda proveniente da atividade econWca 85 1& Bl 18 74,7 69 14 
Renda provWente da prestação social 20 11 25 17 33 17 39,8 
Impostos diversos ~ 519 ~ 7,5 ~ 814 ~ 9,2 
ReMa disp?nível total 100,0 10010 100,0 100,0 

Fonte: CoJpten de la Nation et ca!culs du C!RC 
* estimativa 

o aumento da participação do salário indireto na renda 

dispon1vel do trabalhador ocupado deveu-se à combinação 

crescente entre o salário, as prestações sociais e os 

impostos. Foi através da maior capacidade de intervenção do 

Estado que tornou possível uma certa autonomia da renda 

disponível da população ocupada em relação ao movimento 

conjuntural do mercado de trabalho. 

Por isso, a determinação do rendimento disponível dos 

trabalhadores ocupados não pode ser entendida exclusivamente 

a partir do funcionamento do mercado de trabalho. o 

processo de socialização das rendas é um indicador das ações 

extra-mercados, que têm possibilitado o crescimento do 

salário indireto e, por conseqüência, a menor desigualdade 

social. A evolução mais uniforme da remuneração disponível 

por diferentes categorias profissionais pode ser observada 

pela tabela a seguir. 

75 



Tabela 13 - Fran:;a: I-.pacto na renda disponível total dos i.J!pJstos diretos e das transferências sociais em 
várias categorias sóciHCOOOiicas e anos selecionados 

(renda bruta igual a 100 eu todos os anos) 

Categoria I I>pJstos Oiretos I Transferências I Rénda Liquida 
Profissional 1%2 11976 11981 1962 11976 11981 1962 11976 1198! 

·~--
EXecutivo 8,1 12,6 16,4 14,1 19,6 13,9 106 107 98 
Técnico 4,2 7,5 11 18 18,7 24,5 26,9 115 117 115 
Prof. Liberal 8,2 11,7 14,9 6,0 8,6 9,2 98 97 91 
Eiipreqado 1,1 1,7 9,7 23 18 27,3 37,0 120 121 127 
Operário 1,2 J' 2 7,4 29,2 32,8 5119 121 110 145 
Agricultor 2,4 4,4 11,5 11,0 7,6 25,6 109 101 lH 
Inativo 23,2 212 16 289 
!otal 4,8 6,5 13,3 17,3 19,8 49,8 l1l lll 137 

Fonte: CERC 

Alguns autores 64 observam modo que o 

das rendas do trabalho está associado 
de 

funcionamento do mercado de trabalho. Quanto 

determinação 
à forma de 

menor a sua 
capacidade de incorporar parcelas da população ativa, mais 

importante tornam-se a politica fiscal e as transferências 

sociais no sentido de sustentar adequadamente a reprodução 

do conjunto da força de trabalho. 

A partir do final dos anos quarenta, com o abandono do 

liberalismo clássico e do paternalismo corporativista, o 

estimulo ao consumo passou a ser associado a diversas 

combinações entre o salário, a prestação social e o imposto. 

Em outubro de 1945, uma ordonance do Governo Provisório 

instituiu a seguridade social destinada à proteção dos 

trabalhadores contra riscos de toda natureza, suscetivel de 

redução ou suspensão da capacidade remunerativa65 Naquela 

64 PE'fiT, P. (1986) IIHeurs et nlheurs de lÊtat face au rapport salarial en France1 , p. 43 ss., In: BOYER, R. 
(1986) RLa flexibilitê du travail en Europe1, Paris, La DecoUverte1 SOYER, R. (1982) •t.es transfomtions du 
rapport salarial dans la crise•, p. 81 ss., In: L'emploi: enjeux êconotique et sociaux•, Paris, Maspero. 

65 Tminaàa a segunda Guerra Mundial, as idéias de 'garantisle social1
1 no seu sentido ~ais amplo M de 

reconhecimento de todos cODO cidadãos e, portanto, de direito ao trabalho e acesso a um !línioo social, 
variável segundo a composição da família, passaru a ganhar força. Ver: PASQUIKR, A. •Les doctrines sociales 
en France 1930/501 , citado a. miER:--AJAM, M. (1969) "Histoire du travail en France' r Paris, L. G. de oroit 
et de Jurisprudence, p. 31. 
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oportunidade, foi privilegiada a cobertura dos encargos como 

maternidade e familia 66 . Um ano depois, no entanto, foram 

aprovadas as leis que conformaram o regime de funcionamento 

da seguridade social no pais (aposentadoria, saúde e 
prestações familiares). 

A aprovação de um regime geral para a seguridade 

social enfrentou a opos1çao de diferentes categorias 

profissionais independentes, que já possuiam seus próprios 

seguros. Tanto assim, que a unificação da seguridade social 

foi interrompida, mantendo, naquela 

sócio-profissional e gestão 
fragmentada. 

oportunidade, uma base 

administrativa ainda 

Nos anos cinquenta, no entanto, a seguridade social 

passou por grandes transformações. Progressivamente, a base 

sócio-profissional deu espaço para a consolidação do regime 

da solidariedade nacional, transferindo ao Estado maiores 
responsabilidades com as condições gerais de manutenção e 

reprodução da força de trabalho67 A institucionalização do 

regime de solidariedade entre a coletividade possibilitou 

manter progressivamente integrada a sociedade em seu 

conjunto (direitos politicos, educação, informação e 

direitos sociais) 68 . 

Em 1953, por 

foi incorporada 

marginalizadas do 

exemplo, com a 

parcelas da 

criação da nova legislação 

população ativa ainda 

regime de seguridade social. Um outro 

passo nesse mesmo sentido ocorreu nos anos setenta, com a 

combinação entre o regime geral de seguridade (pessoas já 

incorporadas no mercado de trabalho) e a ação social mais 

66 DUPUIS 1 J. 1GAZIER1 B. & RAY 1 J. (1988) 'Analyse écono!lique des politiques sociales1
1 paris, PUF, p. 31. 

61 Tlll!rer, B. (1918) 'Les grand$ tendences de déve1-t des dépenses publiques en !rance de 1811 a 1911', 
CEP, 7, Paris, Maspero, 

68 GRUELr L. (1980) 'MmiS!Ie et capitalisme socíal• 1 Thi!se de Doctorat1 Paris X. 
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ampla do Estado, através da politica dos m1n1mos sociais aos 
individues excluídos do mercado de trabalho69 . 

Tabela 14 - França: IIStrutura da despesa socíal " anos selecionados (1954/91) 

(ea %) 

Itens 1954 1960 ms 1991 

Saúde 31,1 34,1 36,8 28,3 
Velhice 34,6 35,1 42,4 51,0 
ll!iselpreqo 0,4 1,4 4,3 7,4 
Fmülia Jl,9 2914 16,5 13,3 
TOtal 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Cotptes de la protecion sociale, INSEE 

De fato, nos anos setenta ocorreu uma reformulação 

ampla no sistema de seguridade social, com a generalização 

da proteção social a todos as franceses e com a criação de 

novos mecanismos de complementação de renda70 . com a 

incorporação da população e o avanço da cobertura dos riscos 
de perda do rendimento ocorreu a alteração na composição da 
despesa social. Tão logo foi constituido o regime geral de 
seguridade social, as prestações 

representavam mais de um terço 

sociais. 

familiares, 

do total 

por exemplo, 

das despesas 

Mas com o passar dos anos, a queda na taxa de 

natalidade, o crescimento de algumas despesas de forma 

desproporcional as demais e a progressiva unificação do 

sistema fizeram com que ocorresse uma significativa queda na 

participação relativa das prestações familiares71 • O gasto 

com a proteção da renda do trabalhador ocupado, desocupado 

69 LAROOUE, !1.(1986) 1Politiques sociales dans la France contelporaine•, 21 éditions 1 Paris, Êdition sm, p. 64; 
GREFFE, X. (1975) 1La poli tique sociale• 1 Paris 1 PUF, p. 166. 

70 o regime legal da seguridade social divide--se e~: reqime geral, basicaente cobre os assalariados da industria 
e do collén:ioi regi.Jes voluntários; reqiles especiais, COJI base profissional co110 funcionários píhlicos, 
lineiros entnl outrosi e regiJies coçleentares, definidos por convenção coletiva ,e regiles J!llttlalistas, que 
são facultativos. Ver: ALBERTDII, J. (1988) -Bilan de l'éCO!IOiie frrux;aisea, Paris, Seuil, p. 251 ss. 

71 CGT {1984) 'RaP!X>rt annuel sur la situation êcoiiOIÍque et social e de la France~ 1 Paris 1 ISERES. 
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Cinco anos depois, em 1961, um acordo 
interprofissional constituiu o fundo de financiamento para 

as aposentadorias complementares (UNIRS-Uníon Nationale das 

Instituitions de Retrai te Complémentaire), jâ que o regime 

geral obrigatório garantiu a todos pelo menos o valor de um 

mini mo de pensão. Em grande parte das vezes, os acordos 

interprofissionais foram acompanhados, posteriormente, por 

uma legislação que generalizou e consolidou o sistema de 

proteção social no país. 

No caso da proteção ao desemprego, verificou-se a 

definição por acordo interprofissional em 1958, do fundo de 

financiamento das indenizações (ASSEDIC- Associations pour 

l'Emploi dans l'Industrie et le Com.merce). Esse fundo 

especial foi consti tuido com a contribuição de patrões e 
empregados. Assim, o seguro desemprego formado no setor 

privado substituiu as antigas indenizações públicas que 
existiam até aquela época73 . 

Com o agravamento da desecupação, a partir dos anos 
setenta, houve alteração no funcionamento dos mecanismos de 

seguro desemprego. Mas essas alterações, 
terminaram descaracterizando os mecanismos de 

no entanto, 
proteção dos 

riscos daqueles que até então encontravam-se incorporados no 

mercado de trabalho. 

73 ~~ M. (1986), op. cit., p. 140. 



Tabela 16 • Frm;a: Prote;ão 10netária contra o dese!lp!ego " 1989 

Requisitos de contribuíção I Auxílios de Base 
Duraçào I Prorroçaçào I Duraçào Káxilla 

li) !SSIID!C 
t 91 dias dentro de 12 neses 91 dias n dias 
t 182 dias dentro de 12 meses 

~ menos de 50 anos 243 dias 61 dias 104 dias 
~ Jais de 50 anoo m dias 182 dias 456 dias 

* 365 dias dentro de 24 meses 
- menos de 50 anos 426 dias 152 dias 578 dias 
- mais de 50 anos 548 dias 452 dias 1.000 dias 

* 730 dias dentro de 16 JJ.eSes 
• de 50 a 55 anos 619 dias 165 dias 1.004 dias 
- mais de 55 anos 821 dias 548 dias 1.169 dias 

(li) Auxilio de Fii de Direito 
• 182 dias dentro de 12 meses 

- menos de 50 anos 182 dias 11 dias 456 dias 
- eis de 50 anos 274 dias 91 dias 619 dias 

* 365 dias dentro de 24 meses 
- menos de 50 anos 165 dias 121 dias 912 dias 
- Mis de 50 anos 456 dias 274 dias 1.369 dias 

* 730 dias dentro de 36 meses 
- de 50 a 55 anos 456 dias m dias 1.369 dias 
- .mais de 55 anos 548 dias 274 dias 1.369 dias 

------- ----
Fonte: FOURNIER, J. QUESTIAUX, N. & DEW.t!E, J. (1989) aTraité du social: situations, luttesr {)'Jlitiques, institutions, 
51 éditions, Paris, Dalloz, p. 601. 

As novas formas de financiamento por exemplo, foram 

constituídas de recursos não apenas oriundos das quotas 

patronais e dos empregados (com peso maior aos empregados de 

salário mais elevado) do setor privado, mas também de 

assalariados, de aposentados, de contribuições de 

solidariedade dos funcionários públicos {com emprego 

estável) e dos fundos públicos (mínimo para o desemprego de 

longa duração, após perder o direito ao seguro-desemprego do 

setor privado, e mínimos garantidos para inserção de jovens 

e mulheres são cobertos por recursos públicos). A tabela 

anterior apresenta diversas formas de auxílio ao trabalhador 

que tem interrompido involuntariamente o seu direito ao 

trabalho. 
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Apesar da rede de mecanismos voltados para a proteção 

do trabalhador na situação de desemprego, há ainda uma parte 
da população a ti v a que permanece sem acesso aos beneficios 

do seguro desemprego. Dos 2 , 8 milhões de desempregados 

existentes em 1984, por exemplo, 43% não recebiam qualquer 

indenização a titulo de auxilio desemprego. A próxima 

tabela apresenta a composição dos desempregados com e sem 

indenização monetária. 

Tabela 17 • França: desempregados e indenizações do sequro'1iesemprego em 1964 

llesellp!1lljSd1l IJiúJoro Absoluto I Descriçâo 

Com indenização 116 Bilhões 621 "'' auxílio de llase (l) 
m com auxílio fill de direito 
1J% COll auxilio de inserção 

4% com auxílio de solidariedade 
Sem indenização 1,2 milhões 44% Sei âireito ao auxilio {2) 

1St não solicitou auxílio 
lB% co1 auxílio suprinido 
10% aguardam o recebi1ento 

Total 2,81lilhões 

Fonte: BELORGEY, J. (1988) ttLa gauche et les pauvres•, Paris, Syros, p. 34 . 
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[1) Valor da indenização fixada e11 função do salário anterior; (2) Não eram assalariados ejou p;>ssuíam. docwtentação 
inadequada. 

Devido às constantes transformações ocorridas no 
mercado de trabalho, o controle administrativo da demissão 

tem sido usado também como uma maneira de procurar evitar o 
agravamento do problema do desemprego. As possibilidades de 

interrupção do contrato de trabalho por interesse do 
empregador não são amplas e estão associadas aos mecanismos 
de sustentação dos baixos salários e de proteção ao 

trabalho. 

A ruptura do contrato por duração indeterminada e por 
interesse do empregador pode ocorrer por motivo individual 
ou coletivo. Quando se trata dp motivo individual, ela deve 



ter uma causa séria e real, conforme define a legislação em 
vigor74 

Quando o trabalhador demitido por meti vo individual 

não se sentir convencido pelo empregador a respeito da 

interrupção do seu contrato de trabalho, há a possibilidade 

de recorrer ao Conseils de Prud-hommes. Nesse caso, cabe ao 

Conseíl decidir sobre a demissão, podendo concluir pela 

reincorporação empregatícia ou pelo pagamento de uma 

indenização especial por parte do empregador ou ainda, em 

caso contrário, aceitar a decisão do empregador. 

As demissões coletivas são sempre de natureza 
econômica e estão sujeitas exclusivamente à situação de 

reconversão da empresa (supressão ou transformação do 

emprego e modificação do contrato de trabalho) e ainda no 

caso de dificuldade econômica comprovável e de mudança 

tecnológica. Para essa situação, há um roteiro de 

requisitos necessários, como, por exemplo, a apresentação de 

um plano social aos empregados demitidos financiado por 

recursos provenientes da própria empresa, do poder público e 

do fundo de seguro-desemprego. A apresentação de um dossiê 

sobre a situação da empresa por parte do empregador aos 

representantes dos trabalhadores e aos inspetores de 

trabalho também é exigida75 . 

Desde os anos setenta que o agravamento do desemprego 

tem sido acompanhado por diversas medidas voltadas à 

administração do excedente de mão-de-obra, já que o problema 

da desocupação continua sem solução (criação de poucos 

empregos e forte diminuição do estoque dos ocupados). 

conforme as informações da Agência Nacional para o Emprego 

74 ffESHALLON, B & SIMON, A. (1991) 8Droit du travail et legislation sociale•, 51 éditions, Paris, Sirey. 
75 BE.RME'l'--ROLWDE, L. (1990) ~oroit du travail et de la securité sociale•, Paris, Clet Édition, p. 33 ss. 
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(ANPE), o nUmero de desempregados passou de 808 mil em 1975, 
para quase 3 milhões em 199176 • 

Além disso, o surgimento dos empregos precários e 

atipicos torna mais instável o funcionamento do mercado de 

trabalho77 . A exclusão de parte da população ativa (jovem, 

mulher e homens com mais de 50 anos) tem encontrado nas 

medidas governamentais uma tentativa de tratamento social do 

desemprego e de criação de situações intermediárias entre a 
ocupação, formação e desemprego78 . Para a situação do 

trabalhador desocupado com idade superior a 55 anos, por 

exemplo, além do seguro-desemprego possuir um per iodo de 

duração maior, há também a possibilidade de uso da pré

aposentadoria 79 • No caso dos jovens que procuram o seu 

primeiro emprego, há também vários dispositivos que visam 

estimular a inserção profissional (estágios de formação). 

As diversas tentativas de politica econômica voltadas 
ao relançamento produtivo têm conseguido apenas evitar 

relativamente o crescimento do número de desempregados e 

amenizar a situação de pobreza que atinge parte crescente da 

população excluida do mercado de trabalho80 . Isto, por um 

76 Nâo existe no país Ulla pesquisa nensal nacional do dese.tpreqo. A ANPE, criada e11 1967, cadastra as pessoas que 
estão à procura de emprego a teDpo pleno e apresenta no final de cada mês o nímero de dei!e~preqados. Alá. 
disto 1 uma vez por ano é realizada una pesquisa pelo IRSEE, que. se utiliza da metodologia da OIT (pessoas sei 
e.-preço, i1ediata!ente disponível e à procura de t111a ocupação). A quantidade de deseDpreçodos calculada pelo 
INSEE tel'l sido uu pouco inferior à da ANPE. O número de desempregados na França ê 1otivo de constantes 
debates. 

77 KARUANI, M. & REYNAUD, E. (1987) !France--Alla.agne: dêhats sur l'!!11ploi1 , Paris, Syros, p. 63i KERN, H. & 
SCHt11tMlN, F, (1984) uLa fin de la division du travail: la rationalisation dans la production industrielle•, 
Paris, Êdition Jt. s. de Fhouei BILOUS, A. (1986) ~oe la fin du plein eçloi ou 'chôuqe--zérou, In: CFD'l' -
aujourd'hui, n•. 78, mars-avril, Paris, p. 4 ss. 

78 GIRARDEAU, P. (1992] "L'evaluatíon du Rlll1 , La !fote de l'ISERES, n1 , S, juin, Paris, CGT, p. 75. 
79 A pré-aposentadoria é o benefício financeiro (cerca de 75 a 90% da remmeração :wldia líquida dos últims três 

anos) a que teJ direito todo trabalhador e11 situação de desa.preqo involuntário e 001 -.ais de 55 e meoos de 60 
anos de idade. o financiamento da pré"1!X1Sentadoria te11 origeJ no Fundo Nacíonal de Emprego, que é 
constituído ~r m dos recursos de contribuição do Estado, 50% do sisteJJa de segurtl"'deseJ!P!ego e 8t das 
enprei!as. Ver SILVEIIlA, R. & OOTIR, J. (1986) IIExcédents de Jain"'li'oeuvre et dispositifs de cessation 
anticipée d'activitê", in EconCillies et Sociétês, Paris, PUG, p. 311 SSoi MARSAC, J. (1987) 111/investissement 
social contre le chàtage1 , in CFDT -aujourd'hui, n'. 83, janvier-février, Paris, p. 15 ss. 

ao GATEAU, G. ~ 'fl!EKBLAY, o. {1986) IITIJC et travaux cOBllllataires: les enjeux de l'insertion{exclus des jeunes•, 
in EcoliOIÍes et SOCiêtés, Paris, PUG, p. m. 
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lado, projeta a flexibili2ação e a própria desregulamentação 

no setor público, pois os programas de estágios para jovens 
não deixam de ser uma extensão das ocupações precárias81 • 
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Da mesma forma que aumentam as intervenções estatais 

no sentido de garantir o tratamento social do desemprego, 

crescem também as medidas de combate à pobreza. Desde 1983, 
vários programas de luta contra a pobreza foram criados, 

procurando garantir, ainda que não plenamente, a inserção 

social, profissional e econômica de parcelas exclui das da 

população. A implantação de albergues de emergência, ajuda 

de moradia, distribuição de alimentos e vales de compra são 
instrumentos utilizados pelos programas anti-pobreza 
adotados no pais c Alguns autores82 , no entanto, destacam 

que são medidas paliativas. Para reabsorção do excluído não 

é suficiente uma prática assistencialista requer, ao 

contrário, uma política econômica e social mais ambiciosa. 

2.5 ANÁLISE SINTÉTICA DA EVOLUÇÃO Sócio-ECONÔMICA DOS 

TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

Nos úl times cinqüenta anos, uma das caracteristicas 

marcantes da evolução sócio-econômica foi a homogeneização 

do padrão de consumo na sociedade francesa. Da 

marginalidade, a chamada classe dangereuse do século passado 

21 BLEUSE, M. (1985) ~Les me font~ils partie de la classe ouvriêre?•, in CFDT ~ aujourd'hui, n1
• 74, juillet

aoút, Paris, p. 47; CIJ! {1985) 1Rapport annuel SUl' la situation éconolique et sociale de la France•, Paris, 
ISE!IIS, P. 7 ss. 

82 BEI.ORGEY, J. (1988) "La gauclle et les pauvres•, Paris, Syros, p. 165; LIO!f, A. {1990) •Pauvreté et proqres 
dans les pays industrialisés: l'experience de la France', p. 147 ss, In: lJNFSCO (1990) •Pauvreté, Progràs et 
Développwnt•, Paris, HarJattam. 



passou, a partir do segundo após-guerra, por um processo 

profundo de integração ao corpo social, não apenas por sua 

função produtiva, mas por seu status (direitos políticos, 

sindicais e sociais) e por seu modo de vida83 . 

Tabela 18 ·França: evolução da posse de autoaóvel, televisor e máquina de lavar por cateqoria sócio"'€CGnÔ!Iica 
em ""' selecionados (1953/91) 

(eA %) 

categoria automóvel televisor máquina lava~roupa 
: 1953 : 1961 : 1975 : 1991 : 1953 : 1961 : 1975 :1991 : 1953: 1961 : 1975 : 1991 

Agricultor 19 43 73 95 0,2 9 11 91 5 9 20 95 
Profissional Liberal 56 91 90 96 5,0 39 83 90 53 74 82 94 
Técnico 32 67 82 92 1,5 36 81 87 53 61 89 
Ellpregaill 18 41 60 79 1, 3 15 89 93 33 52 86 
operário 8 30 63 90 0,9 27 81 94 27 44 n 
Inativo 6 12 27 55 0,4 16 69 78 6 11 17 81 
lotal l1 35 59 76 1,0 21 78 95 7 26 40 88 --

Fonte: FREYSSE.m, M., IHBERT, F. & PIHÇOK, K. (1975) 'Les DOdalités de reproduction de la force de travail: donnés 
statistiques- 1945/751

1 Paris, CSU, p.7BG e T!ISEE. 

Ainda durante a década de quarenta, a classe 

trabalhadora, de uma maneira geral, absorvia uma parte 

relativamente pequena dos frutos dos crescimento econômico 

do pais. Representava um corpo social estranho ao ambiente 

vivido pelas classes dominantes. A assistência pública por 

exemplo, não era 

tinha dificuldade 

A análise 

obrigatória, ao mesmo tempo que o pobre 

d d . •t d "d d d . 84 e exercer o 1re1 o e c1 a a an1a . 

dos resultados de algumas enquetes 

realizadas com familias de operários naquele periodo não 

deixa dúvidas sobre o nivel de exclusão social e econômica 

imposta a quem vivia com baixo salário. Conforme pesquisa 

realizada em 194785 , 88% das familias dos operários 

desejavam ter acesso a água quente em suas casas, 69% 

83 CHEVALIER, 1. (1958) ttClasses laborieuses, classes danqereuses à Paris pendant la pritiàre JtOitié dn XIX 
si001e1 • Paris, PLON; SEZE, c. {1987) 1Évolution des IOdes de vie et de la consomation des ouvriers dans la 
crise•, Paris, !SERES, n~. 38, CGT 1 p. 59. 

S4 LIOH, A. & MA.CIOOF, P. (1982) nt~insécurité sociale: paupérisation et solidarieté•, Paris, Les êditions 
ouvriéres, p. 143 ss. 

85 VERRE'I', X. (1979) ~vespace ouvrier', Paris, A. COlín. 
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desejavam possuir habitação própria, 63% desejavam possuir 

aquecedor central e 59% uma sala de banho no interior da 

casa. 

Atualmente, essas são necessidades plenamente 
realizadas. E não apenas isso, pois, neste último meio 

século, o conjunto dos assalariados conquistou um espaço 

maior de liberdade, com direito ao consumo, maior tempo 

livre, direito de acesso ao conforto e maior comunicação 

espacial e social. A tabela anterior apresenta a 

inquestionável densification do acesso à aparelhagem de uso 
doméstico por diferentes categorias sócio-profissionais. 

Nos anos noventa, a maior parte dos assalariados 
possuia os principais bens duráveis de consumo. De fato, a 
generalização da posse de di versos bens indica um grau não 
desprezível de incorporação do conjunto dos assalariados, 
inclusive os de salário modesto à sociedade de consumo de 
massa. Um exemplo marcante é o do automóvel que, em 1991, 
nove em cada dez operários possuíam pelo menos um, enquanto 
em 1953 apenas um em cada dez possuía um veiculo. 

A generalização do consumo no pais ocorreu como 
resultado do movimento de melhor repartição dos ganhos de 
produtividade entre os capitalistas e os assalariados, após 

o final da Segunda Guerra Mundial. A ação dos sindicatos 
direcionada à melhora das condições de trabalho e a elevação 
dos salários possibilitou a incorporação de parte dos frutos 
do crescimento econômico no rendimento dos trabalhadores 
ocupados. Neste sentido, a liberdade, a autonomia sindical 
e os contratos coletivos de trabalho deram ao sindicato o 
status da representação e maior poder de negocíação86 . 

A ação do poder 
di visão dos ganhos de 
esfera do mercado de 

público direcionada para a melhor 
produ ti v idade não ocorreu apenas na 

trabalho. A politica tributária 

86 IRES (1992) 'SindicaliS!les: dynatiqru!s des relations professionnelles«, Paris, DUNOD. 
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(redução dos níveis de renda e subsídios aos preços dos bens 

e serviços de consumo popular) e a política social mostraram 

ser favoráveis à distribuição da renda nacional de forma 

menos concentrada e ao acesso ao padrão de consumo mais 

adequado a todos (distribuição de parte da produ ti v idade 

entre salário, preços e receita pública). 

Tabela 19 - Frarça: progressão do tooer de coapra do salário Jin.i!D e1 relação a produtos e anos selecionados 
(1950/91) 

----~~· ------ ------
1 SJUC mês cOEpta 1950 : 1955 : 1960 1965 1970 : 1975 1980 : 1985 : 1991 

--
Litro de Leite 176 508 507 !81 624 818 951 1.012 !.010 
Kg de Carne P 15 JO 16 25 17 J8 45 61 61 
Entrada de cine11a 196 179 155 86 95 129 149 1!0 1!9 
consulta médica 54 7l 18 27 15 4J 56 60 6) 
Carnê de metrô (1) 91 109 17 94 85 140 137 188 164 
Passagem aêrea ( 2) 1,7 1,1 1,1 2,8 J ,6 4,8 5,6 4,9 l ,9 
citroen 2 r:v 0106 0106 0106 0,07 0109 0!11 0113 0112 0113 
Exe11plar jornal(!) 1.152 !.213 947 867 1,186 !.260 957 !.005 941 

Fonte: IKSEE 
(1) Refere-.se a segunda classe; (2} Refere--se ao percurso Paris/Wndres; (Jl Refere-se ao Le Monde. 

Conforme a tabela anterior, observar-se o crescimento 

do poder de compra do salário minimo em relação ao 

comportamento dos preços de alguns produtos selecionados. 

Desde a sua implantação em 1950, o valor do minimo foi capaz 

de adquirir os produtos e serviços essenciais à manutenção e 

reprodução da força de trabalho, salvo pequena queda no 

poder aquisitivo durante a década de sessenta. 

A aprovação de uma nova legislação para a salário 

minimo em 1970, tranformou o seu valor monetário em 

referência ao minimo social, com capacidade de incorporar os 

frutos do crescimento econômico e, ao mesmo tempo, garantir 

aos baixos salários e às prestações sociais o acesso ao 

consumo essencia1 87 • A partir dos anos setenta, o poder de 

compra do salário mini mo cresceu continuadamente, 

87 LIOH, A. i !!ACLOUF, P. (19B2), op. cit.r p. 13. 
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possibilitando por exemplo, que o seu valor médio anual em 

1991, equivalesse a 1.010 litros de leite e a 61 kg de carne 
de primeira, enquanto em 1950, correspondeu a 376 litros de 
leite e a 25 kg do mesmo tipo de carne. 

A comparação do salário minimo com o preço do 

automóvel também é interessante como indicador de acesso ao 
consumo dos bens duráveis pelo trabalhador de salário de 

base. Observa-se, por exemplo, que no início dos anos 

noventa, um operário de salário mínimo precisava de 7 meses 

e 21 dias de trabalho para comprar um automóvel popular 

(Citroên 2 CV), enquanto, em 1950, um operário com o salário 

mínimo precisava de 17 meses e 12 dias para comprar o mesmo 
modelo popular de automóvel. 

Depois de meio século de profundas transformações nas 

condicões de vida da classe trabalhadora, permanecem ainda 

os sinais de desigualdades. ver i f i ca-se, por exemplo, que 

as reivindicações das famílias de operários não são mais por 

moradia, mas por ampliação do espaço físico em suas 

residências. Em 1945, a superfície média da habitação das 

famílias operárias era de 7 metros quadrados por pessoa. 

Trinta anos depois, a superfície média passou para 14 metros 

quadrados por pessoa, enquanto a área per capita da 

residência do profissional liberal era de 35 metros 
88 quadrados 

Quando se analisam os indicadores de habitação 

geográfica também se percebem diferenças importantes. Do 

conjunto das famílias operárias, somente uma em cada quatro 

mora na região central de Paris, enquanto no conjunto das 

famílias de profissionais liberais quase duas em cada quatro 

residem na região em referência. 

Da mesma forma, as informações sobre a estrutura de 

consumo por categorias sócio-profissionais também revelam as 

8S SEZE, C. (19B7L op. cit.t p. 34. 
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desigualdades. 

possível perceber 

item alimentação 

Por intermédio da tabela a seguir, é 

uma queda generalizada dos gastos com o 

e vestuário e a elevação dos itens 
transporte e habitação. Esse movimento, embora ocorrido no 

mesmo sentido, não permitiu a equivalência na proporção de 

gastos entre a família de operário e a família de executivo. 

Tabela lO • Fnm;a: evoluçáo da estrutura Jlédia de jastos das famlias de operári,. e de executivos em anos 
selecionados (1950/90) 

-----------------·-------
Ítens I 1950 I 1970 I 1980 I 1990 

Exec. IOper.l!otal Exec.loper.l!ota1 Exec.IOper .!Total Exec.IOper.l!otal 

Alimentação 33,9 51,0 42,8 26,4 4lr4 27,1 18,5 29,4 21,4 17 11 25,8 19,3 
Vestuârio 19,3 16,7 1018 10,6 11,2 8,6 10,7 9,6 7,1 8,8 8,4 6,5 
Habitaçào 13,4 11,5 16,8 17,5 16,1 25,4 27,2 25,9 26,0 26,9 29,8 16,2 
Saàda l, 7 1,8 6,5 6,9 6,4 9,8 1,5 5,2 7,7 1,4 4,4 9,5 
Transporte 7,5 4,1 6,1 1B 14 9,2 11,6 14,6 15,2 16,6 14,0 16,1 16,7 
CUltura 9,5 4,5 7 ,o 7,6 6,6 6,2 8,4 8,1 7,1 8,0 7,2 7,6 
Diversos 12,3 8,2 9,8 12,5 7,1 12,1 11,5 6,6 12,6 20,9 8 '1 13 12 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: INSIE e !SERES/CG'l 

As famílias de operários que em 1950 possuíam 49% do 

orçamento familiar comprometidos com o gasto com produtos ou 

serviços fora a alimentação, passaram a apresentar, no 

inicio dos anos noventa, 74% do orçamento comprometido com 

outros itens que não a alimentação. Para o conjunto das 

famílias, no mesmo per iodo de tempo, a despesa com a 

alimentação foi reduzida de 42,8% do orçamento para apenas 

19,3%, enquanto para as famílias de executivos a despesa 

comprometida com a alimentação diminuiu de 33,9 para 17,1%. 
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O CASO INGLJl:S 

3.1 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E OS MECANISMOS DE GARANTIA 

DE RllNDA DOS TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

O problema da reprodução dos trabalhadores de baixa 

renda não é recente, pois tem acompanhado o capitalismo 

inglês desde a sua origem. Embora seja possível encontrar 

experiências de intervenções do Estado na esfera das 

relações de trabalho desde o século XVII1 , foi somente no 

século XX, especialmente após o final da segunda Guerra 

Mundial, que o abandono do liberalismo deu lugar as modernas 

ações do poder público. 

Seja com o objetivo de procurar manter a paz 

industrial, seja para prevenir contra o aumento dos 

indicadores de pobreza, seja para eliminar a competição 

selvagem entre a mão-de-obra, num ambiente de oferta 
excedente da força de trabalho, o governo, pressionado pela 

correlação de forças favorável ao apelo popular, optou pela 

introdução de medidas inovadoras no campo da regulação dos 

salários e da proteção das baixas rendas 2 . 

Com a consolidação do Welfare state no segundo após

guerra, foram postos em prática os mecanismos de garantia de 

um beneficio mínimo nacional3 • Em função disso, o nível 

mínimo de vida passou a ser assegurado a toda sociedade, 

possibilitando a homogeneização do padrão de consumo da 

1 Sobre a atuação do !XIder público na determinação do salário e na proteção social, ver: POLAHY, K. (19BO),ftA 
grande transformaçãoR, Rio de Janeiro, Ca:mpus1 p. 96 ss. 

2 H1GA1 S. (1955) ~state Regulation of MinÍIUJ Wages", Bolbay, Asía Publishing House1 p. 16 ss. 
3 o Relatório Beveridqe, em 1942, tinha co110 Ull dos pontos centrais o conceito do beneficio do liniw nacional 

de renda, capaz de adequar o nivelllfnilo de subsistência a toda população. 
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população ocupada e não ocupada (complementação de renda 

disponível para o consumo elementar) 4 ~ 

Para a análise da evolução das condições de vida da 

classe trabalhadora após o final da Segunda Guerra Mundial é 

necessário acompanhar a performance da economia inglesa. 

Optou-se pela divisão do período 1945/92 em duas fases 

principais. 

A primeira fase 1945/78), foi marcada pela 

homogeneização do padrão de consumo e pela "universalização" 

dos interesses da classe trabalhadora. E a segunda fase, 

posterior a 1979, tem se caracterizado pelo aprofundamento 

das desigualdades sociais e pela marginalização de parcelas 
crescentes da população. 

Tabela 01 - Inqlaterra: evolução da parcela da p:~pulaçâo c011 renda abaixo da linha d:e pobreza, da participaçâo 
dos salârios na renda nacional e da taxa de desapreqo en anos selecionados (1953/89) 

------·--· -----
Ano :Pessoas abaixo da linha de pobreza: %Salário na: (t) Taxa de 

: absoluto (li %da população : Reoda Nacio.: n.saprego 

1963 
1963 
1971 
1979 
1m 
1989 

1016 
6,1 
1,6 
!,9 

10,5 
12,0 

21,0 
9,! 
7,1 
9,2 

19,4 
22,0 

69,1 
71,3 
7013 
69,2 
64,6 
64,1 

1,8 
2,6 
1,6 
6,6 

1014 
6,2 

--------··--------
Fonte: 1ow lnco" Statistics and O.parnent of 11Jp1ojlelll: 
(1) em milhão 

A tabela anterior indica a existência de dois 

movimentos temporários de sentido praticamente opostos que 

marcam a sociedade inglesa desde 1945. Utilizando-se dos 

indicadores de pobreza, de participação do salário na renda 
nacional e do desemprego é possível observar que, desde o 

final dos anos quarenta, ocorreu uma tendência de 

4 ATKIHSON, A. (1969) 'Poverty in Britain and refO!I of social securityH, C3Dbridqe, cambridge Uníversity Press, 
P· 15. 
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homogeneização do padrão de consumo e da incorporação 

social~ Para isso verificaram-se a redução dos níveis de 

pobreza, o crescimento da participação dos salários na renda 
nacional e o pleno emprego. 

A partir dos anos setenta, entretanto, o sentido do 

movimento foi alterado. Ou seja, cresceram os sinais de 

heterogeneidade social, com o aumento da pobreza, com a 

redução da participação dos salários na renda nacional e com 
a elevação do número de desempregos. 

A estratégia governamental após 1979 inviabilizou as 

bases do consenso estabelecido ao final da Segunda Guerra 

Mundial. Dessa forma, houve a sensível redução da 
intervenção do Estado no mercado (privatização, desmontagem 

do Estado de bem estar social, cortes dos tributos diretos, 
aumentos dos indiretos e abandono das políticas de rendas), 

a adoção de medidas anti-sindicais e a retomada de medidas 

favoráveis às leis de mercado5 • Além disso, o crescimento 

da influência da City na redefinição das prioridades da 

política econômica foi decisivo para o restabelecimento da 

função da Libra e para o aumento dos investimentos no 

exterior6 . 

É importante também destacar que durante o período 

1945/78, o uso das políticas de rendas acordadas socialmente 

(incomes policies) terminou sendo a forma especial de 

compatibilização entre os requisitos necessários ao 

funcionamento da economia de mercado (taxa de lucro, 

investimento, entre outros) e as demandas sociais. o uso 

das políticas de rendas fez parte da agenda governamental 

dos diferentes partidos 7 . A tabela a seguir apresenta o 

5 GAKBLE, A. {1988). ~The free eronony and the strong State~ 1 London, MaC!lillan, p. 47 ss. 
6 Ell978 o efetivo dos trabalhadores no setor industrial era de 7,2 Jilhões e, em 1988, havia passado para 5,1 

Jilllôes, ou seja, em lO anos, 2,1 11ilhôes de operários perdem o eJ!preqo no setor industrial. Ver: 
Fwm:t, R. (1991),op cit., p.3031 GREEH, F. {1989), op. cit., p. 165. 

7 Ao todo foru seis diferentes fK)liticas de renda adotadas no referido período de tellp'l, a saber: entre 1948/50 
a política de controle dos salários e preços pela adlinistração trabalhista, entre 1956/57 a JXllítica de 
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comportamento dos indicadores econômicos selecionados no 
periodo 1948/92. 

Tabela Ol • Inglaterra: evoluçào tl:ls indicadores """óricos por períOOos selecionados (1948/92) 

(taxas 11álias anuais) 

Periodo : PIB : Emprego ProdUtividade : Inflação 

---------~-

___ ,_ ______ _ 
1948/50 J,J 1,0 2,1 3,8 
1951/56 2,9 0,9 210 4,3 
1957 /7l J ,1 o,J 2,8 415 
1974/73 1,5 0,2 1,2 16,0 
1979/87 1,2 -0,6 1,8 8,9 
1986/92 2,9 1,6 2,1 5,4 

--
Fonte: centre Statistical Office 

Com o objetivo de melhor analisar o ambiente em que as 

políticas de rendas foram implementadas, optou-se pela 

divisão dos anos 1945/78 em dois subperíodoss • o primeiro 

refere-se a 1945/57, quando ocorreu a montagem do Welfare 

State e a reconstrução industrial. E o segundo subperiodos 

(1958/78) foi marcado pelo declínio da economia britânica no 

comércio internacional e pela desaceleração nas taxas de 

crescimento do emprego, pela diminuição lenta da 

participação dos salários na renda nacional e pelo avanço 

das medidas de proteção social. 

o primeiro subperíodos de aplicação da política de 
rendas teve inicio com a vitória, em julho de 1945, do 

Partido Trabalhista. Tendo por objetivo a reconstrução 

nacional, a política de rendas adotada possibilitou a 

incorporação das rei vindicações dos sindicatos. Mesmo o 
Partido conservador que possuía uma posição contrária à das 

organizações sindicais, terminou abandonando as suas teses, 

congelamento dos preÇOJí pela administração conservadl)ra, entre 1%1/62 a politica de controle dos salários 
(pay pause) tambêrJ: pela adr!inistraçâo conservadora, entre 1966/67 a politica de coordenação de preços e 
salários pela ad!rinistração trabalhista, entre 1972/74 a política de restrição dos aUDentos de prei?JS e 
salários pelos conservadores e, entre 1974/76, os contratos sociais pronovidos pelos trabalhistas. 
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em defesa de uma nova política 

voluntárío"8 • 
baseada no "consenso 

Diversas medidas implementadas naquele período de tempo 

evidenciaram a preocupação governamental com o problema do 

desemprego9 . De um lado, as nacionalizações nos setores 

estratégicos (Bank of England, minas, gás, eletricidade, 

aviação c i vil e telecomunicações) , que, além de terem sido 

realizadas com o objetivo de permitir um salto tecnológico 

no pais, foram responsáveis pala transferência para o setor 

público de nada menos que 2,3 milhões de trabalhadores10 . 

E, de outro lado, a implantação do Welfare state 

(Sistema de seguridade Nacional, Serviço Nacional de Saúde e 
o de Assitência Nacional) voltado para a garantia de um 

padrão básico de renda trouxe, por consequência, a 

incorporação no setor público de um contingente expressivo 

de novas ocupações~ Em função 

responsável por cerca de 25% 

disso, o Estado tornou-se 

do total das ocupações, 

enquanto nos anos anteriores a 1945, somente 10% das 

ocupações eram de sua responsabilidade11 . 

Para o envolvillento dlls interesses da classe trabalhadora na vida nacional foi necessãrio romper com o 
paradigma dll Estadll l!ínim dominante nas décadas anteriores. Segundo crossman, isso penlitiu que o 
capitalisJio se adaptasse as exigências dos sindicatos Jroderttos 1 de tal forma que a economia fosse civilizada e 
ao mesoo tapo se reconciliasse COD os princípios deoocráticos. Ver: CROSSKAN, R. (1952). "New Fabian 
Essays•, London, FS, p. 6, citado lXlf BÉDARIDA., F. (1990}, op. cit., p. 279. 
Nos pri11eiros anos da década de trinta1 a situação crônica da desocupação na Inglaterra alcan\l)u taxas de 25% 
da população econOOica ativa 1 sendo que en algm.s regiões cheqou a 50t, como Yorkshire e Lancashire, e em 61% 
eml!.erthyr-Tydfil no Pais de Gales. Elll944, a taxa de desemprego era de 6,6%, mas con o final da guerra a 
perspectiva era de aU!Iento da taxa de deseDpl'ego, com o adicional de 7 mmões de pessoas. Ver: HUE'I', P. & OE 
SAILLY

1 
J. (1969)."La politique êco.oomique de la Grande-Bretaqne depuis 19451, Paris, A. Colin, p. 47; 

CAIRNCROSS, A. (1992),ft1te British econOl'l!y since 1945', Oxford, Blackwell, p. 60 ss. 
10 A segunda metade dos anos quarenta foi lllito dificil. A desorqanizaçáo produtiva, o àeseJprego e a inflação oo 

plano interno foram acrescidos de protlems relativos ao OO»ércio internacional (zona da libra), pelo 
fechamento do bala!lfl de pagaert:os e pela desintegração da antigo império britânico (em 1948 ocorreu a 
independência da Índia). Mas a reorganização internacional, agora sob o comando dos Estados Unidos, e o 
ingresso de recursos provenientes do Plano Marshall [de 1948/51, a Inglaterra recebeu 26% do total dos 
créditos) possíhilitar1111 o té:rnino do período de reconstrução e o estabelecilento de Ulll: nova fase de 
estabilidade monetária no país. Ver: FARNml, R. (1991). 1Le déclin de l'éconolie hritannique de Victoria à 
'filatcher1 

1 La Garenne-ColOllbes 1 Édi tions de l'Espace Européen. 
11 Na década de trinta, o setor pllllico empreqava 119 Jlilhões de funciorfios e em 1950 passou para 5,6 milhões. 

Ver: l:!UNTER, 1. & MOLVEY, c. (1981).1Ecommy of wages and Labour•, 2. ed. London, MaCJri.llan, p. 27. 
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A expansão das funções do poder público deu ao governo 

uma posição de comando ainda não registrada na história do 
· 12 M f d d . ã pa1s . esmo na es era a eterm1naç o dos salários 

nominais, através da permanência da contratação coletiva 

voluntária, a intervenção do Estado foi marcante, no sentido 

de estabelecer a regulação do salário de base e de garantir 
os mecanismos de proteção das baixas rendas13 • 

Apesar da gestão por 13 anos (1951/64) do Partido 

Conservador, a condução das políticas econômica e social de 

garantia do pleno emprego e da administração da demanda 

agregada (medidas fiscais e monetárias) não foi 

drasticamente alterada 14 . A cri ti c a dos conservadores em 

relação à política dos trabalhistas de nacionalização das 

empresas e de igualdade e universalização dos beneficios 

sociais não resultou, contudo, na efetivação de medidas 

direcionadas para a redução da estrutura organizacional do 

poder público, exceto no que diz respeito ao fim dos 

controles de preços e salários e dos subsidies aos preços. 
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Os sindicatos por sua vez, durante os primeiros seis 

anos da administração conservadora, atuaram de forma 

moderada. Ou seja, a ausência de grandes conflitos 

trabalhistas resultou, de certa forma, no período de rápido 

crescimento econômico combinado à estabilidade dos preços* 

Esses dois fatores contribuíram em geral para a melhora do 

padrão de vida da população15 . 

12 SHO!IillLD, A. (1959).lJlritish EconoJic Policy since: the lfar•r IIarlondswart:h, Pequín1 p. 160. 
B Tão logo o Partido Trabalhista assllliu o qoverno, a 1945, a leqislação anti-sindical estabelecida o 1927 foi 

abolida. o crescimento da sindicalização, que al.cmlou à taxa de 45% do total da população OC!l'pada1 e o 
fortaleci.w!nto dos sindicatos tornaraJ a contratação coletiva UI forte JeCanÍ&m de detenúnação e controle 
dos salários. AD Estado1 devido a sua ausêtcia nas relações industriais, ~!lbe a fwçào, não menos 
itp0rtante1 de gatantir UJI nível de renda liniJa a toda população, além de criar, !!11 1948, o oonselho 
tripartite de concerto;áo de IOlidas de controle de preços • salários (National Joint Mvisory COunci!) que 
das ao siolicatn o status de ator po!itico. Ver: lJIII5 (1992), op. cit., p. 19; MIIIERS, A. (1970), op. 
cit., p. H. 

H FLANAGAN1 R. et al. (1983), op. cit., p. 371 ss. 
lS A década de cinquenta representou o inicio da sociedade da afluência. El 1959, p:>r exe:mplo, 60\ dos 

trabalhadores JIBnuais possuía~ televisão e 32% autmóvel, enquanto, eJ. 1956, três anos antes portanto, soent:e 



Mas durante a segunda metade dos anos cinquenta, a 

administração conservadora passou a enfrentar problemas com 
a libra e com o balanço de pagamentos. Naquela 

oportunidade, a politica econômica de stop and go16 

representou um sinal crescente da instabilidade monetária. 

A alternativa encontrada foi a implantação da politica 

voluntária de controle de salários, como forma de coordenar 

a elevação das exportações e da redução das importações. 

Com a possibilidade de crescimento dos conflitos 

trabalhistas, tendo em vista a posição da TUC (Trade Union 

congress) contrária ao controle dos salários, as autoridades 

governamentais recuaram na adoção de qualquer proposta que 

significasse a desobrigação do Estado para com o pleno 

emprego. A redinamização da política do consenso foi, 

naquele momento, a alternativa encontrada. Para que as 

novas medidas fossem colocadas em prática, foi criado o 

conselho tripartite de preços, produtividade e renda 

(Council on Prices, Productivity and Income). 

O segundo subperiodos de aplicação das políticas de 

renda (1958/78) teve inicio após a metade dos anos 

cinquenta, quando as tensões sociais internas cresceram, 

tendo em vista a recuperação gradual do poder da City 
(expansão do euromercado) e sua interferência na condução da 

politica econômica17 Da mesma forma, a posição moderada de 

parte das lideranças dos sindicatos durante a década de 

cinquenta foi alterada, estimulada principalmente pela ação 

não desprezível do shop steward (representante de fábrica) 

nas empresas dinâmicas em busca dos ganhos reais de salários 

contidos pela política de rendas. 

351 dos trallalbadores possu1D televisão e apenas 11 de autoo!Vel. Ver: CRO!lll, J, (1984), op. cit.; 
G!LBRA!TH, J. (1956).'llle Affluent SOciety', London,llllllllml: mro, F. (1961), op. cit. 

16 Refere--se ao periodo de aceleração do crescilento (go], que ocorreu na ausência de -planos econârieos, enquanto 
o periodo de desaceleraç;o (slllp) resultava dos probl""' de balanço de pagaiiO!tos e de libra. 

17 CROI1Cif, c. (1979), op. cit,, p. 39; FARIIE'l"l'', R. (1991), op. cit., p. 261. 
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A tentativa governamental de administração da demanda 

interna, durante a fase de dificuldade do balanço de 

pagamentos, colocou, especialmente para os sindicatos 
1 

a 

necessidade do controle dos aumentos dos salários. Assim em 

1961, durante 6 meses, houve o controle de salários (pay 

pause), além de acordos sobre a redução das horas extras e 

da jornada de trabalho. Esse acordo foi resultado das 

medidas acordadas pelo novo órgão tripartite nacional 
(National Economic Development Council) e que contou com a 
participção da TUC. 

Com o aumento do desemprego (em 1963 alcançou a taxa de 

2,6%) e com o crescimento dos indicadores de pobreza, 

cresceu o movimento de insatisfação social com a 

Partido administração conservadora. o retorno do 
Trabalhista veio acompanhado das politicas de elevação dos 

beneficios sociais, de reestruturação industrial e de 

reforma fiscal ( Selective Employment Tax) . As mudanças 

introduzidas pelo governo trabalhista tiveram por base o 

cumprimento do programa de reformas apresentado em 1963, que 

continha forte ênfase na proteção das baixas rendas. 

Mas a continuidade no processo de perda de 
competitividade da economia britânica, com o fim do periodo 

de reconstrução do parque produtivo europeu fez com que o 

governo trabalhista se preocupasse com a introdução de 

medidas direcionadas à reestruturação industrial. Logo em 

1965, por exemplo, a 

a reorganização 

criação de uma corporação 

do setor industrial 

voltada para 

(Industrial 
Reorganisation Corporation IRC) mostrou o objetivo 

governamental de implementar um programa de modernização da 

d t
. 18 base pro u ~va . 

18 No período 1960/73 cerca de 7.500 "'ffi'll desaperecera~ a funçw das funóes no setnr industrial. Ver: 
CAI!IlfCROSS, A. (1992), cp. cit., p. 151; LABOllR PARfi (1963).•New frontiers for social security•, fllndon, 
LaOOur Party. 
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Além disso, a implementação de uma política de 

coordenação de preços e salários, através de um conselho 

nacional tripartite (National Board and Incomes em 1965), 

apresentou bons resultados no que se refere aos indicadores 
de inflação e desemprego19 . A opção pelo congelamento de 

preços e salários em 1967, por seis meses, indicou o 

interesse de conter a inflação através de medidas 
heterodoxas. 

No entanto, o 

coordenadas pela 

apoio das lideranças sindicais às medidas 

administração trabalhista não foi 
suficiente para manter a paz social entre os trabalhadores 

das empresas mais dinâmicas. A impossibilidade de elevação 
diferenciada dos salários terminou contribuindo para o 

desenvolvimento de forte atuação do shop steward. 

A perda de controle dos sindicatos nas empresas e a 
ação voluntária e autônoma dos delegados de fábrica 
contribuíram para que houvesse o crescimento na dispersão 

entre os salários. com o retorno do Partido Conservador ao 
governo, em 1970, a insti tucionalizaçào das relações 

industriais não deixou de expressar a tentativa do governo 
de reduzir o grau de autonomia dos delegados de fábrica e da 

atividade dos sindicatos. 

Mas a legislação de controle sindical, embora aprovada 

pelo Parlamento não teve o apoio da TUC e contou com pouca 
influência dos empresários, o que terminou contribuindo para 
invibilizar a sua plena aplicação. o governo respondeu, em 

1972, com 
salários. 
movimento 

novas imposições restritivas sobre o conjunto dos 
Os sindicatos, em represaria, lançaram um 

nacional de greves que terminou precipitando a 

queda da administração conservadora, em 1974. 

Após a curta administração dos Conservadores (1971/74), 

o Partido Trabalhista retornou novamente ao governo. A 
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abolição da legislação anti-sindical conservadora ocorreu 

acompanhada de outras medidas favoráveis aos sindicatos, 

como a proteção contra a demissão, a discriminação racial e 

sexual no mercado de trabalho, a institucionalização dos 

mecanismos direcionados para a conciliação e arbitragem e a 
legislação do closed shop. 

Entre 1974/78, a administração trabalhista colocou em 

prática o seu programa de social contract, através das 
medidas de extensão da propriedade pública, da concentração 

do setor industrial, da reforma tributária (wealth tax), 

das mudanças no Welafare State e das modificações nas 

1 - . d t .. 20 t t re açoes 1n us r1a1s . No en an o, o esforço 

governamental, por se mostrar incapaz de implementar um 

projeto alternativo de combate à crise dos anos setenta, fez 

com que o padrão de vida da classe trabalhadora fosse 

prejudicado, com o crescimento do desemprego e a redução dos 

salários. 

Os prejuizos para os assalariados foram sendo 

acumulados, principalmente no caso das remunerações dos 

funcionários p~blicos 21 e no caso dos desempregados do setor 

privado. Tudo isso colaborou para levar à formação de um 

forte movimento de contestação social. Em 1978/79, a 

generalização das greves foi conhecida por winter of 

discontent e em parte contribuiu para a derrota do Partido 

Trabalhista nas eleições do final dos setenta. 

Diante dos sinais de agravamento da crise econômica, a 

administração conservadora após 1979, adotou um projeto 

radical de rompimento com as práticas governamentais 

adotadas desde o final da Segunda Guerra Mundial4 Ao invés 

de procurar contra-arrestar os efeitos desastrosos da crise 
capitalista sobre o mundo do trabalho, com o fortalecimento 

20 CROOII, J. (1984), op. cit., m. 
21 lfo período 1976/17 1 enquanto o salário uédio nrnúnal do funcionário público subiu 818%, o aUDento do indice do 

custo de vida foi de 15 1 ~%. 
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das medidas voltadas para a proteção das famílias de baixa 

renda, houve justamente o contrário. Ou seja, a opção dos 

conservadores pelo resgate da doutrina neo-liberal levou à 

desregulamentação da economia e à flexibilização do mercado 
de trabalho, como caminho alternativo para o enfrentamento 

da crise econômica. 

Em função disso, sinais não desprezíveis de divisão da 

sociedade inglesa tornaram-se cada vez mais claros, com o 

aprofundamento das desigualdades econômicas e da exclusão 

social a partir de 197922 . Apesar do agravamento dos 

indicadores de pobreza e de desigualdade sócio-econômica, a 

Inglaterra não apresentou um desempenho economicamente 

positivo. o pais passou a conviver, desde os anos setenta, 

com indicadores bastante diferentes daqueles alcançados 

durante quase três décadas de estabilidade monetária, 

elevado crescimento econômico, alto padrão de vida e baixas 

taxas de pobreza. 

22 MANH, K. (1984) .•rncorporation, exclusion, underclasses and the uneDployed•, In: HARRISOB1 M. 
( ed). •eorporatisa and ielfare State•, Goiier, Aldershot, p. 115 ss. 
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3. 2 AS RELAÇÕES INDUSTRIAIS E A DETERMINAÇÃO DOS SALÁRIOS 

IIOHINAIS ATRAVÉS DA COIITRATAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

DESCI!IITRALIZADA 

3.2.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Caso único na Europa, o sistema de contratação coletiva 
de trabalho britânico é quase totalmente descentralizado e 

autônomo. ou seja, o sistema de negociação coletiva não é 

disciplinado por uma norma legal geral, nem os acordos 

possuem a força da lei, nem os empregadores estão obrigados 

a respeitá-los e nem mesmo a reconhecer o sindicato23 . 

Os contratos coletivos firmados livremente entre os 

sindicatos e as organizações patronais, majoritariamente 

estabelecidos por local de trabalho, são responsáveis pela 

determinação dos parâmetros das relações industriais. A 

estrutura da contratação coletiva de trabalho é apresentada 
pela tabela a seguir~ 

Tabela 03 • Inglaterra: estrutura da detminação dos salários no•inais (1980/84) 

( eJ % do conjunto dos estabeleci1entos) 

Itens : contrato Coletivo 
: 1980 1984 : 

Decisão unilateral 
1980 : 1984 

~~------~----~----------------------

-Indústria-
trab. manual 
trab. não •anual 
ServiÇ{) Privado
trab. manual 
trab. não 1anual. 
-serviço público-

84 
63 

38 
lO 

100 

79 
59 

34 
28 

100 

16 
21 

62 
70 

21 
31 

66 
72 

Fonte: MILWARD, N. & STEVEHS, M. (1987).nBritish workplace Industrial Relations, 1980/84", London, 
GoWer. 

2J A obrigação patronal en reconhecer o sindicato e o contrato coletivo de trabalho foi alxllida nos anos oitenta 
COJ a introdução das Jtedidas de desr8}1llamentação do 1ercado de trabalho. Ver SHOO'W, O. (1992), op. cit., 
p. 122. 
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conforme a tabela anterior, são identificadas a 

diminuição percentual dos estabelecimentos cobertos pelo 

sistema de contratação coletiva no setor privado e a perda 
da eficácia na contratação coletiva. Exceto para o serviço 
público, houve um aumento das decisões unilaterais dos 

empresários na determinaçào dos salários nominais. 

As relações industriais no setor público são mais 

reguladas que as do setor privado, embora a legislação no 

seu conteúdo não seja muito distinta24 • com seis milhões de 

empregados { 22% da força de trabalho ocupada em 1990), o 

setor público apresenta a maior taxa de sindicalização (70% 

dos empregados) , fortes conflitos trabalhistas, 

multiplicidade de organizações sindicais e diversos 

processos de determinação nominal das remunerações25 . 

Atualmente o regime de contratação coletiva de trabalho 

por empresa é dominante no pais (domestic bargaining). 

Conforme pesquisa realizada em 1986, 45% dos trabalhadores 

do setor industrial eram cobertos pela contratação coletiva 
por empresa, 7% pelos acordos nacionais e 47,7% por fórmula 

mista (acordo nacional e por empresa). 

Esses dados permitem identificar que a estrutura da 

contratação coletiva de trabalho pode ser dividida em três 
planos gerais: o acordo por empresa, o acordo por setor de 

atividade econômica e o acordo nacional (setor público) 26 .. 
os acordos por setor são importantes principalmente na 
definição de algumas cláusulas contratuais, como por 
exemplo: férias, horários de trabalho e horas suplementares. 
Conforme a tabela a seguir, observa-se a predominância da 
contratação coletiva de trabalho por empresa na Inglaterra. 

24 FREDMAN1 S. & HORRISr G. (1989). "lt.e state as e:aployer: lalxrur law in the Public servicesa 1 I.Dndon, Hansele. 
25 WIJICHESTER1 D. (198J). 1Industrial Relations in the Public sector•, p. 155 ss, In: BADI, G. (ed. ).'Industrial 

Relations in Britain•, Oxford, Blackellii liAM, R. (1989). 'Pay and Industrial relations•, p. 20 ss., 
Labour, Rola, vol. J, no. 2, p. 20 ss. 

26 GREGORY, !(, et al. (19B6).•Bargaining structnre, pay settlellellt and perceived pressures in lfanufacturing 
ln9/B4: furtber analysis froJ tbe CBHatabank1

1 Britisb Journal of Industrial Relations, p. 220. 
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Tabêla 04 - Inglaterra: pêtcentual dos ocupados por nivel de contratação e itens de 
negociação coletiva ea 1984 

----------------------------
Itens 

salário 
Prêtio 
Hora Extra 
Indenização/Doença 
Jornada de !rabêlllo 
Férias 
Pensões 

: Taxa de Cobertura pelo Contrato Coletivo 
bpresa : Nacional : Misto: Total 

87 4 9 100 
98 o 2 !00 
73 18 9 100 
95 1 3 100 
64 25 11 100 
67 20 13 100 
99 1 o 100 

Fonte: CBI, 1989, In: IRES (1992), op. cit., p. 70. 
Misto = acordo coletivo nacional e por empresa 

A TUC (Trade Union Congress), única central sindical do 

pais, que representa 92% do conjunto dos sindicatos e 90% 

dos trabalhadores sindicalizados, não tem função direta e 

efetiva no processo de contratação coletiva. Desde sua 

criação, em 1868, a TUC tem desenvolvido a função politica 

diretiva dos sindicatos, no âmbito da conciliação e da 

representação dos interesses junto aos empresários e aos 

poderes canstituidos27 . Além disso, a filiação do sindicato 
à TUC não interfere na autonomia de cada organização 

sindical. 

Em relação aos sindicatos é importante destacar a 
existência da pluralidade e da fragmentação das organizações 

patronais e das organizações dos empregados. A estrutura 
sindical, por exemplo, é composta de quatro diferentes tipos 

de organização de trabalhadores. os sindicatos de oficios, 
ainda existentes na Inglaterra ( craft unions) , agrupam os 
tradicionais trabalhadores qualificados. Esses sindicatos 
possuem o poder de controle sobre a formação profissional e 

27 B!IIBER, G. i!MSBURY, R. (1989)., op. cit., p. J6; E!ro!!, J. & GILL, L. (198J),'lbe !rade Union Oirectory: a 
guide to all 'l'OC' Unions•, London, Kew Edítion, p. 11. 
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detêm forte coesão interna entre os associados (sindicatos 

dos gráficos- NGA e dos condutores de trem- ASLEF). 

O segundo tipo de sindicato é o geral (general union) 

que representa o trabalhador de di versos setores da 

economia, qualquer que seja a ocupação. São os maiores 

sindicatos do pais, como é o caso do TGWA ( Transport and 

General Workers Union), que possui 1,2 milhões de filiados, 

e do GMBATU (General, Municipal, Boilermarkers and Allied 

Trade Union), com 933 mil filiações. 

O terceiro tipo é o de indústria (industrial union) que 
agrega todos os trabalhadores do setor de a ti v idade 

econômica. Com a pluralidade sindical há mais de um 
sindicato disputando o mesmo conjunto de trabalhadores, como 

por exemplo, no setor de extração mineral, onde há dois 

sindicatos, o NUM (National Union ot Miniworkeers), com 53 

mil membros, e o UDM (Union of Democratic Mineworkers), com 

30 mil filiações. 

Por fim, o quarto tipo de sindicato é aquele que 

representa basicamente os assalariados do setor de serviços. 

Esse é o sindicato que se torna cada vez mais importante, 

diante do movimento de terceirização da economia britânica. 

Entre os sindicatos que se destacam estão o NALGO (National 

and LOcal Government Otticers Association) com 774 mil 

filiados, o ucw (Union ot Communication Workers) no setor de 

comunicação e, no setor bancário, o BIFU (Banking, Insurance 

and Finance Union). 

Além da multiplicidade de sindicatos negociando por 

dos empregados eleita empresa , há a representação 

diretamente por local de trabalho. o shop steward, por ser 

a representação no interior da fábrica, tem uma importante 

atuação na contratação coletiva e na organização por local 

de trabalho, principalmente nas grande empresas. Segundo 
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estimativas de 1984, havia cerca de 300 mil shop stewards28 

desenvolvendo sua atividade autonomamente em relação aos 
sindicatos. 

Devido à pluralidade sindical (possibilidade da atuação 
de mais de um sindicato numa mesma empresa), o closed shop 

representa uma conquista sindical importante no que diz 

respeito à obtenção majoritária da sindicalização dos 
trabalhadores29 . A partir disso, o sindicato tem condições 
de impor ao empregador a decisão de contratar somente os 

empregados sindicalizados. 
que representou o grau 

Nos anos oitenta, o closed shop, 

máximo de organização dos 
trabalhadores por local de trabalho, foi 

anti-sindical 
praticamente 

do governo abolido pela legislação 

conservador. 

Em relação ao acordo coletivo de trabalho, convém 

destacar que a sua aplicação está direcionada normalmente a 

todos os assalariados da empresa. Duas são as formas de 

acordos coletivos que modelam as relações industriais no 

pais. De um lado, o acordo de procedimento (procedural 

agreements) regula os conflitos, já que o direito de 

trabalho inglês se funda na convenção realizada entre as 

partes interessadas. Em função disso existem os comitês 

paritários nacionais com a finalidade de encontrar soluções 

para as situações de controvérsia ocorridas nas relações de 

trabalho30 . 

Os acordos de fundo (substantive agreements), por outro 

lado, têm por finalidade a fixação dos salários e das 

condições de trabalho aplicáveis no setor, mais precisamente 

28 COATES, K. & TOPHAMT, T. (1988).l!frade Union in Britain•, Lancashire, Fontana Press, p. 143. 
29 Apesar da pluralidade sindical na llliJlatem, hísttlri""nte tem havido a fusão das diversas orqanlzaçóes 

sindicais, sendo que ao final da década de oitenta, o miJiero de sindicatos era inferior a ~oo em todo o pais. 
- noo anos oitenta, COI o efeito da Jeçislaçáo anti-sindical do gomno conservador e a queda do nivel de 
"'"e<JO, !Jouve "" redi>;ão do JlÍier11 dos deleqados de fábrica, Sobre deleqodo da fábrica ver: lllW, R. 
{1984). 'The s:kiness of the British frade llnioni!!l: Is tl!ere a cure?' r Mantick, university of warwick. 

30 BIDAirnlA, F. et al. (19BO), op. cit., p. 112. 
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dentro das empresas associadas às organizações signatárias. 

Esses acordos podem ainda ser formalmente negociados com a 

apresentação de cláusulas precisas 

e sem coordenação~ Geralmente 
ou informais, distintas 

tratam-se de acordos 
realizados com a presença do shop steward. 

3.2.2 EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES INDUSTRIAIS 

Apesar do contrato coletivo estar vinculado 
especificamente à ação sindical, ambos não possuem a mesma 

origem histórica 31 • Os primeiros contratos coletivos de 

trabalho foram estabelecidos no final do século passado, 

quase cem anos após a criação das primeiras 

operárias (trade clubs), durante a primeira 
associações 

Revolução 
Industrial. 
de trabalho. 

Antes disso, prevalecia o contrato individual 

somente depois de 1870, os contratos coletivos 

(collective agreements) tornaram-se um instituto nacional, 

generalizado gradualmente para o conjunto dos trabalhadores. 

A partir dai, a contratação coletiva asumiu um papel 

predominante no modo de regulação dos salários e das 

condições de trabalho entre as diferentes categorias 

profissionais.. o contrato coletivo também mostrou ser o 

instrumento adequado às necessidades da indústria e 

compativel com as novas caracteristicas da ação dos 

sind1catos 32 . 

Apesar do crescimento do número de contratos coletivos, 

os sindicatos permaneceram não integrados à vida econômica 

do pais, mantendo uma posição de defesa dos valores 

Jl PIIELPS-IIROIIli, H. (1983), op, cit. 
J2 ltALIJE, p, (1948),1Les relations entre patrons et ouvriers dans l'Anqleterre d'aujourd'hui1 , Paris, Librairie 

M. Riviàre et Cia., p. 195. 
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culturais operários, face à separação social existente ainda 

Medidas no inicio do século XX. 

permitiram ao sindicato manter 
isoladas, no entanto, 

autônoma em uma posição 
relação ao poder pUblico e voluntária nas relações de 
trabalho 3 3 . 

Com o crescimento do número 

regular 

de 

na 
sindicalizados e de 

forma da lei ( Trade greves , coube ao Estado 

Disputes Act em 1927), no princípio do século XX, os limites 
da prática sindical. Com o final da segunda Guerra Mundial 

e com a chegada do Partido Trabalhista ( Labour Party) ao 

poder, houve o processo de envolvimento dos sindicatos na 

vida econômica e social nacional. 

Com a abolição da legislação que restringia a prática 

da greve e da atuação sindical desde 1927 (após a greve dos 
mineiros em 1926), o sistema formal de negociação coletiva 

tornou-se pleno34 . Antes do final da segunda Guerra 

Mundial, o salário e as condições de trabalho eram acordados 

nacionalmente no setor industrial entre a federação dos 

empresários e o sindicato (national agreements) 35 . Mas a 

partir dos anos cinquenta, a contratação coletiva passou por 

um processo de fragmentação, com o fortalecimento da 

organização sindical por local de trabalho e com o aumento 

descontrolado e desordenado dos acordos por local de 

trabalho36 . 

A ação dos delegados de empresa (sbop stewards) 

desencadeou uma importante influência no sentido de ampliar 

a contratação coletiva por local de trabalho, principalmente 

nas grandes empresas privadas e nacionalizadas~ o 

crescimento do poder dos delegados de empresa terminou por 

33 No ano de 1871, por emplo, as entidades sindicais obtivera~ o estatuto legal e o pleno direito de greve 
(lrade Union lct e Conspiracy and Protection of Prosperity lct de 1875), enqoanto a oonquista das ilmúdades 
legais para o seu funcionaaento ocornu soaente a 1906, 

34 liiS (1992).'Syndú:alisles: dynaliques des relatitlllS protessionoelles', Paris, DIJNIJD, p. 63. 
35 WORSWICK1 G. & ADY 1 P. (1952). 1ite Btitish ecortoay 19(5/501

1 OXford, Oxford University Press, p. 111. 
36 FWAGAX, R. et al. (1~83), op. cit., 363 ss. 
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retirar, em parte, o 

estrutura da contratação 
controle dos 

coletiva37 . 
sindicatos sobre a 

o desenvolvimento autônomo das relações industrias 

transformou-se na década de sessenta numa preocupação 
governamental. A constituição da Comissão Donavan em 1965 

teve por objetivo estudar a situação que se encontravam as 
relações de trabalho no pais. o relatório final da comissão 

fez algumas recomendações voltadas ao estabelecimento de 

agências governamentais capazes de reformular a work placa 

bargaining" 38 • 

Para alguns autores39 , a reconstrução das relações 

industriais por local de trabalho, fruto das recomendações 

da comissão Donavan, levou ao declinio da barganha multi

patronal.. Em 1963, por exemplo, houve a obrigação legal 

para que o empregdor estabelecesse contrato de trabalho 

escrito para seus empregados (Contracts of Employments Act). 
Dois anos depois, um novo acordo legal estabeleceu, pela 
primeira vez no pais, o aviso prévio como requisito para a 
demissão (Redundancy Payments Act). 

Mas foi a partir da década de setenta que as relações 
industriais sofreram a ação direta do poder público40 • Logo 

em 1971, foi instituido no direito britânico o controle da 
decisão patronal sobre a demissão (Unfair Dismissal) e, em 

1973, ocorreu a implantação de um programa de treinamento de 
mão-de-obra desempregada (Employment Training Act). 

Ainda durante a metade dos anos setenta, a instituição 
do plano de controle legal do sindicato, através do 
oferecimento da proteção juridica à organização sindical 

37 FWDERS, A.(l970)!Management and Union: the theory and reforJ of IndUstrial Relations•, London, Faber, p. 
m: BULL, G. (1912). 1IndUstrial Relations• I london, 'file Bodley Head, p. 21. 

38 OO!IAVAK cam5SION (196S).'Royal COJmission on trade Unions and Eilployers1 Associations1 , Rep:~rt OOID 3626, 
Ioodon, I!KSD, In: PAim, G. {1983) •1British Industrial Relations•, Lon:lon, Allen & uniwin, p. 189. 

39 BM'Sroii'E, E. [1984).rwortinq order•, OXford, Blackvell, p, 90 ss: OOrmHORPE, J.(l9746,•Industrial Relations 
in Great Britain: a critique of refoi'JliSJ1, In: Politics and SOCiety, I.ondon, vol. 4, n. 4, p. 425 ss. 

40 BIDw:DA, F. et al. {19RO).•syndicats et patrons en Grande Bretagne1 , Paris, Les éditions ouvrih, p. 121. 
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desde que oficialmente registrada na repartição pública, 

marcou significativamente a gestão do Partido Conservador no 
governo (Industrial Relations Act) . Mas a tentativa de 

institucionalização das relações industriais através das 

medidas de reforço dos contratos coletivos e das práticas de 

relações de trabalho, a exemplo da legislação norte

americana, não obteve sucesso e efeito prático41 . 

A resistência sindical face à substituição das 

imunidades legais das organizações de trabalhadores e à 

regulação dos closed shop42 , bem como o desinteresse 
patronal de colocar em prática a nova legislação, 
dificultaram 
industriais. 

enormemente a regulação das relações 

Uma nova onda de institucionalização das relações 
industriais ocorreu na segunda metade dos anos setenta, com 

o retorno do Partido Trabalhista ao governo. Em 1974, por 

exemplo, foi criado um organismo independente que reforçou a 

contratação coletiva através do processo de conciliação e 

arbitragem (Advísory Conciliation and Arbitration Servíce -
ACAS)43 

Ao final dos anos setenta, 

conservador ao governo, foi 

desregulamentação do mercado de 

com o retorno do Parti do 

inaugurada uma fase de 

trabalho e de redução das 

funções tradicionalmente importantes desempenhadas pelos 

sindicatos44 . As leis anti-sindicais aprovadas durante a 

41 l11RHER, A. & llliAI!, ~ (1992).'Industrial Relations in tbe New Ellrope', llxford, Blac\!lell, p. 11. 
42 Closed shop são os acordos coletivos que define! que as apresas sOJellte: podei eçreqar pessoas sindicalizadas 

e que:, portanto, reconhecm~ apenas 111 só sindicato. Ver: YOUHG, A. (196B).•social services in British 
industrya, Ihndon, Rmrtledge i Kegan Paul, p. 192, 

43 ACAS é a instituição independente do poder público, cOJ.pOSta de nove !elbros representantes dos sindicatos, 
e:mpresârios e da oommidadE!, alél do presidente indicado pelo secretário de Estado de Ellpreqo. Ver IRES 
(1992), op. cit., p. 53. 

44 B!ll!, H. et el. (19B1).'La •êdiation, la conciliation et l'arbitrage: COJ!l'!aison internationales "l!' 
l'Australie, la Grande--Bretagne et les Etats !Jnis•, In: Revue Internationale du Travail 1 Genffi, vol. 116 1 n • 
t, mrs--avril, p. 201. 
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década de oitenta tiveram sucesso, apresentando impacto 

negativo na atuação das organizações dos trabalhadores45 . 

De fato, durante um período de 12 anos (1979/92), foram 
implementadas sete 

industriais46 . 

substancialmente o 

legislações sobre as 
As novas 

direito 

legislações 

do trabalho 

estimulando a fragmentação coletiva num momento 

de enfraquecimento da ação sindical (queda no 

emprego e redução da taxa de sindicalização). 

relações 
alteraram 

britânico, 
particular 

nível de 

A mudança na legislação do trabalho era apontada pelas 

entidades empresariais (Institute of Management) como 

fundamental para melhorar os indicadores de produtividade 

industrial e, ao mesmo tempo, permitir que a economia 

inglesa alcançasse maior competitividade no mercado 
internacional. Não obstante os argumentos de alguns 

autores 47 
1 que identificam os trabalhadores ingleses como 

detentores dos menores direitos legais, especialmente quando 

comparados aos trabalhadores de outros paises da Europa, os 

sindicatos, nos anos oi tenta 1 acabaram perdendo parte dos 

direitos que já possuiam {imunidade sindical e outras 

garantias legais). 

Devido às medidas de desregulamentação, o salário e o 

emprego tornaram-se cada vez mais sensiveis às flutuações 

das forças de mercado. Além disso as transformações 

ocorridas no mercado de trabalho têm tornado o sistema de 

contratação coletiva incapaz de regular os salários e as 

condições de trabalho de maneira favorável a todos os 

trabalhadores ocupados. 

45 BURGUI, lí. (1592).'État taible, pouvoir fcrt: l'exeaple de la Grande-Bretagne•, In: Revue Française de SCience 
Pclitique•, n .3, juin, Paris. 

46 EJployamt Act: ot 1980 and 1982, Trade Ullion Act of 1984, liages Act of 1985, E!plofEllt Act ot 1988, 1989 and 
mo, ao! 1992 a lrade Union retm ao! llpJO)'Jellt Rigbts Bill. Ver: TUC BRIIIFiliG (1992). op. cit. 

47 GREEII}· (1999), op. ci~, p. 158, IW1EY, R. (1989).'Pay and Industrial Relations in the U. K. Pulllic 
Sector, Labour, vol. 3, n. 2, p. 52; FERNER, A. t IMIAB, R. (1992L op. c1t., p. 52. 
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3.3 WJIGES COIJNCII.S: A PRO'J.'EÇAO SELETIVA DA RENDA DOS 

TRAI!ALIIADORES DE SALÁRIO DE BASE E DE PRACA BARGAIIIIA 

SIIIDICAL 

3.3.1 CARACTERíSTICAS GERAIS 

o modo de determinação do salário mínimo profissional 

para certas categorias de trabalhadores, através dos 

Conselhos de Salários (Wages councils), encontra-se inserido 

no sistema de contratação coletiva decentralizada~ A 

predominância da contratação coletiva por empresa é 

compativel com a presença de um organismo tripartite 

(representação dos empregados, empregadores e da comunidade) 
de fixação seletiva do valor do mínimo salarial para às 

categorias com fraco poder de barganha (inexistência de 

representação sindical e sem contratação coletiva). 

Mas a regulação seletiva do salário mínimo no país é 

bastante anterior à própria contratação coletiva. No século 

XIX, com a degradação nas condições de trabalho e a 

subordinação plena da força de trabalho ao capital, foram 

criadas as condições para o surgimento de um novo 

sindicalismo comprometido com a noção de salário minimo 

anti-sweating48 e a retirada do poder da justiça para fixar 

os valores dos salários49 • 

Além disso, diversas pesquisas50 realizadas no periodo 

indicaram as péssimas condições de trabalho e os baixos 

salários, corroborando para o estimulo da atuação de um 

48 o salário míniJO 1anti"'i!Weating' foi UDa medida isolada dos sindicatos preocupados C01I a redução do grau de 
exploração excessivo causado pelo erpregaàor r bell COlO Ulla garantia de acesso às condições básicas para a 
reprodUção da força. de trabalha. Ver BRAUER, T, (192S).'Le salaire miniD1 , In: Revue Internationale du 
Travail; vol. Xl 1 na. 1 avríl, Genêve, p. 719. 

49 FOX, A. (19S5). 1History and Heritaqe: the social origins of the British Industrial Relations SysteJ1, Lonóm, 
Allen t unwín, p. 70. 

50 FHGKLS, F. (1S92).''1'!!e cooditian of the workinq-class in Enqland', SHERARD, R. ( 1897). 111le vlúte slaves of 
Englaoo'; 1100!1!, c. {1889).'11\e 1ile aoo labour ol the people of london'; lllllll!illi, S. [1901). 'Poverty a 
study of town lite•~ In: BAYLISS, F. (1962), op. cit1 p. 7. 
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importante movimento social no pais contra o nivel de 

exploração do trabalho assalariado e de pobreza (anti
sweating League). Pressionado, o poder público interviu no 

mercado de trabalho, através de duas medidas básicas em 
favor dos baixos salários 51 ~ 

A primeira medida ocorreu em 1891, quando os 

empresários foram obrigados a contratar trabalhadores com um 

salário pelo menos equivalente ao do setor público. ou 

seja, a remuneração paga ao funcionário público tornou-se a 

referência do salário do trabalhador no setor privado, 

quando no exercicio de função contratada pelo Estado ( Fair 

Wages Resolution). 

Em 1909, ocorreu a segunda intervenção no mercado de 

trabalho, como fruto das fortes mobilizações sociais 

ocorridas no ano de 1906. Os Trade Boards Act (comitês 

paritários que deram origem aos Conselhos de Salários em 

1945} foram criados para definir, quando necessário, o valor 

do salário minimo em alguns setores de a ti v idade econômica 

urbana (vestuário, comércio entre outros) . Além disso, um 

programa de reformas foi implementado no sentido do 

enfrentamento da questão social (pensão, desemprego e 

doentes) 

Desta forma, a Inglaterra no inicio do século XX 

procurou enfrentar o problema dos baixos salários e reduzir 

o grau de exploração do trabalho sem contrariar a lógica de 

funcionamento do livre mercado 52 . A imposição legal do 

salário minimo deu-se apenas para as empresas selecionadas 

que não contavam com o instrumento da negociação coletiva de 

trabalho. 

A definição do valor do mínimo, através de comissões 

especiais (Trade Boards Act), que contavam com a presença de 

51 BAYUSS, F. (1962). 1British llages Councils1 , Oxford, BlackWell, p. 4 ss. 
52 !HSTITOTE OF PERSOllliEL lfAKAGFliEIIT (1991).'Xinilu!iaqe: an analysis of the issues•, London, IPM, p. 21. 
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representantes das organizações de trabalhadores e de 

empresários e ainda de membros independentes, marcou a fase 

de preocupação governamental com a manutenção da "paz 

industrial" (garantia de atendimento das necessidades 

básicas da parte da força de trabalhado ocupada). o papel 

de supervisão do Estado na definição do valor do salário 

minimo não deixou de fazer parte dessa estratégia 
governamental 53 • 

Cabia ao poder público a responsabilidade pelo 

financiamento dos conselhos de salários e a manutenção do 

quadro de funcionários (fiscalização das empresas). o 

Ministério do Trabalho também se responsabiliza pela 

indicação dos membros independentes e dos presidentes em 

cada conselho. 

Tradicionalmente, os representantes da comunidade local 
(membros independentes) são profissionais ou especialistas 
na área das relações industriais. Os representantes da 

comunidade, desde a criação dos conselhos de salários, 
transformaram-se nos "fiéis da 

valor do minimo, na medida em 
(empresários e trabalhadores) 

vezes em conjunto, segundo 
classe54 . 

balança" nas decisôes sobre o 

que a representação classista 
vota, na grande maioria das 

seus próprios interesses de 

dos 

A tabela a seguir 
trabalhadores nos 

permite observar como a representação 
conselhos de salários encontra-se 

concentrada nos sindicatos gerais. Cada conselho de 
salários ê composto por representação classista paritária 
que varia de no minimo 8 e no máximo 52 membros, conforme o 
caso, e adicionado à presença de 3 membros independentes. 

53 YOIIIIG, !. (1968).'So:ial Sevice in British industry', lmldon, lloutledqe & Keqan Palll, p. 102. 
54 Pl.liSO!i, I. (1985).'1rade Union ao! !.ov Pay llorlers', London, Pluto' GIJIRIEL, C. & P!lli!R, S. (1981).'Weqan 

COtlnCils: retomtion or dissolution?•, londoo, IPI!:, February, 29 ss.; !IDN'i'ER, L. & ROBERTSO!i, O. 
{l%9).•Econolics of wage and la00ur1 , London, Haclillan, p. 94. 
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Tabela as • Inglaterra: representaçáo sindical nos C!inSelhos de Salários, " 1984 

Sindicatos : n °. de cadeiras % de cadeiras o : n • de conselhos 

USIJAi 85 28 9 
!GIIU 73 24 17 
GliBAIII 59 19 13 
N11lt1l 50 16 16 
ootros 42 13 20 
!Otal 109 100 26 

Fonte: Oeparllent ot Ellp1oyaent 
USDAI! • llllion of Shop, aistrilllltive and Allied lorkers: !GIIU • Tr""!"rt and Generallorkers llllion: GI!BAI!l • Genen1, 
lllllicipal, ll<lilervorlers and Allied Trade llllion: N11lt1l• Natioo unioo of !ailor and Ganent l!Orkers. 

Os conselhos de salários são independentes para definir 

os valores do minimo salarial, apesar do Ministério do 

Trabalho possuir o poder de ratificar ou não a decisão 

tomada pelo conselho. Assim que a decisão do conselho de 

salários é ratificada pelo Ministério do Trabalho, o valor 

do mínimo salarial assume força de lei. Em função disso, as 
empresas são obrigadas a cumprir as decisões dos conselhos. 

Em caso contrário, o inspetor deve multar as empresas. 

3.3.2 EVOLUÇÂO DOS li/JJGES COUNCILS 

o funcionamento dos conselhos de 

mudanças 

salários sofreu, desde 

importantes na sua a sua criação em 1909, 

legislação. A extensão dos conselhos para outros setores de 

atividade econômica foi uma das suas caracteristicas 

marcantes55 . 

Em função disso, o número de trabalhadores cobertos 

pela ação dos conselhos de salários cresceu rapidamente, 

55 Elll913, o setor rural passou a contar con o controle legal dos salários e c01 a qarantia de preçn Rinilo para 
a produi;!O. Ci""' anos de!"is, en 1918, foi estallelecida "" legislaçjo (!rade lloan! Ac!l direcionada ao 
forteleciJell!o illls conselhos de salários e ao estfllllo à contratação co1ativa. ver: IAL!HE, P. (1918), op. 
cit.l p. 206. 
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sendo que em 1946 chegou a superar a quatro milhões de 

pessoas ( 15, 2% do total de trabalhadores ocupados). A 

tabela a seguir apresenta as 

número dos conselhos de 

cobertos. 

informações sobre 

salários e do 

a evolução do 

trahalhadores 

Tabela 06 - Inglaterra:evolução do nÚIIero dos conselhos de salários e dos trabalbadores cobertos pelas 
decisoos sobre o •iniml salarial "anos selecionados {1909/1992) 

lJlO 

1909 
ln3 
1916 
1953 
1967 
1983 
1992 

n °. de consel.lio'i: 

l 
ll 
60 
66 
57 
17 
ll 

Fonte: RAliSARD, díversos núJeros 

trallallladores cobertos 
absoluto : % da Pop. ocopada 

lOO 
2.1)4 
4.150 
3.500 
J.m 
l. 7l4 
1.471 

8,9 
1512 
ll,5 
12,3 
12,0 
1019 

Com o final da Segunda Guerra Mundial e a chegada ao 

poder do Partido Trabalhista, novas medidas foram tomadas no 
campo da institucionalização das relações industriais. Logo 
em 1945, o Wages Councils Act foi aprovado pelo Parlamento, 
substituindo o antigo Trade Board estabelecido por projeto 

do deputado Winston Churchill, em 1909. 

Com a nova legislação, o conselho de salário foi 

acrescido de novas funções, não apenas quanto à fixação do 

valor do mínimo, como também à definição de itens relativos 

a férias, horas extras, entre outras. Mesmo com a 

preocupação governamental de manter a função dos conselhos 

de salários compatível com as relações industriais 
voluntárias, houve uma reformulação da noção do salário 

mínimo. A sua nova concepção previu que o valor do mínimo 
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seria um instrumento necessário à garantia do direito de 
cidadania56 . 

Assim, coube ao Estado disciplinar o processo mais 

amplo de fixação do valor do minimo nos setores de baixa 

qualificação de mão-de-obra e de fraca organização sindical. 

Além disso, a legislação dos conselhos de salários não foi 
estabelecida de maneira isolada, pois a introdução de novos 

mecanismos na de área política social e fiscal possibilitou 
a formação de uma rede de mecanismos voltados para a 

proteção do trabalho e de garantia de renda dos 
trabalhadores de salário de base57 . 

Em 1947, 

trabalhadores 
a fixação do valor do minimo salarial para os 

do setor agricola foi novamente 
mantendo, a partir dai, as mesmas descentralizada, 

características de funcionamento do conselho de salários do 
setor urbano . ou seja fixação do valor do mínimo segundo 
determinadas categorias profissionais, localidade, situação 

profissional e circunstâncias especiais de cada conselho de 
salários. 

Ao mesmo tempo, o conselho de salário assumiu a 
responsabilidade pela garantia de um minimo de remuneração 

socialmente aceitável para as categorias mais frágeis e 
destituidas da negociação coletiva. Dessa forma, todos os 

trabalhadores ocupados passaram a contar com um conjunto de 
mecanismos seletivos de proteção geral dos salários e, em 

especial, das menores remunerações58 

1959, 

(Wage 

No final da década de cinquenta, mais precisamente em 

uma nova legislação para os conselhos de salários 
Council Act) foi implementada, procurando estimular a 

negociação coletiva e unificar os organismos de definição do 

56 l!IGAN, S. {1955), op. cit. 1 p. 16. 
57 BAYLISS, F. (1962), op. cit., p. 54. 
5& RUJTER, L. t ROBER'l'SOJ, D. (1969), op. cit., p. 99. 
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estatuto salarial minimo do trabalhador ocupacto59 . De fato, 

durante as décadas de quarenta e cinquenta houve a ampliação 

da cobertura do número de trabalhadores pelo instituto 

seletivo do conselho de salários. 

!aloJa 07 • Inqlaterra: núJero de traiJallladores cobertos pelos conselhos de salários sequndo setor de 
atividade econôlica e anos selecionados (1983/92) 

setor : (1) n°. de trab. coliertos n °. de conselhos 
1983 1992 1983 1992 

IIOtel \Restaurante !.118 968 J 3 
Pequeno COiiércio L!J2 1.110 11 11 
Vestuário 278 165 6 6 
Lavanderia 33 16 1 1 
cabeleireiro ll5 64 1 1 
outros 19 39 4 1 
!otal 1.735 1.m 17 14 

Fonte: Depart>ent of l1Jip1ojll'nt 
(1) em LQOQ 

Mas a legislação de 1959 terminou por transferir ao 

Ministério do Trabalho, através da comissão de inquérito, o 

poder de criar e abolir o conselho de salário. Com a 

administração conservadora voltada para o estimulo da 

determinação dos salários exclusivamente pela contratação 

coletiva, terminou ocorrendo a diminuição do número de 

conselhos e do número de trabalhadores beneficiados60 ~ A 

tabela anterior apresenta a evolução do número de 

trabalhadores cobertos no per1odo 1983/92 pelos conselhos. 

Para alguns autores61 , os conselhos de salários não 

possibilitaram a resolução do problema dos baixos salários, 

apesar da melhora do padrão geral de vida e da diminuição da 

exploração extensiva do trabalho assalariado~ A baixa 

eficácia da atuação dos conselhos não foi devida à forma do 

59 YOUNG, A. (l968L op. cit., p. 104. 
60 lWIKIHS, K.(1967). 1British Industrial Relations: 1945/751 , Lcndon, Barrie & Jenkins, p. 41. 
61 POIIDS, c. í mYARD, S. \1982).•The case for a National Minimm Waqe•, r.ow Pay unit, n°. 23, NottinghaJ, 

Russel Press, p. 32. 
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seu funcionamento, mas à definição seletiva e não universal 
do mínimo salarial profissional. 

O sistema voluntário e descentralizado da contratação 

coletiva não representa ser um instrumento direcionado para 
a proteção de todos os trabalhadores de salário de base~ 

Além disso, não 

interprofissional que 
há um instrumento nacional e 

possibilite a homegeneização salarial. 

No período referente ao fim dos anos quarenta e o 

inicio dos anos setenta, o problema dos baixos salários foi 

sensivelmente amenizado na Inglaterra_ Essa redução, 

contudo, foi influenciada muito mais pelo conjunto de 

medidas direcionadas para a manutenção do pleno emprego, de 

ação no campo social e fiscal do que, necessariamente, 

devido à ação sindical no sentido da obtenção de ganhos 

reais de salários generalizados para todos os 

assalariados62 . Tanto assim, que nos anos setenta, quando 

os ganhos reais de salários foram ainda mantidos, apesar dos 

sinais de dificuldades econômicas crescentes no pais, o 

problema das famílias de baixa renda voltou a se agravar. 

Preocupados com a situação dos trabalhadores de salário 

de base, os sindicatos se manifestaram favoráveis à 

definição de uma política nacional de salário minimo. Em 

1966 a TUC por exemplo, aprovou no seu congresso anual a 

defesa de novas medidas direcionadas à proteção dos menores 

salários63 . Da mesma forma dos métodos voluntários de 

contratação coletiva de trabalho, os sindicatos procuraram, 

sem sucesso naquele periodo, negociar com a organização 

patronal a fixação de um salário minimo nacional. 

Mas somente nos anos oitenta, ocorreu uma mudança 

importante na posição sindical. Diante do aumento do número 

de trabalhadores com salário de base e sem cobertura dos 

62 Ide!l, op. cit., p. 35. 
63 wc (l966).'11eport of the 98th !nnual Trade union C1l!!9t"'', lllndon, wc. 
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conselhos de salários, a TUC (Trade Union congress) passou a 
d f d . 1 t - d 1" . i . . 64 e en er a ~mp an açao o sa ar1o m n~mo nac1onal • 

De maneira oposta, o governo do Partido Conservador 

tratou logo de anunciar que o sistema de salário minimo 

existente no pais (conselho de salário) era um mecanismo de 

rigidez ao livre funcionamento do mercado de trabalho 65 • 

Preocupados com a 

funcionamento do 

remoção 
mercado 

dos 11obstáculos 11 que impediam o 

de trabalho, os conservadores 

posicionaram-se de forma totalmente contrária a qualquer 

medida favorável a implantação do salário minimo nacional. 

As autoridades governamentais promoveram ações no sentido de 
reduzir o número de fiscais e dos próprios conselhos de 

salários66 . 

Para as autoridades britânicas havia necessidade da 
desregulamentação e da flexibilização dos salários e das 

ocupações como forma de adequação à nova fase de crescimento 
econômico67 . No mesmo sentido da desregulamentação do 

mercado de trabalho foi apresentada, no final de 1992, uma 
proposta de lei que, entre outras medidas, propôs a abolição 
total do funcionamento dos conselhos de salários68 . 

64 '1'trC {1962).•IDV Pay: discussion doctment', Londal, TUC; SOHERTON, X. (l988).''l'rade Union Action•, Yorkshire, 
J.w Pay unit. 

65 OEPART!miT OF EMPLOYKE!f'r (1985).•COnsultive Paper on Wages Councils•, London, HMSO, p. 5 ss: DKPARmNT OF 
EMPI.OYIIEJIT {1985), 1Eiployment: the. c!lallenge for the Kation1 , I.ondon, IIMSO. 

66 Em 1982 foi abolida a legislação que tornou o salário do setor pUblico uma referência para o salário do 
trabalhador, quando da contratação dos serviços do setor privado (Fair \i'aqes Clauses). Ell. 1986, uma nova 
legislação fui aprovada no sentido da restringir ainda Dais as funções dos conselhos de salários. A partir de 
então, os conselhos SOie!lte passam. a ter responsabilidade na definição do valor do llinillo salarial de 
algum cateqorias de trabalhadores 1 excluido os jovens cam tenOS de 21 anos de idade. 

67 OEP!R'l'ml' DF EKPUJOOII!r (1988).'Wages llluncil: consultation -t•, lmldon, IIIISO. 
68 TUC BR!EP!liG (1992), op. cit. 
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Tabela 08 • Inglaterra; percealaqel dos trabalbadores ocupados coa rl!lllllmÇão inferior ao valor da linha de 
pollreia ll,1lillra por hora "' 1990) 

l<upação 

• !dulto !eJipo Pleno 
l!m!OI 
lllllher 

• Aduli:D !eJipo Parcial -!!ulher 
• !otal da llcupaçóes 

% do tatal dos tratalladores ooopados 

17 /~ 
4,1 

13,6 
40,0 
(0 ,2 
39,8 
15,3 ---------------------

Fonte: GREG, P (1990). •A nationalllinim vaqe•, In: national Institute Econotic Review, London, vol. 13, n°. 4, p. 60. 

O amplo debate travado nos anos oitenta acerca das 

medidas favoráveis à proteção dos baixos salários revelou 

que nas empresas onde os conselhos de salários deixaram de 

fixar o valor do minimo salarial ocorreu uma forte 
deterioração das condições de trabalho e de remuneração, bem 
como houve o distanciamento dos salários dessas empresas em 
relação às remunerações gerais do pais69 . Outra informação 

que se destaca nas pesquisas realizadas 70 , diz respeito à 

relação existente entre os baixos salários e a pobreza~ ou 

seja, quanto menor tem sido o grau de cobertura dos 

trabalhadores em situação de salário de base, maior tendeu a 

ser o aumento dos indicadores de pobreza. 

Conforme a tabela anterior, observa-se que, em 1990, 

mais de 15% do total dos ocupados se encontram em situação 

de baixo salário. Entre esse contingente de pessoas, os 

empregados nas ocupações de tempo parcial são os que recebem 

as menores remunerações4 

Em função desta nova realidade, os conselhos de 
salários isoladamente tornam-se cada vez mais insuficientes 
para proteger o trabalhador de salário de base. o 

69 CRAIG1 c. et al. {1982), op. cit.; OEPAR'l11'ENT OF OOILOY!EII'T {19B2).•Tile rates and hours of work• 1 London 1 

lll!SO. 
70 LIS'!IIR, R. et a!, (l985).'llesponse to the Consultive llociment on Wages Councils fr01 the Child Poverty Action 

Group•, Landon, CPAG. 
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aparecimento de novas ocupações, excluidas dos conselhos de 

salários (tempo parcial, duração indeterminada etc), coloca 

a necessidade de medidas mais abrangentes no sentido de 
impedir a marginalização social e o aprofundamento da 
pobreza .. 

3.4 POLÍTICA FISCAL E SOCIAL E A GARANTIA DO VALOR DE lJll 

MíNIMO NACIONAL DE RENDA 

Com o final da Segunda Guerra Mundial, o surgimento do 

Welfare state não significou apenas o rompimento com a 

tradicional forma de proteção social assistencial e 

paternalista oferecida pelo Estado liberal. De uma maneira 
geral, representou a incorporação dos anseios da classe 

trabalhadora no âmbito dos interesses nacionais. De fato, a 
constituição do moderno Estado de bem estar social, que 

resultou em grande medida da "estatização" dos principies do 

mutualismo sindical do final do século passado, introduziu 

elementos de mudança radical na estrutura de poder71 . 

Dos chamados anos de estranhamente social (two worlds), 

que impuseram à classe trabalhadora as condições de vida 

tipicas de uma comunidade fechada, separada do mundo 

burguês, houve a transição para a fase de integração 

socia172 .. Para que isso acontecesse, as antigas formas 

mutualistas de enfrentamento dos problemas de reprodução da 

força de trabalho (auxilies em caso de doença e morte) 

desenvolvidas originalmente pelas organizações operárias do 

século XIX, deram lugar ao sistema público de garantia e 

71 CROUC!I1 c. (1979L op. cit. 1 p. 26; FERRARIS1 P. (1992) 1 op. r:it. 1 p. 25 1 CRONI!f1 J. (1984).~Lab:lur and 
SOCiety in Britain: !Sli/1979', ú>ndon, Batsfnrd. 

72 BIDDIS, 11. {U77)."Jte aqe of the nassesR 1 tondon 1 Penquin l!ooks 1 p. 69 ss. 
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proteção universal dos riscos inerentes ao mundo do 

trabalho73 • 

Tabela 09 • Inglaterra: iJçactns das pnliticas fiscal e social sobre o rendimento do trabalho assalariado "' 
1966 

------------------------------
Fai>a : Renda Bruta : Tribotos (I) :(!) Transferência: Renda Liqoida : Diferença 

de Renda :abeoluto:índice:Direto :Indireto: letal : SOCial :abeolabe:índice : Bruta : Liquida 

Bai>a 297 100 (-) J (-) 51 (·) 56 135 514 179 100 100 
Média 1.091 100 (-) 10 1·1 27 (·)15 lO 796 73 390 155 
Alta 3.945 100 (-) 26 (·)12 (·) 38 3 2.525 64 1.375 491 

l'<lnte: HliiiiER, L. IIOBER!SOI!, D. (1969), op. cit., p. 332. 
Valor absoluto em. libra de 1966. 

Com a implantação do Estado de bem estar social, em 

especial no que se refere aos mecanismos de garantia de 

renda minima, houve um movimento no sentido da formação de 
Ullla identidade sócio-econômica comum. A garantia de um 

padrão minimo de cidadania, através da universalização dos 

beneficios sociais e da imposição fiscal, estabeleceu uma 

única base a partir da qual as desigualdades se assentaram. 
A tabela anterior permite observar os resultados do 

funcionamento articulado das políticas fiscal e social no 
sentido da homogeneização do rendimento liquido disponível 
para o consumo da população trabalhadora. 

A redução das desigualdades na renda disponível para o 

gasto, entre os diferentes estratos de renda, foi fruto do 
movimento democrático com forte apoio político e sindical 

ocorrido na segunda metade dos anos quarenta. A introdução 
de novos mecanismos de equalização das rendas74 permitiu que 

a situação de assimetria dos rendimentos gerados pelo 

73 HARRIS, J. (1972) •1Unemployment and Politics: a study in English Social Policy 1886/19141 r OXford, Clareden 
Press, p. 18. 

74 GOLD'i'HORPE, J. et al. (1969j.•'Rte affluent worker in the class structure•, vol. 3, Cambridge, Cambrídge 
Universíty Press: CIIOSL!!JJ, c. (1956).'!he !uture o! socíalisl', wndon, Jonathan cape: !IEIG, 1. (196!).'1lle 
worker in an affluent socíety•, London, lfeinelann. 
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funcionamento da economia capitalista fosse contrabalançada 

pelos mecanismos de transferência pessoal de renda (transfer 
to persons) 

75 • 

Os programas de políticas públicas de suporte de renda 
(social e fiscal) possibilitam que as faixas de renda mais 

baixas incorporassem os ganhos obtidos pela expansào 
econômica e 

pobreza~ Em 

distribuição 

abandonassem a 

função disso, 
concentrada da 

situação de 
a reversão 

renda e 

marginalidade 

da tendência 

a obtenção 

e 

de 

da 

estabilidade social resultaram das modernas intervenções do 
Estado na economia76

4 

De certa maneira, o sistema de ajuda pública não pode 

deixar de ser visto com um instrumento de politica de gestão 

da demanda interna e, por sua vez, de manutenção do pleno 

nivel de emprego no pa1s 77 ~ Na Inglaterra, a permanência da 

taxa de desemprego não superior a 3%, durante o per1odo 

posterior à Segunda Guerra Mundial, indicou a eficiência da 

articulação entre a política de manutenção da demanda 

agregada e a polftica social. 

o funcionamento do Welfare State, conforme previsto 

inicialmente por Beveridge, em seu relatório de 194278 , 

estava centrado na garantia de um beneficio minimo nacional, 

capaz de permitir a liberação das necessidades básicas 

(absolution of want). A cobertura dessas necessidades 

(pessoas em situação de interrupção ou prejuizo do poder de 

compra dos salários ou devido à existência de familias 

numerosas), revolucionou não apenas o direito de cidadania, 

mas as formas de luta contra a pobreza79 . 

75 SAIIYORD, c. et al. (1980).•TaXation and Social State•, Wndon1 Heinaannr p. 63. 
76 BEVE'IUIXiE, W. {19U). 1Pull employJellt in a free Society: a Report1 1 London, Allen & Union. 
77 GOUC!I, I. (1979).''ftle Political Fcoi!OIY of tlle Melfare State•, London, llaclillan, p. 47. 
78 !I.LHAW, E. (1943).'Le Plan Beveridge•, Genêve, Les annales de l'écoDOiie collective, p. 10 
79 llROill, J. (19Bl).'l'1llily lnCOie SUWl....t', Lon<lon, Policy studies Instltute, p. ll: NOV!K, 1. 

(19BS).'Poverty and the state•, Milton Kejlles, 0peJ1 University Press, p. 142: Lllllll, !. (1986).'11le politic of 
a nationallini:mm inctme: the Poor r.aw coalition in post•war Britain•, p. 35, in AS!IFORD, D. & KELLEY, E. 
(eds.). 1Kationalizing Social security in Europe and Alerica•, London, Jai Press. 
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Uma parte das recomendações de Beveridge havia sido 

adotada antes do final da guerra. Mas foi com a vitória do 
Partido Trabalhista, nas eleições de 1945, que o projeto de 

constituição do welfare state foi levado ao seu final. 

Logo em 1945, o Parlamento aprovou o Sistema de 

Seguridade Nacional (Family Allowance Act) e o serviço 

Nacional de Saúde (National Health service Act). um ano 

mais tarde, o Serviço de Assistência Nacional (National 

Insurance Act) entrou em vigor. Mas somente em 1948, o 

valor do primeiro mini mo nacional de renda, indexado no 

nível de inflação, foi implantado com a reforma do Sistema 

de Assistência Nacional (National Assistence Act). 

Ao final da década de quarenta, cerca de 95% da 

população era atendida pela seguridade social, sendo que 670 

mil pessoas usufruíram do valor mínimo de renda estabelecido 

pelo Serviço de Assitência Nacional. O impacto da política 

social relativo ao valor do mínimo de subsistência foi 

imediato, principalmente em relação à situação de pobreza. 

No inicio dos anos cinquenta, a pobreza originada pelos 

baixos salârios tinha sido reduzida drasticamente. Com base 

nas pesquisas desenvolvidas por Rowntree80 , foi possível 

verificar a importância 

instrumento de política de 

baixa renda. 

da garantia de 

combate à pobreza 

recursos como 

nas famílias de 

com o retorno do Partido Conservador ao governo em 

1951, não houve mudanças radicais na estrutura do Welfare 

state, apesar das constantes criticas dos conservadores em 

relação à idéia da igualdade e da universalização dos 

beneficios sociais desenvolvidas pela administração 

trabalhista. Houve, no entanto, o enfraquecimento dos 

so ROOmE, B. et al. (1951).•Poverty and the Welfare state• 1 London1 Longmans Green. 
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mecanismos de sustentação de renda, com a perda do poder 

aquisitivo do valor dos beneficios sociais81 . 

Em função disso, o valor do minimo acabou sendo 

complementado com novos 

pensões compulsórias82 . 

retomada dos testes de 

suplementação de renda. 

beneficios, sobretudo no caso das 

De outra forma, ocorreu também a 

meios para definir o acesso à 

Em 1959, com a introdução de um programa de pensões com 
valores diferenciados e o reajuste do valor dos beneficios 

sociais, a administração conservadora deu indicações de 

estar preocupada com a recuperação do valor real das 

prestações e com a reformulação da seguridade social. Com 

certeza, os resulta dos das pesquisas 8 3 indicando o aumento 

do número de pobres, em pleno período de afluência da 

sociedade, contribuiu para a tentativa de fortalecimento da 

politica social. 

s1 mT~WI~, J. ( 1986) ,IParadiqms of ~erty: uhallilitation of B. Rowntree:•, In: Journal of social PolicyJ, 
vol. 15, n . 1, p. n. 

a2 lio final dos anos cinquenta, o valor real das beneficios sociais era inferior ao dos anos quarenta. Ver: 
YOOII'G, A. (1968), op. cit,, p. 160; BAROO, Y. (1981),.Le Roya...uni.: une êconolie a contre courantR, Paris, 
Hautier, p, 1!: ll'I!IJSS, R. l1!60).'1he i.rresponsible Societj', London, Fabian Society, p. 38. 

83 Ell1960, m das faailias de assalariados e:ncantravaHe e1 siblação de pobreza, enquanto a 1953/54 erllll 
19,6%. ver: AfJEirSKim, B. WWNSEIID, p, (19íi5).'!te Poor and the Poorest•, London, Bell & Sans. 



Tabela lO R Inglaterra: evolução da participação dos beneficios suplaentares e11 relação as remmerações bruta 
e liquida do traballador da salário da baso ea períodos selecionados (1949/79) 

I"' l do salário 1 

Per iodo Salário do Solteiro Salário do casado 
Bruto Liquido Bruto Liquido 

junj194B 17,6 22,9 29,4 36,1 
iun/1950 1716 22,:1 29,5 35,7 
jul/1955 l7 ,6 22,5 29,6 35,7 
abr/1961 17,6 24,9 2916 39,3 
IIOV/1966 22,1 33 ,J 34,8 50,3 
nov;mo 20,0 31,5 31,6 4719 
OOV/1975 21,7 37,5 34,2 57,7 
OOV/1979 21,0 33,1 13,3 so,o 

Fonte: suppl""'tary benelite CO!mission Annllal RO!Xlrts for 1975, ClliD SOll for 1979. 

A continuidade e o aperfeiçoamento dos estudos 

científicos realizados no pais, permitiram a observação, ao 
longo do tempo, da existência de períodos de descontinuidade 
na condução da política social de mínimos de renda. Em 

1966, a gestão dos trabalhistas modificou o Serviço Nacional 
de Assistência, através da introdução dos beneficios 

suplementares (Invality Pension and Benefit - IVB) e outras 

formas de suporte de renda (Attendance Allowance e Mobility 

Allowance) a grupos sociais especificos84 • 

Naquela oportunidade, a mudança no Welfare State, 

conforme a concepção de Beveridge (valor minimo de renda 

fixo e universal), foi 

dos testes de meios. 

ainda maior devido ao reforço no uso 

O recurso dos testes de meios, 

administrado por comissão dos beneficios suplementares, foi 

a forma encontrada pelas autoridades governamentais para 

moderar o acesso aos beneficios e racionalizar o gasto 

social. 

A tabela anterior possibilita acompanhar a relação 

entre o subsidio fiscal e a remuneração auferida no mercado 

B4 EOIDERSON, H. & um, o. (1991).'Social ~licy and social security in Australia, Britain and the USA1, 

London, Avebury, p. 66. 
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de trabalho pelas famílias de baixa renda. Desde 1966, com 

o reforço do uso dos testes de meios houve a elevação do 

valor dos beneficios sociais às camadas mais necessitadas da 

população. 

Com base nas informações da tabela a seguir, pode-se 

observar que durante o período 1951/78, enquanto a taxa de 

crescimento da economia foi de 97,1%, a variação do gasto 

social foi bem superior ( 240,5%). Entre os i tens que 

compõem o gasto social, os programas direcionados ao 

desempregado e à seguridade social, foram os que registraram 
maiores taxas de crescimento no mesmo periodo de tempo. 

!abela 11 • l!l'llaterra: estrutura da despesa píblica e a ""'"ição do gasto social a anos selecionados 
(1918/78) 

(valor real "nilhóes de liliras " 1978) 

Despesa : 1938 1951 : 1969 : 1978 :variação I% I 
Pública : !PI1l : absol : %PI1l : ! Pl1l : aliso! : l PIB: 1978/51 

Pl1l 51.915 100,0 102.102 100,0 97,1 
Total 18.915 36,1 44.795 43,8 136,8 
Militar 4.737 9,1 5.315 5,2 12,2 
Social 10,7 8.345 16,1 23,7 28.!18 27,8 240,5 

Seguridade 5,4 2.819 5,5 9,7 11.150 10,9 292,7 
liducação 2,4 1.880 1,6 6,0 6.151 6,2 237,8 
Habitação 1,4 1.478 2,8 2,9 1.725 3,6 152,0 
Saúde 1,4 2.068 4,0 4,7 6.416 6' 1 210,3 lles- 80 0,2 0,4 776 0,8 870,0 

Fonta: Centre statistical Office i1980) 
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Uma outra característica do gasto social, especialmente 

no que se refere ao seu funcionamento no período posterior 

ao segundo após-guerra, foi a presença das transferências 

sociais contributivas e não contributivas. Em 1971, a 

introdução do beneficio não contributivo de suplementação da 

renda familiar (Family Income Supplement) foi direcionada 

exclusivamente às famílias de trabalhadores assalariados, 

com pleno emprego ou mesmo na condição de desempregado, 

desde que fossem detentoras de renda inferior a um 



determinado limite e ainda de acordo com o número de 

dependentes. 

Ao invés da política explícita de salário mínimo 

autoridades governamentais interprofissional, as 
pela implementação 

optaram 

de 
complementação dos 

de uma medida especifica 

salários estabelecidos a partir da 

da contratação coletiva de trabalho. No mesmo sentido 

política de salário mínimo, a implementação da renda mínima 
familiar buscou retirar da situação de pobreza as famílias 

com elevado número de dependentes e com baixa renda85 • 

A política social de suporte de renda foi um dos 

instrumentos privilegiados do conjunto de medidas 
governamentais voltadas para o combate da pobreza86 • Ao 

mesmo tempo que o programa de suplementação de renda 
familiar se encontrava direcionado ao combate da pobreza, 

ele continha o objetivo sindical de garantir um limite 
inferior de rendimento às famílias dos assalariados 

ocupados, sem que com isso fosse contrariado o objetivo da 

determinação dos salários através da contratação coletiva. 

A seletividade e o uso dos testes de meios na aplicação 

dos programas anti-pobreza foram marcando cada vez mais a 

política social. Apesar da universalização dos beneficios 

soc1a1s, eles mantiveram uma vinculação com o valor 

monetário médio do menor decil da estrutura de distribuição 

dos salários. A tabela a seguir permite observar a presença 

dessa relação no período 1974/81. 

B5 Elt 1968, a Central Sindical Inglesa ('roC) reivindicou o estabelecilento do valor do salário llinilo de 15 
libras por seuna. Três anos dep:>is 1 face à inexistência de acordo nacional sobre o salário míni.Jo entre as 
partes interessadas1 o Fst:ado nomente interviu de fom. seletiva no meado de trabalho, Assil, em 1971, 
foi iaplaentado o programa de suple~entaqão de renda de 18 libras p:1r seaana1 valor que equivalia à pro!Xl5ta 
atllalizada de salário mnilo seJallal defendido pela '!IJC, 

86 BORWK, J. (198l) 1 op. cit. 1 p. 42; DEPARmJfl' OF El!PUJYl!E!i'I' ANO PROOOC'I'IVITY (1969). 1A nationalllÍ1Ú.IUI wage: 
an inqoiry1

1 London, mtSO, p. 1. 
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TaOOla 12 ~ Inglaterra: relação entre a Jédia dos salários no enor decil da distribuição da renda assalariada 
e o valor do supl_, da renda fi!!iliar "anos selecionados (1974/81) 

I a libra) 

Àllo : Valor do Menor decil : valor do SupleBento para 2 dependentes 

1974 
1976 
1978 
1980 
1981 

28,7 
43,6 
53,4 
71,9 
79,6 

28,0 
43,5 
47,8 
60,5 
74 10 

Fonte: National Earnings S1lrvey and Social security Statistics. 

Com o retorno ao governo do Partido Conservador em 

1979, a desestruturação do Estado de bem estar social 

ocorreu gradualmente, com a conseqüente perda de articulação 

entre as diferentes políticas públicas. Além disso, a 

alteração do balance of power, defendido pelos conservadores 
como peça fundamental para permitir a implementação da 

política neo-liberal, passou necessariamente pela redução da 

ação sindical87 • 

A aprovação de diversas leis de caráter anti-sindical 

pelo Parlamento levou ao enfraquecimento dos sindicatos. 

Assim, o poder público gradualmente desobrigou-se dos 

compromissos pretéritos, como a manutenção do pleno emprego 

e a proteção das familias de baixa renda88 . 

o descompromisso do Estado com o suporte de renda 

ocorreu através da redução dos valores dos beneficios 

sociais, do uso generalizado dos testes de meios e das 

alterações na estrutura tributária nacional. A próxima 

tabela apresenta a comparação entre 

para diferentes salários no final do 

1978/79, e no final da década 

o peso da carga fiscal 

governo trabalhista, em 

dos oitenta (Partido 

Conservador ) . É possível verificar como a redução dos 

87 GOFJ.'SOO', J. & ROJOT, J (1987). 1French Industrial Relations1 , p. 47, In: GAMBER, G, & LAHBURY, R. 
( eds). 1International and comparative indllstrial relationsA, LOndon, Allen & Unwin 

88 BIJRG!, i. (1992), op. cit. 



tributos diretos e o aumento das taxas indiretas retiraram o 
critério da compensação tributária nas diferentes faixas de 

renda gerada pelo funcionamento do mercado de trabalho. 

Tabela ll - Inglaterra: ilpacto da "'" tributária sobre o valor IIOI!etário equivalente a 75 e a 1001 do 
salário lédio do conjunto dos assalariados nos períodos 1978/79 e 1988/89 

(e! I) 

Taxaçào : 75% salário •édio : 1001 salário 1édio : dif~ 89/79 
: 1978/79 : 1988/89 : 1978/79 : 1988/89 : 751 : 1001 

!JipostJ Direto 8,1 7,1 14 14 llrS ~12,3 ~20 1 1 

lllposto Indireto 2216 26,8 20,7 25,S 18,5 24,5 
- Valor Adicionado 1,6 4,4 1,6 5,1 84,6 100,0 
- outros 2010 24 11 18,1 20 16 21,5 13,8 
Total 30,7 3J J 9 J5,1 37,3 10,4 6' l 

Fonte: ROBIJ!S, P. (199l).'Gol'ernllent P<licy, taxation and supply-side eco!IOIIic.s', In: IIE!LEY, N. (ed.).'Britaio Econoiric 
ltiracle: Myth or Reality•, London1 Routledge. 

As diversas modificações na legislação direcionadas 

para a garantia de renda dos trabalhadores de salário de 

base foram realizadas nos anos oitenta. Em 19B6, o programa 
de suplementação de renda familiar foi eliminado~ No seu 
lugar foi implantada outra forma de auxilio de renda (family 

credit), com menor valor disponível para o gasto da parcela 
da população com menor remuneração~ 

Com a substituição do programa de suplementação de 
renda, responsável pela manutenção de cerca de oito milhões 

de pessoas situadas na linha de pobreza, foi fortalecida a 
idéia do tratamento da pobreza como residuo, à margem do 
desenvolvimento sócio-econômico do pais89 • A tabela a 
seguir possibilita identificar que os prejudicados pela nova 
legislação social e fiscal foram os trabalhadores de salário 
de base. E isso porque os mecanismos de renda eram vistos 
oficialmente não só como um desincentivo à busca de emprego, 
mas como fator de redução da oferta da força de trabalho. 

89 KOVAK, T. (1988), op. cit., p. lll ss. 
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Tabela 14 • lnqlatem: exercício COJparatiw entre a renda baixa e renda lédia disponivel de " trabalhador 
a~to COI esp:~Sa que não trabalha fora e 001 duas crian;as e1 idade escolar: antes e depois da legislação 
soc1al de 1!86 

Itens 

!oposto de Renda 
COntribuição SOcial 
Salário Liquido 
Jntes da RelorE 
SUplelel!to de Renda 
!uxilio Cria~>;a 
!uxílio Habitação 
Renda Disponivel 
l!epoiB da Re!Ollll 
Crédito fmilia 
Auxilio criança 
Auxilio Habitação 
Renda Disponível 
Diferença 

Fonte: DILNfJT, A. & SM, G. (19Sl).'The poverty trap, tax cuts, and refm of social securitt, p. 169, In: DIJJiar, 
A. & WALKER, I. ( eds.). rfile ecanamics of social Securitt, OXford, OXford university Press. 

o rebaixamento do salário de base, possivelmente gerado 
pela maior oferta de mão-de-obra no mercado de trabalho e 

pelos cortes nos beneficios sociais, deveria permitir o 

aumento do emprego e a redução dos gastos públicos, segundo 

as análises do governo conservador. o resultado, no 
entanto, conforme destacam alguns autores 90 , mostrou ser 

irrelevante e insuficiente tanto para a redução do gasto 

social, quanto para a geração de emprego.. Com a 
desregulamentação da economia e a flexibilização do mercado 

de trabalho, grande parte das novas ocupações, por 

remunerarem os empregados com valores mui to baixos, 

terminaram contribuindo ou para o aumento do número de 

usuários dos beneficios sociais e quando possível do acesso 

90 Ell 1969, 17,5% do conjunto de usuários dos beneficios sociais recebia! COJplementação de outro benefício 
social, eml976, passou para 48,7% e, a 1985, a!llelltou ainda mais, para 76%. Ven ESMI., P. et al. (1985) 1 

op. cit., p. 51. 
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à complementação de renda, ou para o crescimento do new 

poor. 

3.5 ANÁLISE SINTÉTICA DA EVOLUçAo SÓCIO-ECONÔMICA DOS 

TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

Conforme foi possível observar, a Inglaterra, durante o 
chamado periodo de ouro do capitalismo (1945/74) alcançou a 

homogeneização da padrão de consumo no estágio da 
abundância. Certamente o sucesso inglês deu-se a partir do 
aperfeiçoamento de 

sociais, de emprego 

implementadas pelo 
guerra (1945/50). 

um conjunta de políticas fiscais, 

e de regulação dos baixos salários 

Partido Trabalhista no imediato após 

As políticas de income maintenance voltadas para o 

pleno emprego e para a homogeneização do padrão de consumo 

tornaram-se possíveis devido o envolvimento sistemático do 

sindicato na determinação das políticas econômica e social. 

os mecanismos tripartites91 , por sua vez, foram os 

responsáveis pelo estabelecimento das medidas governamentais 

que impediram o rompimento das metas acordadas de manutenção 

do pleno emprego e de redução dos indicadores de 

desigualdade social e de pobreza92 . 

A situação de pleno emprego foi um fator de grande 

importância para o sindicato e o mundo do trabalho em geral, 

à medida que permitiu a ocorrência de fato das condições 

básicas para o sucesso das demandas de generalização da 

U BAMBER, G. & LANSBIIRY1 R, (l987j."'n.ternational and coaparative Industrial Relatíons•, London, Allen k Unwín, 
p. 44 ss. 

92 S'IAIIDIIG, G. (19SS).'De""''leo y fleribilidad de! aercado lalxlrel en el Reino Unido', l!adri, llinisterio de 
Trabajo y Sequridad Social, p. 17. 
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elevação real dos salários. Isso dificilmente aconteceria 

num quadro de desemprego, acrescido do sistema fragmentado 

de contratação coletiva de trabalho (voluntário e 

descentralizado) 93 . 

A politica de suporte de renda ao mesmo tempo que 

garantiu as condições para o atendimento das carências 

nacionais, condicionou a renda de todos os ocupados, através 

de diferentes mecanismos de controle (política fiscal) e de 
auxilias de renda complementares. Assim, as políticas 

coordenadas pelo Estado de bem estar, ao garantirem a 
universalização da seguridade social, influenciaram na 

distribuição menos concentrada da renda naciona194 . Por 

conseqüência, as políticas do Welfare State não deixaram de 

impor um novo padrão de administração e organização do 

consumo, basicamente caracterizado pela noção de 

incorporação e exclusão socia195 . 

Ao contrário da experiência francesa, a Inglaterra não 

possui o instituto do salário mínimo interprofissional. Mas 

as funções características da política de salário mínimo 

estão integradas ao conjunto de mecanismos de suporte de 

renda implementadas no pais desde o início do presente 

século. Os Wages Councils têm importância direta na 

determinação do padrão de vida dos trabalhadores ocupados, 

uma vez que representam ser a forma seletiva de proteção dos 

baixos salários compatível com a manutenção do sistema 

93 FIAiiAGAií, R. et al. ( 1983) ."Uni.oniSll, econaaic stabilization, and i.nclme policies: european experience•, 
Washinqton, Brookinqs Institution, p. m ss.: CROUCH, c. {1979) •The Politics of Industrial Relations', 
London, Fontana Paperbooks, p. 19 ss. 

94 TI'l'!OSS, R. (l958). 111le social division of Welfare State: one reflexion on the search for equity•, in Trl!USS, 
R Jtssays on the 1hlfare state'1 , toodon, unvin university Boolsi SlliBFIEID, A. {197S).1Analys in tbe SOcial 
Division of ilelfare State•, Journal of SOCial Policy, vol. 7, n. 2, London. 

95 II!RilSOII, M. (1990).'Iel1sion in lhe llaJllgeJel\t of coOSUJption: property s\ru<Jgles in housinq and plamúng', in 
Sim!, J. i KiliG1 R (eds,)''ibe state in action•, tondon, Printer; RI!LINGER, G. (1971).11ifelfare Policy and 
tooustrialbation in Europe, Bica and Russia1 , liew York, Jobn liiley t sons, p. 149; Rai'l'HORH, B. 
(1989). 1'ibe 1batcher Revolution•, p. 281 ss., in GRm, F. {ed.).•111e reestructuring of the U.K. ectXIOiy1

1 

lmxion, JiarVester liheatsheaf. 
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voluntário e 

trabalho96 • 
fragmentado de contratação coletiva de 

Tabela 15 ~ Inglaterra: diferença dos salários em relação ao salário mediana swnaJ. do trabal.hador adulto eJI 

anos selecionados (1886/1992) 

ÀJI!) : lilnor oecil: lilnm: Qllartil: l!ediana: llaior QUartil: llaior oecil 

1886 
1906 
1938 
1960 
1979 
1992 

68,1 
66,5 
67,7 
70,6 
68,3 
62,8 

8218 
79,5 
8211 
82,1 
81,1 
78,9 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
10010 
100,0 

121,7 
126,7 
11B,5 
121,7 
m,o 
126 13 

Fonte: GoV&liiiOJtal statistital service, lllpllljll!llt Gazette 

lü,l 
156,8 
139,9 
145,2 
148,5 
1sa,s 

Com as reformas econômicas e sociais implementadas pelo 

governo conservador desde 1979, alterou-se profundamente o 

funcionamento dos mecanismos voltados para a proteção dos 

trabalhadores de baixa renda na Inglaterra. Seja na esfera 

das politicas de emprego, fiscal e social ou ainda nas 

formas de consulta e conciliação estabelecidas entre o 

Estado, empregadores e trabalhadores, a predominância dos 

principias do free market economy tem implicado no aumento 

das desigualdades sociais97 . 

Alguns autores98 , 

conceito de underclass 

inclusive, preferem 

para caracterizar o 

utilizar o 

fenômeno da 

exclusão social. Esse fenômeno, perceptivel a partir das 

transformações produzidas no interior do mercado de trabalho 

desde a metade dos anos setenta, foi intensificado nos anos 

oitenta com as alterações introduzidas pela politica neo

liberal na área das políticas públicas. 

96 POND, c. (19i4).'Selective industry based lliniiUA waqes: the experi01ce of the United Kingdon and Ireland', p. 
45, in FIELD, F. (ed. )1Policies aqainst low pay: an international perspective• 1 London, Research Paper 1 n. 4, 
PSI. 

97 BURGI, N. (1992) mL'État britannique centre les syndicats•, Paris, &litions Kile, p. 93. 
98 MORRIS, L. & IRiiiN, S. (1992) 1Eiployment histories and the concept of the underclass', 'ftle jonrnal of the 

Britisb Sociological Association•, vol. 26, n. 4, novaber, London, Routledqe, p. 401-420; S!I'l'H, D. (1992) 
"Understandinq the underclass', Policy studíes Institute, London, PSI. 
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Através da tabela anterior é possivel observar a 

evolução relativamente estável, 

salários. 
ao longo dos 

Percebe-se 
anos, da 

um lento diferenciação entre os 

movimento de aproximação 

baixos salários ocorrido 
em relação à mediana dos mais 

desde o inicio do século até o 

final dos anos sessenta. No 
setenta tem havido uma gradual 

entanto, desde a década de 

abertura do chamado leque de 
salários, sendo que nos anos oitenta o movimento de 
desigualdade nas remunerações pagas no pais deu-se de 

maneira mais intensa. 

A desigualdade crescente entre o padrão de vida das 

familias pobres e ricas não deixa de ser a resposta imediata 

do retorno, nos anos oitenta, da política governamental de 

defesa das forças de mercado e, portanto, dos valores do 
individualismo (self belp). Em função disso, a estrutura 

fiscal e de seguridade social, estabelecida desde a segunda 
metade dos anos quarenta, passou a ser vista pelas 
autoridades governamentais como o elemento de inibição das 
aspirações individuais por salários mais compativeis com o 

nivel de emprego99
• 

Apesar da flexibilização 

economia, os efeitos positivos 
e 

do 

desregulamentação 
aumento do nivel 

da 

de 

emprego por exemplo, não ocorreram na forma apregoada pelas 
. t . 100 lé d' d' .. autor1dades governamen a~s • A m 1ssor a 1nam~ca 

distributiva sofreu reformulações profundas. Uma outra 

forma de perceber os 
pode ser através do 

efeitos da administração conservadora 
ajuste na distribuição da renda. 

Durante a década de oitenta, as camadas mais ricas da 
população recuperaram a sua participação na renda nacional. 
conforme a próxima tabela permite observar, a distribuição 

99 S!liDII!G, G. (1988), op. cit.,p. 105; wc BRJIFII!G (1992).'!tade onion Relon and llllployllent Rights Bill', 
London, TUC, novaber. 

100 L01i PAY um (1992).•U.K. fails SOCial Charter test1
1 in 'i11e !lew Review, London, october/nove!lber, p. 51 LPU; 

mt!GHLIN, E. {1992). 'Understandinq unaployment: new perspectives on act.ive labonr market•, JJJndon, 
Rootledge, p. 111. 
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da renda (após o imposto direto) é mais favorável às faixas 

mais ricas da população, depois de três décadas de 

transferências favoráveis às famílias mais pobres. 

Tabela 16 • Inglaterra: repartição da renda nacional antes e dep:~is do imposto direto eD anos selecionados 
(1915/66) 

Decil : 1919 : 1959 : 1969 : 1979 : 1986 Diferença 
1979/19 : 1986/79 

1% +rico 
10% + rico 
20% + rico 
10% + pobre 
lO! + pobre 
101 + pobre 
ÍniliceGOO 

:A :B :A :R :A :B :A :B :A :B :A :S :A :B. 

1112 6,4 814 5,3 6,6 415 514 3,5 616 511-41,1-45,3 2212 47 12 
33,2 27,129,4 2512 27,2 24 13 26,122,6 27 15 26 10 -21,4 ·16 16 5,415,0 
47 13 41,6 44 15 40,9 42 18 39 15 42 16 38 12 44,2 42 10 •9 19 -8 12 318 919 
2:!,7 26,5 23,1 251G 23,8 26,8 23,5 27 16 2213 24 19 -0,8 4,2 -5 11 -9,8 

5,3 6,0 5,4 7,1 5,9 6,8 512 6,3 *111113,3 -11,9 -7,4 
- -- 211 2,B 2,4 218 2,1 2,7 #14,3 o,o -u,s -3,6 

41 1135,5 39 18 36 10 38 10 33,5 37,5 32 16 40 10 34 18 •8 11-811 617 617 
----
fonte: Social '!'rends, vários anos 
A= distribuição de renda antes dos ÜI{XlStos diretos: B =distribuição de renda de{Xlis dos iç:lstos diretos: * refere"Se 
a 1979/85; I refere-se a 1979/69 

Ainda com base na tabela anterior, pode-se perceber 

também que, em 1986, a parcela referente a 1% da população 
mais rica era responsável pela absorção de 5,1% da renda 

nacional do pais, após o imposto de renda, enquanto em 1979, 

era apenas 3,5%. Já a faixa dos 20% mais pobres da 
população em 1979, participou com 6,8% da renda nacional e 

em 1986 foi reduzida para 6,3%. 

Com a 
secundários 

alteração 
da renda 

dos instrumentos de 

(transferências sociais e 
redivisão 
politica 

fiscal) as causas principais do crescimento da pobreza e da 
desigualdade social voltaram a ser de responsabilidade do 

mercado de trabalho. Através da próxima tabela pode-se 
acompanhar a evolução das causas da pobreza no pais desde o 

final do século passado. 
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Tabela 17 - Inglaterra: evolução das causas da pobreza ea anos seleoionados (1899/1987) 

(em !) 
~W-*~------------------00 O O·-------

Itens : 1899 : 1936 : 1959 : 1960 : 1971 : 1987 
(1) : (2) : (3) : (4) : (5) : (6) 

--~~------------------------------------------------------------------
Velhos 1 • 15 68 33 48 31 
Doentes 2 • 4 21 10 8 3 
Deselpregados 2 29 7 10 21 
Baixos salários 55 38 • 1 32 20 32 
Fi!lllias Grandas 22 5 3 8 4 
Pessoas Isoladas 12 • 8 6 10 10 3 
outros 6 • 1 • 1 • 10 
Total 100 100 100 100 100 100 ----------------.. ---------------
Fonte: (1) ROWHTREE, B. (1902).wPoverty: a study of town life~, London, Macmillan; (2) ROWNTREE, B. 
(194l).~Poverty and ProqressM, L<lndon, MaCJillan; (3) ROOffREE, B, & LAVERS, G. (1951). ~Poverty and 
the Welfare state', Lonoon, Loll'Jianr (4) AllEL-SI!!TH, B. 1 TOWHSEHD, P. (1965).'The poor arul the 
poorest', London, Bellr (51 FIELGEI!IIIf, G. et ai. (1977)'Poverty and progress in Britain, 1953/73', 
calbridge, calbridge University Pressr (6) GEORGE, V. i llOiiARDS, I (1991).'Poverty aaidst affluenc<! 
Britain and the llnited states', Aldershot, Edward Elgar. 1*1 aproxiaação 

Os baixos salários, por exemplo, que ao final do século 
passado eram o principal fator responsável pela pobreza, 

deixaram de influenciar decididamente após a década de 

cinquanta. Nos anos oitenta, contudo, junto com o problema 

da velhice, os baixos salários voltaram a influenciar 

decisivamente a composição da pobreza. 

A incapacidade do sistema de contratação coletiva, com 

as caracteristícas voluntária e fragmentada por empresa, de 

enfrentar isoladamente o problema dos trabalhadores de 

salário de base, já havia sido evidenciada durante o período 

de vigência do pleno emprego. Com o agravamento nas taxas 

de desocupação e o corte dos beneficios sociais, o instituto 

da negociação coletiva tornou-se ainda mais frágil como 

forma de proteção e elevação dos rendimentos gerais dos 

assalariados. A situação de individualização das 

remunerações, em função dos estimulas ao pagamento por 
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mérito, não deixou de ser uma conseqüência da redução do 

poder de negociação do sindicato101 . 

Diante do quadro de dispersão dos salários, de 

desigualdade social e do aumento dos indicadores de pobreza, 

a defesa do salário mínimo nacional, entre outras medidas, 

voltou a ter importância na agenda alternativa à política 

neo-liberal. Segundo dados do Low Pay Unit
102 em 1991, 

46,9% dos trabalhadores ocupados (2/3 dos empregados de 

tempo parcial e 1/3 dos empregos tempo pleno) recebiam renda 

abaixo do valor referente ao valor do salário mínimo 
(equivalente a 2/3 do salário mediano bruto do trabalhador 

masculino) , enquanto em 1979, apenas 38,1% recebiam abaixo 

do valor equivalente ao cálculo do salário mínimo nacional. 

Não é por outro motivo que a TUC, que até então se 

mantinha numa posição reticente em relação a implantação de 

uma política nacional de salário mínimo, passou a assumir, 
junto com o Labour Party, desde o inicio dos anos oitenta, a 
defesa da fixação do valor do mínimo para todas as 

categorias profissionais103 . Além disso, defendem também 

reformulações nas políticas social, fiscal e de emprego
104

. 

101 

102 

101 
10! 

SHOIIFIELD, D. (1992). ~r.a contrattazione collettiva in Gran Bretagna. Contrattazione o franentazione?a, In: 
ASAP.•Hn Rapp;nto sui salariR, !lilano, Franco Anqeli, p. 157. 0 
10il PAY IDIIT (1992j.•UK fails Social Chartes Test•, In: The llev review, L:mdon, Octoberjnovember, n. 18, p. 
516. 
DICKI!fSOH, T. et al. fl987).n'l11e crisis of the unions•, London, New society, 4 setelber. 
ASI!PORD, D. (1986).l<f!le •rgence of tlw Unions•, london, Hew society•, 4 septe!lber. 



O CASO ITALIANO 

4.1 DESENVOLVIIIENTO ECONÔMICO E OS MECANISMOS DE GARANTIA 

DE RENDA DOS TRA1l1ú.HADORES DE SALÁRIO DE BASE 

o sistema de proteção social e de garantia de renda dos 

trabalhadores de salário de base desenvolvido na Itália, a 

partir do segundo após-guerra mundial, terminou por não 

incorporar explicitamente o instituto do salário minimo. o 

fato de não existir uma lei no ordenamento jurídico que 

estabeleça uma regra única e geral de salário minimo 

garantido, não impediu que a parcela de trabalhadores com 

salário de base ficasse desprotegida. 

A configuração de uma rede complexa de mecanismos de 

intervenção sindical e estatal no mercado de trabalho 
permitiu, através dos anos, o desenvolvimento de um sistema 
amplo de garantia de renda aos trabalhadores de salário de 

base. Em função disto, alguns autores1 afirmam existir no 
pais o instituto do minimo salarial garantido implicitamente 
ao trabalhador, com características idênticas as normas 
estabelecidas pela OIT e efeitos similares aos verificados 
nos paises ande existe a legislação do minimo 2• 

Atualmente o pais conta com um conjunto complexo de 
normas contratuais e legais que visam proteger o trabalhador 
contra os riscos no mercado de trabalho que retiram (i) a 

1 BOW'F!,G. (1984). "C'à Slliq e Sllig•, In: Politica ed Ecorumia, n. 6, giugno, Rmta, p. 11: CRLATA, G. (1984). 
nGiU dalla scala, salialto sullo Slliq•, In: Política ed EconOiia, n. 5, maggio, Ran:a, p. 9; CASSOHE, A. 
WCHESK, c. {1980) 1La regolament:azione dei salari in Itália: un eseapio di deteminazione indiretta di un 
salario minim•, Torino, Giappichelli Edi.tori, p. 10 ss. 

2 Contorne Franco Franciosi, o sistema de indexação salarial proveniente da escala móvel atende aos 
procedilentos da OU para o salário IRinào, no que se refere ao {i) estabe.lecilento de UI órgão competente 
para definir o valor do aínilto, através da contratação coletiva e nonaas legislativas, (ii) à extensão do 
valor do salârio miniao aplicável a todos os trabalhadores e (iii) ao nivel do salário :minilo fixado CODO 
valor b~ico de ind~ação a todos os salâriog; ver F!~AHCl:!~SI, F. (1983), :r~ s~ari~ llinilo: esperienze e 
problem. , In: !conoJ.ia & Lavoro, anoo mr, n. 2, apnle-glllgno, Roma, Marslll Editon, p. 1H2. 
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capacidade de trabalho (velhice, doença e infortúnio), (ii) 

a condição de assalariado pleno (desemprego involuntário e 

integração do salário face à redução da jornada de trabalho) 

e (iii) agravam a situação sócio-ecônomica (encargo familiar 
e baixo salário) . As normas existentes procuram assegurar 

um melhor e mais homogêneo padrão de vida ao trabalhador, 

principalmente para aqueles que possuem menor poder de 

barganha sindical e mais baixa qualificação profissional. 

Os principais instrumentos do poder público voltados 

para a garantia do 

geral de trabalho 

nivel dos salários de base 

ocorrem por força: (i) 

no mercado 

da tutela 

Constitucional, do aparato Legislativo e da Jurisprudência, 

que estabelecem a proteção básica de igualdade entre os 

assalariados; (ii) do sistema de contratação coletiva 

centralizada de trabalho, que fixa o valor do minimo 

salarial nacional por categoria~ (iii) da forma de indexação 

dos salários definida pela escala móvel e (iv) da integração 
salarial garantida pela cassa Integrazione Guadagni e demais 

mecanismos de garantia de renda do trabalhador em situação 

de redução da jornada de trabalho e sem trabalho. 

Quando se analisa o sistema econômico-social 

constituido na Itália, ao final do século XX, observa-se que 

ele é inquestionavelmente diferente daquele que emergiu do 

final da Segunda Guerra Mundial. Nestas últimas cinco 

décadas, o 

estruturais 

(nivel de 

politica). 

pais passou por profundas transformações 

(investimento, produto e consumo) e sociais 

vida, seguridade social e organização sócio-

Conforme a próxima tabela, o período de desenvolvimento 

da economia italiana após a Segunda Guerra Mundial pode ser 

divididO em quatro fases distintas, a saber: (i) 

reconstrução ( 1945/51), ( ií) rápido crescimento econômico 

(1952/63), (iii) ajuste interno e descentralização produtiva 

(1964/73) e (iv) crise e reestruturação produtiva (1974/91). 
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A tabela a seguir, apresentam osprincipais indicadores 

econômicos nacionais. 

Tabela 01 - Itália: evolução dos principais indicadores sócio-econó11icos em periodos 
selecionados (1946/91) 

(e• %) 
----------------------------------------------------------------------------------------------------

Item 1946/51 1952/63 1964/73 1974/91 

PIB 8,7 5,4 4, 7 2,3 
Investimento bruto 7' 7 9,3 3,5 0,9 
Exportações nd. 13,1 11,1 6,7 
PIB per capita nd. 5,0 4,0 1,9 
Taxa de Desocupação *5,2 s,• 8,5 
Gasto social em % do PIB 8,4** 11,0 16,-6 22,9 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: ALBER, J. (1983). "Alcune cause e consequenze della espansione della spesa per la sicurezza 
sociale in europa occidental (1947-77), in Stato e Mercato, n. 71 aprile, Bologna, Il Mulino 1 p. 97; 
VALLI 1 v. (1986). "Politíca econoJiafl, Roma, La Nuova Itália SCientífica, p. 1985i BANCA D1 ITÁLIA, 
nAsseiblea Generale Ordinária dei Partecipante" 1 Roma, vários anos. 
nd. =não disponivel; t refere~se a 1959/63; tt refere~se a 1947/51. 

Na primeira fase, durante o período 1945/51, o perfil 

da reconstrução industrial foi moldado por dois problemas 

fundamentais 3 ~ o primeiro diz respeito a necessidade de 

reconstrução do aparelho industrial competitivo no mercado 

internacional~ 

de resolução 

programas de 

E o segundo problema refere-se a tentativa 

do desemprego, através da realização de 

reforma agrária e de obras públicas 

extraordinárias na região do mezzogiorno, onde a crise da 

desocupação era mais grave. 

No subperiodo 1944/47, o ambiente de coalizão política 

no país possibilitou o inicio da reconstrução do Estado 

democrático e da reorganização produtiva com trégua nas 

relações industriais. A posição da central sindical 

unitária (CGIL) era predominantemente reivindicativa 

{melhora gradual dos salários e das condições de trabalho) 1 

J GRAZ1ANI1 A. (1987)."L'econouia italiana dal1945 a ogqi1
1 Boloqna, Ill!ulino, p. 11 ss. 
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enquanto a posição patronal ( CONFINDUSTRIA) era passsi va. 

Mas após 1947, com o rompimento do governo de coalizão 

(inicio da guerra fria e a subordinação das autoridades 

governamentais italianas aos parâmetros ideológicos do Plano 
Marshall), o ambiente político e sindical foi alterado. 

Enquanto houve a divisão do movimento sindical em três 

centrais diferentes (CGIL, UIL e CISL), a organização 

patronal (CONFINDUSTRIA) adotou a posição contrária as 

reivindicações operárias4 . Frente a isso, a principal 

central sindical (CGIL) adotou uma posição de confronto nas 
relações industriais5 . 

Paralelamente à adoção de um plano anti-inflacionário 

ortodoxo em 1947, com fortes prejuízos para os assalariados, 
as autoridades governamentais procuraram 

condições adequadas para a internalização 

alcançar 

do padrão 
as 

de 

industrialização norte-americano com a crescente abertura 

comercial.. Se por um lado, o pais conseguiu rapidadmente 

reconstruir a sua planta industrial em bases modernas 

localizadas no norte do pais, não foi possível, por outro 

lado, alcançar a homogeneização do padrão de consumo. 

Prevaleceu, naquele período de tempo, a heterogeneidade 

na estrutura produtiva e no padrão de consumo. Enquanto no 

norte o setor dinâmico industrial apresentou elevadas taxas 

de produtividade e de exportação, no sul , o setor 

tradicional da economia registrou baixas taxas de 

produtividade e indicadores de desemprego e de pobreza 

alarmantes. 

4 As centrais sindícais italianas são as seguintes: Confederazione Generale Italiana del Lavoro (Ct;IL), 
Confederazione Italiana dei Sindicati Nazionale Lavoratori (CISNAL) r Confederazione Italiana dei Sindicati deí 
Lavoratori (CISL) e Unione Italiana del Lavoro (UIL)i e as entidades empresariais são: CONFINDUSl'RIA 
(associações territoriais e associações nacionais da inddstria privada), COO'API (qrupo das pequenas e micro 
"!""" industriais privadas), IIITIIRSIS!liD ( "~""" do setor produtivo estatal). ASAP ("!"eses do sewr 
produtivo estatal que oper!lll no setor petroquirlico e similar), CONFARTIGIOHATO (artesanato), CONYCOIIliERCIO 
(CODércio e turismo) r ASSICREDITO (bancosi, Am (seguradoras) 1 ACCRI (caixa de poupança) e COIIF!GRICULT!JFA 
(empresas aqricolas J • 

5 FOA, V. ( 1974). trr.l triangolo industrial e tra reconstruzione e lotta di classe•, Kilanor FeltrinellL 
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A segunda fase de desenvolvimento econômico ( 1952/63) 

apresentou taxas elevadas de crescimento do produto (milagre 
italiano nos anos 1956/63) e das exportações. o curto ciclo 

de rápida expansão econômica manteve, no entanto, um 
desajuste entre a estrutura produtiva e a estrutura de 

consumo. 

Duas caracteristicas podem ser destacadas no mesmo 

subperiodo. De um lado, a aceleração da industrialização e 
a estabilidade monetária possibilitaram a elevação da renda 
média per capi ta e o a jus te 

indicadores de investimento 

em 

no Balanço de Pagamentos. Os 
bruto e de 

1952/63, a 

exportação foram 

taxa média de expressivos, alcançando 
crescimento anual de 9,3% e 13,1%, respectivamente. 

Mas, por outro lado, a manutenção de uma divisão 

inadequada dos frutos do crescimento econômico, aliada à 

insuficiência do serviço social e de garantia de renda dos 

trabalhadores de salário de base, conformaram um padrão de 

consumo pouco homogêneo 6 ~ Além disso, a concentração 

industrial na região norte do pais e a permanência dos 

indicadores de pobreza no sul contribuiram para o ajuste do 

mercado de trabalho através do êxodo rural e da migração 

para outras nações7 . 

A inexistência de uma polftica direcionada ao pleno 

emprego e a permanência de um expressivo exército industrial 

de reserva dificultou a elevação do salário dos 

trabalhadores com menor qualificação profissional. Além 

6 As autoridades econWcas consideravam a expansão do gasto público UJa a11eaça ao progresso econÔIÍco. Ver: 
COLLIDA, A. (1979), 'Politiche dellavoro e garanzia del reddito in Italia•, Balogna, Il Mul.ino, p, 210; 
REGALIA, I. & REG:OO:, M. (1988). 1Sindicati, istituzioni, siste~a politico•, in CEIJA, G. i TRE!I, T. (1988). 
'Relazione Industriali', Boloqna, Il !ulioo, p. 396. 

7 Entre 1951 e 1971, cerca de 5 lilhóes de trabalhadores rurais abandonam o cazpo, sendo a eior parte no sul 
do pais. Alligração foi 1111 dos COD.plnentes que atenuaru o conflito industrial no periodo. Ver: WOLLEB, E. 
(1987). 1Mutaaenti nei raP!Xlrti di produzione nella crisi: ascesa e tra collo del fordiSDO in Italia1 In: 
l!OYER, R. & WOLLEB, E. (orqs.).'La flessi.bilità dellavoro in Europa•, ltilano, F. Anqeli; FREY, L. (19B9). 
·~voro e sviluppo econOJico in Italia neqli ult.W quaranta anni•, in Tendenze della Occupazione, armo XIV, 
n , 10 1 ottobre, RODa, CERES/CISL, p. 3. 
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disso, os baixos salários tornaram-se um elemento importante 

na determinação da competitividade industrial8 • 

A terceira fase de desenvolvimento econômico (1964/73) 

foi marcada pela mudança nas condições políticas, econômicas 
e sociais. A melhora conjuntura! no mercado de trabalho, 

estimulada pela maturação das bases produtivas modernas, 

permitiu que o sindicato conquitasse aumentos no salário 

nominal e melhores condições de trabalho. o fortalecimento 
dos contratos coletivos centralizados favoreceu o espaço de 

luta dos sindicatos por local de trabalho. 

Em dois momentos, 1962/63 e 1969/70, o movimento 

sindical, após o longo periodo de exclusão da vida política 
nacional ( 194 7/61) , tornou-se um ator político relevante e 

passou a influenciar a agenda governamental. Da mesma 
forma, a articulação das forças progressistas (Partido 

socialista - PSI e Partido Comunista - PCI) foi responsável 
pela adoção de medidas que redundaram na alteração nos rumos 

do modelo de desenvolvimento econômico-social adotado desde 

o final da Segunda Guerra Mundial (atenuação dos desajustes 

regionais e das desigualdades sociais). 

A expansão do Estado de bem estar social e as 

conquistas operárias, sobretudo no inicio dos anos setenta, 

redundaram em 

homogeneização do 

condições 

padrão de 

mais favoráveis 
9 consumo . Além 

para 

disso, 
a 

o 

crescimento do gasto público, com adequada expansão da carga 

fiscal, esteve diretamente orientado para a sustentação do 

processo de industrialização e para a criação de maior 

demanda de emprego10 • 

B FERRAPA, JII, (1985). •r.e pro~esse inplSSibli del Welfare Statet il caso italianoR, In: Ill!ulino, anni XXXIV, 
luqlío--aqosto, Boloqna, Illllllino; IIARllJCCI, L. {1985). •r.a contrattazione COllettiva•, Bologna, 11 XUlino, 
p. JOJ ss. 

9 PADUA SCIIIOPPA, F. (199G). 'L'ecorum.ia sotto tutela•, Boloqna, li MU.lino, p. 153; REGALIA, I. & REGINI, M, 
(1988), op. cit., p. 398. 

10 VALLI, v. (1982). avecooolia e la politica econOJica italiana: dall945 ad oqqi•, III edizione, Kilano, Etas 
Libri. 
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Mas não somente isso, uma vez que, diante dos sinais de 

aprofundamento da crise econômica internacional (desemprego 
e inflação) no inicio do anos setenta, medidas voltadas para 

a proteção social e para a garantia de renda foram 

reforçadas. Dessa forma, a sociedade passou por um processo 

importante de homogeneização do padrão de consumo e de 
consolidação do Welfare state11 . 

A quarta e última fase do desenvolvimento econômico 

italiano (1974/91) caracterizou-se pela reestruturação 

industrial, através da descentralização produtiva, e pela 

formação de novas coalizões politicas, como estratégia 

acordada 12 . Condicionada pela crise internacional e pelo 

processo 

registrou 
bruto e 

de integração européia, a economia italiana 

taxas médias de crescimento do produto interno 

do investimento sensivelmente menores, 

principalmente quando comparadas às fases anteriores. 

Apesar disso, o fortalecimento das medidas de garantia 

de renda e de proteção social possibilitou a atenuação dos 

efeitos derivados do crescimento do desemprego e da pobreza. 

Os sindicatos, em certo sentido, enfraquecidos pela 

descentralização da produção e da contratação coletiva de 

trabalho, a partir da segunda metade dos anos setenta, 

contaram com a presença do poder legislativo no sentido da 

institucionalização das relações industriais e da proteção 

social e garantia do rendimento assalariado. Não obstante 

os problemas de ordem econômica e social, o sindicato não 

deixou de desenvolver um papel importante na representação 

dos interesses da classe trabalhadora. 

11 
12 

FERRERA, H. (1984). ~n welfare state in Italia•, Bologna, Il Kulino, p. 12&. 
GIAVAZZI, F. & SPAvmA, L. (1989), 1Italy, the real effects of inflation and disinflation•, In: Econolic 
Policy, n°. a, aprile, cambridqe, CilJbriqe univesrity Press: .BAGLIOIII, G. (1986). 1La politica sindical nel 
capitalislc che calbia•, Rom, Ed.itori Laterza, p. 16G ss. 
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4.2 

4.2.1 

RELAÇÕES INDUSTRIAIS E A DETERMINAÇÃO DOS 

NOMINAIS ATRAVÉS DA CONTRATAÇÃO COLETIVA DE 

CEIITRALIZADA 

CARACTERIZAÇÃO GERAL 

SALÁRIOS 

TRABALHO 

No sistema de relações industriais predomina o modelo 

de contratação coletiva de trabalho centralizada. Por ter a 

finalidade de estabelecer o tratamento econômico e normativo 
minimo dos assalariados, a contratação coletiva não 

determina a remuneração nominal de cada trabalhador, mas 

define a hierarquia dos rendimentos, os valores monetários 

das funções e, principalmente, o nível abaixo do qual as 

regras de trabalho e de salário não podem existir, seja no 
setor produtivo como um todo, seja na empresa em particular. 

A definição dos diferentes valores do minimo salarial 

resulta da decisão negociada entre as partes interessadas e 

ocupa espaço importante dentro do processo de contratação 

coletiva. Na Itália, a estrutura da contratação coletiva 

pode ser subdividida em três niveis: (i) o acordo 

interconfederal - AI, (ii) o contrato coletivo nacional de 

categoria -CCNC - e ( iii) o acordo coletivo de empresa -

ACE. 

Para G. Cella e T. Treu13 , a estrutura contratual é 

concebida como sendo uma rede relativamente estável de 

relações de interdependência que percorre, no sentido 

horizontal, os diversos sujeitos da contratação (com 

múltiplas funções sócio-econômica) e, no sentido vertical, o 

interior dos mesmos sujeitos (níveis de organização). 
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Tabela 02 - Itália: Cotposição da rerueração Jédia aensal na Indústria Manufatureira na 
região àa Loabardia, e1 1989 

Itens MS e Ell (1) 
lfacional 
dólar ! 

S!!C e PP (2) 
!apresa 

dólar ! 

(valor ea dólar e e1 %) 

Sl!l (3) 
lllpresa 

dólar : ! 

T<>tal 

dólar : ! ---------------------------- -----·--------
operário 
lllpregado 
Total 

982 
1.083 
1.028 

81 
67 
73 

195 
227 
214 

16 
14 
15 

40 
299 
162 

03 
19 
12 

1.217 100 
1.608 100 
1.403 100 ---------------------------------·---------------

Fonte: DELL'!RIHGA, C. (1992). "Detminazione dei salari e contratta%ione collettiva nell'industria 
italiana", in Moneta e Credito, Roaa, Banca Hazionale de! Lavoro, n". 177, vol. XLV, p. 53. 
Dólar (média 1989) = Lira 1.376,78; 1•1 Refare-se ao grupo de 150 empresas que fazet parte da 
pesquisa da !SSOLCJ!B!RDA e que operem na provlncia de Milão; (1) Mlnil<l salarial(MS) >ais Escala 
Móvel (EII -indenização de contingência); (2) Supenlnito salarial Coletivo (S!!C) mais Prêtio de 
Produçáo(PP); (3) Superainilo salarial Individual (Sl!l). 

Neste 

contratual 

sentido, pode-se 

do pais, os acordos 

incorporar 

triangulares 
à estrutura 

( maxi -acordos ) , 

realizados com a presença dos sindicatos, empregadores 

privados e o governo. Isso se deve, basicamente, à forma 

mais ativa do poder público nas tratativas dos grandes temas 

de relevância econômica e politica (maxi-acordos de 

22/01/1983 e 14/02/1984)~ Nos anos oitenta, a presença do 

poder público no âmbito das relações industriais deixou de 

se limitar à função de mediação14 . 

Com base na tabela anterior, é possivel constatar como 

a fixação do valor do minimo salarial é importante na 

determinação da remuneração do trabalhador. somente o valor 

do minimo salarial representa, em média, 73% do salário no 

setor manufatureira da principal região industrial italiana. 

o peso dos incentivos definidos no contrato coletivo 

( superminimo e prêmio de produção) e pela própria empresa 

(superminimo individual) representa em média quase um terço 

do total da remuneração. 

14 TROILI 1 R. •Diritto dellavoro e leqislazione sociale1 , III edizione, Rola, Buffetti Editore, p. 32. 
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Os valores da tabela dos minimos salariais são 

determinados por intermédio dos contratos nacionais de 

categoria, variando, portanto, de setor de atividade 

econômica e de qualificação profissional. Além disso, o 

nivel do minimo, em cada empresa, depende também do grau de 

qualificação e do posto de trabalho existente, conforme o 

enquadramento profissional no setor de atividade econômica. 

No setor industrial, por exemplo, a tabela dos mínimos 

salariais apresenta 7 niveis. 

A determinação nacional, de previne ia e de grandes 

empresas dos diferentes valores dos minimos salariais 

(tabela do minimo estabelecido pelo contrato coletivo), não 
deixa de representar a fixação negociada do valor do salário 

mínimo, como sendo um limite inferior à estrutura de 

salários de cada categoria profissional. Não se trata de 

uma regra geral e unitária para todos os trabalhadores à 

medida que apresenta uma sistemática fragmentada e seletiva, 

com valores diferentes e especificas por nivel profissional. 

Apesar disso, há a possibilidade da garantia do salário 

de base dos trabalhadores através da negociação coletiva de 

trabalho. Para os trabalhadores excluídos da 

coletiva, cabe destacar que a tabela do mínimo 

cada categoria é utilizada como parâmetro para 

contratação 

salarial de 

as decisões 

da magistratura do trabalho, principalmente nos casos de 

inexistência de normas coletivas ou de acordos entre as 

partes. 

A garantia legal do mínimo salarial está prevista no 

ordenamento das relações de trabalho, como 

complementar, subordinado à dinâmica 

sendo um elemento 

da contratação 

coletiva. Isso ocorre basicamente porque a remuneração é 

concebida como resultado da relação contratual entre 

sindicato e empregador. 
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Esse principio 
industriais também 

organizativo do sistema de relações 

faz parte da legislação social e 
trabalhista. Na maioria das vezes, a legislação tem por 

função generalizar e aperfeiçoar os direitos já conquistados 
pelas categorias profissionais mais fortes, através da 

contratação coletiva de trabalho15 • 

A fixação de, pelo menos, um valor do mínimo salarial 

ao trabalhador que encontra-se fora do regime de contratação 

coletiva é garantida pela intervenção jurídica, através do 

artigo n°. 36 da Constituição, do artigo n°. 2.099 do Código 
civil e do artigo n° 36 do Estatuto dos Direitos dos 

Trabalhadores. Pelo artigo número 36 da constituição é 

estabelecido o princípio da remuneração suficiente e 

proporcional à quantidade e à qualidade do trabalho 
prestado. 

valor do 
Esse artigo define a tutela ínsti tucional do 

minimo salarial do trabalhador não organizado 
sindicalmente. 

O Código Civil, por sua vez, determina que, em caso de 
inexistência de normas coletivas ou de acordo entre as 
partes, o valor do mínimo salarial deve ser estabelecido 
pela magistratura do trabalho. A função do juiz, ao ser 

chamado a determinar o valor da "justa remuneração", utiliza 
como referência não um critério abstrato de justiça ou de 

equidade, mas sim o nivel salarial mínimo estabelecido pelo 
contrato coletivo da categoria profissional referente, 

conforme a faixa de salário estabelecida pelo enquadramento 

sindical. Dessa maneira, o 

mínimo salarial com base 

juiz individualiza o valor do 
na tabela de salários que 

15 Três são os niveis de relações entre contrato coletivo e a leqislação social e trabalhista 00 país. o 
prbeiro, chaJadc soetório, é aquela que a lei estabelece o conteúdo 1ínino enquanto o contrato de trabalho 
procura JtelhorHo. o segundo nível, definido p:1r inteqração p:1r extensão, oct~rre quando o conteúdo da lei é 
estabelecido COD. base nas especificidades presentes nos contratos coletivos de trabalho. K 111a JalleÍta de 
generalim as conquistas obtidas pelos sillllicatos COI Jaior !'lder de tosganlli aos delais trabalhadores 
ocupados. E, por fim, o terceíro nivel, cha:Dado de qenética, ocorre quando a legislação se torna UJa 
expressão fidOOigna do acordo trilateral (governo, sindicato e eapreqador). Na concepção jurídica, trata-se 
da 'lei-contratada~, que tem por objetivo por e11 prâtica as decisões tomadas pelos acordos socialll 
trípartites. Ver: liAR:lUCCI, L. op. cit., p. 6HO. 
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tradicionalmente é definida pela contratação nacional de 
categoria, acrescido do valor da indenização de contingência 
que é determinado pela escala móvel de salário. 

O Estatuto dos Direi tos dos Trabalhadores, da mesma 

forma, em seu artigo n°. 36, define para todas as empresas 

beneficiadas por financiamentos e créditos públicos, a 

obrigatoriedade da aplicação a seus empregados das condições 

nunca inferiores àquelas estabelecidas por contratação 

coletiva de categoria. Neste sentido, o contrato individual 

de trabalho deve fixar relações de trabalho pelo menos 

equivalentes às normas firmadas pelo contratos coletivos de 

trabalho. 

É importante destacar ainda que a garantia legal ex

post de um mínimo salarial pela magistratura do trabalho a 

todo assalariado excluido da contratação coletiva, pode não 

estar em consonância com o conteúdo do artigo n°. 36 da 

Constituição nacional, que estabelece a todo trabalhador 

"uma remuneração suficiente para assegurar a si e a sua 

familia a existência livre e digna". Isso pode ocorrer 

quando o valor do minimo salarial fixado por acordo coletivo 

não for suficiente para atender as necessidades do 

trabalhador e sua familia, principalmente durante as 

conjunturas de crises econômicas e no caso da categoria com 

menor poder de barganha~ 

Apesar disso, a magistratura do trabalho tem se 

limitado a fazer a adequação salarial com base no valor do 

minimo por função, ou quando for o caso, na efetividade da 

prestação do trabalho (jornada de trabalho) , respeitando 

sempre o limite monetário 
. d . 16 nac1onal e categor1a • 

fixado pelo contrato coletivo 

Observa-se, portanto, que a 

decisão da magistratura do trabalho termina não levando em 

consideração as condições de sobrevivência do trabalhador e 

16 ADDANTE1 G. (1987). 'La retribuzione dei diperuienti privatiR, Riaini, Maqqioli Editore, p. 149. 
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sua familia. o empregado que pretenda uma compensação 

salarial maior, no sentido de adequar a sua remuneração ao 

preceito constitucional (art. 36), tem o ônus de comprovar a 

insuficiência da remuneração à quantidade e qualidade do 

trabalho desenvolvido e à própria condição pessoal e 

f '1' 17 am1 ~ar . 

Alguns autores18 entendem que o ordenamento legal das 

relações de trabalho é insuficiente para aplicar o princípio 
da remuneração capaz de atender às necessidades básicas do 

trabalhador e sua família. outros autores19 , no entanto, 

por entenderem que não existe outro critério adequado para 

definição da remuneração do assalariado no capitalismo que 

não seja aquele resultante da relação entre o capital e 

trabalho, acreditam apenas nos resultados obtidos pela 

contratação coletiva. 

4.2.2 EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES INDUSTRIAIS 

Por ser constituído com o apoio das autoridades 

sindicais confederais (CISL, CGIL e UIL) e associações 

empresariais, o acordo interconfederal é uma expressão 

bipartite. o seu principal objetivo é definir temas de 

caráter mais geral, ligados à relação de trabalho e à forma 

de organização contratual (escala móvel, pensões, demissão 

coletiva e individual, entre outros). 

o acordo interconfederal é a forma de regulação rigida 

e geral das relações de trabalho, com forte eficácia nos 

principais setores econômicos. Suas características 

17 TROJm, L., op. cit., p. 134. 
18 ROCX:ELLA, !, (1986]. 'I salari•, Boloqna, I1 !!ulino, p. 9. 
19 IClilliD, P., op. cit., p. 73. 



principais são: o pequeno envolvimento sindical e a ausência 
de periodicidade e de conteúdo20 • 

A consolidação do AI ocorreu no período posterior à 

Segunda Guerra Mundial, quando a fixação do valor do minimo 

de remuneração para todos os trabalhadores ocupados assumiu 

um importante parâmetro de orientação durante a fase de 

retomada da contratação coletiva com liberdade democrática e 

autonomia sindica121 • Naquela oportunidade, o funcionamento 

desorganizado do mercado de trabalho (mais de dois milhões 

de desocupados, aposentados com rendimento irrisório e 

funcionários públicos sem organização sindical) contribuiu 

para a degradação das condições de trabalho e para a 

diminuição do nivel salarial. 

Mesmo com a reorganização 

metade dos anos quarenta, a 

dos sindicatos, na segunda 

centralização das decisões 

contratuais (centralisation of the decision-making process) 
foi mantida. Além disso, a inexistência da ação do Estado 

na contratação coletiva marcou as relações industriais até o 

final dos anos sessenta pelas caracteristicas do 

voluntarismo e do absenteismo da legislação. 

O dificil periodo de reconversão e reconstrução da 

atividade econômica foi inicialmente orientado pelo 

movimento de redução das desigualdades sociais no pais. Em 

1944, por exemplo, o 11Pacto de Roma", definiu de forma 

unitária a reconstrução do movimento sindical, através de 

uma só confederação para todo o território nacional, seguida 

de uma federação nacional por categoria e um sindicato por 

ramo de atividade produtiva. 

No campo da contratação coletiva, a manutenção das 

decisões centralizadas permitiu o estabelecimento de acordos 

20 CELLA, G. &. TREU,T. (198a) 1 op. dt., p. 175. 
21 Raf!GHOLI, lJ. « TREU, T. (1977). •r sindicati in Italia: storia di una strateqia (1945/76) 1 , Bologna, Il 

Mulino, p. 196 ss. 
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de perequação salarial em várias categorias profissionais, 

(escala móvel, 13° salário, gratificações salariais, entre 

outros) . Naquela oportunidade, os acordos 

interprofissionais alteraram a lógica do sistema de 

contratação coletiva vigente durante o regime corporativo 

{pulverizado por setor e provincia) 22 . 

Em função disso, verificou-se no perfodo 1944/47 a 

sensivel redução no leque de salários. A estratégia 

contratual do sindicato de fixar a tabela dos minimos 

salariais com base na perspectiva da igualdade das 

remunerações e na solidariedade interna da classe 
trabalhadora contribuiu para diminuir os niveis de 

desigualdade intersalarial. 

Mas o processo de homogeneizaçãa do rendimento 

assalariado foi interrompido no final dos anos quarenta. As 

mudanças de natureza política ocorridas no pais, devido à 

ruptura do governo de coalizão popular em 1947 (surgido com 
o movimento de resistência ao fascismo), repercutiu na 
divisão organizacional e partidária da central sindical 

unitária (a antiga CGL subdividiu-se em CGIL, UIL e CISL). 

Diante 

realmente 

dessa nova 

sustentava 

realidade, a 

os sindicatos 

base operária 

(constituída 
do período 

que 

por 
de profissionais qualificados, 

industrialização anterior) e 

expressão 

que já tinha a sua remuneração 
contida em nome da política de perequação salarial anterior, 

pressionou por mudança na estratégia da contratação 
coletiva. ou seja, houve maior resistência à continuidade 
da política sindical de igualdade intersalarial ao final dos 
anos quarenta. 

22 PELLEGRil!Ir C. (1987]."Italian Industrial Relations•, p 119 ssr In: BAMBER, G. & IANSBORY, R. 1 Interrwtion and 
coçarative industrial relations•, London1 Allen' !Jnwin: SANTI, F. {194g), •!iotiziario CGIL~, n. 16r in 
ROMAGHOLir U. & TREU, T. (ln7L op. cit., p. 19S, 
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Por outro 

passavam pelo 

introdução de 

lado, as empresas mais 

processo de modernização 

dinâmicas, que 

da produção e 

novos métodos de organização do trabalho, 

155 

também demostraram interesse na redefinição do enquadramento 

profissional e salarial. Assim, devido à convergência de 

interesses entre as partes, os acordos interconfederais, 

logo no inicio dos anos cinquenta, redefiniram as tabelas 

salariais. 

o estabelecimento de diferentes tabelas de minimos 

salariais nas categorias profissionais (sexo, idade, zona 

territoria e função) terminou dificultando enormemente o 

controle dos sindicatos sobre os salários. A baixa taxa de 

sindicalização, aliada ao crescimento diferenciado dos 

setores de atividade econômica, repercutiu no aumento da 

desigualdade por região e por faixa de remuneração 

A descentralização da contratação coletiva foi a 

alternativa sindical no sentido de procurar retomar o 

controle da dinâmica salarial (contrato nacional de 

categoria) . Mas o movimento dos sindicatos em direção à 

descentralização da contratação coletiva contou com a 

oposição patronal. De um lado, houve o interesse das 

grandes empresas na fixação do valor do minimo salarial com 

base na capacidade de pagamento das empresas marginais do 
23 setor . 

E de outro lado, os patrões defenderam a centralização 

da contratação coletiva como forma de evitar o controle 

sindical da dinâmica nominal dos salários, que permanecia 

até então sob o dom1nio das empresas. Apesar da oposição 

patronal, o CCNC tornou-se uma realidade, passando a 
estabelecer minunciosamente o tratamento econômico e 

normativo das relações de trabalho (estrutura dos salários, 

enquadramento profissional, horário de trabalho, férias etc) 

23 G!IIDI, R. et ali. (1!72). op. dt., p. 216. 



e a organização da contratação (cláusulas de direito à 

informação, de direito sindical nos procedimentos de 

reclamação e controvérsia etc) . Rapidamente, o contrato 

coletivo nacional de categoria assumiu 

no sistema de contratação coletiva, 
codificação centralizadas das condições 

e de remuneração dos empregados24 • 

uma posição central 

como elemento de 

mfnimas de trabalho 

o sindicato, que nos anos anteriores à década de 

sessenta era fraco e politicamente dividido, passou por uma 

fase de forte mobilização. Para isso teve que mudar a sua 

prática, deixando de ser o "sindicato para o trabalhador" 

para se transformar no "sindicato do trabalhador1125 . A 

presença e atuação por local de trabalho permitiu que as 

empregados semi-qualificados, geralmente migrantes do sul e 
que trabalhavam nas indústrias do norte do pais, passassem a 

ser organizados sindicalmente. 

Além disso, paralelamente à incorporação dos interesses 

dos trabalhadores semi-qualificados na agenda da contratação 
coletiva, foram criadas as condições objetivas para que os 
sindicatos pudessem exercer na prática uma ação conjunta. 
Como resultado dessa ação durante os anos sessenta, o 

movimento de descentralização da contratação coletiva foi 
regulado por acordos interconfederais que estabeleceram a 

igualdade de remuneração entre homem e mulher. Em 1968, por 
exemplo, ocorreu a unificação do valor do minimo salarial 

para as indústrias de participação estatal e, em 1969, a 
unificação ocorreu para toda a indústria privada. 

o passo mais importante no sentido da descentralização 
da contratação coletiva ocorreu, todavia, com a realização 

de acordos nas principais empresas. Mas não apenas isso, 
pois o desenvolvimento articulado entre os diferentes niveis 

24 MARIUCCI, L. (1986). •r.a contrattazione collettiva•, Bologna, Il Mulino, p. 51. 
25 RCIIAGHOLI, U. l 'I'REU, T. (1977), op. cit., 235. 
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da contratação é que possibilitou aos sindicatos a 

manutenção do controle sobre as condições de trabalho26 . 

Os acordos por empresa, negociados pela representação 

sindical (sindicato, comissão interna e conselho de 

fábrica), têm por finalidade tratar da realidade dos 

trabalhadores no próprio local de trabalho, a partir das 

especificidades de cada empresa. A composição do salário, 

as condições de trabalho (prêmio de produção, enquadramento 

sindical, horário e ritmo de trabalho, condições ambientais 

e organização de trabalho) e os aspectos do direito sindical 

(eleição de delegados e assembléia) são temas definidos pelo 

contrato coletivo nacional de categoria e especificados na 

contratação por empresa. Além disso, o acordo coletivo 

firmado na empresa também tem por objetivo estabelecer o 

valor do supermínimo coletivo, já que supermínimo individual 

d . - . t d 27 depende da ec1sao 1n erna a empresa 

Tabela 03 - Itália: nÚIIero de amrdos por eapresa no setor industrial e:a períodos 
selecionados (1953/68) 

setor 

Metalúrgico 
Têxtil * 
Quilico ** 
Aliléntação 
Gráfica 
Construção 
outros 

1960 1953/57 
A : E A I 

287 
104 
135 

61 
17 
51 
35 

194 225 
101 127 

96 115 
34 32 
14 15 
48 36 
31 12 

224 
127 
112 

32 
15 
36 
12 

T 

325.438 
130.234 
181.686 
17.557 
3.068 
5.128 
7.752 

1968 
A T 

1.407 
586 
356 
478 
39 

I 460 
654 

656.832 
131.500 
326.164 
160.650 
11.670 
45.593 
56.470 

Fonte: GOIDI, E. et al. (1962), op. cit., p. 55/218 
A = Búlero de acordos a nível de e:apresas; E = NÚiero de e1presas co1 acordos i T = lfúJero de 
trabalhadores envolvidos; * refere-se as setor têxtil e de vestuário; ** refere~se ao setor químico, 
petróleo, vidro e cerâlica; # refere-se a 1969. 

26 GIJIDI, E. et ali. (1912), op. cit., p. 201. 
27 o supen~inimll salarial diz respeito ao chamado •auaento por Dérito• (fom de diferenciação salarial 

controlada ooletimente) e significa Ull sobre~valor ao mínimo definido pelo contrato coletivo nacional de 
cateqoria. 



O collective bargaining passou, a partir do final do 

anos sessenta, por importantes modificações. Com autunno 

caldo, em 1969, houve o rompimento da lógica vigente de 

fraca organização sindical e forte intransigência patronal. 
A tabela anterior apresenta os contratos coletivos 

realizados por empresa no setor industrial, onde pode-se 

observar o crescimento da contratação descentralizada nos 

anos sessenta. 

É importante também destacar que os acordos por 

empresas realizados no periodo 1969/70 terminaram por 
antecipar muitas das conquistas que posteriormente foram 

generalizadas para todos os trabalhadores, através da ação 

unitária do sindicato (CGIL,CISL e UIL) em torno do 
movimento de perequação salarial. 
empregados foi um exemplo do 

o enquadramento único dos 

movimento de igualdade 

defendido pelo sindicato, como forma de atender os anseios 

do contingente de trabalhadores com baixa qualificação 

profissional (aprendizes de poucas semanas e trabalhadores 

sem qualificação, geralmente jovens sem perspectivas de 

ascensão salarial) 28 • 

Com a institucionalização das relações industriais 

tornou-se possível a incorporação dos interesses do conjunto 

dos trabalhadores na agenda governamental. A aprovação em 

1970, do Estatuto dos Direi tos dos Trabalhadores foi um 

exemplo da institucionalização das relações industriais29 • 

A partir do inicio dos anos setenta, com o crescimento 

da contratação articulada -fase tripla (AI, CCNC e CE)

verificou-se um sensivel avanço nas conquistas relativas aos 

salários e às condições de trabalho~ Mas os efeitos do 

agravamento da crise econômica, particularmente sob o 

28 DE LOCA, P. (198/i). APIJnto unico, p:!litica dei redditi, struttura del salario•, In: Econoaia & Lavoro, 
ottobre-dicabre, anno XX, n°. 4, Rmla, Marsilio Editori, p. 23 ss. 
FI.AliAGAH, R. et al. (1983). •!lnionisl, e>::onolic stabilization, and incoJe policies: European experienceK, 
Washington, Brookinqs Institutions, p. 523 ss. 
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mercado de 

produtiva), 
trabalho 

levaram à 

(desocupação e descentralização 
mudança da estratégia sindical na 

contratação coletiva. Diante do quadro de crise econômica, 

a busca da centralização da contratação trouxe como 

conseqüência uma aproximação entre o conteúdo do contrato de 

trabalho no setor público e no setor privado30 . 

Apesar disso, não houve alteração da sistemática da 

contratação coletiva. Para o trabalhador do setor privado e 
da empresa estatal (ENI, RAI e IRI) prevaleceu a estrutura 

contratual articulada, enquanto para o funcionário na função 

pública, não-econômica e de atividade por excelência do 

Estado (correio, escola, oficios juridicos, forças armadas, 
administração direta, entre outros), prevaleceu a 

contratação centralizada, conforme disposição legislativa31 • 

No emprego público, os diversos canais de participação 

e atuação sindical tenderam, com o passar dos anos, a 

melhorar as relações de trabalho32
• Mas isso, no entanto, 

não impediu que a partir da segunda metade dos anos oitenta, 

principalmente para as categorias especificas do setor 

público (médicos, professores, maquinistas de trem entre 

outras), ocorresse a fragmentação na representação dos 

interesses dos trabalhadores33 • 

Com a presença de novos atores sindicais (COBAS 

comi ta ti di base della scuola, Coordinamento Macchinisti, 

entre outros) na organização 

maior dificuldade na ação 

sindical, 

unitária 

passou a ocorrer a 

dos trabalhadores, 

lO 
Jl 

JJ 

!QRIIJCCI 1 L. (1986), op. cit. 1 p. 40. 
A unifomlização das reaunerações no setor público, dada a diversidade ~ ocupações (Estado, para-estatal, 
hospital, escola etc), foi resolvida Cll1l a aprovação, a. 1975, da lei n. 382. COI essa leqislação foi 
definido o trataJento ecoOOiico de igualdade para todas as ocupações COJ idêntica qualificação, 
iMependentelent da adlinistração de oríge~. Ver: G:wmi, M. (1982). •r.a oontrattazione oollettiva nel 
p!lblico ilpieqo: un bílancio•, in Giornale di Diritto del Lavoro e di Relazioni Industriali, llílano, F. 

=~i.p, (1976). 'COndizioni e probleJi del publioo ilpieqo1 , In: Prospettiva Sindacale, n°. 2, Torino, 
llosEibmj & Sellier, p. 84. 
'rom, S. (1989). nn sindacato nelliitalia del benessere•, Rola, Editori Laterza, p. 15Q ss.. 
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conforme destacam alguns autores34 . Além disso, os 

movimentos de natureza corporativa e não previsíveis, de 

breve período e de caráter particular desenvolvido por parte 

dos novos atores sindicais, produzem sentimento 
anticonfederativo e de confronto com o sindicalismo italiano 
de igualdade de condições de trabalho e de salários. 

4.3 O MÍNIMO SALARIAL INDEXADO: O MECAHISHO DA SCALA HOBIL'B 

4.3.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A escala móvel de salários constitui a principal base 

de referência do sistema de indexação do rendimento dos 

assalariados. Conforme alguns autores 35 , a indenização de 

contingência garantida pelo mecanismo da escala móvel é um 

componente importante na composição da remuneração, devido o 
papel de conservação do poder de compra do salário, 
principalmente o de menor valor. Além disso, a escala 
:móvel, por cobrir parte da taxa de aumento do índice do 

custo de vida, não pode ser considerada como causadora da 

inflação36 . 

Para outros 37 autores , no entanto , a esc a la móve 1 de 
salários, por se constituir num "fator exógeno 11 e automático 

no processo de determinação salarial, condiciona o conjunto 
das remunerações, obstaculizando a eficiência produtiva e a 

capacidade criativa do trabalho. E ainda, por conseqüência, 

34 Sobre a ação dos novos atores sindicais ver: RAPPOR'ro/CESOS 'te Relazioni Si.ndacali in Italia• 1 Rola, Edi2ione 
r.anoro, vários anos; CELLA, G. (1991). uNuovi attori nelle relaxioni industrialifl, Mil ano, F. Angeli. 

35 CASSONE, A., lfARC!IESE, c. & SCACCIATI, F. (1977). 1Inflazione e salari•, Milano, F. Anqeli, p. 94. 
36 TWJRELLI, E, (19R2). •couentari•, In: lRES..cGIL, 'lnflazione , scala JObile e politica econolica', Roma, 

Editrica Sindacale Italiana, Rola, p. 121. 
37 Pmx1 c. \1991). •Perche un volune sulla 'scala IObile'•, In: AFOHSI, P., "Scala IIObile: storia e 

prospettive•, Rola, Notiziario di Giurisprudenza del Lavoro. 
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termina agindo como um mecanismo de prolongamento e 
ampliação das causas da inflação de origem interna e 
externa38 

' já que não pode ser definida como componente da 
inflação de custo39 • 

Com efeito, a escala móvel na Itália não deixa de ser 

um tema polêmico e controverso. Mas independente disso, o 

seu funcionamento tem permitido ao longo do tempo a 

proteção, em parte ou integral, do valor real do salário de 
base dos trabalhadores. 

A escala móvel refere-se à correção salarial de acordo 
com o valor monetário equivalente a uma cesta básica de bens 

e serviços, cuja variação nominal no seu custo total é 

repassada para o salário. É por esse motivo que condiciona 

o poder aquisitivo do minimo salárial do conjunto dos 
assalariados de forma diferenciada e seletiva. 

4.3.2 EVOLUÇÃO DA ESCALA MÓVEL DE SALÁRIOS 

Em outubro de 1944, a antiga fórmula de indenização de 

contingência dos salários, que teve origem em 1919 na cidade 
de Milão (setor industrial) , foi ampliada para o maior 

número de trabalhadores, através do acordo interconfederal 

no setor industrial. Dessa forma, surgiu a indenização de 

carovi ta para Roma e outras regiões liberadas da ocupação 
nazista, na forma de um valor monetário igual para todos os 
assalariados, porém diferenciado por sexo, idade e ainda por 
região territorial (Roma tinha como valor base 100 liras 

para homem e 62,5 liras para a mulher). 

38 

Jj 

FAZIO, A. (1981). "Inflazione ed indici.yazione delle retribuzioni in Italia•, In: Maneta e credito, RoDa, 
Baoca lfazionale del ta.voro, vol. xmv, n • m, p. BJ. 

0 
DI GIOIA, A. (1984). •rpotesi di rifor111 struttnrale della scala JObile•, In: Politica ed Econolia, n • 4, 
apile, Rola, p. 13 
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Um ano depois, em 1945, o mecanismo da scala mobile foi 

estendido para o setor industrial da região de Milão e, em 
1946, para a região centro meridional, através do acordo de 

perequação salarial. Por fim, ao final do mesmo ano foi 

firmado um novo acordo interconfederal que unificou para 

todo setor industrial do pais o mecanismo da escala móvel. 

Somente em 1947, os trabalhadores dos setores do 
comércio e de crédito tiveram seus salários atualizados pelo 

ao do setor escala móvel (idêntico mecanismo da 

industrial) 40 . Como é possível perceber, a escala móvel foi 

gradualmente na Itália, através de acordos instalada 

nacionais que se diferenciaram por setor de atividade 
econômica. 

No imediato pós-guerra, a situação de desorganização 

produtiva, de elevada taxa de inflação41 e de desemprego 

levou à definição de uma escala móvel contendo muitos 

objetivos e interesses. o estabelecimento da indenização de 

contingência como um contra-valor monetário no tempo, de 

acordo com a variação do custo de vida, visou assegurar um 

periodo de tranqüilidade social, através da possibilidade de 

redução dos focos de agitação operária, durante a 

recuperação da economia nacional 42 . Do lado patronal, a 

existência de um periodo de trégua garantiria a 

governabilidade na fábrica e o aumento da produtividade 

vinculada ao menor conflito possivel, enquanto para os 

sindicatos a meta da perequação dos salários, embora 

diferenciada entre operários e empregados e entre sexo e 

idade, tornar-se-ia uma realidade43 . 

40 

41 

42 

No setor de crédito, no entanto, o indice de correção dos salários referiu"'Se ao custo de vida da cidade de 
Milão1 enquanto para o restante dos salários, o índice 1édio nacional era referência para a escala mõvel. 
b 1943 inflação de 68%, em 1944 de 100%, !!11 1945 de 97%, eD 1946 de 18% e de 62% eD 1947 1 contorne IPC 
calculado pelo IS'fAT, 
MARIJJl, r. (1991). aProfili storici della disciplina della scala !lObile1

1 In: AYONSI, P. [1991L op. cit., p. 

~~ÂPICE 1 C. (1980). •scala 110bile: tra staria e scelte politiche•, In: Politica ed Econoria, n°. 2, ottobre, 
ROJa, 
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Naquela oportunidade, o mecanismo de funcionamento da 

escala móvel era simples. A variação percentual do indice 

d t d 'd 44 e cus o e v1 a era repassada trimestralmente, a toda 

hierarquia salarial (diferente por idade e sexo) na forma de 
um valor nominal fixo. 

Tabela 04 - Itália: evolução dos diferentes níveis de reiUlleração Jédia por qualificação 
profissional na indústria tee!nica e1 Milão eJ anos selecionados (1939/49) 

-m••--------------------------------------------••••••------
Qualificação : 1938 . 1946 . 1947 . 1948 : 1949 . . . 

:(média) :(junho) :(junho) :(junho) : (set) 

·-----------------------------------------------------------
Operário 
- MO COZUI 100 100 100 100 100 
- qualificada 123 107 106 105 107 
- especializado 154 113 lll 109 115 
Elpreçado 
3- cat~ria B 126 118 111 109 109 
3- categoria A 158 130 121 124 123 
2- cateçoria 321 159 145 157 157 
1- categoria 315 184 173 198 197 

---------------------------------------------
Fonte: VAHHUTELLI, C. (1952). "Le nuove noiJe per la rivelazione degli índici del casto della vita 
ed il siste1a di scala mobile dei salarP, In: Rassegna di Statistiche del Lavoro, n. 7, RoJa, 
confindUstria. 

conforme é possivel observar pela tabela anterior, o 

mecanismo de funcionamento da escala móvel, na segunda 

metade da década de quarenta, resultou numa forte redução do 

leque salarial. No mesmo per iodo de tempo, a dinâmica de 

funcionamento da escala móvel, face às altas taxas de 

44 C01 a llO!ltaqea de Ulla coaissão de representantes da CONFI1100Sm.A e da CGL ( 5 pessoas, sendo 2 representantes 
dos sindicatos e 2 dos empregadores, com a presidência do Chefe de Kstatísticas de Milão), o indice de custo 
de vida foi definido com base no consumo de tma cesta de bens e serviços (paniere) de uma faJJ.ilia-tipo, 
COJPlSta JX)r cinco pessoas (o casal de Deia idade:, duas crianças e uaa pessoa velha). o fndice do custo de 
Vida era calculado pelo ISTM' e supervisionado ~ tlll1 CCllissão de representantes sindicais e patronais. AléJ 
disso1 o ICV que tinha por base de uferência ígual a 100 o Jlês de s:etelbro de 1945, diferenciava-se por 
província e por llliiicipio. Ver ROBOm, L. (1973\. •Incidenza dell'indenita ~ continqenza nella dinalica 
salariale in Italia: 1951/70•1 in Rasseqna di Statistiche del Iavoro, anno XXV, n. 11 gennairrfebbraio, Ro:la, 
Confindustria. 
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inflação, chegou a representar cerca de 75% da remuneração 

efetiva do trabalhador45 . 

No começo da década 

tendência de fechamento 
de 

do 

cinquenta, 

leque dos 

no entanto, a 

salários foi 
interrompida. 

em 1951, 

funcionamento 

o acordo interconfederal 

introduziu importantes 
da escala móvel. A 

no setor industrial, 

modificações no 

principal foi o 

afastamento da linha igualitária definida pelos sindicatos, 
com o estabelecimento da diferenciação salarial (valores 

distintos para a indenização de contingência). 

o novo funcionamento da escala móvel procurou 
salvaguardar a profissão, em favor do nível de qualificação 

e do estímulo ao avanço do trabalhador na hierarquia 

salarial. Isso tornou-se possível com a centralização da 

indenização de contingência, com base no valor monetário 

fixo que se diferenciava por categoria, qualificação 

profissional, sexo, idade e região territoria146 . 

Novamente os acordos interconfederais nos setores 
comércio (1952) e agricultura (1951) possibilitaram a adoção 
de critérios de funcionamento para a escala móvel. O setor 

de crédito, entretanto, permaneceu ainda vinculado ao 

ICV /ISTAT calculado apenas para Milão, enquanto os 

funcionários do emprego público somente em 1959 passaram a 

ter o mecanismo da "indenização integrativa especial" de 

salários4 7. 

45 ~I, I. (1957). •r..a revisione della scala aobile dei salari•, in Rassegna di Statisticha del Lavoro, anno 
IX, n • 1, gennaio~fehllraio, Roe, Confíndustria. 

46 Cada varíaçào de UI ponto percentual no indice sindical do custo de vida, ou fração superior a eio por cento, 
correspondia a 1% do valor ronetário da indenização de continqência, que era repassado diferenciadaJente para 
a estrutura salarial, 001 a freqüência bilestral. Alél disso, a escala rovel, ~ ser diferenciada no que se 
refere ao salário do holel e da JUlher, estabelecia, por exeçlo, que o valor da indenização de contingência 
para o salário da JUlher era de 16% em relação ao salário do operário e de 14% a di.fererça entre a indenização 
do salário da "!"egada" relação ao do "!"egado. EJ todo território livia WlléJ diferen;a il<l 201 entre as 
duas áreas ~ficas definidas (reqiãn A representava a parte setentrional r a região de Toscana e ainda a 
província de Rola e Nápoles, enquanto a região B representava a parte restante do país). 

47 o funcionamente do principio de indexação salarial dos funcionários piblicos era bastante próxi10 ao da escala 
mvel dos trabalhadores do setor privado, pois possuia apenas UJa faixa lini.J.a do salário C01I garantia 
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No periodo 1951/73 ocorreu uma sensivel queda no grau 

de cobertura dos salários pela escala móvel. A inexistência 
da atualização automática do valor de contingência da escala 

móvel, em relação ao aumento do custo de vida, foi um dos 

fatores responsáveis pela diferenciação dos salários48 . 

Tabela 05 - Itália: evolução dos diferentes niveis de re1uneração por qualificação 
profissional no setor industrial de Milão e1 anos selecionados (1951/74) 

-------------------------------
QUalificação : 1951* : 1957 1963 1974 

Operário 
M.O. COIUI 100 100 100 100 
Qualificado lll lll 118 124 
Especializado 125 126 132 145 
o Elpreqado 

135 142 142 3 - Categoria 134 
2°- categoria 180 191 191 191 
1°- cateqoria 238 240 255 255 

-----------------------------------------------------------
Taxa de cobertura(!) : 73 60 57 28 --------------------------
Fonte: CASSOHE, A., MARCHESE, C. & SCACCIATI, F. (1977). op. cit., p. 9"4. 
Taxa de cobertura dos salários •édios de fato no setor industrial pela escala aóvel; * abrj.ai. 

Em função disto, a desigualdade salarial promovida pelo 

funcionamento do mercado de trabalho terminou sendo 

reafirmada pela sistemática da escala móvel nos anos 

cinquenta e sessenta. Por intermédio da tabela anterior, 

pode-se observar o crescimento da desigualdade entre os 

salários. 

Em 1975, por intermédio da realização do acordo 

interconfederal entre a Confindustria e os sindicatos (CGIL, 

integral de cobertura do ICV, abora sei correção do décillo terceiro salário e das pensões. Além disso1 a 
periodicidade era anual, 001 base no ICV Jlêdio do ano calculado pelo ISTAT (e não o percentual total 
aCUIUlado no ano). Ver: O'APICE, C. {1980), op. cit., p. 44-45; CASSOKE, A.; 111iRCHESE, c. & SCA.CCIATI, F. 
(1977), op. cit., p. Bl ss. 

48 C01 o Acordo Interoonfederal de 1957, a periodicidade da escala llóvel deixou de ser bitestral e passou a 
trimtral. Alél disso, !oral estabelecidos ""' distintos de aplicação da escala llivel para cada setor de 
atividade econômica. Elll956 e 1961 ocorreu atualização da base de referência do índice sindical do custo de 
vida. SObre. a atualização do rcv, ver: !WUU'I, I. (1975). •Gli as~tti tecnicí della refor~e dell'indenita 
di continqenza• r In: Rassegna di Statistiche deltavoro, anno XXVII, n . 5/6, Rou, Confindustria. 
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CISL e UIL) , foi definido que a escala móvel, a partir de 

1977, teria unificado o valor da indenização de contingência 
para todos os assalariados do setor privado. Naquele 

momento, o ponto único da indenização equivaleu ao valor do 
minimo salarial estabelecido pela tabela salarial do 

empregado da primeira categoria (em 1975 era de 2.389 
liras). Em função disso, houve uma sensível elevação do 

grau de cobertura da escala móvel, com cerca de 90% dos 

operários com indexação equivalente ou superior ao índice de 

custo de vidé9 • 

Os demais setores de a ti v idade econômica, com exceção 

do setor agrícola, também introduziram as mesmas mudanças no 
funcionamento da escala móvel, seja por intermédio dos 

acordos coletivos (comércio), seja pelo motivo de legislação 

especifica (Lei n°. 91/77 aboliu o funcionamento do 

mecanismo de indexação diferente daquele definido no setor 

industrial). Os funcionários públicos, por sua vez, 

permaneceram com a mesma sistemática de funcionamento da 

escala móvel de 1959, apenas com a alteração na 

periodicidade (passou a ser semestral , enquanto no setor 

privado era trimestral) e na indexação do décimo terceiro 

salário. 

A tabela a seguir permite observar o movimento no 

sentido da redução do leque salarial ocorrido no periodo 

1975/82. Esse movimento igualitário nos salários, além de 

ser reflexo das lutas sindicais favoráveis ao fechamento do 

leque salarial, resultou também da institucionalização das 

relações industriais, a partir do final dos anos sessenta50 . 

49 PAmARCA1 s. (1986). •ta nuova scala Klbiiel, ROllil, Ediesse, p. 15. 
50 A aceitação da Jludança da escala uóvel resultou, no plano {Xllítico, da coalizão entre DCI e PSI e ainda do 

acordo histórico realizado entre DCI e PCI em n011e das refoms sociais e adoção das p:Jliticas de rendas 
contra a crise econâlica internacional. Ko plano sindical, a Confindustría, cmt a divisão entre a CODpOSiçâo 
de cúpula aceitou a unificação da indenização de contingência. E isto IXJrque para as grandes eupresas, 
fortemte representadas pela liiretaria da COnfíndustria, a unificaçâo do {Xlnto de contingência pouco afetou 
no peso custo salarial, PJÍS a maior parte dos seus elpl'eqados recebiom salários elevados. Ver: DE LJJrt, P. 
(1986). 1Pimto unico, politica dei redditi, struttura del salârioP, In: Econolia 'I.avoro, anoo XX, n. 4, 
ottobre--diC91Jre, Roaa, Harsilio Editori, p. 2J ss; FlAIIAGAH, R. et al. {1S83L op. cit., p. 551. 



Tabela 06 w Itália: evolução do núaero índice dos valores do salário aíniao contratual (SC) 
e do salário de fato (SF) por diferentes qualificações profissionais no setor metal~ 

mecânico e1 anos selecionados (1976/82) 

------------------------------------------------------------
Qualificação: 1976 : 1978 1980 1982 

: S F : S C : S F : S C : S F : S C : S F : S C 
-------------------------------
operário 1 100 100 100 100 100 100 100 100 
Operário 3 122 112 116 108 11l 110 11l 108 
Operário 5 143 129 1l2 120 126 118 127 117 
Média Oper. 125 114 119 110 115 112 116 110 
Elpregaoo 2 107 107 104 104 105 107 104 105 
Elpreqado 4 135 118 127 112 124 11l 123 111 
Elpregaoo 1 275 177 249 !53 227 140 220 134 
l!êdia Elpr. 178 142 165 130 158 127 !55 122 
l!édia Geral 137 120 130 115 127 116 127 111 

Cobertura * : 61 83 63 71 

* Taxa de cobertura dos salários médios de fato do setor industrial pela escala móvel. 
Fonte: FAUSTINI, G. (1987), op. cit., p. 80.; ASAP. (1991). "1990 Rapporto sui salari", Kilano, F. 
Angeli, p. 266 ss. 
SF = Salário de Fato, efetiva1ente recebido pelo e1pregadoi se = Salário Contratual estabelecido 
pelo ~ntrato coletivo de trabalho. 

Assim, o próprio funcionamento da escala móvel 

tranformou-se, conforme interpretam alguns economistas51 , de 

um mero instrumento de reposição salarial para um mecanismo 

de distribuição da renda intersalários. A redução na 

hierarquia salarial foi resultado da unificação do valor 

monetário da indenização de contingência. 

Em 1977, um novo acordo interconfederal sobre o custo 

do trabalho retirou da cobertura da escala móvel a 

indenização por tempo de serviço. Além disso, foi alterada 

a composição do índice sindical do custo de vida, 

particularmente no iten de gasto do orçamento-tipo de 1951 

(transportes, jornais e energia elétrica). As modificações 

introduzidas no indice sindical implicaram, somente no ano 

51 MODIGLlANI, F. (1976). ~salari e crisi ect~nârica•, Rolla, Savelli, p. 72; citado por A'APICE, c. (1980), op. 
cit., p. 43. 
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de 1977, no expurgo de 1,5% da variação média do nivel de 
preços 52 

Uma outra forma de controle do rendimento assalariado 

usada pela politica econômica, em função da implantação do 

novo modelo de escala móvel de 1975, foi o fiscal drag53 ~ 

Em virtude desse mecanismo de política fiscal (não 

atualização 

trabalhador 

da tabela do IR) , parte 

garantida pela escala móvel 

da remuneração do 

e pela contratação 

coletiva de trabalho era absorvida pelos cofres públicos. 

Apesar 

sentido do 

autores54
, a 

disso, verificou-se 

fechamento do leque 
um forte 

salarial. 

ocorrida 

movimento no 

Para alguns 

na década de 

setenta levou 
perequação salarial 

à desestruturação dos salários e da 

representação sindical referente à parte dos trabalhadores 

com maiores salários. Essa era, aliás, a parcela da força 

de trabalho que mais vinha contribuindo no processo de 
solidariedade interna da classe trabalhadora, a partir do 

movimento de igualdade social. 

Diante do crescimento dos níveis de insatisfação 

social, com a expressiva redução da diferenciação entre os 
salários, os sindicatos procuraram agir. Nos anos de 

1979/81, procuraram restabelecer, por intermédio da 

contratação coletiva, a correção plena da variação do 1ndice 

do custo de vida para os salários que não estavam plenamente 
indexados à escala móvel. É importante ressaltar que 
durante esse per1odo, os sindicatos atuaram de forma 
articulada, com base no acordo definido em 1978 entre as 

centrais sindicais. 

51 M!lllAIII, 1. [1981). op. cit. p. 78. 
SJ A modificação na escala m6vel ocorrida eu: 1975 penitiu que a. p:mcos anos o: grau de indexação salarial na 

Itália aUientasse forte!tente, fazendo COll que o salário 1 tm' efeito mermnte nominal r passasse para faixas 
superiores na tabela do imposto de renda. Desse fma 1 a renda disponível para o gasto efetivo do trabalhador 
foi di.Jdnuido, reduzindo os ganllos reais de salários. Sobre •tiscal--draq5 ver: PAmARCA, S. (1936), op. 
cit.; TANZI, v. (1986). •rntlazione e iJposta personale sul reddito•l Bologna, Il Mulino, p. 115. 

54 DAL co, M. {1982). nscala aobile, casto del lavara e [X1litica contratuale del sindacato•, In: IRES...cGI1 
(1982) 1 op. cit., p. 25; SAN'!I1 P. (1982) 1 op. cit .. 
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Mas em 1982, com o agravamento da crise econômica 

internacional e com a permanência do regime de indexação 

perfeita para a maior parte dos assalariados, a 

Confindustria decidiu romper com o mecanismo de reajuste 

automático de salários definido pelo A.I. de 1975. Essa 

posição patronal não foi isolada, pois as demais 
representações dos empregadores seguiram no mesmo caminho (a 

canfagricultura já havia rompido no ano anterior). 

Tabela 07 - Itália: evolução do n-o ind.ice dos valores do salário 1inilo contratual (SC) 
e do salário de fato ( SF) por diferentes qualificações profissionais no setor -.etal ~ 
lêCânico e• anos selecionados (1983/89) 

------------------------------------------------------------
Qualificação : 1983 1986 1989 

: SF : s c : S F . se : S F : s c . 
---------------------- ----------
Operário 1 100 100 100 100 100 100 
Operário 3 lll 108 117 108 118 114 
Operário 5 127 116 132 116 141 126 
Media Operário 117 110 121 110 129 119 
Ellpreqado 3 116 108 116 108 118 ll3 
Elpreqado 5 134 116 140 116 142 123 
Ellpreqado 7 228 132 258 136 *261 *156 
MOOia Ellpreqa. !59 121 171 122 !59 129 
Media Geral 129 lll 138 114 145 124 

Cobertura I : 66 56 48 

Fonte: A.SAP. (1990). op. cit., p. 281 ss.: FAUSTINI, G. (1987), op. cit., p. 80. 
*refere-se ao quadro n°. 7; I Taxa de cobertura dos salários 1édios no setor industrial pela escala 
J6vel. 

Em 1983, com a mediação governamental, foi firmado o 

Protocollo SCOTTI que restabeleceu o mecanismo da escala 

móvel, porém com novas bases de funcionamento. Foi 
definida, por exemplo, a atualização da base 100 do indice 

sindical referente ao trimestre de agosto/outubro de 1982 e 
do valor da indenização de contingência. A atualização do 

seu valor, entretanto, ocorreu com uma redução de 15% da 

inflação registrada no periodo de agosto/76 a agosto/8255 • 

55 DI GIOI!, A. (1984L op. cit., p. 9; MARIA!II, 1. \1984), op. cit., p. 79. 



As mudanças no funcionamento da escala móvel levaram à 

redução do grau de indexação dos salários, sobretudo para as 
maiores faixas de remunerações. Observa-se também que, como 

resultado da perda de eficácia dos mecanismos sindicais de 

igualdade salarial e, principalmente, da menor eficiência da 
contratação coletiva, diante das profundas transformações no 
mercado de trabalho (reorganização produtiva e inovação 

tecnológica) , houve um movimento no sentido da abertura do 

leque salarial 56 .. A tabela anterior permite observar a 

diferenciação entre o menor e o maior salário, a partir de 
1983. 

Na primeira metade da década de 
propostas de pré-determinação do valor 

contingência foram apresentadas com 
implementar uma politica de rendas 57• 

oitenta, diversas 
da indenização de 

o objetivo de 
Mas a tentativa de 

abandonar o mecanismo automático de reajuste dos salários e 
passar para uma politica negociada de previsão dos reajustes 
não contou com o apoio da principal central sindical do pais 
(CGIL). 

A oposição da CGIL, no entanto, não foi suficiente para 
impedir que alterações no funcionamento da escala móvel 

fossem realizadas. Em fevereiro de 1984, as centrais 

sindicais restantes ( CISL e UIL) entraram em acordo com o 
governo sobre as modificações nos reajustes dos salários58 

Mas somente em dezembro de 1985, foi firmado por todas 

as centrais sindicais e o governo um 
a escala móvel dos salários dos 

novo acordo que alterou 
funcionários públicos. 

Meses depois, em 1986, a escala móvel do salário dos 

5lí CURZIO, P. (1987). !t[.a scala !IObile ristrutturata•, In: Gior, Oir. La v. Rel. Ind. 1 n. 34, !tilano, F. Amgeli 1 

p. lS7. 
57 A proposta apresentada pela CISL inspirou-se na fórmlla desenvlovida pelo econ. Ezio Tarantelli de queda 

gradual d: inflaçào.•.do.custo ?"trabajho. SObre i<so, ver: OR!AiiO, S. [1110). 'La contingincia fra legge e 
contratto , In: Hotmano GlUI'ldiCO, n. 91 settel!hre, Rola, Erliesse, p. 6 ss. 

58 &ri contrapartida, a CGIL, COll apoio do PCI, conseguiu aprovar no ParlaJJ.ento a prop:~sta de referendua sobre as 
llldan;:as da escala .wel, e11 1985. o resultado da consulta IXlPDlar foi favorável, JXli' pequena Ja:ioria, à 
aprovação de BOdificações na escala .:ivel introduzidas por decreto-lei. 
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funcionários públicos foi transformada pela Lei o n • 36/86 no 
novo modelo de indexação de todos os salários do pais. 

As principais mudanças introduzidas pela nova 
legislação foram: (i) a alteração da periodicidade 
trimestral para semestral, {ii) a fixação do novo valor para 

a indenização de contingência, ( iii) a garantia de plena 

variação do índice sindical do custo de vida para todas as 

remunerações até o limite do valor monetário da indenização 
de contingência (fevereiro de 1986 igual a 560 mil liras) e, 

para o salário excedente ao valor da indenização de 
contingência, ficou assegurado 25% de indexação da variação 

do ICV e (iv) a duração da escala móvel de 3 anos (1986/89). 

Essas modificações resultaram novamente na redução do 

grau de cobertura dos salários (veja tabela anterior). Isso 
ocorreu basicamente porque o novo modelo de indexação era 
perfeito apenas para os menores salários59

, pois o valor de 
contingência limitava à cobertura plena da variação da 

inflação de acordo com o teto máximo de proteção dos 
salários60 • Somente o valor de 580 mil liras, que 

representava 25% do salário médio em 1986, possuia indexação 
perfeita. 

No ano de 1989, o modelo de escala móvel definida em 
1986 foi novamente prorrogado por um período de mais três 

anos. Apesar da oposição da confindustria, a indexação 
automática dos salários seria mantida até 1992~ 

Mas o acordo realizado entre as partes interessadas em 
1989, permitiu a retirada do indice sindical do custo de 
vida o impacto da taxação sobre o valor adicionado. Em 

contrapartida, o efeito do fiscal drag sobre os salários foi 

sensivelmente reduzido. 

59 OR!AIIO, S. [1990), op. cit., p. 18. 
60 PATRIARCA1 S. (US6) r op. cit, 
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Finalmente no ano de 1992, com o término do periodo da 

legislação sobre a escala móvel, foram iniciadas novas 

tratativas sobre o custo do trabalho. Sem o apoio dos 

sindicatos, apesar de inicialmente contar com a aprovação da 

cúpula das centrais sindicais, foi estabelecido um novo 

programa de redução do custo do trabalho que previu: (i) o 

fim dos reajustes automáticos de salários através da escala 

móvel, (ii) o adicional de 260 mil liras para cada 
trabalhador como forma de repor o aumento do custo de vida 

do per iodo 1992/93, ( iii) o congelamento da contratação 

coletiva por empresa no periodo de 1992/93, (iv) o aumento 

do gasto público não superior a inflação prevista para 1993, 

(v) o congelamento dos preços e tarifas públicas e (vi) o 

monitoramento dos preços privados, com possibilidade de 

d . d l - 61 controle 1reto no caso e especu açao . 

61 llJRRJERE DELLA SIRA, 01/08/92. 
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4. 4 O MíNIMO SALARIAL I!ITEClRAOO liA DESOCUPAÇÂO: LA CASSA 

IN'J'EGRAZIONB GUADAGNI 

4.4.1 CARACTERíSTICAS GERAIS 

Dentre o conjunto dos mecanismos sindicais e estatais 

de intervenção no funcionamento do mercado de trabalho, a 

Cassa Integrazione Guadagni -CIG (Fundo de Integração de 

Salário FIS) destaca-se como sendo uma forma de 

estabilização do nivel de ocupação e da remuneração dos 

principais setores de a ti v idade econômica. Apesar de ter 

completado cinquenta anos de existência em 1991, o Fundo de 

Integração Salarial - FIS continua a ser motivo de muita 

controvérsia e debates entre os estudiosos. 

Para alguns autores62 por exemplo, o FIS é entendido 

como sendo um típico instrumento de tutela da renda do 

trabalhador 

jornada de 

em situação de 

trabalho, na 

redução 

forma da 

salarial. Ou ainda, um mecanismo de 

parcial ou plena da 

garantia do minimo 

estabilização social 

frente às flutuações econômicas, pois, ao sustentar o n1vel 

de ocupação, com 

trabalhador durante 

garantia 

as fases 

de um rendimento minimo ao 

de redução do custo do trabalho 

e de flexibilização do uso da mão-de-obra, impede a queda do 

nivel de demanda interna e, por conseqüência, da produção63 • 

Para outros autores64 , entretanto, o FIS constituiu-se, 

através dos anos, num instrumento de distorção do mercado de 

62 BENEDiffli, G.; GUI, B. & NERI, F. (1985}. ~ta cassa Inteqrazíone GUadagni nelllercato del lavoro italiano: 
caratteristiche e coo:ti degli interventi ordinari e straordinari•, In: Ri vista di Politica Ecooolica, gennaio, 
fascicolo 1, anno LXXV, Rala, p. 6H8. 

63 LIBEIIATI, F. (1978) b •E7oluzione dell~ cassa .rnteqrazione Guadagni nel 197!/771
, in, Rassegna di S~tis~c!le d~ 

Lavoro, anno XXX, n. 1-2, Rola, Conflndustna, p. n; URDI, M. (1983}. Contratti dellavoro, llcenZla!lenti 
e cassa Inteqrazione• 1 in Ri vista Internazionale di sc:ienze Sociali, anno XCI, aprile-settelbre 1 Jülano 1 Vi ta 
e Pensiero, p. 388. 

61 Al!MJl, A. & BE!I.\SSI, c. (1985). 'Cassa lnteqrazione Guadagni ed indennita di diSOCCilpa!ione: una proposta di 
ritom•, In: Rivista Internazionale di Scienze SOCiali, anno xcm, luglio-dicellbre, n. 3-4, ltilano, Vita e 
Pensiero, p. m-J36i SCHE'l'fiHO, G. (19S4). •Oisoccupazione e copertura dei redditi in Italia•, In: IRES-
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trabalho, gerando discriminação entre os trabalhadores 

ocupados e não favorecendo aqueles com menores qualificações 

no mercado geral de trabalho~ Há autores65 que privilegiam 

a função do FIS como sendo o mecanismo de sustentação da 

dinâmica salarial de forma desigual, que produz segmentação 

no mercado de trabalho entre as ocupações protegidas e não 

protegidas e desincentiva a "propensão ao trabalho". 

A controvérsia permanece ainda, quando se trata de 

avaliar o funcionamento do FIS. De um lado encontram-se 

aqueles autores66 que entendem ser o FIS uma forma de 

sustentação mascarada da renda em situação de carência 

estrutural de ocupação, principalmente nas reg~oes mais 

atrasadas do país. De outro lado, há os autores 6 7 que 

procuram mostrar, por intermédio de evidências empíricas, 
que o FIS não pode ser identificado como um instrumento de 

demissão mascarada, uma vez que o maior uso do FIS ocorre 
nas regiões mais industrializadas (Torino e Milão), nas 

regões com crise de ocupação (Napoles) e nas grandes e 

médias empresas que se encontram em situação de 

reestruturação e reconversão produtiva. 

revela ser funcional à sistemática de 

Face a isso, o 

financiamento 
FIS 

da 

reestruturação industrial 

ajustamentos (em termos 

italiana, minimizando custos de 

da redução da ocupação e da 

produção) e favorecendo no longo prazo o sistema econômico, 
em comparação por exemplo, com o processo de reestruturação 

industrial ocorrido na Inglaterra68 . 

Materiali, n°. 3, ~~aprile, ~a, Ffesse, p. 42.; SERAVALLI, G. (1985). "llercato de lavoro e CIG: il caso 
salvarani•, In: Pollt1ca ed Econom.a, n • s, RODa, p. s. 

65 TRON'r!, 1. (1989). ~Protezione dell'occupazione e segmentazione del mercato dellavoro: i cinquanta1anni della 
Cassa Integradone•, in EronoJi.a • Lavoro, anno mv I luglio-setteJ!bre, RoJ!a, Mmílio Editori, p. 30 ss.; 
AMATO, A. & BENASSI, C. {1985L op. cit., p. 339. 

66 G§AZIID, A. (1981) •. •ta iXJ:l~tica eco~ca italiana 1979/811
, in Rivista Internadonale ~ Scienze SOciali, 

n. 4, a:mo XXXIX, ~ílano, V~ta e Pensler
1
o, p. 792; ~lllfA, P. & ~ARIZON, F. (19B2). IIRifom: della cassa 

Integranone Guadagni e Agenua del Lavoro , In: Econolia & Lavoro, n. 3, anno XVI, p. 67. 
67 SCIIEiiKEL, X. (1990). JGli effetti econOiici della cassa Integrazione Glladagni1 , In: RAPPOR'ro '89, Rola, 

ltinistero del Lavoro e della Previ.denza Sociale, p. 459 ss. 
6S 'l'RONTI, L. (1989) 1 op. cit., p. 28. 
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À parte toda polêmica sobre o FIS, cabe destacar alguns 

aspectos do seu funcionamento. A integração da remuneração 
do trabalhador ocorre apenas nos casos em que ela é reduzida 

ou inexiste, em caso de força maior (objetivamente não 

evitável e não imputável ao trabalhador e ao empregador), e 

devido à suspensão ou redução da jornada de trabalho normal 
na empresa~ Durante o periodo em que o assalariado usufrui 

do FIS, não há qualquer interrupção no seu contrato 
individual de 

empresa, 
salarial. 

tão 
trabalho, o que permite o seu retorno à mesma 

logo seja encerrada a fase de integração 
A empresa não pode contratar novos trabalhadores 

sem antes absorver aqueles que encontram-se no regime FlS. 

o Fundo de Integração de salário pode ser usado de duas 

formas. A primeira é definida como intervenção ordinária 
(Lei n°. 164/75), que trata dos casos de crise de breve 
duração, flutuações ciclicas 
construção civil e na empresa 

FIS pode ser de até 3 

e sazonais na indústria, na 
agricola. o periodo de uso do 

meses, postergável em casos 
excepcionais até 12 meses, ao longo do periodo de dois anos. 

Os encargos diretos e indiretos do FIS ordinário são 
financiados por contribuições dos empregadores e do Estado, 
mas a gestão dos recursos é realizada pelo INPs69 . 

o procedimento administrativo do FIS ordinário é 

relativamente simples e rápido, bastando que a empresa 
comunique ao sindicato, através de relatório que conste as 

condições econômicas e financeiras da empresa, a necessidade 
do uso da intervenção ordinária e o número de trabalhadores 
a serem suspensos ou com redução da jornada de trabalho. o 
sindicato, em contrapartida, necessita dar o seu parecer de 

6~ o financiaitento do FIS ordinário é feito COD base na contribuição patronal, sendo de 2,2% da despesa de 
pessoal para empresas COB mais de 50 enpregados e de 1, 9% para empresas industriais COII menos de 50 
eJpraJados. Há o adicional de 8% sobre o valor total da int:egraçâo de salário dos eJIPI'e:qados beneficiados de 
UM 1teS1a empresa COI Jais de 50 fW!Cionários e de U para apresas industriais JeDOres. liO setor da 
construção civil e afins, a contribuição patronal ê de 5,2% da despesa de pessoal. o adicional sobre o 
salário do númo de trabalhadores beneficiados é de 5%. SObre a contribuição ao FIS, ver: MISCIONE, M. 
(1983). «ta cassa Integracione: CQlle funziona, como se utilizza•, Rmla, Ediesse, p. 138. 
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aprovação ou não no prazo determinado (até 25 dias para 

empresas com mais de 50 empregados e 10 dias para empresa 

menores). Com base no parecer do sindicato e no relatório 

da empresa, a Comissão Regional do FIS analisa e decide 

finalmente pela aprovação ou não da solução do FIS. 

A Comissão Regional do FIS ordinário é composta 
paritariamente e possui competência para decidir sobre as 

demandas das empresas nos três primeiros meses, ficando a 

decisão da prorrogação para o Comitê Especial do FIS 

Naciona170 . O valor da integração salarial pode 
chegarpresentar 80% do salário para cada hora não trabalhada 

entre o e 40 horas semanais. Ma na realidade, o valor da 

integração pode chegar a 93% do salário liquido 71 . 

A segunda forma de uso do Fundo de Integração de 
Salário é a extraordinária ou especial. É através dela que 

o trabalhador na indústria, na construção civil e nas 
grandes empresas do comércio pode usufruir da integração 
salarial. Os casos de afastamento do trabalhar são devida à 

situação de crise econômica de longa duração, de falência, 
de necessidade de reestruturação ou reconversào ou ainda em 
áreas de grave crise ocupacional e em situações de 

calamidades. 

A intervenção extraordinária do FIS é financiada 

exclusivamente por recursos públicos, não tendo, portanto, 
qualquer encargo direto do empregador. O pagamento da 

integração salarial é antecipado pelo INPS ao empresário, 
que posteriormente tem creditado o valor do FIS desde que 

comprove a realização da despesa. 

70 A ccais:são Regional do FIS possui a seguinte coii(X)Sição: Wl ~abro do Ofício do Trabalhar lii lelbro da 
Inspetoria do Trabalho, três repesentantes dos trabalhadores e três representantes patronais 1 enquanto o 
Collitê Especial do FIS é CO!pO!lto de foru. paritária por representação da burocracia, dos trabalhadores e dos 
eçreqadores indicados eu. núaero de três pelas respectivas entidades. Ver e1 !fiSCIOHE, M. (1983), op. cit'! 
p. 235 ss.; MISCI001 M. (1978). neassa Integrazione e tutela della disoccupazione1

1 Napoli 1 Casa Editrice 
Jovener p. 221 ss. 

71 MISCIONE, M. {1978L op. cit. 1 p. 140. 
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A deliberação 

integração salarial 
sobre a solicitação da 

extraordinária é feita 
empresa de 

pelo Comitê 
Interministerial para a Coordenação da Politica Industrial 

(CIPI). A solicitação da empresa é realizada através de um 

processo que deve incluir o relatório sobre a situação 

econômico-financeira da empresa e a justificativa de 

motivos, juntamente com o parecer do sindicato. Nos casos 

de crise econômica e de reestruturação produtiva, o período 

de duração inicial é de 6 meses, prorrogáveis por mais seis, 

enquanto no caso de crise irreversivel (falência, calamidade 
natural e crise de ocupação territorial), decorridos três 

anos, o CIPI se responsabiliza por apresentar um programa de 
solução para o problema do desemprego. 

O valor da integração no caso da intervenção 

extraordinária é de 80% da remuneração do salário bruto para 

cada hora não trabalhada de O a 4 O horas na semana, mas 
limitado a um teto monetário (1.248.000 liras em 1992), 

reajustado anualmente com base na variação da escala móvel. 
Da mesma forma que acontece no caso de utilização do FIS 

ordinário, o trabalhador não perde o vinculo trabalhista com 

o empregador e continua a receber o auxilio familiar e a 

assistência social. 

Conforme a legislação que disciplina o funcionamento do 

FIS, o trabalhador tem a possibilidade da reqüalificação 

profissional e da mobilidade ocupacional entre empresas. 

Assim, o empregado ao encontrar uma nova ocupação deve 

imediatamente rescindir o seu antigo contrato de trabalho na 

empresa em situação de intervenção FIS, a fim de suspender a 
integração do salário. Há multa no caso do empregado não 

rescindir o seu contrato de trabalho. 

A tabela a seguir apresenta as diferentes formas de 

proteção social contra a demissão para o trabalhador 
assalariado com contrato por tempo indeterminado. Uma outra 
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forma de proteção contra a demissão é aquela que procura 

dificultar a rescisão do contrato individual de trabalho72 . 

Tabela os - Itália: formas de prestação S<K:ial substitutiva do salário por 10tivo dê 
desocupação •• 1992 

==--==========--:::=========--===========:==-------===--=--=============--============== 
Prestação Usuário Renda Adquirida : Periodo 

======-======================--*======--================----======================--= 
Indenização ordinária : operário e e-pregado : 20% da re~uneração : 180 dias 
de desocupação : de1itido por interesse: bruta 1édia dos 
individual : próprio : últi1os 2 anos 
-~----------------------------------------

Tratuento especial de: operário e e1preqado : 80% da reaWleração, : 180 dias 
desocupação não-: deJitido pelo: co• limite de 1.248 : prorrogáveis 
agrícola : empregador : 1il liras tais AF : por 90 dias 

Tratatento especial de: agricultor coa aais de: 66% da re~uneração : 90 dias 
desocUpação aqrícola : de 151 dias no emprego: convencional 

FIS"'i)tdinário : empresa em situação de: 80% salário mais 
: crise : seguridade social 

: 90 dias 
: prorrogáveis 

PIS-extraordinário : várias situações 
: definidas em lei 

: 80% do salário com : 180 dias 
: limite : prorroqáYeis 

=================--========---=-_:;=================== 
AF = Auxílio Familiar; FIS = Fundo de Integração salarial 

de 

Não obstante o avanço no sistema 
proteção legal em favor 

de garantia de renda e 

dos trabalhadores 

involuntariamente desocupados, sobretudo para aqueles com 
baixa renda, verificam-se o crescimento dos indicadores das 
desigualdades. A diferença no tratamento do desempregado é 

interpretada por diversos autores 73 como sendo ocasionada 

pela pluralidade dos mecanismos de garantia de renda dos 
trabalhadores de salário de base. A tabela a seguir não 

deixa dúvidas a respeito da parte da população sem trabalho 
que não possui sustentação legal de renda. A maior parcela 

n conforme o COO.iqo Civil, as foms de interrupção do contrato individual de trabalho são: a dellissão prr justa 
causa, o pedido de demissão pelo próprio ellpl'egado COlll a necessidade do cuu.pr:iDento do aviso prévio e a 
demissão c01 indenização proporcional ao telpl de serviço para toda a eap!i!lia cot mais de 15 trabalhadores. A 
lei nUmero lOB de 1990 estabelece para todas as empresas as nomas de rescisão contratual rm 11otivo de justa 
causa (necessidade de ccmprovaçiiol r de fia da atividade econârlca e por interesse do trabalhador. 

7J ALBERTIHir Jt. (U17). ~stato e 11ercado dellavoro: la cassa Intergraziane GuadagnfR, Trento, Libera Universita 
di~: SAIIDRir L. (1971). •rstituzioni di leqislazione: sociale, ltilano, p. 15. 
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dos indivíduos na situação de desemprego é formada por 

aqueles que procuram o seu primeiro emprego e que não 

possuem mecanismos de garantia de renda. 

Tabela 09 - Itália: nlilero de trabalhadores proteqidos pela prestação social sabetitutiva 
de salário por motivo de desocupação e o nÚiero de trabalhadores desocupados ea 1982 

===============================================--===========--========================= 
situação de desel!>req<> Deseapreqo Despesa 

: absoluto : relativo : absoluta : relativa 
====================---===========---==---====--===== 

: 992,7 bilhões : Indenização ao desempregado 
001 vínculo eapregaticio 280.000 : 18,81 : de liras 32,9% 

-------------------------------------------------------------------------------------
Trabalhador COI F!S 208.000 : 14,0% 
(ordinária ou extraordináio) : 

Trabalhador que procura 
o priteiro etprego 

; 1.002.000 ; 67,2% 

: 2.022,4 bilhões: 67,1% 
: de Liras 

o :0,0% 

-------------------------------------------------------------------------------------
Total : 1.490.000 : 100,00% : 3.015,1 bilhões: 100,0% 
=================================================================== 
Fonte: AKATO, A. & BENASSI, C. (1985), op. cit, p 349 ss. 

4 • 4 • 2 EVOLUçAo DO MECANISMO DE IIITEGRAÇÃO DE RENDA NA 

DESOCUPAçAo 

Um acordo realizado entre a confederação fascista dos 

empresários e a dos trabalhadores em julho de 1941, criou o 

Fundo de Integração de Salário para os trabalhadores da 

região setentrional da Itália, substituindo a primeira forma 

de garantia de renda contra a desocupação involuntária do 

setor industrial estabelecida em 1919. Naquela 

oportunidade, a integração salarial equivalia a 75% do 

salário/hora normal para a jornada de O a 40 horas semanais 
(a jornada de trabalho era 48 horas semanais) e o 
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financiamento era por conta da contribuição patronal (5% do 
total de despesa de pessoal) 74 . 

Tanto em 1919 como em 1941, as medidas voltadas para a 
desocupação estiveram associadas aos eventos bélicos 75 . A 

necessidade da manutenção interna da paz social, como forma 

de permitir o adequado uso da força de trabalho sem a 

interrupção momentânea da produção, contribuiu para o avanço 
dos mecanismos de proteção e sustentação de renda, ainda que 
insuficientemente marcados pelo status obtido no mercado de 

trabalho. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o FIS foi 

expandido através de legislação especial para o setor 
industrial do norte do país~ Dois meses depois, um decreto-

lei uníversalizou a todo setor industrial o uso e a 
disciplina da integração dos salários equivalentes a dois 

terços do salário bruto para cada hora não trabalhada, 

dentro da faixa de 24 e 40 horas semanais. Assim, o 

trabalhador do setor industrial contou com no máximo de 16 

horas garantidas de remuneração por semana, no caso do 

desemprego involuntário ou redução da jornada de trabalho. 

Em 1955, com o agravamento da crise no setor têxtil, o 

tratamento especial e temporário do FIS foi introduzido. Da 

mesma maneira em 1963, uma nova legislação criou a Cassa 

Integrazione dell'edilizia para atender os problemas de 

desemprego no setor da construção civil, principalmente 

74 UBERATI, F. (1978), op. cit., ~· 9:l~ TALIA, A. (1979). «te inteqrazioni salariali: ieri, oqqi, dcmani', In: 
Rivista dell'IIIPS, anno, XXXV, n. 5, settabre--ottobre, Ro!ta, p. 1.226 ss. 

75 A instituição do FIS, eJl941, teve dois objetivos centrais. O prileiro era o de evitar o corte excessivo do 
salário dos ocupados, devido às sequidas reduções na jornada de trabalho. E o segundo objetivo era o de 
distrümir entre as apresas a forte peso da guerra, permitindo evitar ao lâilla a delissão e a conseqüente 
perda de l!lp!egailo5 qualificados. Ver: ARi!GO, G. (1990). •un bilancio della C!G verso la rifona•, In: 
RAPPORTO '89, ap. cit., p. m. 
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devido à evasão da mão-de-obra qualificada para outros 
setores76

• 

No final dos anos sessenta, a legislação do Fundo de 

Integração de Salário sofreu uma importante modificação, a 

partir da criação do regime extraordinário de integração de 
salário. A nova forma de intervenção do FIS, a partir de 

1968, teve como objetivo interceder com recursos públicos 

nas crises setoriais e nas fases de reestruturação e 
reorganização industrial. 

Com o crescimento do desemprego e da agitação sindical 
em defesa do emprego, a alteração do FIS terminou por 

contribuir para minimizar os efeitos da instabilidade 
pol1tica do periodo, permitindo que a repartição dos custos 

sociais fosse menos desigual77 . Para isso, a incorporação 

dos interesses dos assalariados na agenda política 

representou também a transferência de parte da 

responsabilidade ao sindicato, especialmente no que se 

refere à aprovação ou não da solicitação do FIS pela 

empresa. 

Mas o avanço da legislação que protege os rendimentos 

assalariados nos anos sessenta, apresentou como 

características gerais a provisoriedade e a fragmentação 

legal. Em grande parte das vezes, o FIS permaneceu 

associado à lógica do caso a caso, seja para a situação de 

calamidade pública natural, seja para a reestruturação e 
- d t' 78 reconversao pro u 1va 

Logo no inicio dos anos setenta, a crise novamente no 

setor têxtil demandou uma nova intervenção temporária e 

7~ POTESTIOr P. & PIACENTINir P. (1981). ~Alcune osservazione sulla relazione fra oraria di lavoro ed occupazione 
nell'industria JallÍfatturiera Italiana•, In: Rivista Internazíonale di SC:ienze SOciale, anoo Lm!X, luqlio-
setteJibre, Milano, Vita e Pensiero, p. m. 

77 IROII'll, L. (1989), op. cit., 2!. 
78 'miD1 T. (1972). ~eassa Integrazione Guadafi 1 riduzione delPorario, sospensione del lavoro e licenziDenti 

colletivi nel1971', In: Qrul.le Giustizia, n. 13/14 1 p. 13. 
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especifica do FIS, como objetiva de garantir a remuneração 

dos empregados e promover a recuperação produtiva do setor. 
Da mesma forma, em 1972, foi criada a cassa per 

1 'integrazíone dei sal ar i degli operai dipendenti 

dell'imprese agricole. 

Com o aparecimento dos primeiros sinais de excesso de 

mão-de-obra no setor produtivo, o movimento sindical tratou 
de desenvolver a campanha nacional pela redução da jornada 

de trabalho. o sucesso da campanha levou à implantação da 

jornada de 40 horas semanais e do Estatuto dos Direitos dos 
Trabalhadores em 1970. 

Mas a redução da 

tornou-se insuficiente 
jornada de trabalho, 

para dar conta do 
isoladamente, 

agravamento da 

crise econômica nos anos setenta. A alternativa sindical 
adotada foi no sentido de procurar reforçar o FIS. Assim, 
em 1974, o acordo na empresa Alfa Romeo elevou para 100% a 
garantia do salário ao empregado em situação de suspensão ou 
redução da jornada de trabalho. 

Um ano depois, em 1975, o Parlamento aprovou uma nova 
legislação para o FIS que ampliou os motivos econômicos para 
a integração do salário (ordinário e extraordinário) e 

unificou o valor máximo da integração em diferentes setores 
de a ti vida de econômica, quando do uso de 40 horas semanais 

( FIS extraordinário) • Além disso, com a maior presença do 
sindicato na regulação do FIS, ficou mais difícil para a 

empresa utilizar esse instrumento como critério 

afastamento daqueles trabalhadores sindicalmente 
ativos, conforme acontecia até então 79 ~ 

de 
mais 

Em 1977, o FIS, a partir das modificações introduzidas 
pela legislação, tornou-se um instrumento ativo da política 
de reestruturação produtiva, através da nova politica 
industrial (CIPI - Comitê Interministerial de Coordenação da 

79 l!lSC!OIIl, !. (1978), op, cit., p. ll4. 
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Política Industrial).. Assim, a intervenção extraordinária 

foi orientada para o desenvolvimento de uma ação não apenas 

passiva, vinculada aos problemas de mobilidade da mão-de

obra, mas também ativa, com estreita ligação entre a 
política industrial e os instrumentos da política de 

trabalho80 • 

A partir do final dos anos setenta, a legislação do FIS 

acabou incorporando outros setores de atividade econômica81 . 
No inicio dos anos oi tenta, a equivalência de remuneração 

entre operário e empregado e o teto máximo de garantia do 

salário no caso do FIS extraordinário também foi 

estabelecida. A partir daí foi concretizada a garantia de 

um mínimo de renda ao assalariado em geral e, em particular, 

ao trabalhador de salário de base (teto máximo de integração 

de salário) . 

Duas caracteristicas marcaram o avanço da legislação 

sobre a integração dos salários nos anos oitenta. A 

primeira referiu-se à progressiva 11meridionalização" do uso 

do FIS face ao agravamento da crise estrutural da ocupação 

naquela região. A segunda esteve associada à tenta ti v a de 

racionalização do Fundo de Integração de Salário, com a 

introdução de diversas medidas legislativas, como por 

exemplo: o contrato de solidariedade "interna" (Lei n°. 

863/1984), a sanção rigorosa contra o trabalhador e a 

empresa que se utilizam do FIS de modo fraudulento (Lei n°. 

169/1988) e a possibilidade de mobilidade do trabalhador em 

regime FIS nas obras públicas. Além disso, desde 1988 

encontram-se no Parlamento diversas propostas de 
reformulação parcial e integral do Fundo de Integração de 

Sú SCHmiliO, G. (1983), op. cit., p. lOS; BR!INE'l'rA, R. & F'RAHÇOIS, A. (1987), op. cit., p. 34. 
81 EI191S, p.rr exeJplo, foi a vez dos apregados nas grandes e llédias apresas coterciais passam a ter direito 

ao FISI e1 1979, os trabalhadores das regiões cot problems de ocupação (calabria e liap:.lli) e, eJl 1981/82, foi 
a vez dos trabalhadores nas indlistrias gráficas e dos jornalistas. 
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Salário, sem que fossem até o momento, transformadas em 

ações concretas82 • 

Tabela 10 • Itália: despesa do Fundo de Integração de salário, das horas concedidas e do 
milero de trabalhadores dese1preqados e1 anos selecionados (1965/88) 

~----------~----------------------------------------------------------- AnDe H 1 H 1 De •.•..• o : spesa : ora : ora : socu-: Ind1ce : Ind1ce: Ind1ce 
: * F!St : F!St : Frse : paçáo . F!St . F!Sê : Desocupaçáo . . 

-----------------------------------------------------------------------
1965 52 281 385 100 100 
1970 44 68 7 269 24 100 70 
1975 285 349 59 269 124 84l 64 
1980 945 307 136 210 109 1.943 55 
1982 !. 724 620 370 281 221 5.285 73 
1984 1.917 816 548 466 290 7.829 121 
1986 J. 761 647 484 501 230 6.914 130 
1988 2.555 420 318 537 149 4.543 140 

--------------------- ··---------------------------------------------
Fonte: INPS e ISTAT 
* FISt = em bilhões de liras de 1988i FISt = em milhÕJS de horas (FIS ordinária e extraordinária); 
FISe = em milhões de horas {FIS extraordinária); Hora = quantidade de horas pagas; Desocupação = 
conceito restrito, em til. 

A tabela anterior possibilita observar que o movimento 

dos indicadores sobre o número de usuários do FIS e do 

número de desempregados não tem sido sempre o mesmo. Nos 

períodos 1965/70 e 1975/84 1 o número de desempregados e 

usuários do FIS diminuiu, enquanto nos períodos 1970/75 e 

1984/88 ocorreu a inversão de sentido nos indicadores. Na 

primeira metade dos anos setenta, houve o avanço da 

legislação sobre a integração de salários, com a 

incorporação de novos setores de atividade econômica e áreas 

territoriais e, por isso, o aumento no número de horas pagas 

pelo FIS. 

o significativo crescimento do FIS extraordinário 

tendeu a 

evolução 

proporcionar um 
do desemprego. 

movimento diferenciado em relação à 

Já no período posterior ao inicio 

dos anos oitenta, a permanência de forte desequilíbrio no 

82 ARRIGO, G. (1990}, op. cit., p. 473 ss. 
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mercado de trabalho (novas formas de ocupações à margem da 

legislação de amparo social), produziu o crescimento do 

número de desempregados paralelamente a redução dos usuários 

do FIS (efeito da racionalização do número de beneficiados). 

Os estudos realizados sobre a interferência da 

integração de renda para o trabalhador desemprego 
involuntário concluem sobre a existência de relação positiva 

entre o PIS e a taxa de salário nomina183 . Para o 

trabalhador no setor industrial, o FIS colabora no sentido 

de evitar que a taxa de salário nominal se reduza sem ser 

responsável, no entanto, pelo seu crescimento. 

4.5 ANÁLISE SINTÉTICA DA EVOLUÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DO 

TRABALHADOR DE SALÁRIO DE BASE 

A análise do período mais longo da evolução sócio

econômica do trabalhador de salário de base (1945/92) 

possibilita verificar, de forma mais nítida, as profundas 

mudanças ocorridas no pais. Os dados referentes à estrutura 

de consumo das famílias, apresentados pela tabela a seguir, 

não deixam de ser uma indicação irrefutável da melhora da 

nível de vida e da homogeneização da padrão de consumo da 

população. Mas isso, contudo, não significa dizer que não 

existem indi viduos com dificuldades no acesso a um padrão 

adequado de vida. 

81 lllillll!, L. (1989), op. cit., p.JO·Jl. 
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Tabela 11 ~ Itália: evolução na estrutura de consUIQ das faJ.flias em anos selecionados 
(1861/1986) 

(em !) 

----~---------~-~~-~--~---------------------------------------------------------
Estrutura de baixa renda renda média 
ConsUIO : 1861 : 1951 . 1985 . 1946 : 1966 . 1986 . . . 

--------------------------------------------------------------------------------Aliaentaçáo I 1) 66,3 57,3 49,1 47,2 42,2 28,5 
Habitaçáo (2) 6,3 11,2 40,3 22,4 18,6 26,3 
Transp./Coaunicaçáo 2,3 1,2 2,1 8,8 15,7 
Vestuário;calçados 13,8 2,3 14,3 9,0 8,4 
saúde e Higiene 1,1 0,9 4,0 6,8 2,0 
Educação e CUltura 6,7 1,4 6,6 6,0 6,0 
outros (3) 27,4 4,6 1,8 3,4 8,6 13,1 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
ConsUJO não-alimentar 33,7 42,7 50,9 52,8 57,8 71,5 

Fonte: ISTA!, (1976). "Somrio di statistiche dell'ltália (1861/75), Roma; D'AP!CE, c. (1980), "I 
consumi in Itália", In: PINNARO, G. (1980). wLavoro e reddíti in Itália (1978/79)", Rota, Editori 
Riuniti, p. 197; CHECCHI, D.; CORNEO, G. & ROVID!, F. (1989). ~Eletenti per un1analisi dei risultatí 
dei diversi modelli di sindacato negli anni 170 e 100 e ipotesi di azione sindacale8 , Milano, 
FIM/C!SL, p. 40. 
(1} Refere-se ao gasto com alimentos e bebidas; (2) Refere-se ao gasto coa habitação, coJbustivel, 
energia elétrica1 tobília e reparação do i;óveli (3) Refere-se ao gasto co• fuao e outros bens e 
serviços, ou quando for o caso de itens classificados de forma diferente da estrutura da tabela. 

A comparação entre as informações sobre a evolução da 

estrutura de consumo no tempo, embora não perfeitamente 

adequada, devido às mudanças metodológicas e diferentes 

objetivos das pesquisas, possibilita observar a existência 

de uma tendência de queda no comprometimento médio das 

familias com o item alimentação. Em contrapartida, percebe

se também uma tendência no crescimento dos gastos com 

habitação para as familias de renda baixa e com transporte 

para as familias de renda média. 

A redução do item alimentação no orçamento doméstico 

foi significativa. Em 1986, por exemplo, apenas 28% do 

total dos gastos médios das familias eram comprometidos com 

alimentação, enquanto em 1946 chegavam a 47,2%. Essa queda, 

de quase dois terços nos gastos com alimentação em apenas 4 

décadas, deu maior liberdade para o consumo de serviços e de 

bens não-alimentares das familias em geral. 
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Para as famílias com nivel modesto de renda, o ingresso 

na sociedade de consumo de massa permanece limitado, tendo 

em vista o elevado comprometimento do orçamento familiar com 

o item alimentação. Nessa faixa da população, localizam-se 
as famílias indigentes e miseráveis. 

Tabela 12 • Itália: indicadores da pobreza familiar eo anos selecionados (1951/83) 

Nível de : 1951 1978 1983 
Vida :absoluto :relativo: aCUJU.l.ado: absoluto :relativo: acu.ulado: absoluto :re1ativo:aCUlD.ulado 
~~~-------------------------------------------------------------------------------------------------
Indigente 1.345 11,6 11,6 2.001 11,5 11,5 1.023 5,5 5,5 
Miserável 1.347 11,7 23,3 1.625 9,4 20,9 1.427 7,6 13,1 
Adequado 8.900 76,7 100,0 13.723 79,1 100,0 16.252 85,9 100,0 
Total 11.592 100,0 17.349 100,0 18.702 100,0 

·------------------------------------------------------------------------------~~-----~------------
Fonte: Calera dei Deputati ( 1953). HCouissione d11Indagine sulla Miseria e sugli st:nuaenti per 
CoibatterlaR; SARPELLOJI, G. (1982). ~La poverta in l~iaw 1 F. Angeli, Milano; GORRIERI, E. (1985). 
«Rapporto sulla poverta•, In: IHCRIESTA., anno XVI, n . 73, luglio-settelbre, 1986, Bari, Ediüone 
Dedalo. 

A tabela anterior possibilita, grosso modo, observar a 
partir de 1951 a evolução dos indicadores sobre o nivel de 
pobreza das familias. Embora novamente deva-se salientar 

que a comparação dos dados entre os anos não seja 
tecnicamente recomendável, observa-se que, quase cinco 
décadas após o fim da Segunda Guerra Mundial, o problema da 

pobreza encontra-se ainda não plenamente superado. Destaca
se, no entanto, que houve uma importante redução relativa na 

quantidade de famílias com nivel de vida inadequado. 

A politica de elevação dos valores dos tetos protegidos 
pelo 11 sistema de salário minimo" (escala móvel, minimo 
salarial, integração e indenização de desocupação) , junto 

com outras medidas no campo da política social (prestações 
sociais, aposentadorias com valores mínimos e a 
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universalização da assistência de saúde) e da politica 

fiscal (imposto direto) , possibilitaram a generalização do 

bem estar social, sobretudo a partir dos anos setenta84. A 

tabela a seguir permite observar o ajuste na distribuição da 
renda familiar~ 

Tabela 13 ~ Itália: distribuição da renda familiar em anos selecionados {1948/88) 

Distribuição da : 1948 : 1958 : 1968 : 1978 : 1988 : 
renda fniliar 

(e! I) 

Variação entre os anos 
50 : 60 : 70 : 80 : Total 

-~-------------------------------------------------------------------------------------------------

10% 1ais ricos 33,9 30,6 29,3 27,4 23,9 -3,3 -1,3 -1,9 -3,5 -10,0 
60% mais pobres 31,4 34,1 31,7 34,3 33,8 2,7 -2,4 2,6 -0,5 2,4 
301 mais pobres 11,0 13,5 9,8 11,9 13,4 2,5 -3,7 2,1 1,5 2,4 

---------------------------------------------------------------------------------------~------~-~-~ 
Fonte: Banca d'Itália 1 Doxa e ISTAT 
Total = relação entre 1988/1948. 

No periodo 1948/88, os 10% mais ricos da população 

tiveram reduzida a sua participação relativa na renda 

nacional em 10 pontos percentuais, enquanto a faixa que 

representa os 30% mais pobres da população registraram um 

crescimento de 2, 4 pontos percentuais* Os 60% mais pobres 

das familias, durante as décadas de cinquenta e setenta 1 

aumentaram a sua participação relativa na renda 1 enquanto 

nos anos sessenta e oitenta reduziram a sua participação. 

Ao final de todo o periodo registraram um crescimento 

positivo de 2,4 pontos percentuais. 

Nos anos oitenta, com as diversas alterações no 

funcionamento do mercado de trabalho, os desequilibrios 

sócio-econômicos voltaram a se manifestar no pais. 

Novamente a marginalização de determinadas faixas da 

população trabalhadora ocorreu, como resultado, na visão de 

84 TROm, L. & CUCCHIARELLI, A. (1990). 'Gl~ effetti redistrillutiví della spesa sociale: un'analisi 
orizzontale•, in Econolia & Lavoro, anno mv, n. 2, aprillM]iugno, Rena, Marsilio Editori, p. 126. 
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alguns autores85 , do chamado segundo milagre econômico 

italiano. 

o aumento nos indicadores de pobreza, em parte 
explicado pelo aparecimento da denominada nova pobreza, 

deveu-se à maior dificuldade de acesso pleno às garantias de 

renda minima. Noutras palavras, a prerrogativa do acesso à 

proteção social ainda está associada, em alguns beneficios, 

à existência de trabalho assalariado, ao registro no sistema 
de seguridade ou 

minimo86 . Dessa 

ainda à contribuição por algum periodo 

maneira, as novas ocupações de tempo 

parcial e as pessoas que buscam o seu primeiro emprego 

terminam sem mecanismos de proteção e sustentação de renda. 

Frente a essa situação, a proposta de i:mplantação do 

salário minimo foi novamente resgatada, como forma de 

proteção a todas as faixas de trabalhadores que não estão 

incorporadas ao sistema da contratação coletiva em vigor e 
ao welfare state87 . Conforme alguns autores88 , o valor 

adequado para o salário minimo na Itália é aquele que 

permita a fechamento do leque salarial e ao mesmo tempo 

incentive a contratação coletiva de trabalho. 

Com base nos indicadores apresentados pelo Rapporto 

d ll . . c 't ·89 d b e a Comzru.ss~one arlll ~ , po e-se o servar como a 

unificação do valor da escala móvel em 1969, em nivel 

territorial permitiu, junto com outras medidas sindicais e 

85 RIZZ01 o. & ROSSI 1 N. {n90). •senessere, gisiguaqlianza e JX)Verta nelPitalia del 'secando liracolo 
econôllicoa, in Politica Econmrica•, anno VI, n . 1, aprile, Bologna, Il Mulino, p. 93. 

86 FERRA!!A, K. {1984}. an ílelfare State in Italia: svilupp:~ e crisi in prospettiva coçarata•, Bologna, 11 
Mulino, p. 137. 

37 CASADIO, G. (1991). 1Una p:~litica sindacale rinnovata•, In: LE'l'I'IERI, A. & Roo.GHOLI, U. (1991). uEuropa e 
Sindacato•, M.ilano, F. Angeli, p. 74. 

88 CASADI01 G. (1991L op, cit. 1 p. 76, 
S9 El1986 1 \llla comparação realizada coo. o salário médio horário de todos os ramos produtivos (dados da pesquisa 

do Kinistêrio do Trabalho) entre a região sul e a região centro-norte mostrou que a diferença existente era de 
apenas 21H. A diferença se reduz ainda Dais quando a comparação é realizada 001 base no salário médio do 
setor industrial. Ell sintese, a pesquisa apresenta dados que indicu a redução nas diferenças entre os 
setores e profissões a nivel territorial, a partir do inicio dos anos setenta. Ver: COIOIISSIOI!E CARNITI, 
(1988). 1I salarí in Italia neqli anni ottanta•, Venezia, Karsilio Editori, p. 48. 
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de política econômica, reduzir a desigualdade nas 
remunerações entre a região mais desenvolvida (centro-norte) 
e a mais atrasada (sul). Ainda segundo o mesmo relatório, a 

política igualitária dos sindicatos, juntamente com outras 

medidas de politica social e fiscal, conformou um padrão 

mínimo de medidas voltadas para a proteção das baixas rendas 

que, ao final dos anos oitenta, impediu o crescimento 

acelerado da diferenciação entre as remunerações por região 
e setores de atividade econômica, ao contrário do ocorrido 

no passado. 

Por um lado, a "política dos tetos mínimos n ajustada 

para os anos oitenta tem impedido que os desequilíbrios 

ocorridos no mercado de trabalho fossem transformados em 

fatores de discriminação e de rebaixamento do nível de vida 

ampliado aos trabalhadores de salário de base. E, por outro 

lado, a definição do novo padrão de desenvolvimento 

capitalista vem acompanhado de novas variáveis que 

influenciam o nível salarial (dimensão da empresa, grau de 

exposição à concorrência interna e externa, nível de 

instrução da mão-de-obra etc). Em face às mudanças 

ocorridas no mercado de trabalho, conforme destaca a 

Commissione Carniti, assumem maior relevância as medidas de 

políticas governamentais capazes de garantir a solidariedade 

interna da classe trabalhadora. Dessa forma, podem ser 

criadas condições necessárias para fazer frente à 

determinação 

critérios de 

da remuneração 

produtividade, 

inspirada exclusivamente nos 

que resulta na excessiva 

vantagem salarial de poucos e no privilégio das empresas. 
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O CASO BRASILEIRO 

5.1 DESENVOLVIIIEIITO ECONÔMICO E OS MECANISMOS DE GARANTIA 

DE RENDA DOS TRABALIIADORES DE SALÁRIO DE BASE 

No Brasil, o sistema de proteção social e de garantia 

de renda somente recentemente assumiu algumas das principais 

características do chamado Welfare State desenvolvido nos 

países industrializados, com múltiplas prestações sociais e 

elevada taxa de cobertura populacional. Apesar da 

constituição de um parque produtivo de grande proporções, o 

funcionamento do sistema de proteção social permanece ainda 
limitado e com baixa eficácia. 

Desde a implantação das bases da industrialização 

brasileira, o compromisso das elites dominantes com o acesso 
universal ao direito de cidadania foi restrito. Os 

conceitos de cidadania regulada1 e de incorporação 
controlada2 não deixam de caracterizar, com fidelidade, a 

primeira fase de um desenvolvimento capitalista 
retardatário. Fase essa que combinou o limitado mercado de 

trabalho urbano e o baixo indice de assalariamento com as 

formas sociais e politicas pretéritas 3 ~ 

Até 1964, o intervencionismo "progressista" foi 

responsável pelo processo de incorporação social de parcelas 

da força de trabalho urbana, principalmente no que diz 

respeito à legislação trabalhista, previdenciária e do 

salário minimo tipo salário suficiência4. O acesso aos 

l 
2 
J 
4 

SA!ITOS, w. {1SB7)."A política social na ordeJ brasileira•, 2a edição, Rio de Janeiro, CalpUS, p. 68 ss. 
MALLOY, J. (1986). "A previdência social no Brasi", Rio dã Janeiro, Graal. 
FE.RIIAIIDES, F. (198l).~A revolução burguesa no Brasil•, 3 edição, Rio de Janeiro, Zahar, p. 213. 
Ao contrário da Carta dei Lavoro italiana, que não era favorável à ilsplelle!!taçã\l 00 salârio uinilto nacional 
pelo poder público, no Brasil, desde os anos trinta, a fixação do valor do aínimo fez parte da agenda 
qovernamental. Ell1940, a sua Upleaentação, apenas para o 11ercado de trabalho fonal urbano, resultou da 
aplicação de 1étodos inovadores (Censo da Salârio Kin.i.Jo, pesquisas sobre o grau calôrietJ e nutricional de uma 
ração essencial de aliJ.entos) para a definição do valor do liniDo vital (salário suficiência -vinculado ao 
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ganhos de natureza econômica e social era subordinado ao 

vinculo legal de trabalho, já que o financiamento da 

politica social era sustentado fundamentalmente pelas 

contribuições que incidiam sobre a folha de pagamento das 

empresas. 

Com o golpe militar, em 1964, o intervencionismo 

conservador impulsionou o aumento no grau de cobertura das 

políticas previdenciárias e trabalhistas, sem, no entanto, 

realizar as reformas econômicas e sociais que permitissem 

romper, em definitivo, com o padrão anterior de cidadania 

regulada e de incorporação controlada. Ao mesmo tempo que 

ocorreu uma importante fase de generalização gradual dos 

beneficiários, houve a queda na qualidade dos serviços e no 
valor real das prestações sociais, bem como o abandono da 

politica do salário minimo de suficiência. 

Somente na segunda metade dos anos oitenta, com a 

redemocratização do pais, é que ocorreram ações mais 

concretas no sentido do rompimento com laços pretéritos de 

restrições à incorporação social. Mas as tentativas de 

modificação do perfil do sistema de proteção social e de 

garantia de renda foram limitadas, basicamente, por dois 

condicionantes estruturais. 

De um lado, a ordem politica, de histórico descaso do 

poder público para com os problemas sociais (miséria, saúde, 

asssistência social etc). Os passos dados no sentido do 

reordenamento da politica social tenderam a ser 

enfraquecidos face à descoordenação entre a formulação das 

medidas e a sua efetiva aplicação. 

custo de reprodução do trabalhador assalariado urbano). A.s cmrissdes do Salário Minilo, criadas COll a função 
de estabeler o valor do nnim e dos seus reajustes periódicos, enm tripartites. Ver: SABOIA, J. 
(U83).•tvoluçâo histôrica do salário mnim no Brasil: fixação, valor real e diferenciação regionl•, Rio àe 
Janeiro, PNPE/IPEA, Eileo.1 SEP'l' (1940), 'Salário mínilo - legislação, estatística e doutrina1 , Rio de 
Janeiro, M'ftliC. 
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E, de outro lado, o condicionante de ordem econômica, 

evidenciado pela expressiva crise econômica e o processo 

hiperinflacionârio, em especial a crise fiscal e financeira 

do Estado. Parte significativa dos recursos fiscais passou 

a ser comprometida com subsidies e pagamentos das dividas 

públicas interna e externa, o que levou à subordinação 

crescente do gasto social. 

Para que se possa realizar uma melhor análise do caso 

brasileiro, que combinou taxas expressivas de crescimento 

econômico com heterogeneidade do padrão de consumo, é 

importante acompanhar a evolução dos indicadores econômicos 

desde o final da Segunda Guerra Mundial. 

Tabela 01 ~ Brasil: evolução da taxa l!édía anual de cresciJellto dos indicadores econôlicos ea períodos 
selecionados (1945/90) 

----
Periodo : PIB : FBCF : BCD : BCiiD : BC :Inflação:ExpOrtaçâo:llpOrtação 

--
1915/90 5,9 5,0 12,5 4,9 11,4 75,4 1,5 1,1 
19l5fl5 6,8 3,9 17,2 6,8 1!,2 13,8 1,3 11,8 
1956/62 7,1 7,5 23 ,g 6' 6 26,4 28,3 -2,~ 3,2 
1963/61 3,2 2,1 4,1 0,0 12,6 56,3 3,1 2,2 
1968/13 ll,Z 14,1 23,6 9,4 18,1 21,3 22,0 22,3 
1911/80 6,9 6,6 9,3 1,4 1,4 51,7 8,1 4,5 
1956/80 1,2 1,8 15,5 5,3 16,1 38,0 1,2 1,1 
1981/83 ~2,0 -S,l -~,5 0,4 -11,6 139,2 8,3 -8,5 
1981/90 3' 3 2,6 3,1 2,6 5,8 614,0 !,9 1,5 
1981/90 1,7 -1,6 0,8 1,9 0,1 m,l 8,1 0,6 
------ ----
Fonte: SERRA, J. (1982), ap. cit.; FIBGE, Deyto. de contas Nacionais, Anuário Estatístico do Brasil. 
PIB = Produto Interno Bruto, FBCF = Fom.ção Bruta de Capital Fixo, BCD =Bens de COnsUJO Durável, BC!i.O = Bens de 
ConsUilO Não-Duráveis, BC =Bens de Capitais. 

Da tabela anterior, dois indicadores das cantas 

nacionais podem ser destacadas, quando analisado o 

desempenho da economia brasileira desde a metade da década 

de quarenta. o primeiro refere-se a dinâmica de crescimento 
econômico acelerado, com uma taxa média anual de 5, 9%. Ou 

seja~ em apenas 45 anos, o pais multiplicou por mais de 13 

vezes a sua capacidade produtiva. 
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O segundo indicador diz respeito ao comportamento da 

inflação, pois durante o período 1945/90, a taxa média anual 

de elevação do nível de preços foi de 75,4%. Ainda que a 

taxa média tenha sido influenciada pelo recente processo 

hiperinflacionário, não há como negar que o país tem se 

caracterizado por ser uma economia com variações acentuadas 
no nível de preços. 

Para uma melhor síntese da evolução da economia 
nacional, optou-se por dividir o período posterior a 1945 em 

três fases. A primeira cobre os anos 1945/55. A segunda 

fase refere-se ao período 1956/80 e a terceira fase 

compreende os anos posteriores a 1980. 

Na primeira fase de evolução da economia brasileira 

(1945/55), verificou-se o desenvolvimento da 

industrialização restringicta5 . Durante esse período de 

tempo em que a economia cresceu a uma taxa média anual de 

6,8%, as importações 11,8% e a inflação 13,8%T a legislação 

trabalhista e previdenciária apresentou baixa taxa na 

cobertura demográfica. Praticamente eram os trabalhadores 

ocupados no mercado de trabalho urbano e com carteira de 

trabalho que gozavam do direi to à proteção social e aos 

mecanismos de garantia de renda. o salário mínimo por 

exemplo, registrou valores reais elevados, em consonância 

com a concepção do salário suficiência, permitindo que o 

salário de base fosse elevado, sem, no entanto, atingir os 

trabalhadores rurais e ocupações urbanas sem carteira de 

trabalho. 

A segunda fase da evolução da economia nacional 

compreende o período 1956/80. Em 24 anos, a taxa de 

crescimento médio anual da economia foi de 7,2%, enquanto os 

5 A fase de industrialização restringida (1935(55) 1 diz respeito à dinâmica deterninada pelo capital industrial 
lillitada pelo pelo crescimento do setor exportador. ou seja 1 a capacidade de importar os 111eios de produção 
necessários à reprodução aJrpliada do capital era ll1!a. restrição ao aprofundamento da industrialização nacional. 
Ver:CARDDSO DE mr.o, J. (1982}. ~capitalismo Tard.io1 São Paulo, Brasiliense; TAVARES, M. (19SS).'AC\mlllação 
de capital e industrialização no Brasil», Rio de Janeiro, FEAjUFRJ. 
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setores de bens de consumo duráveis e de capitais aumentaram 
em 15,5% e 16,1%, respectivamente. 

É importante, todavia, destacar 

dinâmica de crescimento distinta. 

quatro subperiodos, com 
o primeiro perfodo 

das bases da (1956/62) foi 

industrialização 
marcado pela 

pesada6 • 

montagem 

Além disso, representou, 
contraditoriamente, o 

sindicalismo populista, 
momento de maior expressão do 

sustentado por operários de setores 
econômicas pouco dinâmicos (têxteis, alimentação, 

ferroviários, portuários etc). Observou-se também, como 

resultado desse movimento de forte apoio social mas baixa 

capacidade organizativa, as conquistas gerais 

exemplo: o 13° salário, o salário família, as 

significativas do salário minimoa Além disso, 

como por 

elevações 

foram os 

primeiros passos no sentido da incorporação dos assalariados 

rurais e de outras ocupações urbanas pela legislação 

trabalhista e previdenciária. 

Os subperíodos posteriores a 1962 foram marcados pela 

dinâmica cíclica. Durante os anos 1963/67, que 

corres ponderam ao segundo subperiodo, ocorreu uma 

desaceleração cíclica, devido ao sobreinvestimento nos 

setores dominantes e 

conjunto da economia 

cuja retração 

nacionala A 

se propagou para o 

taxa de crescimento 

econômico médio anual foi de apenas 3,2%, enquanto a 

inflação representou ser o dobro do subperiodo anterior 

(56,3% nos anos 1956/62). 

Cabe ressaltar também que, com o golpe militar em 1964, 

as reformas democráticas tão necessárias naquela 

oportunidade deixaram de ser realizadas. Em 

implementação de um programa conservador 

compensação, a 

de mudanças , 

6 A imlustriallzaçáo pesada (1956/59} diz respeito à instalaçáo de UI setor industxial produtor de ~eios de 
produção (uáquinas e equipamentos, insUIIOS básicos), responsável pela concretude do progresso tecnológico e 
peia imposiçáo de"' dinâJica endóqena de reproduçáo illj)liada do capital. Ver: CARDOSO DE MELLO, J. (1982}, 
op. cit.í TAVARES 1 M • (1985L op. cit .. 
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associada à forte repressão das lideranças sindicais, 

politicas e estudantis, terminou por condicionar de maneira 

marcante o processo de desenvolvimento com exclusão social. 

O subperiodo subseqüente (1968/73) ficou conhecido como 
milagre econômico devido não apenas às expressivas taxas de 

crescimento (11,2% em média ao ano), mas também forte 

elevação na produção 

como média anual). 

sindical, predominou 

militar, impedindo 

dos bens de consumo duráveis ( 23,6% 

Diante da 

a politica 

que a classe 

quase ausência 

de salários do 

trabalhadora 

da ação 

governo 

em geral 

tivesse pleno acesso aos ganhos do desenvolvimento 
econômico, sobretudo no que diz respeito aos empregados de 

salário de base. 

De outra parte, a ação combinada das politicas social e 

fiscal corroborou 

produzida pelo 

consolidada pela 

para que a desigualdade nos rendimentos 

mercado de trabalho acabasse sendo 

estrutura secundária da renda. Os 

acréscimos no rendimento real entre as familias de baixa 

renda tornaram-se possíveis tão somente por conta da 

expansão do emprego, que permitiu o ingresso de maior número 

de membros da familia no mercado de trabalho (mulher e 

criança). Aliado a isso, os novos mecanismos de crédito ao 

consumo e a queda relativa dos preços dos bens de consumo 

duráveis (mercadorias novas e de segunda mão) permitiram a 

generalização e diversificação do consumo de bens e serviços 

de baixo valor unitário. 

o quarto subperiodo, por fim, referente a 1974/80 foi 

marcado pelo inicio do processo de abertura democrática 

lenta e gradual e de desaceleração econômica?. O surgimento 

do chamado novo sindicalismo, voltado para a construção de 

uma estrutura sindical autônoma e para a defesa da 

distribuição menos desigual dos frutos de desenvolvimento 

7 CAllOOSO DE MELLO r J. & BELLUZZOr L. (1983). 'Reflexões sobre a crise atual1 r In: BELLUZZ01 L. & coo:mH01 R. 
(or<JS.), op. cit. 
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econômico, teve um papel fundamental no processo de 

redemocratização do país. 

Mas durante a segunda metade da década de setenta, 

houve novamente a desaceleração cíclica, com o crescimento 

econômico menos acentuado. A taxa média anual de aumento do 

produto por exemplo, foi de 6, 9%, enquanto a da inflação 

equivaleu a 2, 4 vezes a do subperiodo anterior (51, 7% nos 

anos 1968/73). 

Percebe-se, contudo, que a desaceleração da economia 

foi condicionada pela estratégia de ajustamento brasileiro 

adotado frente à crise internacional. A implantação do 

segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (1974/79)' 

centrado na substituição das importações de bens de capital 

e insumos básicos, através de forte investimento público e 

estatal, 

créditos 

esteve ancorada, 

de curto prazo 
em 

em 

boa medida, na 
moeda externa8 • 

absorção de 
Os novos 

investimentos deram maior capacidade competitiva para alguns 
setores da economia nacional, mas que, em contrapartida, os 
empréstimos externos resultaram no forte endividamento. 

A partir de 1980, o terceiro e último período de 
evolução da economia brasileira desde o segundo após-guerra 

teve inicio, caracterizado por fortes oscilações nos 
principais indicadores sócio-econômicos. No subperíodo 

1981/83, por exemplo, a taxa média anual de crescimento do 
PIB foi, pela primeira vez desde 1945, negativa ( 2, O%), 
enquanto a inflação apresentou valores ainda não registrados 
pela história recente do pais (139,2%). 

Durante esse mesmo subperiodo foi implementado pelas 
autoridades governamentais um programa de ajuste orientado 

8 Sobre a p:Jlitica econâtica dos anos setenta ver: BELL!JZZO, L. & COU'l'INHO, L. (1983).-Politica econ&rica, 
inflação e crise: 1974/811 , In: BELL!JZZO, L. & COU'.l'DIHO, R. (orqs.), op. cít.; DAVIOOFF CRUZ, F. 
(1984), 'Divida externa e politica econâlica: a experiência brasileira nos anos setenta•, São Paulo1 

Brasiliense; LESSA, c. (l978).•A estratéqia de desenvolvimento (1974/76): sonbo e fracasso, Rio de Janeiro, 
FEA/UFRJ: TAVARES, K. & ASSIS, J. (1985). 10 grande salto para o caos•, Rio de Janeiro•, Jorqe Zahar. 
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pelo Fundo Monetário Internacional~ Sem a capacidade de 

constituir um novo padrão de crescimento para a economia 

brasileira, 

externos, 
alteração 

após a interrupção dos ingressos de recursos 

o programa ortodoxo terminou promovendo uma 

real no rendimento assalariado de graves 

proporções e que condicionou o comportamento da economia 

nacional, a partir de então. 

Desde o inicio da transição democrática até o governo 

do primeiro presidente eleito (1979/90), não houve a 

retomada do crescimento econômico sustentado, embora o PIB 

tenha crescido entre 1984/90 a uma taxa média anual de 3,3% 

e as exportações de 8,9%. As flutuações bruscas no nivel de 

renda e produto predominaram no cenário sócio-econômico, 

enquanto o processo hiperinflacionário se manifestou 
continuamente, dado o fracasso generalizado dos programas de 
reformas econômicas e de estabilização monetária adotados 
nos anos oitenta9. 

A contraface das medidas voltadas para o favorecimento 
do setor exportador e dos credores externos foram as baixas 

taxas médias anuais do crescimento econômico ( 1, 7%) e das 
importações (0,6%), os altos fndices de inflação (414,0%) e 

a crise fiscal e financeira do setor público. Além disso, o 
aprofundamento da concentração da renda e a persistência no 

número acentuado de pobres não deixam dúvidas a 
perversidade dos ajustes econômicos, como 
ineficácia das medidas de compensação social. 

respeito 
também 

da 

a 

9 Sobre a política econàrica dos anos oitenta ver: CAR!fEIRO, R. (1991). ~crise, estagnação e biperinflação: a 
economia brasileira nos anos 801

1 Campinas, IE/!li!ICAXP: IPEA/IPLAN (1989).•Para a dêcada de 90: prioridades e 
perspectivas de politicas piblicas•, Brasilia, IPEA/IPW. 
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5. 2 AS RELAÇOES lliDUS'l'RIAIS E O PADRÃO DE DETERMINAÇÃO DOS 

SALÁRIOS NOMINAIS 

5.2.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Urna das principais propriedades das relações 
industriais no Brasil é a estabilidade da legislação 
corporativa do trabalho. A estrutura sindical permanece 
fundada no contrato individual de trabalho e fortemente 
permeada pelos laços do poder público 9 O pais, embora se 

encontre entre as 10 principais economias industriais, ainda 
não conta com o instituto do contrato coletivo de trabalho 

no sentido europeu ou norte-americano. 

Um modelo híbrido, que combina o contrato de natureza 

individual com o de natureza coletiva, é responsável pelo 

estabelecimento dos parâmetros normativos básicos de 

determinação do salário nominal urbanolO. Em síntese, pode
se afirmar que o padrão de determinação dos salários 

nominais urbanos é composto de quatro níveis fundamentais, a 

saber: (i) a autonomia da empresa no estabelecimento do 

valor do salário, da hierarquia e dos prêmios de incentivo 

na unidade de produçãoll; ( ii) o contrato normativo de 

trabalho na fixação do valor do piso profissional, da 

elevação nominal do salário da categoria como um todo e 

adicionais de salário indireto (14° salário, empréstimo de 

lO 

11 

o acordo coletivo refere-se ao contrato noraativo de trabalha neqociado entre Ull sindicato de trabalhadores e 
UJa ou Dais eJPI'e58S 1 enquanto a convenção coletiva de trabalho se refere ao contrato norBativo negociado 
entre Wl ou Jlais sindicatos de trabalhadores e Ull ou Jlais sindicatos patronais. Conforme a Consolidação das 
Leis do Trabalho -cLT1 a diferença entre os contratos normativos diz respeito à natureza do conflito1 à 
eçresa, no caso do acordo, e à categoria profissional ou ecoOOiica, no caso da convenção. AléJ! disso, os 
contratos nor:aativos são descentralizados ~r força do enquadruento sindical ( laOOral e patronal) , não 
havendo acordos regionais, setoriais ou nacional interprofissional. 
A dificuldade da ação sindical por local de trabalho favorece a aaior autonOllia da empresa na detminaçào do 
salário. Alé!t disto 1 a flexibilização no regiJe de contratação e de demissão da força de trabalho pelo 
enpregador1 face à leqislaç:ão do Fundo de Garantia de Trabalho desde 1966, possibilita à empresa estabelecer o 
salário de fato diferente do definido tanto pelo Contrato Coletivo lfomtivo de Trabalho, quanto pela política 
salarial. Não é por outor motivo que a rotatividade no trabalho é ext:re~~uente elevada no pais. 
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férias etc); (iii) a justiça do trabalho, que orientada pela 

CLT, atua no sentido da arbitragem compulsória e do 

julgamento dos conflitos do trabalho (individual e coletivo) 

e (iv) as políticas do salário nominal e do salário mínimo 
que definem tanto o valor do piso nacional quanto a 

periodicidade e o grau de indexação dos salários em geral e 
adicionais de remuneração indireta. 

Esse padrão de determinação dos salários nominais 

urbanos manteve-se estável desde a década de quarenta. As 

alterações ocorridas dizem respeito ao grau de causalidade 

de cada um dos quatro níveis, que dependem por sua vez, da 

estrutura do emprego assalariado, do controle do sindicato 

pelo poder público durante os regimes democrático e de 

ditadura e ainda das conjunturas econômicas, sociais e 

politicas. Atualmente, por exemplo, os contratos coletivos 

normativos de trabalho possuem um papel destacado na 

d t . - d lá . . 12 e erm1naçao os sa r1os gerals • 

Através da próxima tabela, é possivel perceber que os 

contratos normativos de trabalho são majoritariamente 

efetuados pela ação direta entre a organização patronal e o 

sindicato de trabalhadores. Apenas 29,6% do total dos 

contratos realizados em 1989 passaram pela intermediação da 

justiça do trabalho. Destes, no entanto, a maior parte, 

resultou do processo de arbitragem e conciliação realizada 

pelas diferentes instâncias da justiça do trabalho, enquanto 

12 No setor estatal, os contratos coletivos noraativos de trabalho apresentai-se a grau bastante avançado, 
principalllente nas grandes eJpl'esas. Ell9B9, por emplo, 81% dos contratos resul~ da neqociação direta. 
Ver: DIRF.SE (1992). 'Acordos coletivos nas empresas estatais•, Pesquisa DIEESE, n . 6, São Paulo, DIEESE; 
CASTRO, M. (1987). uparticipação ou controle: o dilw da organização nos locais de trabalho•, São Paulo, 
FFLCRflJSP, ilieo: GONÇALVES, F. (l98B).•A evolução recente das negociações coletivas no Brasil, In: Revista 
São Paulo R Perspectiva, 2 (3), São Paulo, SEAIIE, jul.fsetoi ZYLERSTAJli 1 H. & CASTRO, M. (1989).•Uia 
~ropJsta de 11etodoloqia para o acoopanb.alento das negociações coletivas•, In: BARROS, R. & SFDUC&K, G. 
( orqs.). "Mercado de trabalho e distribuição de renda: uma coletânea•, Rio de Janeiro, IPEA; AGOIRRE, B. et 
al. (1985). 1A trajetória das neqociações coletivas de traballlo nos anos ao•, são Paulo, IBRART/Ifib; SOUZA, A. 
(1985].IOS efeitos da nova politica salarial na n~iação coletiva•, São Paulo, Nobel; NASCIMENTO, A. 
(1987) .'A pJlftica trabalhista e a Nova Replblica•, 2 • edição, São Paulo, LTr. 
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a menor parte se deveu ao julgamento propriamente dito 

(dissidio coletivo). 

Tabela 02: • Brasil: contratação 110I1ativa de tralalbo "'1989 

-----
contratn COletivo Mal : lilpregados 1lrllanos : 'l'rabalhadores Ruraís 
Normativo de Trabalho alls. : (I A) : (I 8) : abs. : (IA) :(I 8) . abs. : (IAI : (! 8) . 
Total 26.142 100,0 100,0 21.302 100,0 79,1 4.485 100,0 16,8 
lllntratns Din!losi1 I 18.339 68,7 100,0 14.681 68,9 80,1 3.173 70,7 17,3 
·Convenção Coletiva(2) 4.569 17,1 100,0 3.746 17,6 82,0 708 15,8 U,5 
• Acordo Coletivo [3) u. 777 51,6 100,0 10.935 51,3 79,4 1.464 54,9 17,9 
lllntratns lnÜretDs(l) 7.993 29,6 100,0 6.110 30,1 80,2 1.186 26,4 a,s 
·Arbitrado[ I) 5.290 23,5 100,0 5.212 24,5 82,9 918 20,5 14,6 
• senteo;a I 6) 1.703 6,4 100,0 1.198 5,6 70,:! 168 6,0 15,S 
SeJ lleclaração 380 1,4 100,0 111 1,0 55,5 126 1,8 33, 2 ---------
Fonte: PIBGE (1990) •pesquisa Sindical~, Rio de Janeiro, FIBGE. 
(1) Realizado entre sindicato lalxlral e representaçào patronal: [2) Realizado entre sindicatn lalxlral e sindicatn 
patronal; (3) Realizado entre sindicato laboral e a representação patronal na empresa; (4) Realizado por intemdiação 
da Justiça do Trallslbo: [5) COll o arbitrmento compulsório da Justiça do Trallslbo: [6) COll o ju1~to da Justiça do 
Trabalho {dissidio coletivo); (%A) Relativo a coluna; (% B) relativo à linha. 

A indiscutivel hegemonia dos contratos diretos nas 

relações industriais sugere imediatamente a hipótese de 

menor interferência do poder público na determinação dos 

salários gerais. Contudo, não se deve menosprezar as 

influências exercidas pela politica salarial e pela justiça 

do trabalho na determinação dos 

tendo em vista o grau de 

salários nominais urbanos, 

autonomia da empresa, a 

inexistência de representação sindical na empresa e a 

flexibilidade no mercado de trabalho. Na realidade, a 

politica salarial e a justiça do trabalho, por estabelecerem 

o limite inferior do conteúdo das principais cláusulas 

referentes às condições de trabalho e de remuneração, não 

deixam de representar uma referência ao estabelecimento de 

itens com conteúdos superiores, quando possivel, através dos 

contratos coletivos normativos de trabalho. 

Não obstante o fato de os contratos coletivos 

normativos de trabalho existirem legalmente desde 1932, o 
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seu conteúdo tem permanecido, de uma maneira geral, ainda 
restrito e parcial. Atualmente, apenas as categorias 

profissionais dos setores privado e estatal usufruem do 

direito da contratação coletiva, uma vez que os funcionários 
públicos e uma parcela expressiva da força de trabalho sem 

relação de trabalho formal se mantêm excluidos13. 

A presença do poder público na determinação dos 

salários também tem ocorrido por efeito indireto, como é o 

caso da legislação que define a estrutura sindical 

corporativa. Além da tutela legal 

coletivas, pode ser destacado da CLT 
sobre as negociações 

(Consolidação das Leis 

do Trabalho) que (i) a representação sindical ê outorgada 

pelo poder público (para acesso aos fundos sindicais 

compulsórios, assinatura da 

justiça do trabalho etc), 

garantida por lei, ( iii) 

obrigatório (subdivisão por 

nivel geográfico14 e (iv) 

convenção coletiva, atuação na 

(ii) a unicidade sindical é 

o enquadramento sindical é 

categorias profissionais por 

o financiamento sindical é 

compulsório, proporcional ao número de trabalhadores na base 

e independente, portanto, do número de trabalhadores 

sindicalizados15. 

11 

15 

Ert 1990, do universo de cerca de 40,2 llilhões de eupreqos assalariados atualllente existentes, menos de 24 
llilhões !XJSSUeB. carteira de trabalho (58,8% do totall e que, {Xlrtanto, estão sujeitos à legislação salarial, à 
[Xllitica do trabalho e à açà<l sindical. Retirando do conjunto de trabalhadores c011 carteira de trabalha, os 
funcionários públicos (administração direta) e aqueles assalariados que recebei até 111 salário mínilo, estina
se que 16 milhões de trabalhadores (40% do total dos empregos assalariados) possue~ seus salários passíveis da 
interferência direta do contrato coletivo normativo de trabalho. Noutras palavras, 60% dos epregos 
assalariados, sendo lB llilhtl:s (41,2% do total) seu: registro trabalhista e o restante COI{Xlsto por ocupações 
con rendinento de até um salário m.:i.nimo e de funcionário públicos (6 milhões), são influenciados pela 
legislação do salário mínimo, pela política salarial e pela justiça do trabalho (dissídios individuais pelo 
não cwrpri.mento da legislação trabalhista). 
rJa 1988, do total dos sindicatos de a.preqados urbanos existentes, 42,3% tinham base municipal, 39,9% 
íntenruni.cipal, 16,3% estadual, 1,1% interestadual e 0,4% nacionaL Ver: FIBGE (1988). 1Sindicatos ~ 

Indicadores SocíaiS1
1 Rio de Janeiro, FIBGE. 

Em 1941 foi criado o illpJsto sindical (atualmente IXlntríbuição sindical), 0010 f orna de financiaJtento 
CDIIplllsório dos sindicatos patronais e laborais. No caso dos sindicatos de trabalhadores, o fundo sindical é 
formdo COJ base na contribuição de todos os ocupados co• carteira assinada no setor privado e estatal, 
referente a UD. dia útil de trabalho do 11ês de 1arço de cada ano. Do total de recursos arrecadados, 54% são 
transferidos pela caixa Econôtica Federal {CEF) aos sindicatos, 15% às federações, 5% às confederações e, 
ainda, 20% fica~ coo o !tinistério do Trabalho e 6% cobrem o custo operacional da arrecadação e distrllluiçào 
pela CEF. As centrais sindicais nào PJSSUeD participação no fundo sindical OOJI{lUlsório. A arrecadação 
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Além da tutela legal sobre as negociações coletivas, os 

contratos coletivos pouco definem a respeito da hierarquia 

dos salários e do conteúdo das funções e remunerações no 

interior das empresas. O fato de a democracia industrial 

ser ainda limitada no pais transforma o contrato normativo 

num instrumento restrito de controle sindical sobre o piso 

salarial e o indice de ajuste nominal dos salários em cada 

categoria profissional, mapesar da inclusão de um conjunto 

de benefícios sociais e econômicos voltado para as condições 

gerais do trabalho regular. 

o modelo corporativo de relações industriais, embora 

seja descentralizado por força do enquadramento sindical, 

não tem no interior da empresa, a definição dos itens 

básicos dos contratos coletivos de trabalho (hierarquia dos 

salários, conteúdo das 

etc ) , nem tampouco o 

funções, mobilidade da mão-de-obra 

estabelecimento centralizado dos 
contratos. Prevalece, portanto, um modelo de contrato 

coletivo híbrido, onde a descentralização ocorre devido ao 

enquadramento sindical, sem, no entanto, haver o controle 

sindical dos salários nominais e de seus efeitos 

macroeconômicos16. 

Aliás, o enquadramento sindical tem favorecido 

constantemente a grande empresa, especialmente a de maior 

produ ti v idade do trabalho, uma vez que os parâmetros da 

16 

patronal refere-se a ll11 valor propll'cional ao capital social da empresa, conforme w tabela progressiva. RI 
1988, a Constituição definiu 111 outro l!lCanino de finaciaJento sindical. A nova contribuição confederatíva é 
fOI'Iada {M)r Ull desconto cmpulsório1 Cllja decisão depende da asseJbléía geral e do seu estabelecimento oo 
contrato coletivo normativo de trabalho anual. Apesar de sua natureza colplllsória, há a possibilidade de, 
individualJente, o trabalhador ilpedir o desconto da contribuição assistencial. 
Oe modo centrali2ado, a legislação do trabalho difunde garantias minius aos seq~entos mais desprotegidos dos 
trabalhadores ctlll carteira de trabalho, enquanto as categorias 11ais organizadas obtéll, descentralizadalente, 
conquistas que muitas vezes não são generalizadas, face a hetero:.Jeneidade da estrutura produtiva nacional, 
regional e setorial. Alêll disso, a convivência do pais com o reqi!le de alta inflação ctJloca para os 
sindicatos l!ll elevado risco no estabelecinento dos salários nmrinais. Ver: .AMADF.O, E. & ~· J. 
(1~89). •oesatios da centralização sindical: uma aqenàa para os anos 90', Textos para Discussão•, n . 228, Rio 
de Janeiro, Depto. de Econoli.a/PUC, p. 6; MEDEIROS, C. (1~92).lpadrões de industrialização e ajuste 
estrutural: UI estudo coçarativo dos regi.Jes salariais em capitaliSJOS tardios• J campinas, IE(UIUCM!l\ p. 
619. 
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204 

negociação coletiva acabam sendo definidos a partir da 

empresa marginal, com menor produtividade~ com a fixação 

dos contratos normativos de forma fragmentada e sem a 

presença de organização sindical no local de trabalho 
' a 

grande empresa termina sendo a mais beneficiada, já que 
diferenciais de salário em relação à produtividade 

os 

do 

trabalho são elevados, principalmente quando comparados às 

empresas marginais17 

Em função disso, mesmo quando da vigência de regimes 

democráticos, persiste a dificuldade na realização de 

contratos coletivos normativos que regulem mais diretamente 

o salário e as condições de trabalho em cada empresa. 

Embora o sindicato tenha se transformado num ator importante 

no cenário naciona118 , desde o final dos anos setenta, com 

aumento da taxa de sindicalização e 

permanece o modelo hibrido de 

corporativa de trabalho19 . 

do número de greves, 

contratação coletiva 

Quando uma das parte se recusa a participar da 

negociação coletiva, a legislação do trabalho define que 

cabe à Delegacia Regional do Trabalho (DRT) convocar 

compulsoriamente as partes envolvidas com o objetivo de 

estimular a conciliação e a realização do contrato coletivo 

normativo de trabalho20 . Além disso, o contrato coletivo, 

para ter efeito legal, precisa ser registrado na DRT, para 

que assim possa ser fiscalizado. No caso de o conteúdo do 

contrato normativo contrariar as normas disciplinadoras da 

17 

18 

19 
20 

A grande empresa não (X!SSUi associação horizontal que a capacite a asslllir a vocação estratégica de quebra do 
controle indi'lidual e faJiliar do grande capital, co11o forma de estimular a produti'lidade dentro do 1ercado de 
CO!ISUWl nacional. Ver: H!HS MATHIED, A. (1992). 1Contrato coletivo, negociação coletiva, COBpetitividade e 
crescimento: principais conceitos e quadro comparativo•, São Paulo, ILDES{FES 1 p. 19 ss. 0 
BARKLLI, w. (1990)."Trabalhadores influendilll nas decisões', In: Revista São Paulo eJI Perspectiva•, n. 4, São 
Paulo, SEADE, Jan.jmar.; RODRIGUES, L. (1991)."0 declinio do sindicaliSliO corporativo', Rio de Janeiro, 
IBASI. 
SIQUEIRA Nr.ro, J. (199l],RContrato coletivo de trabalho•, São Paulo, LTr, p. 162 ss. 
As Deleqacías Regionais de Trabalho, na qualidade de órgãos descentralizados do Kinistêrio do Trabalho, são 
responsáveis pela fiscalização da legislação trabalhista (CLT e contratos coletivos), bel COitO pela primeira 
fase da mediação do processo de negociação coletiva. 



política econômica ou legislação trabalhista em vigor, perde 

automaticamente o efeito legal e demais vantagens do sistema 
de relações industriais coporativo. 

Uma vez fracassada a fase da negociação direta de 

trabalho, com ou sem a intermediação da DRT, há 

conseqüentemente a intervenção da justiça do trabalho. A 

esta cabe a responsabilidade pela solução dos conflitos 

trabalhistas de natureza coletiva e individua1 21 . 

A justiça do trabalho, desde a sua implantação em 1932, 

tem-se constituido de forma tripartite e em três níveis. o 

primeiro nível, refere-se às Juntas de Conciliação e 

Julgamento (JCJ), que possuem por função a resolução dos 

conflitos de trabalho, através de julgamento dos dissídios 

inividuais, em primeira instância 22 ~ 

o segundo nivel corresponde ao Tribunal Regional do 

Trabalho (TRT), que é o responsável pela instauração dos 

dissidios coletivos e o julgamento, em segunda instância, 

dos dissidios individuais. No ano de 1982, por exemplo, 

eram doze os TRT's em todo pais23. Por fim, o terceiro 

nivel da- justiça do trabalho é constituído pelo Tribunal 

11 

11 

O dissídio é o nome dado ao procedimento judicial voltado para a resolução dos conflitos do trabalho, através 
da ação dos tribunais regionais e superior do trabalho. O dissidio coletivo1 segundo a CLT1 é instaurado 
depois de terem sido esgJJtadas todas as possibilidades para o estabeleci.Jento do contrato norutivo via 
negociação coletiva. O dissídio individual, devido a sua própria natureza (recloação individual e coletiva 
de violação da CLT e do contrato coletivo de trabalho), é iniciallrente tratado, em prÍieira instância, pelas 
Juntas de Conciliaçào e JulgaJento. Sei acordo entre as partes (sindicato e organização patronal), é 
instaurado no 'l'ribunal Reqional do Trabalho 1 o dissidio coletivo, que na sua fase inicial 1 taJhéJ possui o 
recurso da conciliação estilu1ada. 
Ela 19821 soW!te em São Paulo, existiam 98 JCJ's que julgaram 28713 mil processos (70% julgados) 1 ao tapo 
mêdio de apreciação de cada processo, em priieira instância 1 de cinco meses. Se levado en conta o recurso 1 em 
segunda instância no TRT, o tempo médio a\llellta para 31 meses atê a sua decisão final. Ellbora coll valores 
monetários inferiores aos que possfvelllente seriu estabelecidos pela justiça do trabalho, constantemente são 
realizados acordos entre as partes 1 em prazo menor de tapo, devido à demora nos julguentos trabalhistas • 
Ver: SALLES DE SOUZA, F. (HS5).•Relações de 'l'rabalho no Brasil' r São Paulo1 IBRART, p. 74 ss. 
Enquanto a JCJ p:msui 3 Jrellbros {llll juiz toqaào e OOis classistas1 representantes dos empregados e dos 
eJpregadores) r o TRT possui quantidade variável. O M da sequnda região {do Estado de São Paulo, sendo, eJ1 
19a6 1 desJellllrado pela criação do TRT da região de Calpinas), por emplo 1 !;(ISSuía, a. 1982, 14 juizes toqadcs 
e vitalícios (coiiClliSados) e mais 8 juizes classistas e taçxrrários O anos de mandato), noeados pelo 
presidente da Replblica. Ver: SALLES DE SOUZA, F. (1985) 1 op. cit., p. 75 ss. 
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Superior do Trabalho (TST), formado por 17 ministros, sendo 

11 juízes togados e vitalícios e 6 representantes classistas 

temporários (todos nomeados pelo presidente da República). 

O TST tem por objetivo instaurar o dissídio coletivo de 

categorias prof issionaís nacionais (petroleiros, bancários 

do Banco do Brasil etc) e julgar, em última instância, os 

recursos trabalhistas coletivos e individuais. 

Ainda no âmbito da presença do poder público nas 
relações industriais corporativas, cabe destacar a política 

salarial. No per iodo de 1940/64, a política do salário 

mínimo era o único instrumento de ação do Estado direcionado 
para o disciplinamento dos salários nominais24. contudo, a 

partir da instalação do regime militar em 1964, a política 

salarial tornou-se abrangente, de tal forma que, 
inicialmente, passou a disciplinar os salários nominais do 

setor público até atingir, posteriormente 1 o conjunto dos 
salários dos trabalhadores com carteira de trabalho (setor 
privado e estatal). Mesmo com a redemocratização do pais e 
o fortalecimento das negociações diretas, a partir de 1979, 

a política salarial continuou a 
componentes responsáveis pelo 

nominais. 

ter importância como um dos 
comportamento dos salários 

5.2.2 EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES INDUSTRIAIS 

A legislação sindical corporativa, tal a sua forma de 

funcionamento no pais, tem apresentado uma capacidade não 
desprezível de adaptação aos diferentes regimes politicos e 

às transformações estruturais sócio-econômicas ocorridas, 

Ellbora a negociação coletiva de trabalho não fosse proibida pela CLT1 a fixação de contratos coletivos de 
trabalho era pouco expressiva e lilitada à fixação do índice de elevação geral do salário no!li.Dal da categoria 
profissional. Confoae pesquisa realizada no prímeiro trimestre de 1964 co1 23 categorias profissionais 1 foi 
observado que 47,7% das categoria negociam aUJellto salariaL Ver: XERICLE, K. (1974). 1Conflict regulation 
in tbe Brazilian Industrial Relations systa•, Wísconsin, citado p:~r KECK, M. (198S) .•o novo sindicaliSD01 na 
transição brasileira", In: STKPAII, A. {org.) .•nemcratizanàD o Brasil•, Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
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bem como de adequar-se rapidamente aos ciclos de 
reivindicações por mudanças legais de parte do movimento 

sindicaL. Dessa maneira, a estrutura sindical tem sido 

mantida não obstante as constantes alterações no modo de 

controle do trabalho e gestão sindica125 • 

Certamente, parte importante da responsabilidade pela 

permanência da estrutura sindical deve-se aos elementos de 

natureza histórica e polftica, bem como às especificidades 

da industrialização nacional que remontam à década de 

trinta. Naquela oportunidade, com a implementação das bases 
da industrialização nacional foram criadas as condições para 
o desenvolvimento tanto das organizações de representação 

das classes trabalhadoras quanto da burguesia industrial. 

Em função disso, o Estado, ao mesmo tempo que fortaleceu as 

forças produtivas, através do estimulo à industrialização, 

estabeleceu as bases corporativas de uma nova estrutura de 

representação social, fundada originalmente sobre os 

sindicatos (patronais e laborais) 26 . 

25 

26 

Boi to Junior, ao procurar distinguir a estrutura sindical do :rtodo de gestfui e controle dos sindicatos pelo 
\X)der público, deu Ulla ilportante contribuição no sentido de explicar os 110tivos da estabilidade nas relações 
industriais. Definiu, de UI lado, a estrutura sindical COD:l sendo o fator responsável pela suOOrdinação dos 
sindicatos ao {Xlder p.íblico (executivo, legislativo e judiciário L através dos necaniSIIOS de representação 
outorgados pelo Estado, com o financia:Dento COJI!lUlsório dos sindicatos e o CUJpri.Bento do código do trabalho 
pela justiça do trabalho. De outro lado, definiu o IIOdo de gestão e controle dos sindicatos COliO depende 
diretanente do regime político. Durante os regUes autoritários, por exaplo, o cmrt:role é rígido (estatuto 
padrão para os sindicatos, processo eleitoral faccioso 1 fiscalização financeira, salário regulado plenamente 
pela politica salarial, dep:lSição de diretores sindicais rebeldes, interverção nos sindicatos etc), enquanto 
nos regil!eS demcráticos, o controle é mais flexível e indireto (reconhecilento de entidades sindicais 
paralelasr a~plo direito de greve, de sindicalüaçáo de funcionários públicos e trabalhadores rurais, reforço 
do fundo sindical COJpU].sório, filt dos controles ~os pelo regile autoritário etc). O COÇQrtanento da 
justiça do trabalho, da 11es1a fona, tende a se ajustar ao nodo de gestão e controle sindical. Ver: BOITO 
JUNIOR, A. (1991). 'Refona e peristência da estrutura sindicall 1 p. 51, In: ( orq.).'O sindicaliSJIO 
Orasileiro nos anos 801

1 Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
A discussão sobre a origem e o desenvolvimento do sindicalismo, por não ser objeto do presente estudo, não é 
aqui realizada. Ver: FAUS'ro, B. (1988). 1Estadg, classe trabalhadora e burguesia industrial no Brasil 
(1920/45): Ulla revisão' r Novos Estudos CEBRAP, n, 20, São Paulo, CRBR!P, março; FOOT,F. & LEONARDI, v. 
(1982).~tóda da indústria e do trabal.b.o no Brasil•, São Paulo, Global Editora~ SEGA'I'l'O, J. (1987j.•A 
formaç~o da ~las~e _oper~ia no Brasi~', Porto Alegre, Mercado Aberto; SINGER, P. (1,989).,nA f~açâo da cl~e 
operár1a•, 5 ed1çao1 Sao Paulo, Editora da UNICAKP; OLrvEIRA VIAliNA, F. {1988).11Hlstóna SOClal da econOiua 
capitalista no Brasil1 , Belo Horizonte, Editora Itatiaia, vol. 2; BRAliDÃO LOPES, J. (1967). •crise do Brasil 
arcaico•, São Paulo, Difusão ElJrol:éia do Livro; RODRIGUES, L. (1966). 1Conflito Industrial e ~ndicalim no 
Brasil-, São Paulo, Difel; ROORIGURS, J. {1979). •sindicato e desenvolvi.Jento no Brasil•, 2 • , São Paulo, 
S1Jixllo; amo LOPES, J. (191l).'SOCiedade industrial no Brasil•, São Paulo, Difusão Européia do Livro, 
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o poder público, ao interferir no âmbito das relações 

industriais desde os anos trinta, rompeu tanto com a 
ideologia liberal defendida pelos patrões, quanto com a 

ideologia anarco-sindical de parcelas importantes das 

lideranças sindicais. Em contrapartida, o Estado definiu 

uma nova estrutura sindical de massa (sindicato industrial), 
com capacidade de levar à cena 

da força de trabalho vinda 
política não apenas a parte 

do campo, como também os 
empresários industriais que regionalmente conviviam 
desorganizadamente. Assim, a 

mesmo tempo que abriu espaço 
estrutura corporativa, ao 

politico para a população 

cena política e social, trabalhadora excluída da 

transformou-se em um instrumento de controle dos sindicatos 
urbanos. 

Para o sindicato criado e estimulado pela ideologia 

corporativa, não restou outra alternativa senão aspirar pela 
integração ainda que limitada e regulada 27 à sociedade 
moderna e 

paternalista. 
urbana, através de lideranças de 

Qualquer ideologia negadora do sistema 
tipo 

social 
era reprimida com violência pelo poder público. 

Neste sentido, o modelo sindical corporativo adequou-se 
rapidamente às especificidades nacionais, pois foi capaz de 
garantir maior estabilidade às relações industriais do que 

possivelmente o regime liberal. Da mesma forma, foi capaz 
também de estabelecer o limite inferior de renda e oferecer 

vários mecanismos de proteção social a parte da classe 
trabalhadora, talvez com maior eficiência do que as 
estratégias dos sindicatos autônomos (anarquistas, 

27 

'l'OURillE1 A. (1976). "Industrialization et conscience ouvriere à São Paulo•, In: •r.es sociétés dépendentes• 1 

Paris, OUculat. 
o direito ao exercício da cidadanía (acesso ao salário mini110, legislação trabalhista e previdenciária etc) 
era regulado pelo [X)der público, devido o processo sOCio~político de incorporação controlada, que deixou de 
fora os trabalhadores rurais e outras ocupações SeJJ. relação leqal de trabalho. Ver: SAM'l'OS, W. (1987), op. 
cit.: MALLOY, J. (HB6) 1 op. cit. 
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socialistas, comunistas etc) predominantes antes da década 

de t . t 28 r1n a . 

A legislação trabalhista criada desde o início do 

governo Vargas foi condensada em 1943, 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
dando origem a 

A CLT tornou-se a 
primeira lei geral aplicada detalhadamente a todos os 

empregados com carteira de trabalho registrada no setor 

urbano (código de trabalho) 29 . 

Com o final da Segunda Guerra Mundial e o início do 

processo de redemocratização do pais, a partir da queda do 

Estado Novo ( 1937/45), foi aberta a primeira oportunidade 

democrática para o rompimento da estrutura sindical já 

completamente instalada. Em 1946, a nova Constituição, 

embora garantisse conquistas sociais e trabalhistas 
importantes (repouso semanal remunerado, assistência aos 

desempregados, estabilidade após 10 anos de emprego na mesma 

empresa, direi to de greve, salário minimo familiar, 

participação nos lucros etc), não apresentou nenhuma 

alteração na estrutura sindical corporativa30. ou seja, 

permaneceu a incorporação controlada somente para uma 

as 

29 
lO 

A discussão sobre a origa e permanência da estrutura sindical corporativa no país, por não ser ojeto do 
presente estudo, não é aqui realizada. Ver: AU!EIDA. M. (1978), op. cit.; DIAS, E. (1962).'História das 
lutas sociais no BrasiP, São Paulo, Edoglit; KOVAL, B. (1982). ~História da proletariado brasileiro: 1867 a 
1967•, São Paula, àlfa-ômegai RODRIGUES, L. (1966).op. cit.: DEDECCA, R. (1983).'0 silêncio dos vencidos•, 
São Paulo, Brasiliense; HALL, M. & PINHEIRO, P. (19S1). 1A classe aperâria no Brasil• 1889-19301

, São Paulo, 
Brasiliense; l!lJNAKATA, K. (19Bl). 1A legislação trabalhista no Brasil•, São Paulo, Brasiliense; RODRIGUES, E. 
(1979).'Alvorada. OperfiaR, Rio de Janeiro, Mundo Lívre; CAROHE, E. (1972).'A República Velha: 1 instituições 
e classes. sociaisa, 2, edição, São Paulo, Oifel; s:OO.O, A (H76),dSindicato e Estado1

, São Paulo, Dollinus; 
RODRIGUES, L. (1968). 'Classe operâria e sindicaliSIO no Brasil' 1 São Paulo, Difusão Européia do Livro; 
BRANDão LOPES, J .(1971) 1 op. cit; LEITE, lf. (1987). •sindicatos e trabalhadores na crise do populislo~, 

Cillpinas, IFCHfU!liCAMP, llLmeo.: MOISÉS, J. (1978). •Greve de 11assa e crise politica•, São Paulo, Polis; f'OOT, 
F. & WJNARlli, V. (1982), op. cit.; PAOLI, .M. (1983).•os trabalhadores na fala dos outros•, In: LEITE LOPES, 
J. et al. (~.).ftCultura & identidade operária•, Rio de Janeiro, UFRJ/PROED: TROYAliO, A. (197S).'Estado e 
Sindicalismon, São Paulo, Sillbolo; WEFFORT, F. (1972).'Sindi~tos e politica", São Paulo, FFU.C!I/IJSP, ilieo .. 
NASCI!OOO, A. (1992) .•Iniciação ao Direito do 'l'rahalbo•, 18 edição, São Paulo, LTr, p. 32 ss. 
Paises co110 a Itilia, França e Alemanha por exemplo, que conseguiram romper c01 a legislação corporativa no 
final da Segunda Guerra Mundial, através da reorganização das organizações operárias CO! base no resgate da 
estrutura sindical anterionente existente. No Brasil, a inexistência de uma estrutura sindical plena~~ente 

constituida antes da legislação corporativa, face as as precárias bases mteriais (industrialização no país 
teve inicio nos anos trinta), corroborou no sentido de dificultar ainda mais a reorganização das entidades 
sindicais fora da presença do poder público. 
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parcela da força de trabalho urbana, já que o trabalhador 

rural e as ocupações urbanas sem relação formal de trabalho 
estavam exclui das dos direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Mas isso não significou, no entanto, a permanência do 

modo anterior de gestão e controle dos sindicatos pelo poder 
público. Durante o regime democrático (1946/64), em grande 

flexivel, com a 

de posse de 

parte do periodo ocorreuo controle mais 

possibilidade de realização de eleição, 

dirigentes sindicais e de assembléia sem a presença 

Trabalho31. 
e 

o aprovação dos representantes do Ministério do 

controle financeiro e administrativo do sindicato, assim 

como os demais instrumentos de funcionamento da estrutura 

sindical corporativa foram mantidos, o que significou a 

presença continua, no regime democrático, de mecanismos de 

controle sindical criados durante o regime de exceção do 

período anterior32 

Apesar da manutenção da estrutura sindical corporativa, 

houve, desde 1945, um importante movimento de renascimento 

sindical, depois de longos anos de inércia. o 

fortalecimento dos sindicatos foi sinalizado pelo aumento da 

taxa de sindicalizados, do número de greves, do surgimento 

de organização sindical paralela, como o MUT (Movimento de 

Uni f i cação dos Trabalhadores) e da representação por local 

de trabalho não prevista pela estrutura sindical 

corporativa. Além disso, houve também maior participação 

dos sindicatos na vida nacional do país33 . 

31 

32 
13 

Ê importante destacar que durante o regi11e democrática, 1leSIIO cot o controle sindical mais flexível pelo poder 
público, diferenças marcantes separ811 os diferente governos que se sucederaJJ. Sobre a relação entre o poder 
público e o sindicato ver: LOYOLA, K. (1980}. 10s sindicatos e o PTB', Petrópolis, Vozes;cebrap; SIMÃO, A.. 
(1966). 1Sindicato e Estado•, são Paulo, OO!inus; TROYANO, A.. ( 1978). REstado e sindicaliSJ101, são Paulo, 
Símbolo; WEFFOR'l\ f. (1972).'Sindicatos e Píllitica~, São Paulo, ITCilLfUSP. 
MORAIS FILHO, E. (1918). 10 problema do sindicato Unioo no Brasil•, Za edição, São Paulo, Alfa ómeqa, p. 273. 
Em 1946, por exaplo, de uma amostra de 46 greves, apenas 12 haviam sido organizadas pelos respectivos 
sindicatos oficiais. o restante das greves ou forau espontâneas ou fruto da ação independente e autônoma de 
orqaniSJOS sindicais paralelos. o nEo de sindicalizados, por outro lado, passou de m,9 mil, em 1945, 
para 7S7,7 llil, al946. ou seja, em apenas tm ano houve o cresci:m.to do nímero de sindicalizados em 6St 
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com a explosão das greves e a ampliação das atividades 

sindicais reprimidas pelo regime autoritário anterior a 

1945, tanto o governo quanto os empresários defrontaram-se 

com uma situação ainda não experimentada. Anteriormente o 

sindicato e o salário nominal permaneciam fortemente 

controlados pelo poder público e pelos empresários. 

Assim que o novo presidente 

Dutra) tomou posse, em 1946, 
da Repüblica eleito (Gaspar 

a decisão de novamente 
controlar os sindicatos foi tomada por intermédio de uma 

legislação anti-greve (Decreto 9.070/46). Um ano depois, 

uma nova onda repressora do poder público terminou levando 

ao refluxo o movimento sindical até o final da década de 

quarenta34
• No mesmo sentido, diante da relutância patronal 

em aceitar a negociação coletiva direta como elemento de 

determinação dos salários nominais e das condições de 

trabalho na empresa, a intermediação da justiça do trabalho 

tornou a crescer em importãncia35 . 

Dentro dessa perspectiva de restrição da democracia 

industrial, através do fortalecimento dos elementos 

autoritários, a ação sindical foi forçada a voltar-se para 

uma situação defensiva, no plano mais geral de defesa do 

Estado democrático e da industrialização naciona1 36 • Entre 

1947/50, a opção polftica das principais correntes sindicais 

trouxe, por conseqüência, o enfraquecimento da campanha 
. d. 1 t• 37 contra a estrutura s1n 1ca corpora 1va . 

34 
Jl 
J5 

lJ 

ver: MARAIIHÃD, R. (1979), 1Sindicatos e delocratização•, São Paulo, Brasiliense, p. 53: TELLRS, J. (1963}.'0 
mv:l:m!nto sindical no Brasil•, Rio de Janeiro, Editora Vitória, p. 391 RODRIGUES, I. (1S91)."!s comissões de 
eJIPresa e o JIDViJII!!lto sindical•, p. 144, In: BOI'l'O JUJilOR, A et al. (eds.), op. cit. 
KOVAI., 8.(1982), op. cit.: OIAS, E. (1977), op, cit. 
SI'ImGULo, c. (1978) .•eontelido dos dissídios coletivos de trabalho 1947/76•, são Paulo, LTr. 
WER.!!ECK VIANliA, L. (1979J,RApOnta!Jentos sobre a questão operária e sindical', p. 20, In: Encontrlls com a 
Civilização Brasileira, n • 13, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira. 
h queda de Vargas, e11 1945, coçrODetsu politicamente a prilleira aliança populista (Vargas e o PCB), e:ttbora 
não tenha ilpedídn o crescimento do Partido Comunista, que fontOU 11M i.JpJrtante bancada na Assembléia 
Nacional Constituinte. Mas a !aioría conservadora na ANC não abriu espaços para a Jllldança na estrutura 
sindical corporativa, ass:iJ. com dentro do JOVí.Jento sindical que se encontrava dividido entre a reforma. e a 
aanutenção, c010 foi o caso da votação desta questão durante o Congresso da CG're (Central Geral dos 
Trabalhadores do Brasil), em 1946. A repressão do poder pUblico contra as orqanizaçõe.s sindicais paralelas, 
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Somente no início dos anos cinquenta, com o retorno de 

Getúlio Vargas, na qualidade de presidente eleito em 1950, o 
movimento sindical voltou a ser fortalecido. Para isso, o 

afrouxamento das medidas de controle dos sindicatos 

(eliminação do atestado de ideologia para participar das 

eleições sindicais, não observação da lei de greve de Dutra 
etc) , bem como a incorporação de elementos da ideologia 

populista38 , contribuíram decisivamente para a renovação do 
sindicalismo na década de cinquenta. 

Com a aceleração da urbanização e da industrialização, 
o nivel de ocupação 

sobretudo no setor 

urbana tornou-se crescentemente maior, 

terciário, face ao baixo dinamismo 

industrial na geração de novos postos de trabalho durante a 

década de cinquenta. A sociedade permanecia ainda 

majoritariamente agrária, mas as condições de vida nas 

cidades, particularmente no que diz respeito às aspirações 

de natureza individuais e dos segmentos não organizados, 

terminavam convergindo de maneira sUbita e explosiva contra 

JB 

após a nova constituição, jâ sob o efeito da cuerra Fria, levou, inclusive, à cassação do registro do PCB. Eit 
parte, o fracasso da tentativa de organização dos trabalhadores fora da estrutura sindical oficial, entre 
1941/50, pode ser debitada à nrqinalizção illposta às organizações autônomas, sem recurso financeiro e 
11ecanismos de reconheciaento público (burocracia previdenciária e da justiça do trabalho). Ver: WEFFORT, F 
(1978). •oenocraci~ e movbento ~perârio: algues quetões para a hístória do. periodo11

, p. 3 ss., In: Revis~ de 
CUltura Cooteaporanea, n • 2, Sao Paulo, CEDEC; (19721, op. Clt.; SEGA'l'l'O,J. et al. (1982). PCB: 
memória fotográfica• São Paulo, Brasiliense; KECK, M. (1988], op. cit. 
A definição do populiSilD no Brasil é bastante controversa e ampla. Para exemplificar, Weffort apresenta a 
noção de sindicalismo papulista identificada a sua {Xlsição nacional~reforDista, sujeita à estrutura sindical 
corporativa, mesno COil a existência de organizações intersindicais paralelas e subordinada a governos com 
lideranças carisnáticas, declaradamente papulistas (devido as suas ações voltadas diretallente às classes 
populares). Para Boíto Junior, no entanto, o '[X)Plllismo sindical advéJl do reforn.íSDo pequeno-burguês e do 
culto ao KstatiSJO (Estado COJ. capacidade de proteger o trabalhador da ação capitalista, independentelente da 
correlação de forças). Já para COrrea, p:de ser sintetizada a idéia que é o KstaOO burgl!Ss que defende as 
mssa operária, siJbolicaJente identificado, PJ! exeçlo, nas ações da Justiça do traball!o, quando o dissídio 
individual resulta contrarianente à decisão patronal tomada anteriormente no local de trabalho. Por fim, cabe 
destacar ainda que o ap:~io dos trabalhadores ao populismo foi interpretada {Xlr Hardinq como sendo devido às 
aspirações direcionadas à solução dos problees uis urgentes do país, S!!B. estarem satisfeitos COJl o status 
quo. Ver: BOITO JUIIIOR, A. (1S88), op. cit.; CORm, H. (1980).'! estrutura sindical brasileira: lutas, 
experiências, propostas•, In: Encontros COJ a Civilização Brasileira, (21}, Rio de Janeiro, Civiliza~ 

Brasileira, mço; !IARDING, T. (1973].•~e politica history of organized l-abor in Brazil•, Stanford 
Uni~~ity, citado por KECK, ~· (l9S~L op. cit.; WEFFORT, F. (197Sj.•Origens do sindicalisno p:~pulista no 
Brasll , In: Estudos cebrap, n • 4, Sao Paulo, CEBRAP. 
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alvos identificados nos momentos de insatisfação social 

pelas chamadas classes populares39 . 

O sindicato atuava potencializando os grandes temas 

nacionais, tornando a estrutura do poder público o espaço de 
reivindicação (campanhas nacionais de defesa do petróleo, do 

salário mini mo, de aumentos salariais, de reformas 

educacional, agrária etc). Mas a inexistência de 

organização sindical por local de trabalho e da contratação 
coletiva impediam o controle sindical do salário nominal 

dificultavam a definição de pontos específicos na 
mobilização das diferentes categorias de trabalhadores. 

Noutras palavras, o sindicalismo populista (1951/64), com 

baixa organização na fábrica, atuou nos setores econômicos 

tradicionais e no setor público, onde a possibilidade de 

atuação era menos passivel de controle e a possibilidade de 

conquista nacional maior. 

Quando as grandes empresas transnacionais foram 

instaladas, depois da segunda metade dos anos cinquenta, as 

negociações coletivas não alcançaram a mesma eficiência dos 

padrões norte-americano e europeu. A internalização dos 

procedimentos nacionais de gestão da mão-de-obra (CLT) pela 

grandes empresas estrangeiras desqualificou, em certo 

sentido, a hipótese sobre o desenvolvimento de mercados 

internos de trabalho, representando margens de lucros 

significativas e baixos salários generalizados40. 

conforme a tabela a seguir, é poss1vel observar como a 

taxa de sindicalização se manteve baixa, mes:mo quando foi 

constituida a base produtiva que permitiria o salto do 

19 

40 

o temo classes populares foi adotado para identificar a aglutinação de segmentos fragmentados e heterogêneos 
( ezpregados públicos subalternos, trabalhadores industriais, por conta própria entre olrtroS ), que, apesar de 
não se constituir efetimente nliiB. base organizada no meior urbano, era orientada por liderança política 
carislática. ver~ RODRIGUES, L. (1968), op. cit., p. 355 SSi ilmORr, F. (1968). 1Classes populares e 
politicaR, São Paulo, FFCL/USP, p. 32. 
Ao contrário das econoliÍa capitalistas industrializadas, no Brasil não é muito nitida a divisão entre !letcado 
int:erno e mercado geral de trabalho, devido a forte presença da legislaçâo traballústa e salarial e a fraca 
eficácia dos contratos coletivos de trabalho. 
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movimento sindical. Já o crescimento de 70% no número de 

sindicatos durante a década de cinquenta41 revela a hipótese 

sobre a capacidade da estrutura sindical corporativa 

possibilitar o surgimento de novas organizações operárias 

tanto como expressão do avanço dos trabalhadores ocupados 

quanto sem qualquer expressão social significativa 

(sindicatos de carimbos) 42 • No pais, a tendência é de 

fragmentação das organizações sindicais (laboral e 

patronal), com o aumento do número de sindicatos e não a sua 

concentração em grandes organizações, conforme experiência 

internacional . 

Tabela 03 ~ Brasil: evolução do núJero de sindicatos(l) r das qrevesr da taxa de sindicalizaçâo(2) e das 
interven;óes do Ministério do !rallalllo ea anos selecionados (1945/89) 

----------------------------
--·--·--------- ·-----------

sindi. urbano 940 
Sindi. Rural 

'!otal 910 
Associados 
Urbanos 111 12,2 
Rural (%) 
Greves 25 
Intervenção 6 

1162 1401 
ll 

1161 1115 

21 18 
4 5 

1724 
152 

1916 

68 
1 

10!9 1101 1915 2069 
490 1101 2205 2441 

2519 1804 1180 1516 

• 12,8 17,3 
35,9 48,1 

#15 86 144 
158 46 27 11 

2701 
2584 
5291 

25,8 

921 
o 

1541 
2852 
6191 

---·------------------·-----·--·-----
Fonte: FIBGE, AnUário estatístico do Brasil, mD, Ministério do Trabalho, COJITAG: AWJDA, 'M. (1983), op. cit.; DIEESE 
(1993)!Anuário dos Trabalhadores•, São Paulo, DIEESE 
(1) Sindicatos laborais (urbano e rural) = sindicato de apregados, profissíonais liberais e de autôllOIOS no setor 
plblico e privado; (2) De 1945/10 se retere a PIA, de 1980/85, a populaçào ocupada e, e1 1989, a !"POlação ocopada"' 
carteira de trabalho registrada; * Refere--se a 1979: I Rêfere-se a 1%6. 

uma outra caracteristica importante da década de 
cinquenta foram as diversas organizações sindicais paralelas 

que, desde a greve dos 300 mil, no mês de março de 1953 em 

são Paulo, exerceram um papel importante na condução das 

41 
42 

0o total de sindicatos existentes ea 1988, 44,7% fora; fundados entre 1950/80. Ver FIBGE (1988), op. cit. 
Segundo o FIBGE, e.t 1988, 20% dos sindicatos não possuíam llll único funcionário sequer. Nesse caso, 
certamente, o coneêito de sindicato de carillbo adequa~e perfeitaJBente. Ver FIBGE (19n).•Sindicatos: 
indicadores sociais•, Rio de Janeiro, FIBGE: TROYAHD 1 À. (1978), op.cit., p. 62 ss. 
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lutas dos trabalhadores urbanos organizados43 . com o 

fortalecimento do poder do sindicalismo populista no final 

dos anos cinquenta, a sociedade brasileira passou por uma 

fase de grande impasse politico, diante da polarização entre 
projetos diferentes para o conjunto da sociedade44. o 

sindicato, apesar de não possuir capacidade suficiente para 
levar avante, junto com outros setores da sociedade, as 

chamadas reformas de base (educacional, tributária, agrária, 
financeira etc) , direcionadas à integração do conjunto dos 

trabalhadores à sociedade urbana, apresentou forças para 
bloquear as propostas de segmentos sociais conservadores45. 

Em 1964, contudo, o golpe militar derrota a alternativa 
democrática e a estratégia nacional-populista. Apesar de o 

regime autoritário ter cassado diversas diretorias sindicais 

e de ter realizado intervenções nos principais sindicatos, 
entre outros atos repressores, não houve modificações 
profundas na estrutura sindical corporativa formal46. o que 
prevaleceu, mais uma vez, foi a alteração no modo de gestão 
e controle sindical pelo poder público. Agora mais rigido, 
direto e efetivo, o modo de gestão e controle sindical pelo 
poder público foi o responsável pela exclusão do sindicato 

da vida politica naciona1 47 • 

43 

4l 
45 

46 

!7 

A criação do OIEESE (Departamento Intersindi.cal de Estatística e Estudos Sêcio·Ec®êllli.cos) r eD. 1955, e 
organizações paralelas (P!C, PUA, CG'r ell:), qoe surqira> de fom suplementar à estrutura sindical coqmativa 
(articulação horizontal) r não dei.xarD de expressar a força do l!OViJento s:i_radical dos anos: cinquenta. Ver: 
OEll.iAI)O, L. (1S86), 10 Colando Geral dos 'h'abail!adores no Brasil: 1961/641 , 2 edição, Rio de Janeiro1 Vozes, 
p. 217; WEFFORT, F. (197B), op. cit., p. 4 ss; Ver: Cl!ill, {1992).11Intelectuais e sindicatos: a experiência 
oo DIEESE (1955/90)', lbitinqa, llillanidades, p. 37 ss. 
Sobre as proposições gerais a respeito dos salários ver: MEDEIROS, c. {1992l, op. cit.r capít:tllo 4, parte 1. 
Desde os anos cinquenta, as IObilizaçôes sindicais referiam-se às questões amplas, diretamente relacionadas à 
vida de praticamente todos os trabalhadores assalariados, sem contar, no entanto, CO!l o elevado nivel de 
organização. Ver: ERICKSON, K. (l979).'Sindicalislo no processo político no Brasil•, são Paulo, Brasilíense, 
p. 102; lfiGLIOLI, J. (1963).•eom são feitas as greves no Brasil', Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, p. 
100 ss.; Vllil!AS, 11:. (1970). 1Estudos sobre o proletariado brasileiro• 1 Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
p. 261. 
Fom.llente a estrutura sindical pem.neceu a mesma, apesar da base social de ação dos sindicatos ter sido 
alterada profundalente, devido ao crescilento industrial e à elevação 00 nível de ellfll'~ assalariado. 
FIGUEIREDO, A. (1978) .mrntervenções sindicais e o ftnovo sindicalisno•, In: Dados, n • 17, Rio de Janeiro, 
IIIPERJ. 
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Tanto a Constituição de 1967 como a emenda de 1969 

mantiveram praticamente inalterados os direitos do 

trabalhador estabelecidos pela Constituição de 1946. Houve, 

no entanto, medi f icações importantes no que diz respeito à 

legislação trabalhista e seu impacto no custo do trabalho. 

O regime de estabilidade no emprego que existia desde a 
década de vinte foi superado pela introdução de regras 

flexiveis nos contratos individuais de trabalho. Através do 

Fundo de Garantia por Tempo de serviço de 1967, a empresa 

utilizou-se do mecanismo da rotatividade para reduzir o 

custo do trabalho e evitar a divisão dos ganhos de 

produtividade48 . 

com o autoritarismo, o poder público aumento o seu 

controle sobre as relações industriais, tornando 

praticamente inexistente o direi to de greve, limitando o 

poder normativo da justiça do trabalho e generalizando a 

tutela do salário nominal (política salarial) 49 . E isso 

tudo ocorreu no momento em que a concentração das unidades 

produtivas e as transformações nos processos de trabalho 

colocavam novas questões de caráter coletivo (critério de 

dispensa, pisos salariais profissionais, hierarquia de 

48 

49 

o FGTS, na avalíação das autoridades governamentais, representou a fomção de llll patrimônio liO!Ietário 
individual, capaz de auxiliar o trabalhador durante o periodo do desaprega. !taS na realidade, o fill da 
estabilidade no "'!'!ego representou "" redução ÍllpOrtante no custo da rotatividade do trabalhador para a 
empresa, sobretudo durante o período de alta capacidade ociosa. Além disso, as eçresas passaraD a utilizar a 
rotatividade tanto para reduzir custos salariais • diante de llll 11ercado de trabalho COll abundante 
diS!'lliliilidade de Jio-de-OOra náo qualificada e do mmento de sillplificaçlo das fUJJ;Ões nas ind!lstrias 
dinâlicas ~, COJlO instrumento de controle dos seus apreqados. Não por acaso, a introdtJ;ão do FGTS ocorreu, 
justaJlente, quando estam para ser completados 10 anos de instalação no Brasil das empresas do COEplext~ 

automobilístico, bell core quando o cha:lado passivo trabal.lrlsta COJ!eÇOU a dificultar a privatização e fusão de 
apresas no país, entre elas a Fábrica Nacional de Motores. Ver: DIEESE (197l).'Fundo de garantia e a 
estabilidade no emprego•, são Paulo, OIEESE, lliteo; fflOOl!I'RKf, J. (1982), op, cit., p.51; MACEOO, R. & 
C:!WIAD, J. (1985).«ms e a rotativídade•, Brasília, Nobel/lfib, p. 3S ss; KARTINS, L. (1985).~Estado 

capitalista e burocracia no Brasil pós·64~, Rio de Janeiro, Paz e Terra, p. 47 ss. 
o periodo 1964/78 caracterizou-se pelo desenvolvi.Dento da chalada cultura do dissídio, COD baixa interferência 
dos sindicatos na determinação do salário noD.inal. Ver: Grn!AY, L. et al. (1992].'Reestruturação produtiva e 
a ellpresa: programa de qualidade, pllitica de qestão de recursos hmnas e relações industriais•, Campinas, 
mileo, março, p. 4!1: I!UPRREY, J. (1982), op. cit., p. 19 ss.; SITR!HGOLO, c. (1978), op. cit., p. 26. 
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remunerações etc) e exigiam, portanto, um novo tipo de ação 
sindical. 

Nas relações de trabalho no campo, todavia, o avanço no 

nivel de organização e ação sindical foi significativo, 

motivado pelos conflitos em torno da posse da terra e pela 

incorporação do trabalhador rural na legislação trabalhista 
e previdenciária50 . com a aprovação pelo parlamento em 1963 

do Estatuto do trabalhador, a CLT foi levada ao campo, 

consolidando maior espaço para o crescimento dos sindicatos 

oficiais, sem que com isso fosse acompanhado da elevação dos 
salário de base. 

A próxima tabela permite observar que o periodo 1965/74 
apresentou uma elevada taxa de crescimento do nivel de 

emprego (4,9% ao ano) e da produtividade (5,9% a.a.) na 

indústria de transformação. Mas o crescimento do salário 

real médio foi relativamente baixo (1,2% a.a), indicando que 
o controle do sindicato pelo poder público foi negativo para 

os assalariados. Durante a vigência da democracia 

50 o estatuto do trabalhador rural abriu a possibilidade da generalização da legislação trabalhista e 
previdenciária urbana ao apregado assalariado no campo. COm iSS0 1 a proliferação dos sindicatos rurais e o 
surqimento do Funrural favore<:eru o crescillento do assistencialism no caJ!lKl· o atraso na incorporação do 
trabalhador rural pela CLT significou, entre outras coisas, a pemnência óe indicadores expressivos de 
miséria e marginalização social. Até o final dos anos cinquenta, praticamente inexistia qualquer avanço nos 
direitos trabalhistas e previdenciários no ca1p0. As tentativas de generalização da legislação aos 
trabalhadores rurais eram barradas pelos latifundiários, que usam de sua situação privilegiada de 
sustentação da el!Xlrtaçào nacional e a super-representação no Congresso Nacional para manter inalteradas as 
relaçiies de trabalho. QUalquer tentativa de alteração das relações do trabalho era> interpretadas pelos 
produtores rurais com pressão no custo de produção (salário ninim e demis JeCaniSliOS de protEção social), 
insuportável pelo baixo nivel técnico utili2ado e COJPttmetalor da ccmpetitivídade aqricola no :mercado 
externo. E:a 19H, por exemplo, o valor Jlédio da remmeração no setor agricola representou tão soente 49% do 
salário médio no setor industrial. Até 19631 o organização no CaJ?l ocorria seD a tutela do Estado, 00110 
de~K~nstrara:n as experiências das Ligas ~nesas no nordeste1 o Movimento dos Agricultores SeJt Terras no sul 
(Master) e ainda da União dos Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB), criada a 1954. Ell janeiro de 1964 
foi criada a CONTAG (Confederação Nacional das Trabalhadores na Agricultura), eJ paralelo COJl a proliferação 
dos sindicatos no campo. Francisco Julião reconheceu o fato de que ~Goulart ... só haviam llalleira de frear o 
impulso do htm~eD do cámpo: sindicaliz,Ho para submetê-lo ao controle do próprio governo.•, mas na por isso o 
próprio líder das Ligas caJtXlnesas deixou de recomendar a sindicalização. Ver: JULIÃO, F. (1968).•Canbão, la 
atra casa de Brasil•, Mexíco, Sigla Veinteuno, citado por MEDEIROS, L. (1989). •História dos JWViJ.entos sociais 
no ca:Jl!Xl1 , Rio de Janeiro, FASE; GUIMARÂES 1 A. ( 1963), 'Inflação e 110nopHios no Brasil', Rio da Janeiro1 

civilização Brasileira, p. 108 ss.: li.EIJEIROS, L. (19B9L op. cit. 1 p. 86 ss.; ROORIGUES, L. (1968), op. 
cit., p. 353. 
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(1945/64), os salários também cresceram abaixo do indice de 

produtividade industrial, mas com taxas praticamente 

idênticas ao crescimento do produto interno bruto por 
habitante. 

Tabela 04 -Brasil: evolução na indüstria de transformação da taxa de crescimento do salário médio real, da 
produtivídade do trabalho e do emprego, da parcela salarial e da despesa pública em relação ao Produto Interno 
Bruto em períodos selecionados (19!9/90) 

(em % e refere-se a taxa de variação 11édia anual do periodo) 
~--------- --- ---

Salário Praduti- Enprego Inflação P!B Parcela Despesa 
Per iodo Real : vidade : Médio . (IGP) . per : Salarial : Pública . . 

Médio : Média : capita : (WfVT!) : no PIB -----------------------------
1949/55 2,1 6,5 2,2 16,S 3,1 31,4 16,3 
1950/64 3,1 5,1 3,3 3S ,a 2 '9 28,5 17,1 
1919/64 3,0 5,1 2,8 28,7 3,2 29,8 16,8 
1965/14 1,2 5,9 4,9 27,6 5,1 24,5 23,5 
1915/19 3,9 4,2 2,8 52,4 5,3 21,5 25,3 
1980/85 -0,6 1,1 -2,5 155,2 0,4 19,3 23 ,4 
1965/85 1,3 4,1 2,3 62,3 1,0 22,3 23,9 
1986j9(l -3,9 1,9 0,8 677,4 R0,2 16,2 * 22,2 
1919/90 1,4 4,4 2,3 79,0 3,2 24,4 21,0 
~·-----------------------------------------------

Fonte: FillGE, Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Valor da Produção Industrial, Sondagens Conjunturais, Estatfsticas 
Históricas do Brasil, Anuário Estatístico do Brasil, m I Contas Nacionais, vários anos. 
t estinativa. 

No período 1964/78, a restrição do poder de barganha 

sindical na determinação dos salários nominais impediu que 

as frutos do rápido crescimento econômico fossem plenamente 

incorporados pelos trabalhadores. A substituição da 

negociação coletiva por uma fórmula de indexação parcial da 

inflação (politica salarial), além de retirar a 

possibilidade do sindicato exercer qualquer tipo de controle 

sobre a determinação do salário de fato no interior das 

empresas, implicou no repasse parcial dos ganhos de 

produ ti v idade tanto para os salários, quanto para preços e 

receitas públicas. 

Conforme a legislação dos 

salários nominais receberam apenas 

governos 

49,1% da 

militares, 

variação do 

os 

PIB 
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per capita entre 1968/7551 . Para as autoridades 
governamentais, a polftica salarial tinha a vantagem de 

substituir o infindável jogo de greves e pressões exercidas 

pelo sindicatos, por um simples cálculo aritmético52 . 

Apesar da expressiva taxa de crescimento econômica -

que resultou na expansão do emprego, principalmente nos 

setores modernos da indústria (metalurgia, qufmica, material 
de transporte entre outros) não houve espaço, 
praticamente, para que o sindicato influenciasse nas 

decisões sobre salário ou condições de trabalho. Mas em 

1968, entretanto, duas greves importantes em Osasco, São 

Paulo, e Contagem, Minas Gerais, antecipariam o 
ressurgimento da luta operária preocupada com a liberdade 

sindical, luta contra o arrocho salarial (Movimento 

Intersindical Anti-Arrocho-MIA), instalação do contrato 

coletivo de trabalho e criação das comissões de fábricas 53 . 

Mas apenas dez anos depois das greves industriais nas 

cidades de Osasco e Contagem, ocorreu a explosão grevista na 

região mais industrializada do Estado de São Paulo (ABC 

paulista). Inicialmente estimulado pelo arrocho salarial, o 

sindicato dos metalúrgicos de São Bernardo do Campo 

realizou, em 1978, uma greve que marcou o surgimento do 

51 

52 

53 

Até antes de 1964, a intervenção do poder público na regulação dos salários estava lilitada à política do 
salário a~., Sobre ~ le_gislação .s~larial a.pós ~%4, ver: DIEESE (19!5), ~P· cJt.; CARV~, J. 
(1979).'PnncfplOS e apllcaçao da polltica salarial p;~s·64 1 , In: Texto para D1scussao, n. 9, Brasílla, UnB, 
agosto: RODRIGUES OLIVEIRA, C. (1984}. 1Polftica salarial no Brasil: idas e vindas do corrm,tivísro 
estatizante' 1 Belo lforizonte, !JFKG: SIMÕES, c. (19S6).uA lei do arrocho: trabalho, previdência e política 
salarial: 1964/841 , Petrópolis, Vozes. 
Sobre o papel dos salários na contenção da delanda e dos custos, ver: CAMPOS, R. & SIMOHSEH, M. (1975)."! nova 
economia brasileira~, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, José OlYJipio, p. 112; SIMONSENt 1!. 
( 1970). ~Inflação: gradualiSJo X tratamento de choque' 1 Rio de Janeiro, APE, p. 15 ss; SABOtA, J. 
(19S8). "Salário e emprego no Brasil ~ UI estudo de lonqo prazo•, Rio de Janeiro, IEI/UFRJ. 
o modo de gestão e controle sindical implmmtado pelo reqile llilitar transformolJ o sindicato mma agência 
burocrática e assistencial. As duas greves sindicais en 1968, alél de terem sido tma manifestação contrária à 
repressão do regime milítar 1 foran tanbém interpretadas CODO sendo o inicio de UD processo de ruptura interna 
da classe operária COll o sindicalim populista do sequndo após guerra. Ver: GONÇALVES, F. 
(1984). ~Dependência financeira 1 assistencialiSJO e burocratização nos sindicatos brasileiros•, In: CRDEC 

• ftSindicatos en é"[X)Ca de crise•, São Paulo, Vozes/CRDEC; WEFFORT, F, (1972). ftParticipação e conflito 
industrial: Contagem e Osasco• 1 São Paulo, CEBRAP, p. 87 
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chamado novo sindicalismo de luta contra a estrutura 

sindical corporativista e pela melhora na distribuição da 

greves de 1968, a renda nacional54. Ao contrário das 

repressão policial não foi capaz de deter o movimento 

paredista de 1978, consagrando o processo de abertura 
democráticaS S. 

A retomada das negociações coletivas diretas e o 

abandono gradual da cultura dos dissídios ocorreu, no 

entanto, sob o controle da CLT. As autoridades 
governamentais, diante da generalização do movimento 

grevista e da crescente dificuldade em continuar apostando 

plenamente na repressão, passaram gradualmente a liberalizar 
o modo de gestão e controle sindical. A aprovação de uma 

politica salarial redistributivista em 1979, não deixou de 

acompanhar, em parte, as reivindicações sindicais do periodo 

por reajustes semestrais e garantia de aumento no valor de 

10% acima da inflação às faixas de salários mais baixas. Em 

função disso, a legislação passou também a concorrer com as 

negociações coletivas diretas56. Conforme a tabela 

anterior, observa-se que no periodo de 1975/79, o salário 

54 

55 
56 

Eml97S, meio milhão de qrevistas no setor urbano e1 em 1979, 3,2 milhões de operârios 1 desencadearan. en todo 
o país Ull movimenta de resistincia aberta ao reqime 11blitar e à estatização das relações industriais na pais. 
lío áJbito do sindícaliSliO rural, a realização do III Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais, e:n saio de 
1979, taJibé!l retirou COllO reivindicação a reformulação da estrutura sindical, além da luta pelo cuapriwto da 
legislação trabalhista no c<m.po. Ver: AN'l'UNfS 1 R. (19SS).nA rebeldia do Trabalho', São Paulo, Ensaio: 
BARGAS, o. & RAIN!IO, L. (1983)!As lutas operárias e sindicais em São Bernardo {1977/79) 1

1 São Bernardo do 
campo, ABCMSBC; IIEDEIROS, L. (1989), op. cit.: SADER, E. (1988J.•Quando novos personagens entru eJt cena~, 

Rio de Janeiro, Paz e Terra; OLIVA, A. ( 1%8). WEstado autoritário e desobediência operária• 1 campinas 1 

IE/llll!CMP 
RORONHA, E. ( 1991}. "A explosão das greves na dOCada de 801

, In: BOITO JUNIOR, A. (org.)r op. cit. 
ED 1979, o novo governo apresentou uma proposta de revisão da legislação trabalhista, contendo maior poder de 
organização interna dos sindicatos, negociação coletiva e pllitica salarial mais favorável aos assalariados. 
Kas por linitar o direito de qreve e manter o controle do Estado sobre os sindicatos r a proposta do ltinistério 
do Trabalho não foi aceita pelos sindicalistas. Ver: ~ER, B. & SOUZA1 A. (19Bl).•Governo e Sindicatos 
no Brasil: a perspectiva dos anos so•, In: Dados, vol 24, n . 2, Rio de Janeiro, p. 139 ss. Sobre a politica 
salarial do periodo de novahro de 1979 a janeiro de 1983, ver: ALVES, A. (19S5).'A política salarial de 1979 
a 19831 , são Paulo, USP, meo: CAIIAR001 J. (1980). 1A nova política salarial, distribuição de renda e 
inflação•, In: Pesquisa e Planejatento Eco00Jrioo1 vol. 10, Rio de Janeiro, IPEA, dez.; LERDA, J. (19S6).»A 
politica salarial do período de 1979/85: alguns aspectos dinâmicos•, In: Pesquisa e Planejanento EconÔ!Iico, 
vol. 16, Rio de Janeiro, ma, agosto; TIJMA, F. (1987).~A politica salarial no período de 1979/82: UJJa 
análise de seus efeitos redistributivos•, Qmpinas, IEjlllílCMIP1 mimeo. 
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real médio na indústria de transformação cresceu 
positivamente, 

produtividade do 
próximo, 
trabalho. 

inclusive, do índice de 

Mas em geral, a resistência empresarial em conviver com 

sindicatos fortes e com a sua presença constante nos locais 

de trabalho levou, num primeiro momento, à busca do 

instrumento da rotatividade no emprego e da justiça do 

trabalho (dissídio coletivo). Fracassada essa estratégia, 
as organizações empresariais aceitaram a negociação 
coletiva, embora sem alteração do controle patronal no 

interior da emresa e limitada à definição dos reajustes 

nominais e à fixação do piso profissional. Além disso, as 

conquistas sindicais foram repassadas para os preços, 

principalmente no caso da empresa oligopolista, sem 

concorrência externa e sem controle interno do poder público 

Prática antiga, mas que diante da aceleração 

inflacionária, a conquista salarial obtida por intermédio da 

negociação coletiva57 tornou-se, em geral, insuficiente para 

recompor plenamente a inflação passadaQ A situação tornou

se ainda mais grave com a adoção em 1981/83, de um programa 

recessionista que, combinado a uma política salarial de 

indexação parcial, forçou a queda do salário real médio e do 

nivel de emprego na indústria de transformação 58 . No 

período 1980/85, o salário real médio caiu 0,6% e o emprego 

em 2,3% ao ano, enquanto a taxa de produtividade aumentou 

1,1% nas indústrias de transformação. 

57 

58 

Sobre as negociações coletivas de trabalho no periodo após l979r ver: AOOIDAr K , {1981). 1Tendlmcias 
recentes da negociação coletiva no Brasil1 r In: ROORIGOES, L. (orq.). -.r'rabalha e cultura no Brasil•, Brasilia, 
ANPPCS/CNPq; AGUIRREr B. et al. (US5), ap. cit.; CONIIA, P. [1983)."Reajustes salariais na indústria e a lei 
salarial a 1979: tma nota empirica•, In: DADOS, vol. 26 (39\r Rio de Janeiro, IUPE:RJ/caJpUS; GOHÇALVES, F. 
(1988), op. cit.; SANTOS,s. (1987). 10 mviJe!lto trabalhista recente•, In: SALX, c. et al. (eds.).•o wcado 
de trabalho brasileiro•, Rio de Janeiro, lml/IEI. 
Sobre a política salarial no período 1983/90, ver: BRANDÃO, S. ( 1991). ttPolftica salarial e neqociação coletiva 
de trabalho', campinas, IEjUNICAKP ; DIEESE. (1991). A necessidade de 111a política salarial no Brasil1 , In: 
Pesquisa DIEESE, São Paulo, DIEESE; Druo, E. (1988) .'Inflação, inércia e conflito', Rio de Janeiro, 
eupus; SABOJ.A, J. (1991).1Pol1tica Salarial e Distribuição de Renda no Brasil•, In: CWRGO, J. & GIWIAGI, 
F. (orgs.).'Distribuição de renda no Brasil•, Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
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Da parte do movimento sindical, observou-se, a partir 

de 1983, a prática da pluralidade na cúpula sindical, mesmo 
com a permanência da organização sindical oficial 59 • A 

divisão sindical quanto a opção de reforma ou de permanência 

da estrutura sindical corporativa, aliada ao ambiente de 

crise econômica (desemprego, queda dos salários reais 

de inflação) contribuíram para 
e 

o elevadas taxas 
enfraquecimento do potencial rei vindicati vo direcionado às 

mudanças na estrutura sindical oficial. 

Com o fim do regime militar, em 1985, ocorreu a 
continuidade, a passos mais rápidos, do processo de 

definição de um novo modo de controle sindical, mais 

compativel com o regime democrático. A própria Constituição 

em 1988, confirmou o controle sindical pelo poder público 

mais flexivel e indireto, bem como recuperou a imagem 

desgastada da estrutura sindical oficial60 . 

Além disso, o aprofundamento da crise econômica 1 

associado ao processo hiperinflacionário na década de 

oitenta, contribuíram para a realização de mudanças radicais 

no comportamento e nos objetivos não só dos sindicatos, como 

também do poder público e dos empresários. De um lado, a 

política salarial tendeu a se tornar mais efetiva como um 

instrumento da política antiinflacionária. E, de outro 

lado, o sindicato em geral, passou a ter maior dificuldade 

de, exclusivamente, obter as conquistas referentes não 

apenas aos salários, mas principalmente no que diz respeito 

59 

60 

RODRIGUES, L. (1990), •o sindicaliSJIO nos anos ao: ua balanço•, In Revista São Paulo eJJ. Perspectiva•, 4 ( 1), 
São Paulo, SFADE: (1991). 1As tendências na formação &s centrais sindícais1, In: BOITO JUNIOR, A et 
al. ( eds. L op. cit.; AliWNES, R. ( 1991). ~o novo sindicalismo•, São Paulo, Editora Brasil Urgente. 
o ll.odelo de controle sindical foi alterado gradualllente através da integração das lideranças sindicais no 
debate sobre assuntos sindicais, desenvolvidos pelo Ministério do Trabalho desde 1979, coll o fiJI do estatuto 
padrão, com a incorporação de representantes sindicais eJ. vários órgãos públicos, inclusive no COnselho 
Monetário Nacional, nas discussóes sobre pacto social na segunda Jetacm dos anos oitenta. Por fi11, a nova 
COnstitução introduziu diversas garantias trabalhistas e sociais sem, no entanto, rcmper COJ. a estrutura 
sindical corporativista. Ver: BOITO JUHIOO, A. (1991).•, op. cit., p. 73 ss., In: __ et al. (eds.), op. 
cit,; AIJI'KIDA, M. (1992\.'Crise econôJ!ica e organização de interesses: estratégia do sindicalism brasileiro 
nos anos ao•, são Paulo, FFLCHfUSP. 
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às condições de trabalho e à organização por local de 

trabalho, através da negociação coletiva61. 

Diante destas observações, alguns autores62 interpretam 

a ação dos sindicatos como, de uma maneira geral , 

reintegrada formalmente à estrutura sindical oficial. Mas 

essa reincorporação, contudo, apresenta-se constituída de 

maneira distinta dos períodos anteriores. 

Durante os anos oitenta ocorreram o aumento da taxa de 

sindicalização, o crescimento do número de greves, o 

surgimento de novos 

(administração indireta), 
sindicatos no setor público 
o maior papel desempenhado pelas 

centrais sindicais e o fortalecimento das negociações 

coletivas de trabalho63. Apesar disso, no entanto, a 

ascensão do novo sindicalismo, mesmo reforçado pelas 

posições de confronto, não alcançou os resultados almejados 

por suas lideranças, especialmente no que se refere à 

criação de um sindicato autônomo e democrático e à melhor 

distribuição da riqueza naciona1 64 . 

É indiscutível, no entanto, a performance alcançada 

pelo sindicalismo nacional, sobretudo quando comparada a do 

61 

62 

61 

64 

Com. a experiência da terceirização, teJI havido a precarização das condições de trabalho, seu que a luta 
sindical, até o 11011ento seja capaz de reverter esta situaçâo suficientemente atrav~ da negociação coletiva. 
Ver: OIEKSE (1993).'0S trabalhadores frente à terceirização•, In Pesquisa DIEESE1 n . 7, São Paulo, DIEESE. 
ROORIGURS, L. (1990).nCU'I': os militantes e a ideologia•, Río de Janeiro, Paz e Terra, p. 200 ss.; BOI'ro 
JIDUOR, A (1991L op. cit., In: et al. (eds.) 1 op. cit. 
Em 1989 eram mais de seis mil sindicatos de trabalhadores. Mas ?J! efeito da constituição de 1988, houve 
mior liberdade para criação de sindicatos. E:a fun:;âo disso, ~u a ocorrer a proliferação do novos 
sindicatos se~ paralelo na história do país. contorne o artigo 8 da Contituição ê livre a associaçao 
protissional e sillàical, necessitando atual.Jente apenas a ata de UJa assablé.ia de trabalhadores e o registro 
e» cartório, pl:iS os sindicatos são consideradas pessoas jurídicas de direito privado. Ellbora a COnstituição 
proíba a existência de mis de una associação representando a JeSJa categoria protissional ou ecoliD.mica na 
aes.e base territorial, não existe nenilll1l orqani.sm responsável pela deíiniçâo do enquadra11ento sindical. Co! 
a extinção da antiga COJ.issào de enquadraJlei!to sindical do Ministério do Trabalho, uuitos sindicatos fom 
criados inclusive na mesm base territorial. Desta fona, houve avanço no mero de sindicatos, o que poderia 
sugerir a pluralidade sindical na prátíca 1 tanto na base (sindicatos) quanto na cti.pula (confederações e 
centrais), apesar do impediJ!ento constitucional. As informações oficiais indica~ que, em 1992, havia cerca de 
3 vezes mais sindicatos constituídos do que a 1989. ED mritos casos, surgeJ. novos sindicatos 0011 dupla 
representação na base de nna mesaa categoria profisional. Ver: Gazeta Mercantil, 10/12/91. 
AUIEIIJA, M. (1992) r op. cit. 
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período do regime militar. A taxa de sindicalização, o 

número de greves e grevistas e de negociações coletivas de 

trabalho realizadas atualmente não encontram paralelo em 

relação ao passado65. 

5.3 SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL E A PROTEÇÃO DOS TRABALIIADORES 

DE SALÁRIOS DE BASE 

5.3.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Complexo e polêmico, o tema sobre o salário mínimo no 

Brasil tem contemplado, invariavelmente desde os anos vinte, 
interpretações diversas e amplas e, na maioria das vezes, 

contraditórias entre si66. Mas foi a partir dos anos 

setenta, com a transposição de modelos teóricos norte

americanos67, que o tema predominantemente se restringiu à 

discussão dos efeitos da política do mínimo nacional sobre o 

65 

66 

67 

A a11pliaçOO do miaero de greves nos anos oitenta, não diz respeita apenas aos trabalhadores urbanos, pois o 
movilento paredista tornou~e we prática constante dos sindicatos rurais. Ver: GRZYBCMSKI, c. 
(1987). •caminhos e descaminhos dos 110viJ.entos sociais no caJpO~, : MEDEIROS, L. ( 1989), op. cit. 
SObre o debate do salário Wi.Do nos anos vinte e trinta, ver: A •PLEBE•, que1 e11 vários anos, foi o jornal 
responsável pela posiçào anarco-síndicalista sobre o valor do minioo, c011o, por exemplo, eil 10/05/19191 quando 
a implantação do salário 11ini.no foi defendida com base no custo de vida dos viveres. Sobre a posição dos 
empresários favoráveis (indústria têxtil) e contrários (comerciantes de São Paulo) à ímplenentação da llinimo, 
ver: CARONE, E. (1976). 1A Terceira Repúbli~ (1937/45)a 1 São Paulo1 DIFEL; SlliDNSE!í, R. (1937).~A evolução 
índustrial no Brasil (e outros estudos) •, São Paulo, Editora Nacional i STEIN, S. {1957). ''Ite Brazilian cotton 
llllnufact.uríl', CaJbridge, Havard university Press. 
A literatura norte--amicana sobre o salário mínimo também é ampla e complexa, abrigando posições distintas 
entre si. No Brasi1 1 os au~res mais utilizados são:. BR~, c. (1982) !The efbect of. the li.ni.mm. wage an 
e~plo)IEellt and unelplay:lellt , In: Journal of Eco!IOl!lc Literature, vol. 201 n • 2, Junei GRAKLICH, E. 
(1976). 8Impact of ~ wages on other wages, employtent and family i!lCOIE!S 11 

1 In: Brookings Papers on 
Economíc Activity, n b 2; MINCER, J. (1986).'Unf!1Ployment effects of llinim wages1 , In: Journal of Political 
Econcll)'', val. 84, B. 4; \1/ECH, F. (1974)."Minim waqe legislation in tl!e United States•, In: Ecan011ic 
Inquiry•, vcl. 12, n . 3, september. 

224 



nivel de emprego e inflação, sobre o gasto público e sobre a 
taxa de formalização das relações de trabalho68 • 

Sem desconsiderar a relevância desse debate, que se 

mantém permanentemente 

dos paradigmas gerais 

inconclusivo, face à 

sobre a formação 
inconsistência 
dos salários 

nominais, procura-se discutir um outro enfoque acerca do 

papel do salário mínimo nacional. Isso não se constitui, no 
entanto, numa inovação. 

o entendimento sobre a função do valor do mínimo como 

um instrumento de garantia de um limite monetário inferior à 

estrutura salarial (trabalhadores de salário de base) e como 

mecanismo de garantia de renda e de proteção social 
(aposentados, doentes, inválidos, desempregados etc) 

encontra-se fundado nas hipóteses centrais adotadas pela 

literatura internacional. Esse entendimento está presente 

na literatura que trata do salário mínimo desde o 

estabelecimento 

't 1' t 69 cap.t a .ts as , 
dos seus primeiros valores nos países 

bem como quando da reformulação da 

legislação social e trabalhista durante 

subseqüente à grande crise de 192970 . 

o período 

68 

69 

70 

CAMARGO, J. {19B4). "MiniD wage in Brazil: theory, policy and apirical evidence~, Texto para Discussão, n°, 
6~,.Rio de Janeiro,~: ~CEOOd R. li ~IA, M. (1978].n0bsmaçóes sobre a ~l~tica ~asile~a ~e ~~ário 
l'll.nliO~ 1 TeXto para 01scussào, n • 27, Sao Paulo, FIPEfUSP; REIS, J. (1989).1Salano JiniJo e distribuiçao de 
renda•, In: Perspectivas da ecoiiOBia brasileira - 1989•, Rio de Janeiro, IPEA. 0 
BRA1JER 1 T, ( 1925). "Le salaire Jtinilmlt• 1 Int Revue Internationale du Travail, vol. XI, n , 4, Geneve, OIT, 
avril; OIT (1939). 1The lini.Jul wage - an international survey', Genêve, OI'l'; PRIBRàl!:, K. (1928}. 1La 
régu~tion des salaires liniaa du p;~int de vue international1

, ~n: Revue International du Travail• 1 vol. 
XVIII, n. 3, eeneve, OIT, mars; WEBB1 B. & WEBB, S. (1965). 1Industrlal Da.ocracy•, New York, Senty Press. 
BURGHI, E o (1984). "Évolution comparée du S'MIC et des remmerations minÍllales garanties•, In: Travail et 
Emplcin 1 n. 20 1 Pari9, juin; FRANCIOSI, r. (1933).'!1 salario minimc: esperienze e prcblemi1

1 In: EconClli.a & 
Lavorc 1 anno XVII 1 n. 2, Rema, Karsili Editori, aprile; POliD, C. (1984).•Selective industry based lliniltwt 
waqes: the experience of the United Kingdon and Irelandd In: FIELD 1 F 1 ( ed.). •Policies against. 1011 pay: an 
international perspective• 1 London Research Paper 1 n • 4, PSI: COllR'l'HEOUX, J. (1988). "1es fonctions 
comple11entaires des salaires !linima', In: KESSLER, D. ( orq.) 'biODie Sociale.8 , Paris, &iitions CNRS; 
ZABIECKA, B. (1945) .•Exférience de salaires 1ini1a à l'étranqer et leur répercussion éconoiÍques et sociales1 , 

In: Cahier du Institut de science i<:nll<lliq1>e l!Pliquée, Paris, avril: !ALKIR, R. [1913}.'un objectjf de 
l'aprês-querre: le niveau minimlll de bien--être• 1 In: Revue International du Travail 1 vol. XLVIII, n • 41 
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No Brasil, a literatura original sobre o mínimo também 

não se afastou do modelo de concepção do valor do mínimo 

como sendo um instrumento de proteção social e de garantia 

de renda. Segundo a interpretação de Oliveira Vianna71 , um 
dos ideólogos da legislação trabalhista do governo de 

GetUlio Vargas, a fixação do salário mfnimo tinha por 

objetivo corrigir as injustiças promovidas pelo 

desenvolvimento industrial. Da mesma forma, os estudos 

técnicos produzidos pelo antigo serviço de Estatística da 

Previdência e Trabalho - SEPT, do Ministério do trabalho, 

Indústria e Comércio, destacavam a importância do mínimo 

como um elemento de imposição da justiça social, através de 
uma remuneração vital ao trabalhador, somente alcançada pela 

intervenção do Estado no mercado de trabalho72. 

Perseguindo o mesmo sentido, os estudos mais recentes 
sobre o valor do minimo destacam a sua função protetora de 
uma massa de assalariados no limite da pauperização73 • Isso 
ocorre quando a fixação do seu valor monetário atende ao 

principio do minimo vital (salário suficiência) e é 

estabelecido independentemente das condições desfavoráveis 

do mercado de trabalho. 

De fato, as características desfavoráveis de 
funcionamento do mercado de trabalho urbano, conformado por 

uma industrialização tardia e por um processo veloz de 
urbanização que não alterou a estrutura fundiária (grande 

propriedade), marcam significativamente o desenvolvimento 
naciona174 . Embora sem a presença de uma política de pleno 

71 
12 
73 

OLIVEIRA VIANNA, F. (1951)."Direito do Trabalho e Democracia Social•, Rio de Janeiro1 José Olympio, p. 16 ss. 
SKPT (1946J."Alguns aspectos da politica de salário linilo1 , Rio de Jfleiro, M'ItiC, p. 7. 
IAN.III, o. (1986) .•Estado e Planejamento EcoOOiico no Brasil11 , 4 edição, Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, p, 53; RàliGEL, I. (1963).•! inflação brasileiraw, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, p. H ss.; 
TAVARES, M. (1985).ftACUJ.Ulação de capital e industrialização no Brasil', São Paulo, Editora da Unicamp, p. 
107. 
CEPAL (1986). ~La transformación socio"''CUpacional del Brasil (1960/80) y la crjsis social de los ao•, 
Santiago, CEPAL, l!ileo.t GIJDIARÃES, A. (196B).•Quatro séculos de latifúndio w, 2 edição, Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira: FARIA, V. & SILVA, P. (1983).•'1Iansfonações estruturais, políticas sociais e 
dinâ:lica demgráfica: a discussào de UI caso, 1950/801 , caJ.pinas, Nepp(ONICAI!PJ HEliRIQUE, w. & OLIVEIBA, c.. 
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emprego, observa-se que o nivel de ocupação apresentou um 

crescimento excepcional desde 1945~ Mas as suas taxas foram 
inferiores às necessárias para a incorporação da totalidade 

da força de trabalho disponivel. A oferta de mão-de-mão, 

constituida por trabalhadores que fugiam da situação de 

extrema miséria no campo e passavam a disputar uma vaga no 
mercado formal de trabalho das grandes cidades foi, salvo 

periodos determinados, superior a demanda75 . 

Mas a incapacidade de absorver o conjunto da força de 

trabalho e a inexistência de medidas governamentais 

eficazes, como uma politica explicita de pleno emprego e a 

contenção da oferta de trabalho (politica do trabalho), 

geraram um crônico desequilíbrio no mercado de trabalho 

urbano. Com a oferta constantemente superior à demanda, a 

formação de um grande excedente de mão-de-obra implicou na 

existência de niveis salariais extremamente baixos, 
descolados da elevação da produtividade industrial. Assim, 

observa-se que, mesmo com o desempenho favorável da economia 

brasileira, o subemprego e os baixos salários não foram 

superados. 

Como em todos os países capitalistas, a dinâmica do 

mercado de trabalho leva, inexoravelmente, à geração do 

excedente de mão-de-obra, o que cria, por conseqüência, 

condições desvantajosas para elevação automática dos níveis 

salariais dos trabalhadores de base 76 . Em função disso, a 

intervenção do Estado no mercado de trabalho, voltada para a 

fixação de uma contraprestação mínima devida e paga pelos 

empregadores a todo trabalhador urbano com registro legal 

75 

(H91).•Deterninantes da pobreza no Brasil: 1ll! roteiro de estudos•, cadernos do CESIT, n°. 4, CaiJpinas, 
Cesit/UNICAMP, !liDeo. 
DA MATA, K. et al. (1973), 'ltigrações internas no Brasíl: aspectos económicos e dem.ogrâficos~, Rio de Janeiro, 
!PiA/JJIPiS. 
CASTRO, A. (1911).'7 ensaios sobre a econollia brasileira•, vol. 1, Rio de Janeiro, Forense--Universitária, p. 
113; '1\JWSA, H. (1977).'Política urbana e redistribuição de renda•, In: Politica e Planejí!lellto EcoOOzico, 
Rio de Janeiro, IPEA, abril; SOUZA, P. (1980).'A deteninação dos salários e do eJpteqo eJ eco!IOJlias 
atrasadas•, caMpinas, IFCHjUIUCAIIP, mileo; TAVARES, H. {1981}. 'Prob~eus de índustrialización avanzada en 
capitaliSJIOS tardios e perifericos1 , In: EcoOOJia da A»erica Latina, n • 6, CIDE, México. 
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(carteira de trabalho) , define, em tese, uma linha 

divisória. Acima dela, prevalecem as regras do mercado de 

trabalho e da ação indireta do poder público e direta dos 

sindicatos, enquanto abaixo da linha, prevalece a vontade do 
poder público, levando em conta o comportamento da economia 

nacional e o grau de exploração do trabalho77 . 

5.3.2 EVOLUÇÃO DA POLÍTICA DE SALÁRIO MÍNIMO 

É importante destacar que o estabelecimento do salário 

minimo como um limite monetário inferior à estrutura 

salarial em 1940, ocorreu através de critérios técnicos 

inovadores e adequados, 

condicionantes políticos. 

sem se afastar, contudo, dos 

De um lado, os dados estatísticos 
provenientes do censo do Salário Minimo (pesquisa realizada 

em 1939 com amostra nacional de 10% da PEA) e do 

levantamento sobre a estrutura de gastos familiares e 

indicadores nutricionais (Ração Essencial Mínima definida 

pelo Decreto-Lei n° 399 de 1938) serviram de parâmetros para 

o estabelecimento do valor monetário do minimo 78 • E, de 

outro lado, a ação da comissão tripartite do salário minimo 

(formada por representantes de empresários, de trabalhadores 

e do Ministério do Trabalho) tratou de adequar nacionalmente 

os 14 primeiros niveis para o valor do minimo em nivel 

nacional, posteriormente transformados em ato legal pelo 
79 

presidente da República apenas para o setor urbano 

Dessa forma o valor do minimo em 1940, apesar de uma 

diferença de 2,7 vezes entre o maior e o menor nivel 

regional do salário minimo, cumpriu, de certo modo, uma 

77 
18 
19 

SEPT {1946L op. cit., p. 8 as. 
SEPT (1940). 1Salário 1ini:ao 8 Leqislação, Estatística e Doutrina•, Rio de Janeiro, M'ltliC. 
AlmDA1 K. (1978\r op. cit., p. 239 ss.; SABOIAr L. (1983). 1EVolução do salário llíniliO no Brasil: fixação, 
valor real e diferenciação regional, Rio de Janeiro, PNPE/IPEAr mileo., p. 9 ss. 
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função reguladora do mercado de trabalho80 • Mui to mais, 

portanto, do que um piso monetário voltado para a unificação 
dos vários segmentos ocupacionais vinculados ao núcleo 

capitalista na economia nacional e para a elevação dos 

salários gerais na economia81 . 

Parece não haver dúvidas que o minimo interprofissional 
urbano de tipo salário suficiência (compromisso de cobrir as 

necessidades bilógicas do trabalhador) representou ser uma 

medida bastante avançada para um pais com industrialização 

restringida e com a maior parte de sua população vivendo no 

campo82 . Apesar de sua caracteristica de seletividade, pois 

não incorporava os trabalhadores urbanos sem carteira de 

trabalho e as rurais, o salário minimo atendia a função de 
proteção dos salários dos trabalhadores de base. 

ao 

Bl 

82 

Há controvérsias sobre a definição da valor do primeiro salârio m:iniE e:m 1940. Ell sintese, nos principais 
centros industriais (Rio de Janeíro e são Paulo, que juntas representam cerca de so,n do total dos 
ê!preqos industriais), o valor do salário míniao ficou abaixo da 11édia dos menores salários industriais, 
enquanto para as demais reqiões urbanas, o valor do llinimo foi superior à 1édia dos 1enores salários 
industriais. Ver: AimD~ M. (197B), op. cit., SABOIA, J. (198lL op. cit. 
No período 1943/50, para detminadas categorias profissionais, que tivera:a os salários nOlli.nais definidos 
pela justiça do trabalho (dissídio coletivo), houve redução no poder aquisitivo. BasícaJtente porque a justiça 
do trabalho utilizou o valor do míni!lO coao referência para as ~ntenças nomtivas. O salârio minUo teve o 
seu valor nominal congelado por 1 anos, entre 1S43/51 . Ver: CAISING, E. (1978).nA [Xllítica salarial no 
Brasil: 1ll estudo do salário :sinilo•, Rio de Janeiro, IUPERJ, mileo., p. 62 ss.; OLIVEIRA, F. (1981}. ~Econoli.a 
brasileira: critica a razão dualista•, São Paulo, Brasiliense, p. 41 ss.; WERliECK VIA!!IIA, L. (1976), op. 
cit., p. 233 ss. 
Paises industrializados coao França, Inglaterra e Itália, fXl!' exerplo, somente i"llplementam. 1edidas !lais 
amplas de proteção social equivalentes ao salário minino interprofissional ao final da Segunda GUerra Mundial. 
O Brasil foi Ull dos primeirosr entre os paises subdesenvolvidos, a introduzir a legislação ampla do salário 
J!!nillo. Ver: CORIAT, B. & SABOI!, J. {1988), op. cit., p. 12 ss. 

229 



Conforme a tabela anterior, percebe-se que do total da 

população economicamente ativa, apenas uma parcela, 



relativamente pequena (8,9%)' foi beneficiada pela 
implementação do primeiro valor do salário minimo em 1940. 

Todavia, entre aqueles que possuiam relaçao de trabalho 

formal ( 13% da PEA), mais de dois terços ( 69, 1%), foram 
beneficiados diretamente pela definição do valor do minimo 

nacional. 

o impacto seletivo da politica do salário minimo de 

tipo salário suficiência foi sendo progressivamente maior em 
relação ao número de trabalhadores ocupados. Conforme os 

dados do SEPT
83

, nos anos 1940/45 houve o crescimento de 

8, 6% no número de trabalhadores beneficiados pelo salário 

mini mo, tendo em vista o aumento do assalariamento e da 

formalização das relações de trabalho. 

Ainda com base na tabela anterior, observa-se que, 
depois de meio século da sua implantação, os beneficiados 

diretos do salário mínimo representavam 27,1% do total da 

população ocupada assalariada, apesar do va1or médio do 

mínimo em 1990, representar tão somente 37,4% do primeiro 

valor de 1940. Já em 1960, quando o valor do mínimo 

equivalia ao índice 100,3 do salário mínimo de 1940, eram 

cerca de 48% da população ocupada assalariada beneficiada 

pela política do salário mínimo. 

Com relação aos trabalhadores com carteira assinada, os 

dados estatísticos oficiais indicam que uma faixa 

relativamente pequena (13,1%) dos assalariados é beneficiada 

diretamente pelo valor do mínimo em 1990, enquanto em 1940 

foi estimado em 69,1%. Além disso, mesmo com o crescimento 

significativo do emprego e de sua formalização tanto no 

setor urbano quanto no meio rural (passou de 13,0%, em 1940, 

para 58,8 % do total de ocupados assalariados com carteira 

de trabalho registrada), permanecem ainda cerca de 2/5 da 

83 SEP'l' (1947).'Estatisticas de Salários8
1 Rio de Janeiro, MTbiC. 
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população ocupada à margem dos direitos legais (sindicato, 

aposentadoria, seguro-desemprego, FGTS etc). 

Apesar do processo gradual de generalização da 

legislação trabalhista e previdenciária para praticamente 

todos os setores de atividade econômica (trabalhadores 

rurais, urbanos, autônomos, domésticas etc) , não houve o 

efeito esperado de garantia de renda e de redução do nivel 
de pobreza. No que se refere ao salário minimo, o principal 

fator explicativo para a manutenção da injustiça social 

deveu-se ao abandono explicito dos seus objetivos originais, 

a partir de 1964. 

É necessário, portanto, destacar que até o início dos 

anos sessenta, o salário mínimo, por ter o padrão de salário 

suficiência, funcionou como taxa de salário do setor 

capí ta lista 84 . Mas ao cobrir uma proporção relativamente 

reduzida da força ocupada, promoveu efeitos redistributivos 

e de garantia de um padrão de vida limitados apenas para 

aqueles com emprego assalariado e com carteira de 

trabalho85. Além disso, a escassez de medidas de politicas 

sociais voltadas para o enfrentamento da pobreza, sobretudo 

para a população ocupada excluída da legislação social, 

terminou contribuindo apenas para que a politica do salário 

minimo permanecesse protegendo, fundamentalmente, a 

remuneração dos trabalhadores de salário de base no setor 

urbano. 

84 

85 

BACBA, E. & TA'iliJR L. ( 1978). ftBrazilian incooe distríbution in 1960's•, In: Ttte Journal of Development 
Studies 1 vol. 14, nb. 3; DIEESE (1977).aDistri.buição salarial a São Paulo, sê(JU!ldo guias de contribuição 
sindical•, São Paulo, DIEESE, mÍlleo.; SABOIA, J (1985)."A controvérsia sabre o salário minilto e 8 taxa de 
salários na economia brasileira: novas evidências1 , In: Revista de EcollOii.a Política, vol. 5, n . 2, são 
Paulo, Brasiliense, abril/jun.; SOUZA, P. & ~TAR, P. {1979).'Salário mínimo e taxa de salários no Brasil~, 
In: Pesquisa e PlanejaJellto Econô11Í.co, vol 9, n . 3, Rio de Janeiro, IPEA, dez. 
A illportância do salário minillo na estrutura dos salários urbanos pode ser observada pelo wifesto dos 
coronéis de fevereiro de 1954, quando o salário minimo sofreu Wl reajuste de 100%. Além de atacar o baixo 
valor dos soldos 1 o manifesto militar criticou o novo valor do mínimo, pois forçava u1 equilíbrio entre o 
salário de UJ trabalhador nao qualificadoe o de algué1 coa a fon:açáo universitária. Dessa tom, bavería a 
proletarização da classe Jiüa. Ver: FONSECA, P. {1987)."Vargas:o capitaliSI!O em construção•, São Paulo, 
Brasiliense~ p. 448. 
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No período 1940/64, a política de salário mínimo, 

embora seletiva para um contingente relativamente pequeno de 
trabalhadores ocupados no mercado formal de trabalho, esteve 

orientada pela concepção do salário suficiência~ No período 
posterior a 1964, a concepção do salário suficiência foi 

abandonada. O valor do salário minimo, ao invés de ter como 
referência o custo de reprodução do trabalhador (mínimo 

vital), tornou-se, na realidade, uma referência das menores 

remunerações pagas nas empresas de baixa produtividade e da 

política antiinflacionáría do governo militar, o que levou, 
por consequência à redução do poder de compra dos salários. 

Com a mudança na concepção do papel do salário mínimo, 
houve a perda de sua eficácia enquanto instrumento de 

regulação do mercado de trabalho~ Mas por outro lado, 

através do rebaixamento do valor real do mínimo, as 

barreiras contrárias a sua generalização para os 

trabalhadores rurais e outras ocupações urbanas sem 

formalização foram enfraquecidas. 

Assim, a política do mínimo deixou de ser uma forma de 

incorporação controlada da força de trabalho (padrão salário 

suficiência) para se transformar, a partir de 1964, num 

elemento de universalização excludente~ Isso porque a 

generalização da legislação do mínimo para o setor rural e 

outras ocupações urbanas ocorreu descomprometida com a 

garantia de um nível mínimo de satisfação das necessidade 

normais do trabalhador. Ou seja, a política do salário 

mínimo ao romper com os seus objetivos originais, excluiu 

automaticamente a possibilidade de efetivamente atuar como 

sendo uma medida voltada para o enfrentamento da pobreza 

nacional86. 

66 A redução de valer real do salário mínilc aJX)s 1964 procurou atender, eJ parte, à qeneralização da previdência 
social, que possuía seus benefícios associados ao valor do Jtini.lo, sea a necessidade de ampliação do gasto 
fiscal, ao lH!srtO teu.po que a expansão do assalariaDento e a forlalização das relações de trabalho, COII 
encargos sociais taJbél vinculados ao valor do lini:110, não iJplicassm~ na elevação dos custos indiretos das 
pequenas e médias empresas. Ver: !mllEIROS, c. (1992\, ap. cit. 
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Para que isso ocorresse, não foi necessária a alteração 

no conteúdo da legislação do minimo. Aliás, a Constituição 

de 1967, manteve a mesma redação da de 1946, enquanto a nova 

Constituição de 1988 reforçou o principio do salário 
minimo87

• o conteúdo legal é condição necessária, mas não 

suficiente para a eficácia de uma politica de salário minimo 
de tipo salário suficiência. 

Um conjunto de reformas econômicas e sociais 
necessitava ser realizado no sentido de possibilitar a 

manutenção e generalização do salário minimo nacional pelo 

alto. Mas o regime militar em 1964, não apenas abandonou a 

concepção do salário minimo vital, como também decidiu por 

não realizar as reformas profundas que viabilizassem a 

construção de uma sociedade menos desigual e com um padrão 

mais homogêneo de consumo. 

Por intermédio da próxima tabela observa-se que, desde 

o final da década de quarenta até o inicio dos anos 

sessenta, o salário mini mo registrou os maiores valores em 

relação à renda nacional per capita e o salário médio da 

indüstria de transformação. Ocorreu, em contrapartida, a 

queda na participação da ração essencial em relação ao valor 

do minimo, possibilitando elevar o nivel de gasto com outras 

despesas. Em 1957, por exemplo, o salário mínimo no 

município de São Paulo equivaleu a 2, 7 vezes o PIB per 

capita e a 77% do valor do salário médio da indústria de 

transformação. 

87 A Constituição de 1967 estabeleceu que a saláría mínioo deveria ser capaz de satisfêzer r contorne as condições 
de cada regiáo 1 as necessidades normais do trabalhador e à sua falflia (artigo 165 ], enquanto a Constituição 
et vigor define o n ... salário míni.Bl, fixado !!11 lei, nacionallente unificado, capaz de atender às suas (do 
trabalhador) necessidades vitais e âs de sua familia, co10 mradia 1 ali:mrt:ação, educação, saúder lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, c01 o reajuste periódico, de JIQdo a preservar· lhe o {Xlder 
aquisitivo r negada a sua vinculação para qualquer til!.• 
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Tabela 06 - BrasHi evolução da relação do salário minimo 111 c011 o produto interno bruto, "" o custo da raçào 
essenc1alminiJ.a e c01 o salário 11éiio na indústria de transfomção e1 anos selecionados (1947/90) 

~------ ·--·------

!947 
1952 
1957 
1962 
1967 
191l 
1!77 
1932 
1937 
mo 

relação do salário mínimo com ~ 2 Pll per capita : salário ll!ítio : raçáo essencial JJiJúm I I 

1,3 
2,3 
2,7 
2,1 
1, 9 
0,9 
0,6 
0,5 
0,2 
o, 2 

0,38 
0,86 
0,77 
0,70 
0,49 
0,38 
o ,43 
O,Jl 
0,30 
0115 

0,17 
0,37 
0,29 
0,39 
0,44 
0,50 
0,50 
0,55 
0,87 
0,92 

--------------·--------
Fonte: FIIIG!, Anuário llstatistico do Brasil, censo lndastiial e Pesquisa ~ial: DlliSE [199J).'Salário llinímoi

2
! 

necessidade de um f()lftica para a sua recuperação•, São Paulo, DIEI!SR: Refere--se ao JUnicipio de São Paulo; 
Ração Essencial !tini:ma referHe a UI conjunto de 13 produtos aliatícios básicos definidos pelo Decreto n\Íllero 399 de 
!9lB. 

No período 1943/51, no entanto, o valor monetário do 

mínimo, por permanecer inalterado, fez com que, em 1947 por 
exemplo, o custo da ração essencial correspondesse a 77% do 

seu valor bruto. Mas no período subseqüente (1952/62), além 

de acompanhar a evolução do custo de vida, o salário mínimo 

incorporou aumentos reais. Somente nas anos 1949/60, o PIB 

per capita cresceu a uma taxa média anual de 3,7%, enquanto 

o valor do salário mínimo subiu a 5,3%. Apesar da 

legislação do salário mínimo prever reajustes de no 

intervalo máximo 3 anos, houve, entretanto, aumentos 

frequentes dos valores nominais do mínimo, permitindo que, 

em determinados momentos da conjuntura nacional, o seu valor 
. d . t t 1 - . 88 fosse obJeto e 1mpor an es e evaçoes rea1s . 

Alguns autores89 , ao estudarem a intervenção do Estado 

na regulação do limite inferior da estrutura de salários, 

destacam o papel do rninimo como sendo um instrumento efetivo 

88 
89 

ROWIAND, c. (1974). ~classe operária e Estado de CO!Ipl'olissa:, In: Estudos Cebrap, São Paulo, CEBRAP. 
CALSDíG, E. (1978), op. cit.: OLIVEIRA, F. (19Sl), op. cit,; SABOIA, J, (1983) 1 op. cit.; liENECK VIAIINA 1 L. 
[1976), op. cit. 
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da acumulação industrial. De fato, o salário minimo 
contribuiu no sentido de auxiliar no processo de 

homogeneização do custo básico do trabalho no núcleo 

capitalista, ao mesmo tempo que deu certa estabilidade no 

cálculo empresarial. No entanto , o piso nacional não 

contribuiu para reduzir, sobretudo durante a década de 

cinquenta, o poder aqui si ti vo do salário dos trabalhadores 

de base, muito pelo contrário. 

De certa maneira, a politica de tipo salário 

suficiência para o salário minimo esteve solidária com o 

modelo de desenvolvi menta do setor de bens de consumo não 

duráveis. A relação salarial fortaleceu a generalização da 

norma de consumo assalariado que se encontrava em sintonia 

com a estrutura produtiva de bens-salários naciona1 90 ~ 

Mas a partir dos anos sessenta, teve inicio o processo 

de redução do grau de influência do salário minimo na 

determinação da taxa de salários no núcleo capitalista, 

tendo em vista, inicialmente, a aceleração da inflação. 

Posteriormente, com o golpe militar em 1964 e com o abandono 

da concepção do salário suficiência ocorreu a rápida queda 

no poder de compra do minimo. 

com isso, o salário minimo passou a ser nivelado por 

baixo, não apenas para poder cumprir as metas da poli ti c a 

econômica antiinflacionária, mas para 

principalmente à situação das empresas 

adequar-se 

de baixa 

produtividade e favorecer a generalização da politica 

trabalhista e previdenciária passivamente. Através dessa 

nova norma legal para o minimo, ocorreu a elevação das 

margens de lucros das empresas de maior produtividade e, por 

conseqüência, o aumento na dispersão tanto da produtividade 

como dos salários91 . 

!O 

91 

sgU!A, P: & TAVARES, ~· .(198l}.~Eilpreqos e salários na indústria, ~n: Revista de EconOJia Polit~ca, vol. 1, 
n. 1, Sao Paulo1 Brasll1ense: SABOIA, J & CORIAT, B. (1985), op. clt; TAVARES, J!, (1985lt op. Clt., 
BALTAR, P. (s/d). 1Sallirio e produtividade na indústria brasileíra (1970)• 1 Campinas, IFC!IjUIIICAMP, p. 1. 
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Além disso, o valor do mínimo apresentou decréscimos 

significativos em relação ao PIB per capita, ao salário 

médio da indústria de transformação e, em contrapartida, 

acréscimos em relação a participação do custo da ração 

essencial. Em 1990 por exemplo, o valor do salário 

correspondeu a apenas 20% do PIB per capita e a 15% do 

salário médio, enquanto em 1977, representou 60% e 43% e, em 

1962, chegou a equivaler a 110% e a 70%, respectivamente do 
PIB per capita e do salário médio da indústria de 
transformação. 

com a implementação da política salarial, a partir de 

1964, o salário mínimo transformou-se numa variável indexada 
ao comportamento 

política salarial 

das taxas 

o 

de inflação, 

conjunto das 

parcialmente 

conforme a 

remunerações pagas pela economia. 

para 

o fim das comissões 

tripartites, responsáveis anteriormente pela definição do 

salário mínimo, representou o abandono definitivo pelas 

autoridades governamentais do compromisso com a manutenção 

do poder de compra do mínimo, conforme a evolução do custo 

de reprodução do trabalhador92 

As modificações na legislação do minimo 

dos salários em geral, estiveram associadas 

conjunto das medidas adotadas pelo regime 

em especial e 

ao perfil do 

militar. A 

manutenção do 

situação de 

padrão 

forte 

de salário minimo 

heterogeneidade e 

pelo alto numa 

desequilíbrios 

tecnológicos, financeiros e produtivos na economia nacional 

acentuada sobretudo pela implantação das indústrias pesadas, 

na segunda metade da década de cinquenta, exigia, 

necessariamente, um conjunto de reformas (agrária, solo 

urbano, armazenagem, habitação, transporte, tributos, 

As collissões tripartites de salário llini.!IO em. res~âveis pela definição do valor do llÍnimo, posteriomnte 
aprovado par atos do presidente da República, entre 1940/64. As crnrissões do salário llinilto, alé!l de 
aCOApanhar a evolução do custo de vida, levavaa em consideração o couportanento das conjunturas econàrica, 
social e financeira, quando da gefinição do seu valor. Ver: AIXEIDA, S. & too:, S. (1960). •salário 11inirto no 
estado de São Paulo•, Boletit n. 13, são Paulo, FESP, mço; SEPT (1954). 1Plano nacional de salário lliniD.o•, 
Rio de Janeiro, M'ltliC. 
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seguridade social etc}. Essas reformas deveriam ser 

realizadas no sentido de permitir a melhora do padrão de 

vida da maior parte da população. 

Para que isso ocorresse, haveria necessidade da 

definição de um novo padrão de financiamento da economia, 

junto com um programa de estabilização, tendo em vista que a 
generalização da legislação do trabalho e da previdência 

para outras ocupações levaria à conformação de taxas 

estáveis de crescimento da economia e do nível de emprego. 

Além disso, a permanência da politica de salário suficiência 

para o conjunto das ocupações repercutiria positivamente na 

diminuição dos níveis de miséria e liberaria poder 

aquisitivo concentrado na alimentação e habitação, para 

outros i tens de gastos. Pelo efeito demanda, portanto, 

novas oportunidades de empregos deveriam surgir. 

Mas a politica perseguida desde a primeira metade dos 

anos sessenta foi outra. A preocupação governamental com a 

inflação, em primeiro lugar, e a adoção de polfticas 

econômica e social de menores resistência à classe 

dominante, em segundo lugar, transformaram os salários numa 

variável clássica de ajuste. Assim, a compressão do poder 

de compra dos salários, especialmente no que diz respeito ao 

valor do mfnimo, possibilitou um baixo custo do trabalho 

para as empresas com menor produtividade, apesar da elevaçào 

do salário indireto (contribuições sociais). 

Em geral, essas são as empresas, cuja produção 

subsiste, em boa medida, porque o nivel de remuneração não é 

compativel com a reprodução das qualificações dos seus 

empregados. Com o final dos anos cinquenta, as empresas com 

menor produtividade 

mercado geral de 

constituíram o que se 

trabalho, quando as 

poderia chamar do 

grandes empresas 
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intensivas em mão-de-obra e com alta tecnologia foram 
instaladas no pa1s93 • 

Tabela 07 w Brasil: evolução do çOOer de eo1pra do salário míniDo em relação a 1.11 conjunto de bens e serviços 
e anos s.lecionados (1940/90) 

---
1 S.K. equivale a I 1940 1950 1960 1965 I 1970 1975 I 1980 I 1985 1990 
~------ ---- ----

Kg Arroz 95 60 248 191 157 98 136 llJ 66 
Kg Feijão 117 96 220 169 147 94 52 75 76 
Kg Carne 84 72 52 55 18 27 26 21 20 
Kq café 59 lJ 169 236 81 24 32 11 20 
Kg Pão 199 47 150 185 101 106 146 96 64 
Passag" ônillus 944 660 514 5JJ 441 476 157 
Entrada Cinema 472 104 58 64 77 52 28 
Televisor 0,11 0,28 o,u 0,32 0,20 
Geladeira 0123 0,27 0,36 0,42 0,16 
Fogão 0,45 0,57 0,57 0,96 0,26 
Fusca 0,01 0,02 0,03 0,02 0,01 
Entraàa l'llte1Jo1 189 66 32 41 60 38 9 

Salário !iJúJo R<al 100 39,8 100,3 8~,2 68,9 56,9 61,8 53,2 29,1 
--~-------------------------------

Fonte: DIEESE 

A política de rebaixamento dos salário de base levou, 

em contrapartida, ao aumento da diferenciação entre os 
salários por qualificação e categoria profissional, setorial 

e regional (aumento do leque salarial) 94 . A convivência com 

elevadas taxas de crescimento na economia e no emprego desde 

o final dos anos sessenta, sem a existência de liberdade 

sindical e da possibilidade de estabelecer livremente os 

contratos coletivos normativos de trabalho, concedeu a cada 

empresa o enorme grau de autonomia no processo de 

determinação dos salários gerais. 

93 !lo Brasil, o mercado regulado de trabalho (interno as grande e:!tpresas) nào se formou COJ. as caracUristicas 
idênticas as dos países industrializados. Ver:CUNBA, P. (1970). 1A organização dos- Je!'Cados de trabalho: três 
conceitos alternativos•, In: Revista de Administração Ellptesas 1 19 (1), Rio de Janeiro, jan.fm: M!IDEIROS, c. 
(1992), op. cit. 
B!Cl!A1 E. (1978). 'Politica econômica e distribuição de renda\ Rio de Janeiro, Paz e Terra; BARELLI, W. 
(1978), 8Distri.bu.ição funcional da renda nos bancos COII&ciais•, Sâo Paulo, S.útbolo; S!JPLICY, E. 
( 1979). "Política ecollÔ!lica brasileira e internacional•, São Paulo, Vozes. 
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Percebe-se, através da tabela anterior que depois de 

1964, houve uma tendência de queda no poder de compra do 

salário minimo, salvo a fase de ligeira e não significativa 

recuperaçào (1975/82) e de reduçào acentuada (1983/90). Em 
1980 por exemplo, o valor do minimo equivalia 1 em média, a 

52 quilos de feijão, ou a 146 quilos de pão, ou a 445 

passagens de ônibus, ou ainda a 77 entradas de cinema, 

enquanto em 1965 o valor do minimo equivaleu a 169 quilos de 
feijão, ou a 185 quilos de pão, ou a 660 passagens de 
ônibus, ou ainda a 104 entradas de cinema e, por fim, em 
1990, o minimo representou tão somente a 76 quilos de 
feijão, ou a 64 quilos de pão, ou a 157 passagens de ônibus, 
ou a 28 entradas de cinema. 

Em contrapartida, a queda dos preços relativos dos bens 
de consumo duráveis (televisor, automóvel, rádio, geladeira 

etc), permitiu uma ligeira elevação do poder de compra do 
salário minimo em relação a esses bens, especificamente 
durante os anos setenta. Tomando-se o ano de 1980 como 
referência, observa-se que o valor do salário minimo 

correspondia a 3% do preço de um Fusca (33 meses), ou a 36% 

de uma geladeira (2,8 meses), ou a 41% de um televisor {2,4 

meses) 1 enquanto em 1970 1 equivalia a 1% do preço do Fusca 
(100 meses), ou a 23% da geladeira (4,2 meses), ou a 17% do 

televisor (5 1 8 meses) e 

2 O% do preço do Fusca 

ainda em 1990, a 1%, ou a 16%, 

( 100 meses) , ou da geladeira 

meses) ou do televisor (5 meses), respectivamente. 

ou a 
(6,2 

Entre o periodo 1965/80, o salário minimo registrou uma 

queda de 30,7% no seu poder aquisitivo. A redução do valor 

real do salário mini mo foi, em certo sentido, compensada 
parcialmente pelas familias que puderam recorrer ao recurso 
do ingresso de maior número de membros no mercado de 
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trabalho, tendo em vista a forte expansão do emprego urbano 
na década de setenta 95 ~ 

A consolidação do perfil de uma 

salários (em poder aquisitivo e em 
economia de baixos 

custo industrial) 
terminou sendo resultado, em grande parte, da opção política 

realizada e mantida desde a segunda metade dos anos 
sessenta. Certamente, pelo padrão de industrialização 

alcançado pelo país, seria plenamente possivel o 
funcionamento da economia brasileira com salários de base 

maiores. 

Nos anos oitenta, a redução real dos rendimentos foi 

ainda mais aprofundada, levando o valor do minimo em 1990, a 

equivaler a tão somente 1/3 do primeiro valor do salário 

minimo de 1940. Parece óbvio que o poder aqui si ti vo do 

minimo continua não apresentando qualquer identidade com a 

politica de tipo salário suficiência, anterior a 1964 
(cobertura do custo de reprodução do trabalhador). 

Permanece, portanto, sendo uma referência da remuneração 

paga nos setores econômicos menos organizados e com menor 

poder de barganha e, recentemente, do comportamento 

decrescente da receita do setor público (previdência social 

e de prefeituras de regiões economicamente atrasadas). 

Mais do que antes, ao longo da década de oi tenta, os 

salários foram, salvo exceção96, variáveis de ajuste nos 

95 

% 

A tentativa de escapar do nivel de pobreza exigiu que as faJilias de baixa renda, principalllente, au:aentasseJt 
o ml!tero de pessoas (llulher e filhos) disponíveis. no 11ercado de trabalho. tlll exemplo disso, foi o minero de 
mulheres economicamente ativa que dobrou entre 1970/80, significando o atmento da sua participação na PEA de 
21%, em 1970, para 28%, e:a 1%0. No lles1IO período de teJipO, o núlero de faJÍlias COJI todos os neJibros 
tnballlando passou de 8,21 para 15,11 no conjunto das famlias. Ver: P!l'!llllR, J. et al. (1983).'lluilaJ>;a 
sooial e pobreza no Brasil: mo;ao•, São Paulo, FIPE;'Pioneira, p. 9J. 
Entre o periodo H85/86, verificou""Se o efeito ctmbinada do crescimento do apreqo e dos salários, 
proporcionando, por un lado, a elevação da renda no setor organizado (empregados 0011 carteira de trabalho) e, 
p:>r outro lado, o crescáento superior do rendimento real médio dos setores nâo"'rganizados (autô!IOllOs). os 
indicadores de awtento de renda superior para os setores não organizados, em relação ao setor organizado, não 
deixou de revelar llll.a experiência que neces'Sita ser retoBada, principalllente quando se trabalha coa a hipótese 
de UDa país com una sociedade mais honogênea. Neste sentido, a politica do salário mi.nimo ass1111e Ull papel 
i.Dportante na estra~ia de ele.vaçào do padrão de vida dos de baixo. 
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planos fracassados de estabilização monetária, bem como de 

compressão face aos efeitos negativos do processo 
hiperinflacionário. Além disso, as tentativas de 

recuperação do valor do minimo também fracassaram, sem 

comentar a tentativa realizada pela Constituição de 1988 de 

resgatar a concepção original do salário minimo de tipo 
salário suficiéncia97

# 

Parece não haver dúvidas que o restabelecimento do 
padrão salário suficiência do valor do minimo necessita, não 

apenas de pressão social e politica organizda, mas também de 

um conjunto de reformas que possam viabilizar a redução do 

custo de reprodução do trabalhador (transporte, habitação, 

alimentação etc) , desencadeando assim um processo de 

modernização econômica que reduza o grau de heterogeneidade 
social, produtiva, setorial e regional98. É necessário 

inovar na política de salário mínimo, de tal forma que o seu 
valor torne-se um dos instrumentos direcionados à proteção 
dos trabalhadores de salário de base e da população de fora 
do mercado de trabalho (aposentados, desempregados, 

deficientes etc) , por intermédio da garantia de uma renda 
mínima~ Apesar dos seus valores reais decrescentes, estudos 

recentes sobre o salário mínimo confirmam a sua importância 

As intenções governallentais de recuperação do salário nÍIÚllO pós·l9S5 foram frustradas. Entre 1985/86 ocorreu 
a tentativa de recuperação parcial do valor do mínimo através dos reajustes superiores à inflação passada, 
assin como, em 1987, houve o compromisso governamental de1 a partir da criação do piso nacional de salários1 

repor paru das perdas salariais. C01 a nova COnstituição de 1988, foi criada, apenas ao final de 1991 1 uma 
COiissão técnica, cot representação dos eupresarios, trabalhadores e do poder executivo, voltada para o 
estabelecillento do padrão de salário mínimo salârio suficiêllcia. A referida comissão, para surpresa geral, 
teninou p:~r se exiJir da função para a qual havia sido instituída pelo Congresso Kacional. ver: OIEESE 
(1992),«Salário ltinin01

1 DIEESE1 São Paulo; COXISSÃO TbiCA 00 SALÁRIO JdNIMO [199Z).IR.elatório Final", 
Brasilia, 11arl,)'J, Weo. 
B!l consonância con as politicas pUblicas direcionadas à homogeneidade social nos países industrializados, o 
custo do transp:~rte. coletivo, dos alilentos básicos e da habitação p:lpular deveriam ser subsidiados con 
recursos públicos. Além dísto, o sistella tributário deveria agir no sentià:l 00 maior incidência, 
particulmente sobre as propriedades territorial urbana e rural illprodutiva, quanto à isenção de produtos 
alimenticios de consUJO .ar. O controle de preços e das mqens de COJetcializaçào dos produtos básicos 
taJbéJ deveria fazer parte da politica ecoOOiica, S!!JI a forte presen;a dos investimentos sociais e de infra~ 
estrutura. 
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na determinação da taxa de salários no mercado de trabalho 

organizado99. 

Cabe lembrar, por 

capitalismo tem passado 

menos, o salário direto 

fim, que a noção de salário no 

por constantes mudanças. Cada vez 

exclusivamente é o responsável pela 
garantia adequada do padrão de vida do trabalhador e sua 

família. o salário indireto, que se refere a parcelas não 

pagas efetivamente pelo empregador, mas através de recursos 

orçamentários (gasto público com saúde, educação, transporte 

etc) tem contribuído, cada vez mais, para liberar os gastos 

do trabalhador, garantindo um nível de vida mais adequado à 

capacidade da economia nacional. 

5.4 POLÍTICA FISCAL, SOCIAL E OS MECANISMOS DE PROTEÇÃO DA 

RENDA ASSALARIADA 

5.4.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 
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No Brasil, as primeiras medidas direcionadas à proteção 
social foram adotadas no início do século XX. Mas somente 

com as inovações legais consolidadas pela Constituição de 
1988, é que um conjunto de mecanismos de proteção social se 

tornou formalmente próximo ao perfil de Welfare State 

existente nas principais economias capitalistas100 . 

99 

100 

o valor do salário 11ini.mo pemnece sendo um instrumento importante na deteninação dos baixos salários dos 
trabalhadores empregados formallente no setor urbano. Ver: CACCIAKALI r M. et al. (1991). ~o papel do salário 
mínioo nos anos oitenta: novas ohservaçóes para o caso brasileiro• r São Paulo, FFA(ESP, lileo.; VELLOSO, R. 
(1988). 1Salário llini.ro e taxa de salários: o caso brasileiroa I Rio de Janeiro•! !ElfUFRJ! meo. 
RAcGREEVEY, li. et aL (1986). •saúde e assistên]ia médica no Brasil a partir dos anos 40•, p. 163, In: IIAC!!A, 
R. & ELEI!l, A.(eds.)•A transição incolpleta', 2 vol. Rio de Janeiro, Paz e Terra. 



Tabela OS - Brasil: estimtiva dos ilpactos da p:~litica fiscal e social sobre a escala de renàiJientos do 
trabalho assalariado em 1~85 

--- --•••uon -------
l'aixa de :Distribuiçãorij' Renda : carga :Transferérn:ia: Renda :Escala de Diferença 
salário :Gasto social : srua :Tribumia: soei~ : Lí!Jida : Renda : Rerda 
1!1l1Íllll :relat.: aCUIUL:Valor l:indi: % : % I :Valor :Índice:crriginal: DisiX>nível 

ate 1,0 33,6 33,6 o ,~7 100 -33,5 113,4 1,20 179,9 1,0 1,0 
1,1 a 2,0 2317 57,1 1,48 100 -29,3 95,3 2,45 166,0 2,2 2,0 
211 a 5,0 27,2 84,5 3,07 100 -30,9 104,9 5,34 m,o 4,6 4,5 
5,1 a 10 9,5 9410 6,91 100 -11,3 87,6 10,80 156,3 10,3 9,0 
10,1 a 15 2,6 96,6 12,11 100 -34,2 97,5 19,77 163,3 18,1 16,5 
15,1 a 20 1,5 98,1 17,18 100 -3314 100,9 28,77 167,5 25,6 24,0 
+ 20,0 1,9 100,0 32,50 100 -26,3 68,3 46,15 142,0 48,5 38,5 
Kélia 4,21 100 -J1,5 37,5 4,46 106,0 6,3 3,7 

------------- -----------
Ponte: FIBGE, DATHREV., DAIN 1 S. ( 1991). 1Previdência social: UJa nova politica1, In: FUIIDAP. wsaúde e Previdência~ 1 
São Paulo, Fundap, março; ERIS 1 I. et. al. (1979),1Distrlliuição de Renda e o sistema tributário no Brasil1

1 Anpec, dez. 
(l) Distribuição dos beneficios da Previdéncia Social a 1!85: (2) Rerdi!lellto llédio assalariado" l!iltiploa de salário 
llioilo de dezeJÍlro de 1985: (3) !!pacto do conjunto de ÍJ!XISlos (diretos, indiretos e contribuiçóes sociais) soiJre as 
faixas de salário linilo; (~)Beneficios netários da previdência social urbana em relação à faixa de salário mini110 em 
1985. 

Atualmente, o sistema de proteção social apresenta 
múltiplas funções, com um amplo variedade de programas e de 

escalas de serviços e beneficios. Constitui-se formalmente 

por assim 
completo. 

dizer, num sistema de seguridade social quase que 
se analisado pelo aspecto quantitativo, pode-se 

destacar, por exemplo, que a rede pública encontra-se 

voltada para o enfrentamento da questão social de uma forma 
ampla, atendendo a mais de 4/5 das vagas do primeiro grau, 

e, ainda, contando com 3/4 da população recém-nascida 
beneficiada pelos programas de saúde materno-infantil. No 
mesmo sentida, os serviços e beneficios sociais, além de 
diversificados, apresentam um elevado grau de cobertura 

d 'f' 101 emogra ~ca . 

101 os benefícios sociais cobreD desde a aposentadoria, pensão, auxilio-doença, sequro-deseapreqo, acidente de 
trabalho, assistência universal à saúde, renda mensal vitalicia, salário fWlia, auxllo-funeral até programas 
de alilentação do trabalhador e das crianças eD idade escolar, programas habita-cionais, sanea~ento básico, 
desenvolvimento urbano, entre outros. Ver: DR.UBE, s. et al. (1991).'0 sistema de proteção social no Brasil•, 
CBI!pinas, Nepp/U!IICAII.P. 
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Entretanto, quando analisado pelo aspecto da eficácia e 

da qualidade dos serviços prestados e ainda dos valores 

monetários dos beneficios percebem-se rapidamente as 

deficiências do padrão de seguridade social. A permanência 
de traços conservadores desde sua origem, impede que o 

sistema de proteção social apresente resultados aproximados 
aos verificados nos paises capitalistas avançados102 . De 

fato, os possíveis efeitos compensadores proporcionados pelo 

sistema de proteção social, em relação às desigualdades 

sócio-econômicas geradas pelo funcionamento da economia de 

mercado, quase não são observados, sem contar a sua baixa 

eficácia quanto ao problema da pauperização da grande massa 
da população. 

Com base na tabela anterior, é possível observar como a 
estimativa do impacto combinado das políticas social e 

fiscal sobre o rendimento assalariado, ao invés de agir no 

sentido da redução das diferenças entre a escala de 

remuneração, termina consolidando a estrutura primária da 

renda. Noutras palavras, 

assalariado é praticamente 
da renda disponível para 

política social e fiscal. 

a escala original do rendimento 

reproduzida pela estrutura final 
o consumo, depois da ação da 

Para melhor entendimento, informa-se que a 

original entre a remuneração média na faixa de 

diferença 

15 a 20 

salários minimos e a remuneração média na faixa de até 1 

s.m. é de 25,6 vezes, enquanto a diferença final da renda 

disponível para o consumo é de 24,0 vezes as mesmas faixas 
de remuneração média de renda. Destaca-se, no entanto, que 
para quem recebe até 1 salário minimo, o efeito combinado da 

política social e fiscal apresenta maior importância do que 
em relação às demais faixas de remuneração, repercutindo, 

102 COUTINHO, M.. & SAIJ!, C. (1986).WPrevidência social 1, In: BAC!!A, E. & KLEIN, H. (eds.), op. cit.; DRAIBE, S. 
( 1990) • "As politicas sociais brasileiras: diagnôstico e perspecti vas•, In: IPEA/IPI.AN. "Para a década de 90: 
prioridades e perspectivas•, Brasília, IPEA/IP:W. 
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inclusive favoravelmente no que se refere à diferença entre 
o salário minimo e a renda média. 

Além do absurdo grau de abertura do leque da 

remuneração efetivamente paga no mercado de trabalho, não 

há, em contrapartida, a ação compensatória necessária de 

parte da politíca fiscal e social voltada para a redução 

efetiva das desigualdades entre as remunerações. Isto deve

se, basicamente, ao funcionamento inadequado do sistema de 

proteção social brasileiro. 

Não há o efeito distributivo de renda porque, pelo lado 
da receita, o Estado de bem estar social encontra-se apoiado 

tanto no sistema tributário regressivo (fundado nos impostos 
indiretos que penalizam mais as menores remunerações) quanto 

nos fundos sociais contríbuti vos que permanecem permeados, 

em grande parte, pela lógica privada (autofinanciamento). 

De fato, o Brasil desenvolveu a prática do financiamento da 

seguridade social descomprometida com a existência de 

recursos suficientes para a garantia da cidadania universal. 

Por outro lado, o gasto social além de contar com 

escassos recursos fiscais, caracteriza-se pela fragmentação 

institucional, pela superposição dos órgãos públicos e pelos 

fundos sociais vinculados - que enrigessem a orientação da 

despesa. Em grande parte, a baixa efetividade da politica 

social deve-se à escassez e à inadequação no direcionamento 

dos recursos. 

A fonte da intervenção social, desde a sua origem no 

pais, tem estado fundada na capacidade contributiva do 

trabalhador. Dessa forma, os mecanismos de politica social 

terminam, em geral, reproduzindo o padrão prévio de 

rendimento, já altamente desigual (distribuição original da 

renda) 103 . A dificuldade do gasto social alcançar 

103 ORAIBE, S. (1989), op. cit., p. 47, In: IPEA/IPLAN, op. dt.; !!ALLOY, J. (1S79).wPrevídência social e 
distribuiçâo de renda: notas de pesquisa•, Estudos CEBRAP, n°. 25, São Paulo, CEBRAP, p. 115. 
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efetivamente os mais pobres e necessitados resulta da 

desorganização e da fraca pressão politica por parte dos de 
baixo, como também da orientação perseguida pela politica 

social em geral. 

As despesas vinculadas por exemplo, favorecem a 

transferência de renda relativamente alta em programas que 

pouco atingem os pobres (habitação, educação superior, 

previdência social etc) , assim como os critérios de 

rentabilidade implicita nos fundos sociais contributivos 

(FGTS e INSS) que praticamente afastam os mais necessitados 
dos beneficios. Por outro lado, os programas e subsidias 

direcionados efetivamente aos mais carentes, quando os 

atingem, representam valores relativamente muito baixos 

(alimentação e assistência à saúde) o Ademais, o pais, 
apesar de possuir uma parcela de sua população excluida do 

mercado de trabalho, não conta ainda com programas avançados 
de assistência social, reconhecidos internacionalmente por 

sua elevada eficácia na atenção aos pobres (rcomplementação 
de renda familiar, renda minima garantida etc) 104 . 

A redução da carga tributária representa no pais uma 
outra caracteristica que marca claramente os desvios 
ocorridos durante a fase de estruturação recente do sistema 
de proteção social nacional. A experiência internacional de 

implantação do Welfare State indicou o crescimento do nivel 
da despesa pública paralelamente ao aumento da carga fiscal, 

como contrapartida do seu financiamento4 

A carga tributária bruta dos principais paises 
capitalistas por exemplo, supera, em média, 35% da renda 

104 AIXEIDA, !· (1989) .ll!):ireittls sociais, orqanizaçfus de interesses e corporativiSIO no Brasil', Novos Estudos 
CEBRAP, n, 25, São Paulo, CEBRAP, p. 51; NEPP (l987).'Relatório sobre a situação social no pais•, Caapinas, 
HeppfUNICAMP, p. 17 ss.; SANTOS, li. (1988),'Gênese e Jpxalípse - elementos para uma teoria da crise 
institucional na Latíno Allêrica•, Novos Estudos CEBRAP, n. 20, São Paulo, CEBRAP, p. 33 ss.; SUPUCY, E. 
{1992), 1Progma de renda liníM', Brasilia, Senado Federal. 
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nacionall05. No Brasil, a carga tributária bruta além de 

regressiva é mui to baixa, registrando na 

movimento de queda relativa em relação 
última década um 

ao produto. No 

periodo em que o pais mais avançou na estruturação do seu 

Welfare state, durante o final da década de oitenta, por 

exemplo, foi, coincidentemente, a fase que a carga 

tributária bruta passou a representar cerca de 22% do PIB, 

enquanto na década de setenta, chegou a equivaler 26% do 

produto interno bruto, segundo dados publicados pela 

Fundação IBGE. 

A generalização gradual do acesso aos beneficios e aos 

serviços sociais ocorreu através do aumento das 

contribuições sobre folha de salários. Mas isso apenas não 

foi suficiente, fazendo com que paralelamente à elevação das 
taxas de cobertura demográfica, ocorressem a degradação dos 

serviços e a redução do valor real dos beneficios.. Em 

outras palavras, diante de uma base restrita de 

financiamento (dimensão contributiva) e de uma demanda 
crescente de acesso à seguridade social, a oferta dos bens e 

serviços, bem como os valores reais dos beneficios, 

transformaram-se nas variáveis chaves de acomodação politica 

e de ajuste orçamentário. 

105 Em 19BS, a carqa tributária em relação ao Produto Interno Bruto representou 40,7% na Inglaterra, 40,4% no 
Canadá, 47,1% na França, 43 17% na Alaanha, 3413% no Japão e 32 1 3% nos Estados Onidos. Ver UliiTED NATIO!fS 
(1989).•Hational Accounts statistics: main aggregates and detaled tables•, New York, Ulf. 
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Tabela 09 ~ Brasíl: evolução da carga tributária nacional, das contribuições sociais e da despesa COll a 
previdência social" anos selecionados {1945/911 

-------------- ---
Itens : 1945 : 1950 :1955 : 1960 : 1965 : 1970 : 1975 : 1980 : 1985 : 1991 ---------- -------········ .. ·--

Cilrqa ll:ilirt:árui I tI 1312 18,3 18,4 23,2 19,1 25,1 26,3 24,2 2215 21,9 
indice 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 10010 100,0 100,0 100,0 100,0 

iJposto direto 111 2,2 3,1 3,6 3,2 2,1 2,9 4,0 4,2 4,9 4,6 
índice 16,3 20,2 19,3 13,7 11,0 11,6 15,3 1713 22,1 20,7 

imposta indireto r i) 1010 13,1 13,0 17,5 13,1 16,6 15,7 12,7 10,6 12,0 
índice 

2 
76,1 71,6 70,6 75,7 68,6 6611 59,8 52,6 4710 57,7 

seguridade social (I) 1,0 1,5 1,9 2,2 3,6 5,1 6,6 1,3 1 ,o 1,3 
indice 7,6 8,6 10 ,l 9,5 20,4 22,3 24,9 JO,l 30,9 33,6 

lllsto Ind. l'ralljlM 111 I 16,4 20,4 23,5 25,5 38,7 42,7 46,9 68,5 
proteçáo direta 

5 
13,0 15,1 16,5 16,7 15,1 21,2 22,3 34,2 

proteçáo indireta 3,0 5,3 6,8 8,8 23,6 21,5 24,5 34,3 
----------

Fonte: FIBGE, Anuário Estatistico do Brasil, CLT1 FGV, BAC!I!, E. et al. (1972), op. cit.; SAJrl'OS, R. (1973), op. cit.; 
GOCHENOUR1 A. ( H92) . "Análise c011parati va das leís e requlilllentos trabalhístas e seus custos para erpregadores em sete 
paises•, São Paulo 1 AKCHA!!. 1 liÍJe0 1 nov. 
111 em l do PIB' (2) fOillada pelo FlliSIJCIAL e fundos sociais que incidem sobre a folha de salários das empresas, (J) 
custo indireto estimado a partir da Jegislação trabalhista e social eJJ relação ao custo total do trabalho: ( 4) erige o 
pagamento imediato do empregador (13 salário, férias 1 aviso prévio etc); {5) contribuição ao fundo social (FGTS, INSS, 
salârio educação etc]. 

A mesma Constituição de 1988, que foi a responsável por 

importantes avanços nos direi tos à cidadania, terminou por 

não capacitar suficientemente o poder público, no sentido de 

elevar o grau de apropriação da excedente econômico, através 

de uma estrutura de financiamento mais adequada para a 

seguridade socia1106 A tabela anterior permite observar 

que atualmente mais de 30% da carga tributária nacional é 

proveniente das contribuições sobre folhas de salários. 

Isto significa dizer que 61% da orçamento da seguridade têm 

origem nas contribuições sociais que incidem diretamente 

sobre a falha de pagamento das empresas e dos salários dos 

trabalhadores. As contribuições sociais não deixam de 

representar um imposto indireto, à medida que são 

repassadas, na maior parte das vezes, aos preços finais dos 

bens e serviços~ 

106 E!I198B, a Constituição definiu a criação da contribuição sobre o lucro bruto da empresa. 
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Apesar do forte dinamismo da economia brasileira desde 

o segundo após guerra, o país apresentou indicadores pouco 
favoráveis à redução da heterogeneidade social. seja do 

ponto de vista do mercado de trabalho, seja no âmbito do 

direi to à cidadania, os laços 

condicionados à existência do 

atributos legais107 . 

de integração 

mérito e de 

permaneceram 

determinados 

5.4.2 A EVOLUÇÃO DOS MECANISMOS DE GARANTIA DA RENDA 

ASSALARIADA 

A questão social somente passou a ser objeto da ação do 
Estado, com a intervenção reformista do governo de Getúlio 
Vargas, a partir da década de trinta.. A constituição dos 

mecanismos 

acompanhar 

de 

o 

proteção social, no entanto, 

modelo de articulação 
não deixou de 

de interesses 
estabelecidos em 1923, quando da criação da primeira CAP -

caixa de aposentadoria e pensão (Lei Eloy Chaves), referente 

especificamente à categoria dos ferroviários. o modelo CAP 

funcionou de forma autônoma, embora dependesse da supervisão 

do poder público. 

A forma de projeção do Estado sobre as relações 

industriais, através da regulação do mercado de trabalho e 

dos benefícios sociais, esteve em sintonia com a abordagem 

da OIT, desde sua criação em 1919 pelo Tratado de 

107 o direita à cídadania não se oriqi!IDU no país CO!l base no código de valores políticos e sociais universais 1 

mas sill no conjunto de leís disciplinadoras e seletivas fundadas no atributo ocupacional legalmente 
reconhecido. ou seja1 a lóqica de quem teJ oficio tea beneficio, que vigorou COlO determinante do acesso à 
cidadania. o Estado e o ellp!'eqador eraJ os resp:msâveis pelo reconhecillento da ocupação profissional 
(carteira de trabalho registrada pelo eJ!P!e<JadorL enquanto o sindicato atua'la COlO agência responsável pelo 
assitencialism (seguro social, cooperativa de COilSUD) e assistência Jédica). A parcela dos trabalhadores do 
caiJlO e de outras ocupações urbanas excluidas das relações forJ~ais de trabalho perweceu, por longo tempD1 

marginalizada do acesso aos serviços e aos benefícios sociais. Ver: SAH'I'OS, li. (H87L op. cit., p. 68 ss.; 
GOMES, A. l1988).~A interven;ão do trabalhism1 , São Paulo1 Vértice, p. 139 ss. 
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Versalhes108 • Assim, os benefícios sociais (aposentadoria, 

pensão por morte, serviços médicos e subsidias à compra de 

remédios, auxilio funeral, estabilidade após 10 anos de 

emprego na mesma empresa etc) proporcionais à renda, em sua 
maior parte, estiveram direcionados, exclusivamente, para 

empregados de determinadas empresas. Apesar do 

financiamento ser tripartite (3% sobre a folha de salários, 

como custo ao empregador, 1% do salário para o empregado e 

adicional de imposto indireto sobre o serviço prestado pela 

empresa, como participação do poder público) , o ônus maior 

recaía sobre os assalariados, já que o Estado tinha por 

prática auxiliar apenas nos momentos de déficit e os 

empresários terminavam transferindo a contribuição social 

para o preço final. 

As transformações das caixas de aposentadoria e pensões 

(CAP) em institutos de aposentadoria e pensões (IAP) no 

período 1933/38, não representaram apenas a ampliação 

seletiva dos beneficios e serviços sociais para categorias 

profissionais organizadas em nível nacional (bancários, 

comerciários e industriários) -que anteriormente se 

' restringia a algumas empresas selecionadas 

estabelecimento articulado do modelo de 

controlada109 • Os mecanismos de proteção social 

mas o 

inclusão 

para os 

setores organizados dos assalariados urbanos, cerca de dois 

milhões em 1940 (13% da PEA), permaneceram sendo um ato de 

garantia restrita, porém com efeito simbólico elevado sobre 

a possibilidade de bem estar para o restante da população 

excluída, sem relação formal de trabalho e com baixa 
capacidade contributiva para o financiamento do seu próprio 

seguro social. 

108 
109 

MALLOY 1 J. (1986) 1 op. cit., p. 45. 
A progressiva elevação e dignificação das classes trabalhadoras era parte integrante da doutrina copm.tiva 
perseguida pelo governo Vargas. Ver: OLIVEIRA VIANNA 1 F. ( 1951). ~oíreito ao trabalho e dellocracia social• 1 

Rio de Janeiro, José Olilpyo1 p. 15 ss. 
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Até o final da década de cinquenta, o modelo de 

proteção social manteve-se organizado como um seguro social, 

seletivo e disforme no plano dos beneficios e fragmentado no 

plano financeiro e institucional (dimensão contributiva) 110 ~ 

Mesmo as tentativas de alteração, ainda que parciais, do 

modelo de proteção social corporativo não contaram com apoio 
da população assalariada incorporada, pois diante da 

ausência de financiamento público, o ônus da agregação de 

novos segmentos sociais levaria, necessariamente, ao 
rebaixamento dos valores reais dos beneficios e dos serviços 
sociais. 

Se havia dificuldade na alteração do seu caráter 
meritocrático e particularista111 , a possibilidade de ser 

introduzido novos mecanismos de financiamento do modelo de 

proteção social era ainda menor. Com uma base fiscal 

estreita durante o período da industrialização restringida, 

o gasto estatal permaneceu comprometido, em boa medida, com 

a constituição efetiva do capitalismo industrial. 

Um exemplo disso foi a crescente 

contribuições sociais no conjunto da 

participação das 

carga tributária 

nacional. Conforme a tabela anterior, somente no período 

1945/60, as contribuições passaram de 3% para 8% do custo 

total do trabalho industrial estimado. 

Ao final dos anos cinquenta, contudo, o modelo de 

proteção social começou a dar sinais de esgotamento. A 

crise do regime de capitalização dos fundos sociais das 

110 

111 

semelhante ao modelo de seguro social restrito àqueles empregados COll capacidade contributiva iJplantado na 
Alemanha de Bismarck, a legislação previdenciária no Brasil foi constituída por definição politica elitista, 
para mitigar o conflito de classe e, quando !XlSSivel 1 cooptar os trabalhadores e enfraquecer as organizações 
que !Xltencialllente. poderia~ ser !XJrtadoras àe mudanças radicais. Ao contrário deste mod.elo 1 a experiência àa 
proteção social àimmarquesa, do final ào século passado1 permitiu a incorporação da !XJpulação apregaàa, 
inclusive a maior parte ocupada em atividades agropastoris, m vez que havia forte participação do 
financiuento píblico. Ver: DAIH, s. (19R9).~A crise oa política social: 1JIIi perspectiva COJparada1

1 

Bras~l~a, MPAS1f.CEPAL; ERICKSO!i, K •. r1;79), op. cit.; ~Y, J_. (1976). 1 Previdê~ia social e a classe 
operar1a no Brasll: ue nota de pesqulfla 1 Estudos CEBRAP, n • 15, Sao Paulo, CEBRAP, Jan. 
A11RELIAl10 1 L. & ORAIBE, s. (1S89) .'A especificidade do Welafre state brasileiro•, In: co!Mmo MPAS/CEPAL. nA 
politka social a tapo de crise: articulação institucional e descentralização•, Brasília, MPAS, p. 153 ss. 
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categorias foi aprofundada com a 

da Previdência social (LOPS) 
aprovação da Lei Orgânica 

em 1960, 

beneficios 
que 

entre 
definiu a 

uniformização dos planos de os IAP's. 
Rapidamente, o regime de capitalização foi substituido pelo 
regime contábil da repartição simples112 . 

Com a aprovação da LOPS em 1960, e do Estatuto do 

Trabalhador Rural em 1963, teve desenvolvimento a 
reformulação institucional da previdência social urbana e o 

seu inicio no setor rural. Mas a sua consolidação somente 

ocorreu durante o regime militar, através da unificação 

administrativa e financeira dos IAP's (INPS -Instituto 

Nacional de Previdência Social) em 1966, do programa de 

assistência médico-social em 1967 e da criação do Programa 

de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) em 1971. 

Em 1974, com a expansão da previdência e assistência 

médica e social foi criada uma nova estrutura organizativa 

para o sistema de proteção social (Sistema Nacional da 

Previdência e Assistência Social, subordinada ao Ministério 

da Previdência e Assistência Social) 113 • Apesar de 

importantes, as alterações introduzidas no sistema de 

proteção social terminaram por não modificar as suas bases 

de financiamento centradas nas contribuições sociais e nos 

impostos indiretos e nem mesmo o perfil da distribuição da 

renda nacional. 

O aumento significativo da 

devido à incorporação dos segmentos 

cobertura demográfica, 

anteriormente excluidos 
112 

lll 

o allll!nto das despesas passou a ser continuo COlO percentual da receita dos fundo:s dos IAP1s. o crescimento 
dos valores reais dos beneficios sociais e o alile.IIto do nUmero de aposentados explícam, ea parte, a expansão 
do gasto em relaçã:o à receita dos IAP's, que passou, em 1945, de 18,7% para, ea 1960, 43,51. Ver: OLIVEillA, 
J. & TRIXID:RA, S. (1986}."(Im)Previdência social", Rio de Janeiro, Vozes/ADRASCO, p. 150. 
o Sisteaa Nacional de Previdência e Assistência Social, subordinado ao MPAS, era constituido pelo INPS -
Instituto Nacional de Previdência Social, LBA - Fundação Legião Brasileira de Assistência, FU!iABD!: • Fundação 
Nacional do Bel. Estar do Menor, OATAPREV- Empresa de Processamento de DaOOs da Previdêncía Social, IAPAS ~ 

Instituto de AdJ.i.nistraçâo Financeira da Previdência e Assistência Social, FONRORAL - Fundo de Previdência 
Social Rural, IPASE - Instituto de Pensão e Aposentadoria dos Servidores Públicos e em - Central de 
Medicnentos. Ver: OLIVEIRA, J & TRmm, S. (1986L op. cit., p. 257; POSSAS. S. {1981). 1Satlde e Trabalho1 , 

Rio de Janeiro, Graal, p. 219 ss. 
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(trabalhadores rurais e di versas ocupações urbanas) , e a 

criação de novos beneficios trabalhistas ( 13° salário, em 

1962, e salário familia, em 1963) e sociais (FGTS em 1967 e 

PIS/PASEP em 1970) indicaram novos rumos na constituição do 

Estado de bem estar social no pais. Rumos esses que 

mantiveram, em boa medida, as linhas mestras do sistema 

previdenciário surgido em 1923. Mesmo com a criação de 

beneficios desvinculados da base contributiva anterior 

(Renda Mensal Vitalícia, em 1974), o acesso aos principais 

serviços e beneficios manteve-se seletivo para aqueles com 

capacidade contributiva e inserção no mercado de trabalho. 

De outra parte, as mudanças no sistema de proteção 

social realizadas durante o regime militar, ocorreram 

praticamente com a ausência da pressão popular. A 

representação dos assalariados na previdência social, uma 

herança do modelo das antigas caixas de aposentadorias e 
pensões de 1923, 

dos burocratas 

foi obstruída, permitindo 

e dos empresários 

que os interesses 

privados fossem 

materializados sem transparência e controle democráticol14. 

A criação de novos fundos sociais compulsórios, 

vinculados à folha de salários das empresas e com o 

agravante da capitalização (FGTS e PIS/PASEP), além de 

acentuar a permanência da cidadania regulada, deu margem â 

exploração da lógica privada no gasto público, pois parte 

dos fundos sociais era utilizada no financiamento de 

diversas atividades econômicas
115

• Em função disso, os mais 

114 

115 

Ao contrário do periodo daocrâtico (1945/64L onde prevalecer1lll os mecaniSllos populistas de 
controlejincorporação da liderança sindical (garantia de ascensão social e politica dentro da burocracia 
sindical, da previdência social e da jl15tiça do trabalho), durante o regime militar pre'lalecera:m_ as medidas de 
exclusão dos sindicalistas da política nacional e das instituições da politica social. Não houve preocupação 
explicita do reqi:rte ett fortalecer lideranças sindicais comprometidas, salvo a utilização eleitoreira e de 
legititação do regim~ através da expansão da previdência social. Ver: ALVES, M.. (1987).'Estado e Oposição no 
Brasil (1964/S4)ft, 4 edição, Rio de Janeiro, Paz e Tma: KECK, !!. (1988), op. cit. 
!filo houve por parte da regime llilitar o abandono da visão de direito social como privilégio definido pelo 
poder púhlico, e não inerente à condição de cidadania. A centralízação do processo de decisão e a 
fraqraentação do aparelb:l de Estado contribuiu para o Jovilento no senrtido da privatização das políticas 
sociais no Brasil. Ett função disso, entre o periodo 1970/B6, a população de baila somente teve acesso a 1/3 
dos recursos do SFH. Ver: ABWCHES, S. (19S5).10S desp:~ssuidos: crescbento e pobreza no pais do milagre•, 
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necessitados permaneceram 

repartição dos recursos, 

contributiva. 

marginalizados do processo de 

devido a sua baixa capacidade 

O crescimento das contribuições sociais, como forma de 
ampliação do financiamento do sistema de previdência social, 

destacou-se pelo reforço dos custos sobre a folha de 

salários116, embora marcado por objetivos específicos. A 

contribuição do salário educação em 1964 1 por exemplo, 

representou a maneira alternativa de cumprimento da 

obrigação prevista pela Constituição de 1946, que 
determinava às empresas o oferecimento do ensino primário 

gratuito a seus empregados e dependentes entre 7 a 14 anos. 

Já o FGTS e o PIS/PASEP possibilitaram a canalização de 

recursos ao poder público, seja para o Sistema Financeiro de 

Habitação (FGTS), seja para o programa de investimentos do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(PIS/PASEP). Com a maior capacidade de gerenciamento do 

excedente social, coube ao poder público atender parte 

importante das necessidades mais amplas da sociedade 

(educação, transporte, água etc), conforme, inclusive, 

orientação das agências internacionais de financiamento117 . 

Posteriormente em 1974, foi criado o FAS (Fundo de 

Apoio de Desenvolvimento Social), que através de recursos 

das loterias esportivas e do lucro operacional 

Econômica Federal, serviu de financiamento dos 

médico-hospitalares contratados pelas agências 

da Caixa 

serviços 

públicas 

junto ao setor privado, na sua grande maioria. E, ainda, em 

1982, com a criação do FINSOCIAL (imposto sobre o 

faturamento das empresas), uma nova fonte de recursos 

116 

117 

Rio de Janeiro r Zahar Editores: ALBUQUWºUEr H. (19B9). 1Gastos sociais no Brasil: habitação e sanmento• r 
In: Planejamento e Políticas Públicas" r n • lr Brasiliar IPEAr junho. 
Como parte dos benefícios sociais (pensões1 salário família etc) encontrava..ge associado ao valor do salária 
mínimo, as medidas voltadas para a redução real do mínimo nacianalr após 19641 tiveran !XJr objetivo a 
generalüação da previdência social sem a aJIPliação do gasto fiscal. 
CAROOSOr F. (1982).'As FOliticas sociais na década de oitenta: novas opções• r São Paul.0 1 Fundap. 
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públicos foi aberta para auxiliar no financiamento da 
'd d ' 1118 

segur~ a e soc1a . 

O modelo de proteção social estruturado pelo regime 

militar, baseou-se, em boa medida, na implementação de 

programas voltados para a retirada momentânea de parte da 

renda liquida (salário direto}, para, no médio e longos 

prazo, devolvê-la, através dos serviços e dos beneficios 

sociais. A hipótese de manutenção da renda real, através do 
custeio antecipado de determinados serviços e riscos do 

trabalho - gradualmente universalizados para praticamente 
quase todos os ocupados 

tendo em vista a adoção 

inicio dos anos oitenta. 

reais e do aumento do 

terminou não se confirmando 1 

de pol1ticas recessionistas no 
o fenômeno da queda dos salários 

desemprego foi conseqüência da 

recessão e que terminou repercutindo negativamente sobre o 

f ' ' d 'dê ' ' 1119 mb' t ~nanc1.amenta a prev1. nc1a soc1.a • Num a 1en e de 

crise econômica e de regime 

financiamento da palitica 

solução. 

de alta inflação, o problema do 

social permaneceu com dificil 

A transição para a democracia abriu espaços para novas 

tentativas de reformulação das politicas sociais e de suas 

bases de financiamento. com a Constituição de 1988, novos 

direitos foram introduzidos, sem que, no entanto, as bases 

de financiamento da seguridade social sofreram profundas 

alterações120 . 

119 

120 

AZEREDO, B (1987)."U!& estudo sobre as contribuições sociaisft, Rio de Janeiro, IEI{UTI!J; BRAGA, J. & DE PAUI.A, 
s. (lSBl)."Saúde e Previdência•, São Paulo, Hucitec:, COI!N, A. (19Sl)."Previdência social e processo polítie!l 
no Brasiln, São Paulo, Editora Moderna; OWBE, s. et al (1991), op. cit. 
BRAGA, J. & SILVA, P. (1981). "A crise previdenciária: sinais de impasse na política socia11

, Caçin~ ilieo.; 
BRAGA, J. et al. (H86).~Recessão e financiaEtto das políticas sociais•, Texto para Discussão1 n. 7, Sâo 
Paulo, IESP/UNICAMP; DATII, S. (1989). 10 financírmento das políticas sociais no Brasil: características 
estruturais e desempenho recente', In: coNVIDo MPAS/CEPA1 1 op. cit., p. 7; 
Parte dos novos direitos sociais fugirau das características meritocráticas-particularistas, dando Ull formato 
mais institucirmal~redistributivo, principallente COll a unificação e descentralização do sistema de saúde, a 
extensão do direito à creche e pré-escola, a introdução do direitos à prot~ão da faJ.ília, maternidade, 
infância, ad-olescência, velhice e deficiêntes, 001 benefícios equivalentes a UI salário lfní.Eo nacional, ao 
valor de a{X)Sentadorias com maior poder aquisitivo, igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos etc. Ver: 
AZEREOO, B. & LOBO, T, (1991). 1Política social: requlalentação constitucional e processo orÇa!lelltãrio•, Rio de 

256 



Conforme a próxima tabela, pode-se observar o processo 

crescente de incorporação da população economicamente ativa 
no sistema de proteção social. Em 1990, a metade da PEA 

estava incorporada à previdência social, enquanto em 1960, 

eram apenas 17,8%. Apesar da generalização do acesso aos 

beneficios e serviços sociais, houve, no 

movimento de afastamento do sistema público 

social por parte da população assalariada 

entanto, um 

de proteção 

com maior 
remuneração e empregada em setores econômicos dinâmicos121. 

Tabela 10 R Brasil: evolução do nUmero de assequrados, 
previdência social" anos selecionados {lnl/19SSI 

dos aposentados e pensionistas e da receita da 

------------------------ -----------
: Insti- : !ssequrados :Aposent.jPensdo : Rect!ita da Previdência e> relação {2):Ín<!.Real 

Aoo: tutos :Total!:\ l'Op:l PilA: l'Otal :\ POp.:% :Desp 'l'ot:Benef Social:Hospital:% PIB :Benef.SOCi 
------------- ------ ------- ------
1923 24 2J 12,5 3,1 5,9 
1930 47 142 15 64,7 Jó,O 8,9 185,9 
1940 91 2.340 5,5 15,8 159 0,4 1,1 33,5 1015 4,5 100,0 
1950 35 1.857 5,4 16,7 474 0,9 1,5 45,8 20,8 4,1 1' 5 85,4 
1%0 6 4.058 5,7 1710 1112 1,7 5,2 BS,O 43,5 3,1 1,1 102,0 
1970 1 e. 100 9,4 29,4 1504 1,6 5,1 99,1 6~,3 27,1 5,6 83,8 
1980 1 23.782 20,1 41,2 7809 6,6 16,7 102,7 68,0 27,4 7,5 80,2 
1990 1 t29.361 20,6 48,1 1J715 9,6 22,5 99,0 62,9 12,1 6' 3 51,7 

Fonte: IBGE., Anuário Estatistico do Brasil, Censo OeJOgráfico, OLIVEIRA, J. & TEIXEIRA, S. (1986) op. cit. 
t Refere-se a 1988: (1) Total refere-se eml.OOO; (2) %da receita en relação a cada rubríca 00 gasto. 

Com certeza, essa foi a alternativa encontrada pelas 

camadas com maior poder de barganha para melhor se 
protegerem dos riscos do trabalho, diante da inelasticidade 
das receitas previdenciárias e do movimento de 

universalização com serviços de baixa qualificação e valores 
reais decrescentes dos beneficios sociais. A tabela 

anterior possibilita observar que houve, de fato, uma queda 

1ll 

Janeiro, Plillll, ilieo; DA11I, S. ( 1991) .•Previdência social: uma nova política•, In; Ftli!DAP. •saúde e 
previdência•, São Paulo, Fundap; lllAIBE, S. (1991 ), op. cit. 
A realização de Ull convênio entre a iioksvagen e o Instituto de Aposentadoria e P€nsões dos Industriários 
(IAPI) 1 no inicio dos anos sessenta, possibilitou a transferência de respmsabilidade da assistência médica 
dos empregados para o setor privado. o IAPI, em contraposição, passou a devolver a quantia referente a 5% do 
salário mínim para cada trabalhador, quando cOOerto pela assistência Jlédica. 
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nos valores reais mêdios dos 

comparando-se com 1960, o valor real 
beneficios sociais. 

médio do beneficio da 

previdência (aposentadorias e pensões), em 1990, equivaleu a 
tão somente a sua metade. 

Em 1977, por exemplo, cerca de 10% do total da 

população assegurada pelo INPS encontravam-se cobertos pelos 
xserviços de assistência médica e seguros privados122 . Dez 

anos mais tarde, em 1987, havia cerca de 22,4% da população 
assegurados pela previdência social cobertos por planos de 

seguros privados123 . 

5.5 ANÁLISE SINTÉTICA DA EVOLUÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DOS 

TRABALHADORES DE SALÁRIO DE BASE 

Nos paises industrializados após o final da segunda 

Guerra Mundial verificaram-se, de uma maneira geral, a 

redução das desigualdades sociais 1 a melhor repartição da 

renda e a homogeneização do padrão de consumo fordistal24. 

No Brasil, o processo de industialização não foi acompanhado 
pela redução das desigualdades sociais e nem pela 

generalização do consumo de massa, apesar de interpretações 

122 
123 

121 

OLIVEIRA, J. & TEIXEIRA, S. (1986), op. cit., p. 228 ss. 
FA~ ?l.J:IO, x & OLIVEDlA, P. p990). ~A univers~li:zaç~ ~ludente: reflexões sobre as tendências do sistela 
de saude, In: Dados, vol. 23, n. 2, Rio de JanHor, Vértice, p. 257. 
Contorne Aglieta, o padrão de consumo fordista pressupõe a existência de salários reais crescentes, da 
estabilidade no enprego e de ;mplos gastos sociais. Enquanto o atmento real dos salários e o gasto público 
(bens e serviços públicos generalizados C01IO educação, saúde, transpxte etc) auxüíílll na liberação de renda 
disponivel para o gasto co11 bens de consu:ao duráveis de baixo valor unitário, a estabilidade no emprego 
corrobora no sentido de viabilizar o financiaento a~plo da aquisição dos bens de maior valor unitário 
(autolrivel e moradia). Ver: AGLIE'l'l'A, )!. (1979) .AR:equlación y crisis del capitaliSliO•, Mé:tico, Sigla m. 
convênio FECAJ!PfFOCAMP (1991).Caracterização e evol~o da plbreza nos anos oitenta•, Campinas, IE/IHICMIP. 
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contrárias125
• o escasso crescimento do salário real, a 

baixa eficácia dos gastos públicos e a elevada instabilidade 

no mercado de trabalho (subemprego e altas taxas de 

rotatividade da mão-de-obra) colaboram para que grande parte 
da população assalariada permaneça vinculada ao modelo de 

consumo pré-fordista. 

Através da próxima tabela, pode-se observar como a 

difusão do padrão de industrialização norte-americano no 

Brasil, ao contrário de outros países, não foi acompanhada 

pela elevação média do poder aquisitivo do salário. Em vez 
da adoção do principio normativo de uma economia de altos 

salários, em consonância com a tendência verificada nos 

países capitalistas centrais após a Segunda Guerra Mundial, 

o Brasil seguiu na contramão da história, perseguindo a 

lógica das empresas de menor produtividade e assegurando o 

baixo poder de compra para o conjunto dos trabalhadores de 

salário de base. 

125 CASTRO, (1990). §o Brasil a caminho 00 11ercaOO de cons11110 de massa•, In: vruoso, J ( orq.). 1As perspectivas do 
Brasil e o novo governo•, São Paulo, Nobel: M.WQUERQUE, R. t VILLELA, R. (1991). 1A situação social no Brasil: 
UI balanço de duas dêcadas1 , In: VKLLOSO, J. (orq.). 1A questão social no Brasil, são Paulo, Nobel; ~· J. 
( 1973) . 'SUbconsUilO, taJanho de mercado e padrão de gastos fWliares no Brasil• 1 Estudos CEBRAP, n • , são 
Paulo, CEBRAP, (1975).•oistrihuição de rendilelltos, crescilento e a estrutura de demnda na década 
de sessenta•, In: TOLIPAN, R. & TINELLI, C.(orgs.), op. cit. 
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Tabela 11 - Evolução do custo lédio industrial da lâ!HlH:tbra de países selecionados eJ relação ao dos Estados 
Unidos e a participação do gasto "' ali>entaçáo e habitação no orçamento do trabalhador "" periodos 
selecionados [1950/901 

·----·····---··---·------··-- ·--
Paises : 1950/59 : 1963/71 : 1915/81 : 1985/90 

:índice d!: \ Gasropdndice d!: ! gasi:Jl n2:índice d!' \ gasi:Jl n2:indice d! :! gasi:Jl '! 
: Salário : orç...m:o : Salário : orçueni:Jl : Salário : orçarento : Salário :orçamento 

RUA 100 
AleJlaJiha

21 
19 

Brasil 1 

COréia 
França 20 
Inglaterra 
Itália 16 
Japão 
México 9 

62,5 
59,3 
64,0 

70,1 

100 
46 
14 

24 

28 

21 

45,1 
57,6 
68,2 

59,5 
51,2 
60,8 
54,3 
64,7 

100 
110 
15 
9 

79 
63 
14 
56 
21 

47,4 
49,4 
54,6 
49,6 
59,4 

100 
111 
12 
18 
96 
68 
81 
78 

35,5 
41,6 
.6,3 
44,3 

----···--···-----·-·-··---·--·---··---·-·-·--
Fonte: ILO, Yearbook of Labour statistics, vários anos; BLS report, CKPAL, ISl'AT, ll/SEE, ISERES/CGT, DIEESE, op. cit.; 
CAZWLA, c. & PERRUCCI, !. (19B7). •strutura ecmmi.che e dinamiche dell'ocupazione~, Roma, liiS. 
(1) Salário mérliojhora na lnàUstria de Transfom.ção dos Estados Unidos é igual a 100; (2) % do gasto com alÍ!lentação e 
habitação no otçaJlento do trabalhador de salário de base; (3) refere-se ao município de São Paulo. 

Desta forma, foi conformada uma sociedade profundamente 

dividida entre a pequena parcela da sociedade, com elevada 
renda per capita e padrão de consumo equivalente às camadas 

de classe de mais alta renda nos países ricos, e a maior 

parcela da sociedade que sobrevive na medida do possível com 

salários de fome e nivel de vida próximo aos países mais 
atrasados. A participação elevada dos gastos com habitação 

e alimentação no orçamento do trabalhador brasileiro de 

salário de base é um indicador expressivo da realidade 

nacional, que só encontra paralelo em países com estágio de 

industrialização e nível de renda per capita muito abaixo do 

Brasil. 
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Tabela 12 ~ Estrutura de consUJIO por faixa de despesa llédia :mansal e11 JIÚltiplos de salário J.ín.i.:m e por 
dolicilio na região metropolitana de são Paulo e Recife eJ 1%7/88. 

I em li 

Itens de : Reqiào Metrol"íitana de Sáo Paulo Reqião !etrol"litana de Re<:ife 
Gasto :Total: até 8,0 sn: S,l a 30 sn: t de 30,1 SJ: Total : até 810 SI: 8,1 a 30 10 511 : + 30,1 SI --------------- ------------
O.Sp. !ot 100 100,0 100,0 100,0 100,0 10010 100,0 100,0 
COllSilJO 73,4 86,9 74,7 66,2 76,8 89,8 80,8 63,0 
!lilent 17,8 30,2 19,2 11,0 23,6 38,2 23,2 12,6 
Habita~ào 16,6 20 ,a 15,4 16,3 14,8 1611 14,9 13,9 
outras 

2 
39,0 35,9 4011 3819 48,4 35,5 42 17 36,5 

ConsUID 3 26,6 13,1 25,3 33,8 23,2 10,2 19,2 37,0 
rwli~ 1oo 4019 46,7 12,4 100,0 66,6 25,2 B,Z 
Consumo 100 15,1 47,3 37,6 10010 2S,O 35,3 36,7 

!onte: EIIDEF /FIBGE, 
1974/15, e F!BGE/POF, 1987/88. 
1 = Refere-se às despesas com. vestuário, saúde/cuidadas pessoaís, educação, recreação e cultura1 transporte etc; 2 = 
Refere-se às despesas com aUllento do ativo (aquisição de veículos e imóveis), dininuição do passivo e despesas com 
i!p.1StDs e contribuições; J ~Refere-se à distribuição da fwlías pelas três faixas de renda IR!, 111!, RS); 4 ~Refere· 
se à distribuição do gasto total pelas três faixas de renda. 

A tabela anterior possibilita observar a existência de 

grandes disparidades na estrutura média de consumo familiar. 

Tomando-se como referência a região metropolitana de São 

Paulo, a mais desenvolvida e dinâmica do pais verifica-se 

que, de cada 10 famílias 4 comprometiam, em média no período 

1987/88, 30,2% do orçamento com alimentação. Na faixa dos 

domicílios com menor rendimento, a percentagem de gasto com 

alimentação representa 

com alimentação das 

elevada. 

ser quase 

famílias 

3 vezes superior ao 

paulistas de renda 

gasto 

mais 

Além disto, as famílias de baixa renda possuem um 

consumo pouco diversificado, o que pode ser 

como padrão de consumo pré-fordista. 

carcterizado 

Apesar de 

representarem 40,9% do conjunto dos domicílos, as famílias 

com menores rendimentos participam tão somente com 15,1% no 

total do gasto realizado. 

Em relação à região metropolitana de Recife, com fraco 

desenvolvimento econômico, as famílias de baixa renda, 
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exclui das do padrão de consumo fordista, possuem 
participação relativa de gasto com alimentação ainda maior 

do que a registrada na região metropolitana de São Paulo. 

Em Recife, são mais de dois terços do conjunto das famílias 
que apresentam um padrão de consumo pré-fordista. o que 
significa dizer que a cada 10 famílias, apenas 4 registram 

um nível de consumo extremamente elevado, pois 66,6% dos 

domicilos, por se situarem nas faixas de baixa renda, 

comprometem, em média, 38,2% do orçamento com alimentação e 

representam ainda tão somente 28, O% do gasto total 

realizado. 

Ao se efetuar a comparação entre a evolução da 

estrutura de consumo nas duas regiões metropolitanas, no 

período 1974/75 e 1987/88, verifica-se a queda relativa nos 
gastos com alimentação e habitaçãol26. Para as famílias de 

baixa renda, mui to mais do que o resulta do da elevação da 
renda, a queda nos gastos com alimentação e habitação está 
relacionada à corrosão do valor real médio dos aluguéis e 
taxas (efeito da aceleração inflacionária) e à pressão dos 

chamados gastos incomprimiveís (transporte, remédios e 
cuidados pessoais, vestuário etc). 

A diminuição calórica e protéica no consumo de uma 
cesta de produtos alimentícios pelas famílias de baixa renda 

é um indicio forte no sentido de mostrar que a queda 
relativa no comprometimento com o i tem alimentação ocorreu 
sem que as condições adequadas de consumo calórico e 

protéico tenham sido alcançadasl27. Após quase cinco 
décadas do início do processo de industrialização nacional, 
observa-se que as camadas de renda média e alta encontram-se 
incorporadas ao padrão de consumo fordista no Brasil 

126 convênio FECAKP/FUNDAP (199l).•caracterização e evolução da JXlbreza nos anos oitenta•, Relatório Final, vol. 
1, Campinas, !1/FI!ClMP/FIINDAP. 
Entre 1974/75 e 1987/88, na R!f de Recife ocorreu a queda ãe 29,5% na quantidade calórica diária e de 46, n d 
quantidade protéica diária de uma cesta de produtos alilen'd.cios conslllidos pelas faBilias de renda inferior 
(na RMSP a queda foi de 5,2% e 33,3% na quantidade calórica e protéica, respectivamente). Ver: COnvênio 
FECAMP/l11l1DAP (1991), op. cít. 
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No entanto, no que se refere à faixa de renda baixa, 

que representa a maior parcela da população, houve um 

processo de incorporação social limitado e perverso4 A 

permanência de um padrão pré-fordista combinado ao gasto 

inerente à vida urbana reproduziu condições de vida abaixo 

do atendimento adequado das necessidades humanas128. 

O descompromisso das elites dominantes com o acesso ao 

direito de cidadania para o conjunto da sociedade, aliado ao 
caráter conservador das medidas de resolução das crises 

econômicas e sociais com o rompimento do regime 

democrático inclusive, deixaram uma pesada herança no que 

diz respeito à questão social. 
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128 Prevalece no Brasil uma enorme distância entre as diferentes faixas de renda~ apesar do crescímento da renda 
per capita. contODe destacou Celso Furtado, a honogeneidade no padrão de COIISUIO pode ser obtida, 
independentemente da nação alcanyar o nivel de renda per capita elevado. ver: FOIITAOO, C. (1992).~0 

sulx!esenvolvimento revisítado1 , In: Econolia e SOCiedade, Wpinas, IE,IUIICAMP, n°. l, aqosto. 



Tabela 13 ~Brasil evolução dos indicadores de acesso a bens e serviços I!JI anos selecionados (1960/90) 

Indicadores 1960 1970 1990 1990 

% de dOD.icílio COll rádio 35,4 58,9 75,7 84,3 
Urbano 61,6 72,4 79,3 87 ,o 
Rural 12,1 40,1 68,0 75,3 

t de domicilio com refrigerador 11,6 26,1 49,5 71,1 
Urbano 2313 42,5 66,2 81,5 
Rural l,J J,l 12,6 36,8 

% de dalicilio cou televisão 4,6 24,1 54,9 73,7 
Urbano 9,5 40,2 73 11 84,2 
Rural O,J 1,6 14,7 39 ,J 

% de domicilio cem. automóveis 9,0 22,4 
Urbano 13,7 28,3 t 

Rural 2,5[1) 9,4 
% de dol!icilio !Xlll telefone 0,1[1) 12,4 

urbano 8,2[1) 17,5 
Rural o ,J 0,9 

% de domicílio com luz elétrica 3815 47,6 67,4 B7 18 
Urbano 72,5 75,6 86,8 n,6 
Rural 8,4 8,4 20,6 55,4 

% de domicilies próprios ~0,3 61,7 67,0 
Urbano 59,9 60,2 66,9 
Rural 60,8 65,2 67,3 

~- ---------------------------------------
Fonte: PIBGE - Censo Dellográfico, PII!D e POF, 
(1) refere-se a 1972; * Nâo existe informações nacionais, nas em 1988, na região JBetropolitana de são Paulo 35,8% dos 
domicilias possuía~ autooóveis, enquanto para região 11.etropolitana de Recife er1111 apenas 20,3%. 

Apesar da pujança do crescimento econômico, ainda hoje 
as relações capitalistas dão mostras de sua incapacidade na 
incorporação da totalidade da sociedade. De fato, há 

parcelas sociais 
trabalhador rural 

pré-capitalistas. 
desprezível de 

nas regiões mais atrasadas onde o 
permanece vinculado 

Mas nas cidades há 
marginalizados que 

a relações de trabalho 

também um conjunto não 
sobrevivem de formas 

distintas dos assalariados empregados e com carteira de 
trabalho. 

Embora os dados oficiais disponíveis sobre a posse de 
bens duráveis de consumo não sejam apresentados de maneira 
discriminada por faixa de renda, quantidade per capi ta e 

idade de uso por família, identifica-se a difusão, desde a 
década de sessenta, daqueles com baixo valor unitário. É 
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importante destacar que, no Brasil, o indicador de posse dos 

bens de consumo duráveis de maior valor unitário não tem o 

mesmo significado das pesquisas 

industrializadosl29. A tabela 

indicadores que mostram o acesso 

realizadas nos países 

anterior apresenta os 

crescente de bens de 

consumo de baixo valor unitário e dos serviços públicos. 

Mas o acesso generalizado aos bens duráveis de menor 

valor unitário (televisor, refrigerador, rádio etc) não 

permite caracterizar um padrão homogêneo de consumo. Para 
que pudesse ser assim caracterizado, há a necessidade de o 

salário real médio crescer acompanhando a produtividade do 

trabalho, com estabilidade no emprego, estrutura ocupacional 
regular e padronizada e ainda forte dispêndio público 

orientado ao gasto social e à garantia de renda dos 
trabalhadores de salário de base130. 

A queda relativa dos preços 
expansão dos mecanismos de crédito 

média familiarl31, principalmente 

dos bens duráveis, a 
e o 

nos 

aumento da renda 

anos setenta, 

de alguns favoreceram, porém de maneira desigual, a difusão 

bens de consumo duráveis de menor valor uni táriol32. É 

importante ressaltar que a diversificação do consumo se deu 

em condições limitadas no país. Determinados gastos 

129 

130 

131 

132 

O indicador de 11oradía J..10r exemplo, não leva eJl conta a sua adequação para o uso (sanea~~ento básico e rede 
elétrica), o tipo de construção e a densidade. E:lll989, 35,5% das fWlias da RK de São Paulo e 69% da !li! de 
Recife apresentavam pelo menos Ulla inadequação de uso. Da mes1111 forma, o indicador sobre a posse de automóvel 
no Brasil é complicada, tendo eJl vista o papel do mercado de segunda aâo que dá sobrevida a idade mátia de uso 
do carill. ver: Convênio FECAKP/FUNDAF (1991), op. cit. 
Standart emploj111lnt relationshlp é a denOD.inação da estrutura ocupacional conformada nos países 
industrializadas, com trabalho regular, salário adequado e proteçà<l do sindicato e leqislação social anpla. 
Ver: COROOVA, E. (1986).wnel empleo total al trabajo atipico: d'hacia Ull niraqe en la evolución de las 
relaciones laborales•, In: Revista Intenational del Trabajo, lfiS ( 4), Geneva, OIT, outjdez: RJJBERY, J. 
( 1978} .lstructured labour markets, worker orqanization an low payM, In: camhrídge Journal of EconOD.ics, vol. 
02, Cambridge. 
o crescente ingresso de novos membros da família no lleteado de trabalho, em parte explica a estratégia 
perseguida pelas fanilias no sentido de reduzir as diferenças entre a renda disponível e as necessidades de 
CO!I5Ull0 básico. Kão é de hoje que as famílias de baixa renda decidem pelo ingresso de pratican.ente quase 
todos os seus membros no mercado de trabalho. Na da década de sessenta, o casal era o responsável pelo 
sustento da familia, enquanto nos anos cinquenta, apenas o chefe de familia trabalhava fora de casa. 
COUTINHO, M. (1979). !Padrões de consllliO e distribuição de renda no Brasil 1 , campinas, IFCHfUNICIDi SAOOIA, 
J. (1981}, nAs causas da difusão da posse dos bens: duráveis de con5Uil0 no Brasil«, Rio de Janeiro, COPPEjUFRJ, 
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assalariados, por representar uma exigência do processo 

crescente de urbanização (transporte, alimentação fora de 
casa, aluguel etc), terminaram sendo efetuados, 
principalmente pela a parcela das famílias de baixa renda, 

através da compressão no consumo de outros itens do 

orçamento doméstico (alimentação, moradia, educação etc) 133 ~ 

Da mesma forma, o acesso a determinados bens e 

serviços, ainda que com os valores unitários relativamente 

elevados (televisão, geladeira e até automóvel, por 

exemplo), ocorreu tanto pela aquisição direta (crediário) , 

quanto pelo mercado de segunda mão. A posse desses bens 

pode ser vista, em certo sentido, como resultado de uma 

aspiração coletiva de modernidade e de integração simbólica 

de parte das famílias de baixa renda urbana, excluída dos 
padrões médios e superiores de consumo134 . o aumento no 

gasto com vestuário por exemplo, não deixa de refletir, em 
certo sentido entre as camadas de baixa renda, uma tentativa 

. . 1 . d 1' . t d . 11J5 de ~ntegração soc~a , aln a que ~m~ a a e parc1a . 

A concentração da renda, face à baixa eficácia dos 
mecanismos de politica social e fiscal, representa a contra
face da heterogeneidade do padrão de consumo. E isso porque 
são as faixas de renda mais baixas que perdem participação 
relativa na renda nacional. No período 1960/90, enquanto os 

10% mais pobres da População Economicamente Ativa reduziram 
em 31,1% a sua participação relativa na renda, os 10% mais 

ricos a aumentaram em 22,7%. Embora os dados da próxima 
tabela indiquem a diminuição da renda média real do decil 

llJ 

lJ! 

ll5 

CEPAL (1975). KDesarrollo hlmano, canbio social y crescimiento en AD.erica Latina•, Santiaqo do Chile, CEPAL, p. 
40 ss.: COO'l'IRl!O, X. {In9).•Padrões de CODSUIO e distrilluição da renda no Brasil•, Ca~pinas, IFCHfllHI~, 

lli~~eo, p. 73 ss: DI~E (H74). 1fill1lia assalariada: padrão e custo ?e vid~'! Rstudos sócill"'eco'111ic~,- n. ~~ 
são Paulo, DIEESE, meo, p. 12. ss.; SlliGER, P. (1S79). 1EconoJUa !M)lltlca do trabalho•, 2 ediçao, São 
Paulo, Bucitec, p. 179 ss. 
FAIIZYLBER, . (1989).•Industrialización en America Latina: de la caja negra del proqreso ticni.co al cassilero 
vacio•, Santiago do Clúle, CEPAL, p, 29, citado por lfEDEIROS, c. (1992), op. cit., p. 530. 
Durante os anos oitenta, houve o crescimento do nÚllero de tênis roubados, muitas vezes aCOllpanhado de JtOrte. 
No Brasil, o preço de UD tênis importado supera, eu diversos casos, o valor do salário mínimo, e por isso 
transtorna--se eD sinônimo de status social e mecanismo de co1pensação cOII.SUllista para cwdas de baixa renda. 
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mais alto na década de oitenta, cabe ressaltar que, devido à 

mudança nas posições relativas, os percentís mais ricos não 

apresentaram queda na renda real (até 3% mais ricos). 

Tabela 14 ~ Brasil: evolução na participação da renda nacional dos lO% mais ricos, dos 10% e 40% 11ais pobres 
da População Econouicrmente Ativa eJ anos selecionados {1960/90). 

(em cruzeiro de 01/09/1960 e"%) 

Distribuíção: 1960 : 1970 : 1980 : 1990 variação 
da Renda :Renda:(%):Renda: (%):Renda: (%):Renda:(%) : 1970/60 : 1980/70 : !S90/80 : 1990/60 

:l!édia:+:l!édia: +:l!édia: -A-:l!édia:+ :Renda: (%) :Renda: (!):Renda: (%) :Renda: (%) 

10% +pobre 689 1,2 852 1,2 1702 1,2 1012 0,8 23,7 ·0,8 99,8 1,7 ~40,5 ·31,4 46,9 *30,1 
40% +pobre 119311,6 134810,0 2623 9,7 1707 7,812,9 ·13,8 94,6 ·3,4 ·32,5 -19,6 48,4 -32,8 
10% +rico 5886 39,7 7343 ~6,514430 47,912459 48,7 24,8 17,196,5 3,0 -D,7 1,6lll,7 22,7 

Fonte: RARROS, R. 4 KEllllOlfÇA, R, {lsm.•A ewlução do belt-estar e da desigualdade no Brasil desde 1960M, In: BliDES 
{ ed. )ftOesenvolvb.ento Econóaico, Investinento, Mercado de Trabalho e Distribuição de: Renda•, Rio de Janeiro, IDIDES. 
-A- "'participação relativa. 

No centro do sistema capitalista, a difusão do novo 

padrão tecnológico tem levado à exclusão social de parte da 

população anteriormente incorporadas socialmente, face ao 

aumento da precarização do trabalho e ao crescimento das 

taxas de pobreza. Apesar disto, diversas medidas de 

proteção social e de garantia de renda tornam-se cada vez 

mais importantes. A política de salário mínimo, entre 

outras medidas, vol teu a assumir alto grau de central idade 

na agenda governamental dos países industrializadosl36. 

O Brasil, que se pautou pela conformação de um mercado 

de trabalho flexível sem a presença de política de garantia 

de renda e de pleno emprego eficaz e eficiente, tem 

convivido de forma acentuada com a precarização das relações 

de trabalho e altos índices de pobreza. A possível difusão 

ll6 TRiliDER, c. (1984). 'Issues froa recent minimm waqe res:earch•, In: FIELD, F. ( or.). •Policies against low pay: 
an internatíonal perspectiva•, Inndon, Policy Studies Institute: lfAISH, K. (1993].•La politica dei salari 
Jlinili: la situazione nella CODunità Europea•, In: ASAP ( ed.). w1992 ~ RaPFOrto sui salari •, Milano, Franco 
Anqeli; lllllll!, s. & BIII!IIAYOIJI!, G. (1992).'l<IY pay and wage regu1ation in the !uropean CODandty', In: British 
Joornal of Industrial Relations, (30), 4, !leceJber. 
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do novo padrão tecnológico no Brasil, sem alteração profunda 

no âmbito da politica do trabalho e dos mecanismos de 

garantia de renda aos trabalhadores de salário de base 
1 

tenderá a elevar ainda mais os indicadores de pobreza e de 

desigualdade social. 

os dados oficiais de 1988 1 por exemplo, indicam com 

clareza a flexibilidade existente no mercado de trabalho. 

Do estoque de 23,6 milhões de pessoas empregadas e com 

registro em carteira de trabalho no pais, 11,4 milhões 

haviam sido dispensadas no periodo de doze meses .. o que 
significa, em média, a rotatividade equivalente a quase 1 

milhão de pessoas por mês. Do total de pessoas dispensadas 
(11,5 milhões), 2/3 tinham menos de 1 ano de serviço no 

estabelecimentol37. 

A inexistência de contratos coletivos de trabalho 

conforme o modelo norte-americano ou europeu permite que o 

capitalista mantenha sem controle social a sua autonomia nas 

decisões sobre o salário e as condições de trabalho na 

empresa. Não sem motivo, o exercicio da chamada democracia 

industrial encontra-se comprometida no pais. 

A empresa usa da rotatividade como instrumento de 

flexibilização das relações de trabalho combinada às 

situações de oscilações da atividade econômica e às 

necessidades de controle da mão-de-obra empregada. Por 

outro lado, a existência de 1/4 de toda sua força de 

trabalho no campo, à espera, em boa parte, de condições 

favoráveis para o êxodo rural, pode agravar ainda mais a 

situação do mercado geral de trabalho urbano. 

Nessa situação, a capacidade de organí zação dos 

trabalhadores tem sido apresentado insuficiente e incapaz de 

se contrapor aos efeitos resultantes de um mercado de 

ll7 OS dados são da RAIS~ Relação Anual de Infornações sociais do Jtinistêrio do Trabalho. Ver: BALTAR1 P. et al. 
( 1993) . "Mercado de trabalho 1 precarização e exclusão no Brasil R 1 Calpínas 1 IE/UIIICAI!P 1 ilieo. 
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trabalho desfavorável. O retorno da política de salário 

mínimo tipo living wage no contexto de recomposição das 

políticas de compensação social e a definição de um código 

moderno de trabalho, fundado no contrato coletivo de 
trabalho e na concepção da democracia industrial, tornam-se 

indispensáveis para que o pais 

homogeneização do padrão de consumo. 
possa alcançar a 

Em síntese, cabe destacar que a permanência dos baixos 
salários, com baixa eficácia do mecanismos de garantia de 

renda, além de revelar as características estruturais do 

capitalismo brasileiro, reflete opções pouco democráticas 

tomadas durante a condução das políticas econômica e social~ 

A formação de urna sociedade com padrão de consumo 

heterogêneo, mui to mais do que uma simples constatação ao 

final do século XX, indica a dificuldade no estabelecimento 

de medidas voltadas para a superação da crise em pleno 

regime democrático. 
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6.0 CAPITALISMO E HOMOGENEIZAÇÃO SOCIAL: CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 

A partir dos elementos constitutivos dos capitulas 

anteriores são retomados a seguir as idéias centrais do 

presente estudo. 
destacadas. 

Duas são as questões que merecem ser 

A primeira diz respeito ao papel desenvolvido pela 

politica do trabalho (regulação do mercado de trabalho) e 

pelos mecanismos de garantia de renda dos trabalhadores 

(controle da renda disponivel para o consumo), no sentido da 

redução das disparidades sócio-econômicas e da homogenização 
do padrão de consumo (atendimento adequado das necessidades 

básicas) durante os anos de ouro do capitalismo ( 1945/73). 

Como se sabe, a dinâmica de funcionamento do capitalismo 

caracteriza-se pela exclusão. Pela sua própria natureza são 

criadas as condições para a concentração da riqueza numa 

parcela social minoritária e para a concentração da pobreza 

na maior parte da população. 

Mais exceção do que regra, os anos de ouro do 

capitalismo - marcados pela estabilidade monetária, baixo 

desemprego e elevadas taxas de crescimento econômico (o 

produto bruto quadruplicou em menos de três décadas no 

centro do sistema capitalista) e do comércio mundial 

foram acompanhados pelo golden age of tbe Welfare State. Em 

outras palavras, no periodo de 1945/73 houve profundas 

alterações nas relações entre a sociedade industrial e o 

Estado moderno, entre o capitalismo e a democracia de massa 

e entre a polarização e a homogeneização social, tendo em 
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vista a eficácia das políticas públicas direcionadas para a 

elevação dos menores rendimentos e redistribuição da rendal. 

Durante os anos de ouro do capitalismo, as políticas do 

trabalho e de garantia de renda dos trabalhadores de salário 
de base tornaram-se os elementos fundamentais que 

viabilizaram a inclusão social, através da combinação entre 
a expansão da renda per capita e a homogeneização do 

consumo2. Não por acaso, a diminuição das disparidades 

sócio-econômicas e a redução dos níveis de pobreza ocorreram 

a partir do desenvolvimento do Estado de bem estar social. 

conforme foi observado nas páginas anteriores, três são 

os fatores que atuaram condicionando positivamente a 

eficácia e eficiência das politicas do trabalho e dos 

mecanismos de proteção social: (i) o padrão de expansão da 

produção capitalista sustentado no longo prazo, como 

condição necessário para o financiamento do estado de 

cidadania industrial, ( ii) o movimento dos de baixo, como 

pressão organizada favorável à melhor distribuição dos 

frutos do desenvolvimento econômico e (iii) a interferência 

do poder público como regulador do funcionamento do mercado 

de trabalho (pleno emprego, preços estáveis e salários reais 

crescentes) e como controlador da renda disponivel para o 

consumo (prestações sociais complementares do rendimento, 

imposto sobre a renda, preços subsidiados e crédito ao 

consumo)3. 

No Brasil, observa-se que embora tenham sido 

internalizados os setores produtivos da chamada Segunda 

Revolução Industrial (aço, quimica, eletricidade, petróleo 

etc), 

(i), 

1 

l 
3 

o que indicaria o cumprimento do primeiro fator básico 

não houve, de forma continuada e persistente, o 

FLORA, P. (1988). 'Growtl!. to lillits: the iiestern European welfare state since world var n•, Firenze, European 
university Institute, Preface. 
FURTAOO, C. {1976). no mito do desenvolviJ.ento econô1ricoa, São Paulo, Circulo do Livro. 
ESPIHG-AI!DERSF111 G. (1985). ~Politics against markets•, Princepton, Princepton university Press. 

271 



movimento dos de baixo (fator ii) e a interferência adequada 

e suficiente do poder público no mercado de trabalho e no 

âmbito da garantia de renda disponível para o consumo (fator 
iii). 

A descontinuidade no regime democrático constitui um 

dos principais fatores explicativos da conformação de uma 

sociedade que se mostrou capaz de montar um parque produtivo 

complexo, com uma planta industrial completa e competitiva 

entre as principais economias capitalistas internacionais, 

mas que permaneceu reduzida a uma economia de baixos 

salários e a escalas de desigualdades e de distribuição da 

renda equivalentes às nações mais pobres e atrasadas. A 

resolução dos impasses na sociedade brasileira, através da 

interrupção do regime democrático, implicou no retrocesso na 
organização dos de baixo, ao mesmo tempo que resul teu não 

apenas no fortalecimento do poder dos de cima, como também 
no atendimento dos seus interesses através do poder público 
(privatização das politicas públicas)4. 

Com base nesse pressuposto geral, foram discutidas nas 

páginas anteriores as principais caracteristicas do 

desenvolvimento econômico nacional pautado pela concentração 

da renda e pela reprodução da pobreza. Em sintese, foi 
aprresentada uma abordagem que se contrapõe a visão 

tradicional sobre a questão social no Brasil. 

Ao longo do estudo, procurou-se chamar a atenção para a 
insuficiência e a inadequação dos argumentos de natureza 
econômica utilizados como explicação de salários tão baixos 
e de uma parcela elevada da população vi vendo em condições 
de miséria absoluta5. o estágio alcançado pelo 

4 
5 

FIORI, J, {19a4). "Conjuntura e ciclo na dinWca de UD Estado periférico- 1 Rio de Janeiro, IEijUFPJ, lli11eo. 
ourante os anos do IÍlagre ecollÔiico { 1968/73), quando as elevadas taxas de crescillento da renda per capita 
não forall acompanhadas pela diJinuição da homoqeneização social, alguns autores adotam. o nodelo do capital 
hllllano para explicar a concentração da renda e a permanência das desigualdades sociais, enquanto outros 
autores procuram. liÍnimizar a ilpJrtância dos mecanismos de qarantia da. renda, COilO no caso do salârio 
11inimo. Ver: LANGONI, c. (1973). 'Distribuição de renda e desenvolvimento econâlico no Brasil•, Rio de 
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desenvolvimento econômico nacional é perfeitamente 
compativel com a existência de um padrão mais homogêneo de 

consumo e de menores disparidades sociais. 

Da mesma forma, a hipótese do dualismo na generalização 

imperfeita dos mecanismos de proteção social e de garantia 

de renda no 

brasileiro6 , 

dinâmica da 

inadequada 

país, tão presente no pensamento conservador 

por ser a-histórico e inconsistente com a 

economia capitalista moderna, também se revelou 
para o entendimento da realidade nacional. 

Durante 
elevadas 

mais de três décadas, o 

crescimento econômico 
pais 

(o 
apresentou taxas 

produto bruto foi de 

multiplicado por 7, 4 vezes entre 1945/73), rápida 

urbanização e modificações profundas nas estruturas 

demográfica, ocupacional e social. Esse verdadeiro período 

de ouro do capitalismo brasileiro poderia ter sido 

perfeitamente acompanhado de maior homogeneização social. 

Para isso, no entanto, haveria necessidade da 

permanência da democracia de massa e, entre outras medidas, 

mudanças profundas no padrão de política do trabalho e dos 

mecanismos de garantia de renda dos trabalhadores de baixo 

salários. As razões da incorporação restrita ou da exclusão 

social não dizem respeito apenas à dinâmica histórica da 

evolução do capitalismo industrial, mas às formas dominantes 

de articulação e as opções políticas feitas quando do 

Janeiro, ~~são e CUlturai ~~.R. (19Sl)."Salârio Einim e, distrilmíçãc de renda no
1 
Brasil~, In: 

Estudos Econa:ucos, vol. 11, n. 1, Sao Paulo, IPE(USP, março, meo; SDIHA, J. (1976), ;scolandade, 
experiência no trabalho e salários no Brasil•, In: Revista Brasileira de Economia1 , vol. 30, n • 2, Rio de 
Janeiro, ahrili SOOHSEN, M. (U75). "A política salarial dos governos da revoluçãan, Pronuncianento na Câllara 
dos Deputados, Brasília, nimeo, 18/10. 
O patrono do pensamento e<:onâ!rico conservador no Brasil, Eugênio Gudin, sustentava seus argumentos, sempre 
contrários à realização da refonta agrária, à introdução da legislação social e â tributação dos lucros, COll 
base no entendimento sobre o livre moviJ.ento das forças de mercado capaz de permitir que a econODia nacional 
convivesse com o pleno emprego. Quando o poder pUblico interve11 no mercado, produz, de llll lado, UJI setor 
beneficiado pelos efeitos da proteção estatal (salário mini.Do, previdência social etc) e, de outro lado, UJI 

setor que funciona à marqe11, onde os efeitos positivos da ação do Estado não são reproduzidos. Ver: GUDIH, 
E. (19SO).aA rendição da guarda•, Oigesto iconêaico, Rio de Janeiro, junho; __ (1954),ftProdutividade', 
Revista Brasileira de Econoui.a, Rio de Janeiro, setembro; __ {1954) .'Salário mÍ!ÚDO', Oigesto Econôai.co, 
Rio de Janeiro, agosto; __ (1962). 'A refom agrária e agitação•, Digesto Econ&rico, Rio de Janeiro, 
junho. 
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enfrentamenta dos graves problemas nacionais. São essas as 

razões explicativas da baixa eficácia e eficiência da 

política do trabalho e dos mecanismos de garantia de renda. 

A segunda questão a ser destacada diz respeito a perda 

de eficácia das políticas tradicionais do trabalho e dos 

mecanismos de garantia de renda no centro do sistema 

capitalista, como efeito da crise econômica dos anos setenta 

e da generalização do novo paradigma tecnológico intensivo 

em capital. A geração de excedentes da força de trabalho e 

formas atípicas de ocupação 

moderno têm proporcionado 

da mão-de-obra no 

o aparecimento 

inovadoras de pobreza e de desigualdade social. 

capitalismo 

de formas 

O novo padrão de expansão da produção capitalista 

(micro-eletrônica e novos materiais) tem alterado as 

condições de financiamento do estágio de cidadania 
industrial, assim como tem colocado entraves às formas 

tradicionais de regulação do mercado de trabalho e de 

controle da renda disponível para o consumo da classe 

trabalhadora. É por isso que ao final do século XX, o 

relacionamento entre a sociedade industrial e o Estado, 

entre o capitalismo e a democracia de massa e ainda entre a 

polarização e a homogenização social estão novamente em 

mudança~ 

No Brasil, onde ainda permanecem os traços da pobreza e 

da desigualdade social tradicionais, caso se torne possível 

a internalização do novo ciclo de acumulação 

tendência deverá ser de crescimento nos 

na periferia, a 

indicadores de 

pauperização da força de trabalho, aumentando ainda mais o 

fosso que separa a minoritária parcela privilegiada da 

sociedade e o restante da população com baixa renda. A 

modernização das políticas públicas direcionadas para a 

regulação do mercado de trabalho e para o controle da renda 

disponivel para o consumo representam ser um dos grandes 

desafios das forças sociais dispostas a construirem uma 
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sociedade justa e democrática. Até o presente momento, no 

entanto, as diversas tentativas de reformulação das 

políticas do trabalho e dos mecanismos de garantia de renda 

permanecem, de uma maneira geral, com baixa eficácia no 

enfrentamento dos problemas relativos à desigualdade sócio

econômica e as condições de vida e ocupação dos 
trabalhadores de salário de base. 
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